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Esta Coletânea de textos reúne a produção recente de docentes, discentes e egressos do 
Programa de Pós-graduação em Design da Universidade Federal do Paraná, PPGDesign/
UFPR. Este foi pioneiro na pós-graduação e pesquisa em Design da região sul do Brasil, 
sendo o primeiro Programa stricto sensu nesta área, e segundo em universidade pú-
blica federal.

A qualidade científica dos textos aqui apresentados é assegurada por processo edi-
torial que contou com a valiosa contribuição de um corpo de pareceristas externos ao 
PPGDesign/UFPR. Esse processo foi realizado por meio de coeditoria, com a atuação 
de docentes-editores da Linha de Pesquisa do PPGDesign/UFPR: Dra. Juliana Bueno 
(Linha de Pesquisa Design de Sistemas de Informação), Dr. Márcio Fontana Catapan 
(Linha de Pesquisa Design de Sistemas de Produção e Utilização) e Dr. Ronaldo de 
Oliveira Corrêa (Linha de Pesquisa Teoria e História do Design).

Destarte, esta Coletânea está estruturada em três partes, apresentando estudos 
oriundos das linhas de pesquisa, os quais estão articulados em sequência temática. Na 
primeira parte encontram-se textos reflexivos sobre questões de Design em exposições 
contemporâneas, mobilidade urbana e articulações interdisciplinares, na perspectiva 
da linha Teoria e História do Design. Em seguida, têm-se textos da linha Sistemas de 
Produção e Utilização, que abordam temas desafiadores como: Design aberto, obesi-
dade no Design da moda, UX e acessibilidade, e realidade virtual imersiva na área 
médica. A terceira e última parte desta obra apresenta textos da linha Sistemas de 
Informação, enfocando aspectos de Design em wayfinding, jogos de conteúdo sério, 
representações gráficas na área de saúde, linguagem inclusiva e ensino-aprendizagem.

APRESENTAÇÃO

Novos horizontes da pesquisa em Design



Vale salientar que os temas e questões aqui tratados perpassam as linhas de pesquisa 
que os agrupam nesta Coletânea. Assim, têm-se os olhares diferenciados, mas conver-
gentes, de Teoria e História do Design, Sistemas de Informação, Produção e Utilização, 
voltados a áreas de saúde, educação, acessibilidade e moda, assim como o caráter inter/
transdisciplinar do Design em processos de produção de produtos/artefatos.

Por fim, espera-se que esta Coletânea de textos estimule a reflexão sobre novos 
horizontes da pesquisa em Design no Brasil.

Boa leitura!

Dra. Carla Galvão Spinillo
PPGDesign/UFPR
Organizadora
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P A R T E  1

Teoria e História 
do Design

Os textos apresentados neste conjunto são resultados de pesquisas realizadas nos últi-
mos anos por professoras e professores, sendo alguns em parceria com pesquisadoras e 
pesquisadores de mestrado e doutorado, vinculadas(os) à Linha de Pesquisa em Teoria 
e História do Design do PPGDesign/UFPR. Os trabalhos têm perspectivas múltiplas, 
entre estas, o ensaio de caráter epistemológico, a perspectiva exploratória, a apresen-
tação de resultados de pesquisa e a crítica social.

Ao articular perspectivas diversas, pretendemos evidenciar a amplitude temática, 
metodológica e conceitual que produz as pesquisas teóricas e de perspectiva histórica 
desenvolvidas na Linha de Pesquisa. Explicitamos dessa forma o caráter interdiscipli-
nar que medeia as práticas e reflexões de pesquisadoras e pesquisadores, que aderem 
ao projeto de produzir conhecimento a partir de abordagens amparadas na investiga-
ção teórica e histórica. Somado a isso, permite articular as teorias já produzidas na 
disciplina de Design a outras, de disciplinas como as Ciências Sociais e Humanas.

Abre esse conjunto o texto “As exposições como fonte histórica para a disciplina 
de design: aproximações para a formulação de um argumento” de Yasmin Fabris e 
Ronaldo de Oliveira Corrêa. Nele, a autora e autor problematizam o uso de exposições 
realizadas em museus e espaços culturais, assim como os materiais para difusão dessas 
exposições – catálogos, comentários de críticos e especialistas publicados em veículos 
de circulação, como jornais e revistas –, como material profícuo para a pesquisa em 



Design. O texto tem caráter exploratório e ensaístico, sendo reconhecido como um 
esforço por formular o argumento sobre o uso desses eventos como fontes para a pro-
dução de narrativas sobre a teoria e história do design.

Cláudia Regina Hasegawa Zacar, no texto “A construção de um ideal de ‘lar como 
refúgio’ na mostra CASACOR Paraná (2011-2020)” propõe abordar uma mostra de 
decoração reconhecida na área de Arquitetura e Design, como fonte para realizar 
uma reflexão sobre o ideal de “lar como refúgio”. O tema ganha relevância em face 
do período de isolamento social vivido em meio à Pandemia de COVID-19 – mais in-
tenso nos anos de 2020-2021 –, que produziu efeitos nas formas de imaginar a casa e a 
experiência doméstica. A exposição é entendida pela autora como uma materialização 
de expectativas que tentam dar conta de algumas ideias que circularam sobre o viver 
isolado e em casa, nesse período.

O uso de exposições como fonte para a pesquisa em teoria e história do design, 
também está presente no capítulo escrito por Ana Paula França e Ronaldo de Oliveira 
Corrêa, com o título “Do museu ao shopping: um percurso analítico sobre expo-
grafia e visibilidade do design”. A autora e autor articulam as teorias do consumo e 
da museologia para sustentar o argumento de que o design é apresentado de diferen-
tes formas em exposições que se realizam em espaços museais e de consumo. Essas 
localizações dos artefatos do cotidiano em diferentes espaços e argumentos sustenta 
a contradição que ainda medeia as formas de refletir sobre o design enquanto arte-
fato de consumo ou similar à obra de arte. Esse debate foi problematizado a partir de 
categorias teóricas que pretendem explicitar as tensões e regimes expositivos que são 
utilizados por especialistas em design, exposições e museus.

Numa virada temática, Gheysa Caroline Prado apresenta o capítulo “Design ati-
vismo como forma de tensionamento do status quo da mobilidade urbana”. A autora 
problematiza a questão da mobilidade ativa nas cidades, em especial as brasileiras. 
Para isso aciona autoras e autores da área de Arquitetura, Urbanismo e Design para 
traçar um panorama sobre as estratégias políticas e teóricas para a abordagem da 
questão proposta, a saber, o desafio que se apresenta às e aos profissionais das áreas 
projetuais e para os políticos na discussão e proposição de formas de superar o modelo 
de cidade e de experiência urbana que estamos a viver. O texto não pretende ser uma 
recomendação ou mesmo prescrições para o projeto de mobilidade urbana, pelo con-
trário, a autora nos estimula a refletir criticamente sobre as propostas existentes e como 
a disciplina de design e a prática projetual estão inseridas nesse debate.

Ampliando as possibilidades para a reflexão teórica e histórica sobre o design e as 
atividades projetuais, Juarez Bergmann Filho e Thales Gonçalves Barros, estabelecem 
a relação entre design e construção de instrumentos musicais, no capítulo que tem 
por título “Atualizações em processos artesanais de construção de instrumentos 
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musicais na luteria”. Para esses pesquisadores, oriundos da área de música e Luteria, 
as disciplinas de design e luteria têm convergências que devem ser exploradas, de 
forma a constituir uma articulação interprofissional, para além de interdisciplinar. 
Nesse movimento de reflexão os autores produzem, a partir do trabalho de uma desig-
ner-luthiere inglesa, uma reflexão sobre as aproximações, diferenciações e articulações 
possíveis no projeto de artefatos industriais e manufaturados.

O conjunto de textos apresentados pela Linha de Pesquisa em Teoria e História do 
Design do PPGDesign/UFPR, constitui um panorama múltiplo sobre as formas de refle-
tir sobre essa atividade projetual, sistema de artefatos e campo do saber. Pretende-se 
que a leitora e o leitor sejam envolvidos pelas diferentes abordagens proposta por 
pesquisadoras e pesquisadores para constituir um objeto de estudo difuso que é o 
design, que possa configurar uma imaginação sobre as formas de abordar a teoria e 
história dessa atividade e prática que se consolida, de certa forma, com a modernidade, 
e nos alcança, nesse momento recente, que para alguns pode ser caracterizada como 
pós-moderna.

Dr. Ronaldo de Oliveira Corrêa
PPGDesign/UFPR
Editor
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C A P í T U LO 1

As exposições como fonte histórica para 
a disciplina de Design: aproximações 
para a formulação de um argumento

Yasmin Fabris1

Ronaldo de Oliveira Corrêa2

1.1 INTRODUÇÃO

Essa reflexão parte da necessidade de identificarmos novas e outras fontes para a 
pesquisa em ou sobre a prática e a história do design de forma geral e, mais especifica-
mente, no Brasil. Fontes que deem conta da revisão ou (re)escrita da historiografia pro-
duzida até esse momento e possam inscrever, junto a iniciativas já realizadas, outras 
histórias que borram os limites da institucionalização da prática projetual modernista, 
localizada nos anos 1960, no Brasil.3

1 Doutora em Design, UFPR – Programa de Pós-graduação em Design, Curitiba, PR, Brasil. ORCID: 0000-0002-
8513-3552, Professora do Departamento de Design/UFPR.

2 Professor Doutor, UFPR – Programa de Pós-graduação em Design, Curitiba, PR, Brasil. ORCID: 0000-0003- 
1894-1944.

3 Reconhecemos que houve uma ruptura em meados dos anos 1960, conforme descreve Cardoso (2005), que 
instaura um novo modo de ensinar e projetar, que tem correspondência com nossa concepção de design 
atual. Nas palavras do autor, “um design de matriz nitidamente modernista, filiado diretamente ao longo do 
processo de institucionalização das vanguardas artísticas históricas, que ocorreu entre as décadas de 1930 
e 1960 em escala mundial […], fica claro que a implantação no Brasil de uma ideologia do design moderno, 
entre o final da década de 1950 e o início da de 1960 – em grande parte, patrocinada pelo poder público –, 
coincide com e integra o esforço maior para inserir o país no novo sistema econômico mundial” e com os 
projetos de desenvolvimento encampados no país ao longo do século XX.

https://orcid.org/0000-0002-8513-3552
https://orcid.org/0000-0002-8513-3552
https://orcid.org/0000-0003-1894-1944
https://orcid.org/0000-0003-1894-1944


As exposições têm permitido pensar a prática projetual como uma atividade alar-
gada, que considera projetistas os sujeitos que não passaram por um processo de for-
mação institucionalizado, mas que, em larga medida, contribuem para fazer e pensar 
design.4 Do mesmo modo, é possível refletir sobre artefatos que não pertencem ou 
atendem aos pressupostos do Bom Design moderno, mas que participam dos circuitos 
de trocas e circulação em sociedades contemporâneas. Em outras palavras, a cons-
trução de fontes documentais relaciona-se com a necessidade da escrita de versões 
sobre os artefatos, o trabalho e a disciplina que contemplem práticas, eventos e sujeitos 
invisíveis ou coadjuvantes na atual historiografia, ou produzir contranarrativas, como 
preferimos nominar.

Esse exercício reflexivo também é impulsionado por adesões teóricas ao campo das 
ciências sociais – como os Estudos Culturais, Feministas e Decoloniais – que levantam 
questões sobre a forma como se produziu e consolidou o pensamento científico ociden-
tal, liberal e eurocentrado, em diferentes contextos sócio-históricos e culturais, nesse 
caso, na América Latina. Nossa intenção é perpassar a perspectiva historiográfica do 
design e das práticas projetuais por essas teorias. Entendemos que elas demandam o 
olhar atento para como determinadas construções sociais – gênero, trabalho e raça 

– afetam o modo como os objetos foram pensados e produzidos, circularam e foram 
consumidos/usados por determinadas sociedades.

Somamo-nos a Rafael Cardoso (2005, p. 11) ao considerarmos que as soluções de 
projeto desenvolvidas no Brasil não derivam ostensivamente da matriz estrangeira 
ulmiana.5 Ao examinar com atenção as fontes, estar atentos aos apagamentos e, ainda, 
à agência dos objetos, é possível elaborar outros questionamentos sobre os modos 
como se estabeleceu o design como área do conhecimento, trabalho e prática no país: 

“Quais saberes foram invisibilizados e quais foram valorizados como legítimos? Quais pa-
drões estéticos foram estabelecidos, atendendo a quais experiências coletivas e valores? 
Quais sujeitos e coletivos foram excluídos e quais foram tomados como protagonistas na 

4 Como comenta Rafael Cardoso (2005), atrelar o início do design no Brasil com a sua institucionalização, nos 
anos 1960, implica a renúncia de conceber como design tudo que veio antes. Na coletânea que o autor orga-
niza O design brasileiro antes do design há relatos sobre a complexidade da prática projetual que antecede 
a formalização do ensino da disciplina no país, com avançados conhecimentos técnicos e importância de 
circulação dos produtos elaborados por esses projetistas para economia nacional.

5 Reforça esse argumento a pesquisa em desenvolvimento de Alexandre Oliveira (PPGDesign/UFPR), na qual 
o autor investiga a construção institucional dos cursos de Projeto de Produto e Comunicação Visual da 
Universidade Federal do Paraná, nos anos 1970. A pesquisa toma por base documentação original e entre-
vistas com professores e pessoas da primeira turma dos cursos. A partir da análise de versões do currículo 
e o cotejamento com as diretrizes para o currículo mínimo de 1988, o pesquisador averigua que o currículo 
dos cursos da UFPR teve mais influência da matriz da área de arquitetura, então em vigência no país, do que 
das tradições alemãs, Bauhaus e HfG-Ulm.
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institucionalização da disciplina? Quais eventos, atores e valores foram constituídos na 
validação formal/técnica dos projetos/produtos/designs? Que tipo de narrativas foram 
privilegiadas e quais conhecimentos foram acionados na escrita das histórias do design?”

É válido mencionar que existem diferentes caminhos teóricos e estratégias meto-
dológicas para identificar outras fontes e narrativas. Nossa proposta para este texto é 
discorrer sobre um deles, tendo ciência de que não somos pioneiros. Concebemos as 
mostras – especialmente aquelas organizadas em instituições museológicas – como 
fontes documentais para a disciplina de design. Isso permitiu desenvolver, mesmo que 
de forma experimental, uma estratégia metodológica para pesquisas6 na área de teoria, 
história e crítica do design.

É possível afirmar, a partir de um levantamento realizado nas bases de dados e 
bancos de teses acadêmicas, que as exposições não são usadas como fontes documen-
tais na disciplina de design, se é que se pode utilizar este termo para uma área de 
estudos recente no Brasil. A despeito disso, existem pesquisadoras e pesquisadores que 
estabeleceram o vínculo – entre exposições e artefatos – para pensar sobre o design. 
Citamos, como exemplos, as dissertações de Ethel Leon (2012), que revisa iniciativas 
institucionais brasileiras de expor o design a partir de três instituições,7 e Milene Soares 
Cara (2008, 2013), que elabora uma ontologia da disciplina no Brasil com base em 
artigos, exposições e diretrizes de ensino utilizadas no design, além de explicitar a 
importância do Museu de Arte de São Paulo – MASP na construção da área. Bonadio 
(2014) também realiza uma investigação sobre os processos de musealização da moda, 
particularmente a constituição da Seção de Costumes do MASP, demonstrando como as 
ações desenvolvidas no museu, especialmente pelo diretor artístico Pietro Maria Bardi, 
foram influenciadas por ideias modernistas internacionais, difundidas pela Bauhaus, 
por Le Corbusier e pelo modernismo brasileiro.

No programa de Pós-graduação em Design da UFPR, outras pesquisadoras relacio-
naram o tema dos museus – a partir das exposições ou dos acervos – com a pesquisa 
em design. Foi o caso dos trabalhos desenvolvidos por Caroline Müller (2016, 2021), 

6 Fazemos menção à estratégia de reconstrução das exposições – com um recorte que privilegia a curadoria e 
expografia – empregado na investigação de mestrado, sobre a mostra Puras Misturas, realizada no Pavilhão 
das Culturas Brasileiras em 2010 (FABRIS, 2017). Além disso, temos em mente o modo como foram articuladas 
as encenações da exposição A Mão do Povo Brasileiro, montada no Museu de Arte de São Paulo em 1969 e 
2016, a partir de documentos sobre a sua montagem e repercussões críticas do evento veiculadas em jornais 
e revistas (FABRIS, 2021).

7 Na sua investigação, Leon (2012) se dedica à análise do Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro, da 
Federação das Indústrias de São Paulo e do Museu da Casa Brasileira. A autora também apresenta uma 
pesquisa relevante sobre a escola de desenho industrial vinculada ao Museu de Arte de São Paulo, o Instituto 
de Arte Contemporânea, explicitando a relação entre o campo museal e o início da institucionalização da 
disciplina no país, nos anos 1950 (LEON, 2014).
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Ana Vörös (2019) e Ana Paula Silva (2021). Müller e Vörös, por meio de estratégias e 
objetos de pesquisa distintos, fundamentam como a cultura material apresentada e/
ou arquivada em museus narra sobre as estratégias de projetar e consumir/usar indu-
mentárias e, ainda, como as roupas produzem e reproduzem memórias compartilhadas, 
além de promover sociabilidades femininas, geracionais, de classe, regiões, outras. 
Silva (2021) inaugura uma discussão sobre as estratégias de difusão do design como 
atividade profissional no país a partir da análise de uma exposição. Para isso, a autora 
se dedica à análise da 32ª edição do evento do Prêmio Design Museu da Casa Brasileira 
(PD MCB) e identifica, a partir da expografia, dos catálogos e do material disponível 
em sites e redes sociais como são construídas, mantidas ou revogadas categorias e 
hierarquias caras à prática profissional e à disciplina.

As investigações referenciadas no parágrafo anterior foram possíveis dentro de um 
Programa de Pós-graduação em Design, por uma visão abrangente da disciplina, que 
identifica o estudo do design em diálogo e articulado com outros campos do conhe-
cimento, como a história, a arte e a antropologia. Esse esforço foi encampado por 
investigadoras/es na linha de pesquisa Teoria e História do Design, que propõe uma 
reflexão sobre as dimensões teóricas, históricas e críticas que atravessam e compõem 
as atividades projetuais. Com isso, localizam o design como atividade multidisciplinar.

A perspectiva multidisciplinar significa, também, que o design e a abordagem pri-
vilegiada pelo seu currículo – com disciplinas que contemplam conhecimentos sobre 
processos de fabricação, materiais, metodologias de projeto, metodologia visual e ergo-
nomia – oferece contribuições originais e importantes para o campo histórico e dos 
museus.8 Dito em outras palavras, as/os pesquisadoras/es com formação em projeto 
elaboraram interpretações originais para a análise de exposições e da cultura material 
presentes em arquivos e acervos de instituições museais e, assim, aportes para os cam-
pos científicos que consideram as coisas fonte de estudo.

A estrutura deste texto se divide em duas partes: a primeira, em que apresentamos o 
modo como concebemos – a partir da teoria – os museus como um dispositivo narrativo 
localizado, especialmente no contexto contemporâneo e ocidental; e a segunda, em 
que fundamentamos como as exposições podem ser concebidas e utilizadas para a 
pesquisa em e sobre o design.

8 Cito, como exemplo, as investigações de Muller (2016, 2021) e Silva (2021).
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1.2 ALGUMAS PREMISSAS

O modo como temos investigado o design, como já comentamos, se dá pelos museus – 
mais especificamente pelas exposições. Interessa-nos compreender como os artefatos 
são agenciados nos espaços museológicos9 e, ainda, quais enunciados são elaborados 
pelos e a partir de seus agenciamentos nesses espaços. Com base nas narrativas engen-
dradas na arena expositiva, buscamos relacionar os discursos econômicos, culturais 
e sociais que atravessaram e foram articulados nas concepções de exposições e, mais, 
como os objetos ajudam a sustentar ou refutar determinados discursos.

A discussão que propomos sobre a apresentação de artefatos em contextos museo-
lógicos denuncia a forma como concebemos a disciplina do design e as teorias pro-
duzidas a partir e sobre ela. Primeiro, o design, como conceito, tem relação com um 
saber institucionalizado – como comenta Cardoso (2005) –, todavia, a prática projetual 
ultrapassa os limites da formalização e se relaciona com a capacidade de projetar e 
produzir coisas por meio de um saber ou de uma metodologia que pode, ou não, ter 
sido apreendido pelo ensino formal.

Depois, aderimos à concepção, em diálogo com outros autores,10 de que as exposi-
ções são narrativas formuladas a partir de determinados interesses, daqueles que as 
organizam e as recepcionam, e são atravessadas por contradições e tensionamentos 
que as medeiam. Dito de outra maneira, não há apenas uma interpretação sobre uma 
exposição. Tampouco acreditamos que seja possível estabelecer uma verdade absoluta 
sobre o evento e sobre os discursos articulados a partir do evento. De modo contrário, 
identificamos que o estudo sobre as exposições busca identificar e relacionar distintos 
argumentos para, então, estabelecer reflexões.

Essas premissas dialogam com a noção de museu como uma instituição que lida 
com memórias (e esquecimentos) coletivas, reconhecendo o papel importante de-
sempenhado na formação das identidades nacionais, especialmente nas sociedades 
ocidentais (SANTOS; CHAGAS, 2007). Todavia, as identidades não são fixas, ou seja, 
elas se conformam e atualizam a partir de um diálogo, permanente e conflitivo, com 

9 Para Gell (2018), a agência social não é só exercida em relação aos artefatos, mas também pelos artefatos. 
Ou seja, as pessoas formam relações sociais com objetos. Nessa teoria, preocupa-se com o tipo de agência 
que as coisas, agentes secundários, adquirem ao passar a enredar o tecido das relações sociais. Para ele, 
quem desempenha ações sociais – sendo objeto ou humano – é denominado “agente” e age em relação 
a um “paciente”. O conceito de agência, portanto, é relacional e depende do contexto, livrando-se do risco 
de cair em uma “confusão ontológica” de atribuir agências a qualquer coisa não viva. Em suma, a posição 
de agente ou paciente é momentânea e se estabelece em relações específicas, dependendo do contexto 
analisado, e, ainda, a condição de paciente não é totalmente passiva, à medida que também exerce uma 
forma de agência na relação.

10 Gonçalves (2007), Meneses (1994), Santos e Chagas (2007) e Ramos (2008).
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seus contextos e territórios. Ou seja, compreendemos o museu como uma instituição 
dinâmica, que se adapta, é atravessada e, até mesmo, impulsiona determinadas trans-
formações da sociedade. Por isso, configura-se como um enunciador importante para 
refletir sobre e a partir dos objetos.

Em síntese, propomos, por meio da análise de exposições, ser possível identificar 
quais concepções de design foram, e continuam a ser narradas em diferentes períodos 
e como essas narrativas expositivas reverberam e se articularam com aspectos eco-
nômicos e culturais, que atravessaram os territórios em que determinadas mostras 
foram concebidas (ou mesmo as narrativas sobre outros territórios). Cabe, portanto, a 
metáfora bourdieusiana da arena para caracterizar o ambiente expositivo, pois o termo 
explicita as relações de forças que estão manifestadas no espaço de significação de uma 
mostra (BOURDIEU, 2007).

Faz-se necessário salientar que o aporte das exposições como fonte histórica para 
o design não se limita ao campo teórico e historiográfico, já que a identificação de 
outros modos de projetar e construir objetos, bem como, diferentes técnicas de ma-
nipulação de materiais, podem servir como subsídio para refletir sobre a atividade 
projetual e, também, sobre metodologias de projeto ensinadas nos cursos de design. 
Do mesmo modo, a elaboração de uma reflexão crítica sobre as exposições de artefatos 
(designs) colabora para a formação desse espaço dual que é o campo-contracampo 
da cultura material.

Outra ressalva é que os museus – enquanto instituições hegemônicas que operam, 
também, a partir de interesses do estado e/ou de instituições privadas – foram, por 
vezes, dispositivos utilizados para a reprodução de discursos coloniais e colonizadores 
sobre as coisas. Desse modo, as outras narrativas produzidas nessas instituições podem 
estar, justamente, na identificação das assimetrias, dos apagamentos e/ou no esforço 
em consolidar um argumento moderno sobre as coisas. Em outras palavras, podem 
estar na identificação dos discursos excludentes produzidos pelos museus, que conso-
lidam um argumento moderno sobre as coisas e a partir delas.

1.3 EXPOSIÇÕES COMO FONTE HISTÓRICA

A decisão pelo caminho metodológico baseado em fontes documentais nos impulsiona 
a construir a exposição como documento histórico.11

11 O documento histórico, para Meneses (1998), é o suporte físico de informação histórica – que pode, ou 
não, ter sido criado para essa função. Um exemplo dado pelo autor: se ao invés de utilizarmos uma caneta 
para escrever, colocarmos questões relativas aos atributos materiais que constituem o objeto, como sua 
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Durante o período em que a autora permaneceu na Universidad de Chile, em de-
corrência da cotutela com o Doctorado en Ciencias Sociales da instituição, cursou o 
Workshop de metodologia de pesquisa ministrado pelo sociólogo Pierre Le Quéau,12 no 
qual foi instigada a refletir se ao excluir o público do recorte de investigação a inter-
pretação resultante da análise não teria relação apenas com suas próprias concepções 
sobre o objeto. Essa questão, que julgamos ser pertinente, revela a necessidade de 
explicitar dois pressupostos teóricos do estudo das exposições como fonte para o 
design: o primeiro se alinha ao que comentamos anteriormente, que os museus e as 
exposições são dispositivos importantes para produção do conhecimento histórico 
(MENESES, 1994); o segundo, que os artefatos agenciam relações sociais que nos per-
mitem desenvolver argumentos sobre determinadas realidades sociais e, na mesma 
medida, podem ser tomados como objetos documentos ou testemunhos materiais de 
acontecimentos sociais, culturais e econômicos.

Contudo, a pesquisa documental – especificamente aquela feita em arquivos – não 
exclui a possibilidade de considerar fontes orais no processo de investigação. De modo 
contrário, a articulação de diferentes tipologias de fontes é recomendada por teóricos 
que advogam por processos metodológicos que contemplam etapas de análise crítica 
à fonte (CELLARD, 2012).

Subjacente a isso, está a filiação às teorias da cultura material e a autores como 
Myers (2001) e Miller (2013). Eles descrevem como os artefatos condensam e promo-
vem valores sociais e, ao fazerem isso, podem ser utilizados para construir identidades 
sociais e comunicar diferenças culturais entre indivíduos e grupos. Nesse sentido, os 
objetos alocados em museus, ou aqueles considerados “arte”, são organizados de modo 
a promover ou dissolver diferenças culturais (MYERS, 2001) e estabelecer narrativas que 
dialogam e/ou tensionam com os territórios e comunidades onde estão localizados.

matéria-prima e condições sociais de fabricação, este objeto utilitário passa a ser empregado como docu-
mento, mesmo sem ter nascido com essa função. Meneses (1998, p. 91) adiciona a essa reflexão a importân-
cia da “narrativa e dos discursos sobre o objeto para se inferir o discurso do objeto”. Compreendemos, então, 
a exposição como uma instância de formulação e veiculação de discursos sobre os objetos ou, nas palavras 
do autor, o “suporte de informação externa do artefato”, mas que ainda se configura como fonte. Do mesmo 
modo, Meneses (1998) comenta que os traços inscritos nos objetos permitem que essas inferências – os 
traços, a matéria-prima, os processos de fabricação, as técnicas empregadas na sua confecção, a morfologia 
do artefato, os sinais de uso, os aspectos funcionais e semânticos, entre outros – são base empírica que 
justifica a inferência de dados sobre a organização do objeto em um contexto social, político, econômico e 
simbólico da sua existência social ou interação social.

12 Doutor em sociologia, professor da Universidade de Paris V–Sorbonne, pesquisador do Centre d’études sur 
l’actuel et le quotidien, Diretor de Pesquisa do Centre de recherche pour l’étude et l’observation des condi-
tions de vie (Credoc). Docente do Departamento de Sociologia e membro do laboratório de sociologia ROMA 
(Recherches sur les Œuvres et les Mondes de l’art) na Université Pierre Mendès France de Grenoble.
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Os estudos de recepção configuram estratégia já consolidada em diferentes discipli-
nas, como a sociologia da cultura, os estudos sobre produtos midiáticos e de audiência. 
No entanto, entendemos que a recepção não é a única maneira de aproximação ao 
universo das exposições. Além disso, a pesquisa documental e o enfoque nos objetos 
possibilitado pelos estudos da cultura material não excluem as pessoas do recorte de-
terminado, já que partem do entendimento de que há relações sociais de mútua consti-
tuição entre artefatos e pessoas e que os objetos objetificam valores de uma sociedade 
(MILLER, 2007, 2013). Ademais, presumir a cisão radical entre a cultura material e não 
material é desconsiderar a penetração das coisas materiais em todas as esferas de ação 
humana (MENESES, 1983). Na tentativa de construir um caminho de estudo – exposições 
como fonte histórica para a disciplina de design –, nosso enfoque buscou dar relevo 
aos artefatos. Isso só é possível devido ao que Janet Hoskins (2006) chama de recent 
agentive turn in social theory e trabalhos de autoras/es como Laura Ahern (2001), Arjun 
Appadurai (1986), Alfred Gell (2018), Fred Myers (2001), Daniel Miller (2013), Ulpiano 
Meneses (1983), entre outros.

Adotar essa perspectiva não busca categorizar o mundo desordenado de objetos, e 
sim desenvolver uma preocupação analítica com a especificidade do domínio material 
e o modo como ele se torna parte do tecido do mundo cultural (MILLER, 1998). Ao realizar 
uma análise sobre o consumo, Miller (2007) enfatiza que os estudos de cultura material 
operam por meio da especificidade material dos objetos para, então, criar uma compreen-
são da especificidade da humanidade que é inseparável da materialidade. Nesse sentido, 
os aportes da Cultura Material têm oferecido, por exemplo, uma visão crítica sobre as 
práticas de consumo, despertando reflexões, especialmente no campo da arquitetura 
e do design,13 dissonantes à perspectiva moralizada do consumo adotada por outras 
disciplinas, como a ciência econômica, que enfatiza o potencial produtivo do consumo.

Quanto à questão da exposição como documento histórico, ela é possível na me-
dida em que interpretamos o museu não somente como acervo de objetos, mas como 
uma instituição que tem na sua estrutura e lógica de funcionamento a missão de com-
preender os fenômenos sociais por meio da cultura material e imaterial14 (MENESES, 

13 Miller (2007, 2013) investiga processos de consumo de objetos, da arquitetura e do vestuário para colocar 
em evidência a importância do objeto e dos modos de consumo para a formulação dos processos culturais 
de determinadas sociedades. Do Saari utilizado por mulheres indianas às habitações estatais em Londres, 
o autor descreve como as pessoas são construídas pelo mundo material.

14 “[...] os artefatos — parcela relevante da cultura material — fornecem informação quanto à sua própria mate-
rialidade (matéria-prima e seu processamento, tecnologia, morfologia e funções etc.), fornecem também, em 
grau sempre considerável, informação de natureza relacional. Isto é, além dos demais níveis, sua carga de 
significação refere-se sempre, em última instância, às formas de organização da sociedade que os produziu 
e consumiu” (MENESES, 1983, p. 107).
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1983). Assim, como explica Meneses (1994), os museus além de sua função documental 
são espaços de apreensão da cultura material por meios cognitivos e afetivos, com a 
função de produzir efeitos de sentido, sejam esses enunciativos (argumentos curato-
riais e expográficos), ou interpretativos (significados, imaginações, versões, outros). 
Conforme pontua o autor, uma parcela significativa da sociedade não foi, ou não será 
contemplada por esse processo estratégico. Mas, igualmente, não podemos minimizar a 
responsabilidade do museu na (re)produção cultural ou marginalizar sua importância 
como espaço de reflexão e inteligibilidade sobre o mundo social.

Ao referirmo-nos aos objetos, não fazemos alusão exclusiva à categoria sociológica 
do objeto histórico e tampouco aos documentos históricos, artefatos elaborados por so-
ciedades complexas, que produzem uma categoria de objeto com o objetivo de registrar 
informações (MENESES, 1994). Para não alargar a discussão, adotamos a articulação de 
Meneses (1994), que formula como documento qualquer objeto que permita ao museu 
encaminhar as problemáticas relevantes para seu campo de atuação. Assim, qualquer 
objeto pode ser documento, tenha ele nascido para funções utilitárias ou simbólicas.

Elaboramos, a partir do autor, que a organização de artefatos em uma arena expo-
sitiva, na medida em que aqueles sustentam uma problemática e portam um sentido 

– estabelecida pelos atores que constituem e pressionam as instituições da cultura –, 
também se configura como documento ou fonte, passível de investigação científica.

Imerso na nossa contemporaneidade, decorando ambientes, integrando coleções ou ins-
titucionalizado no museu, o objeto antigo tem todos os seus significados, usos e funções 
anteriores drenados e se recicla, aqui e agora, essencialmente, como objeto-portador-

-de-sentido. Assim, por exemplo, todo eventual valor de uso subsistente converte-se em 
valor cognitivo o que, por sua vez, pode alimentar outros valores que o passado acentua 
ou legitima. Longe, pois, de representar a sobrevivência, ainda que fragmentada, de uma 
certa ordem tradicional, é do presente, indica Jean Baudrillard, que ele tira sua existência. 
E é do presente que deriva sua ambiguidade (MENESES, 1994, p. 12).

O que se tem são múltiplas conotações temporais e o presente como foco ordenador 
dos artefatos do passado. No museu, o objeto passa pelos processos de seleção, classi-
ficação, combinações que permitem sua salvaguarda e exibição, contato com o público, 
com a cultura, com as referências da comunicação em massa, com posicionamento 
conceitual da instituição etc. (RAMOS, 2004; MENESES, 1994). Nessa chave, a exposição 
é a organização de objetos para a produção de sentido (MENESES, 1994), com as proble-
máticas que isso implica para um público não acostumado com essa lógica discursiva.

Como analogia, é útil afirmar que a exposição é um discurso, no sentido restrito 
da articulação de diferentes enunciados materiais e imateriais organizados com base 
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em uma problemática determinada previamente.15 O agenciamento dos objetos-docu-
mentos nos possibilita inferir sobre relações sociais a partir de um recorte institucional 
determinado. Apoiamo-nos novamente em Meneses (1994) para reforçar que essas in-
ferências são abstrações que não emanam da materialidade dos objetos, mas possibili-
tam argumentos dos curadores, historiadores e pesquisadores a partir de propriedades 
materiais “indiciárias” dos objetos selecionados, além de informações adicionais sobre 
a sua trajetória ou, para salientar uma adesão teórica, sua biografia.

Os objetos, então, são organizados de modo a sustentar um argumento (ou uma 
ideia) pré-estabelecida pelos promotores da exposição, a saber: os curadores e os res-
ponsáveis pela instituição. Os objetos-documentos, quando agenciados a partir de um 
recorte curatorial, organização expográfica, cronograma expositivo e, ainda, quando 
atravessados pelo contexto social, temporal, cultural e político constituem-se como 
exposições-documentos. A exposição-documento pode portar um sentido totalmente 
distinto quando qualquer uma das variáveis citadas anteriormente é alterada.

O enfoque que propomos para o estudo do design a partir das exposições, portanto, 
está nas hipóteses formuladas sobre a realidade social e nos significados atribuídos a 
determinados objetos, difundidos pelos museus. A agência produzida pelo enunciado 
articulado no museu, a partir de artefatos, vincula-se com eventos sócio-históricos que 
atravessam a exposição e a instituição, reverberando os movimentos e os processos 
históricos e sociais. Desse modo, para a perspectiva da cultura material, o objeto é um 
dos agentes inseridos em um processo complexo de significação social.

A questão seguinte leva à importância da categoria cultura material para os estudos 
em design, não apenas como categoria teórica, mas, também, como categoria analítica. 
Explicamos melhor: como categoria teórica partimos do pressuposto de que os artefa-
tos não são somente produtos ou representações, mas “vetores das relações sociais” 
(MENESES, 1994, p. 12; MENESES, 1983, p. 113) ou seja, mediadores físicos e concretos da 
produção e reprodução social (MENESES, 1994). Como categoria analítica, os objetos 

15 Meneses (1994) aprofunda a associação com o discurso, elegendo como exemplo a monografia: “ela vale 
pela força de seu referencial (os documentos que seleciona e processa, a “construção” em suma, de um 
sistema documental, que deve ser justificado) e de seus argumentos (que derivam de opções teórico-meto-
dológicas também a exigir justificativa); além, é claro, da relevância e pertinência dos problemas em foco” 
(MENESES, 1994, p. 37). Contudo, também há diferenças que precisam ser ressaltadas entre a monografia 
e a exposição. A primeira delas é que os documentos que promovem significados na monografia, uma vez 
explorados, podem ser dispensados. Na exposição esse documento deve servir de suporte para formular e 
comunicar esses significados. O segundo trata da especificidade da linguagem trabalhada no museu, que 
é prioritariamente visual e espacial. Meneses (1994) tece uma crítica a respeito da dificuldade de estruturar 
argumentos a partir da materialidade do objeto, necessitando de apoios da linguagem verbal e de outros 
recursos audiovisuais.
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(e sua organização) constituem-se como disparadores para a análise qualitativa e para 
o marco teórico da investigação, articulados com outras fontes.

Isso não significa tratar como igualitária a relação agentiva de objetos e pessoas. 
Os artefatos não apresentam agência intrínseca e imanente, mas sim participam ati-
vamente na produção e reprodução social (MENESES, 1998). A exposição, enquanto 
apresenta objetos (vetores), permite-nos tratar a organização de artefatos como a uma 
proposta visual-afetiva de tempos sociais e as imbricações que acarretam. Por esse 
motivo, os artefatos e sua disposição na arena expositiva são artifícios para tensionar 
os documentos históricos presentes nos arquivos, a crítica da arte e a bibliografia cien-
tífica. O objetivo não é articular fontes de tipologias distintas para “revelar” a verdade 
sobre os fatos, mas compreender uma versão dos acontecimentos que é disparada por 
meio dos objetos, ou melhor, pela sua organização em exposições em museus.

Outra questão possível de formular a partir do agenciamento de artefatos em expo-
sições diz respeito aos trânsitos que esses fazem em diferentes esferas institucionais e 
de significação. Clifford (1988) e Price (2000) apresentam considerações indispensáveis 
para uma reflexão sobre os artefatos inseridos em um sistema moderno de arte e cul-
tura, ponderando como ocorre a produção de valores nesse sistema.

Price (2000) explica que existe um trânsito entre o sistema de arte e cultura, ou seja, 
objetos de valor histórico ou cultural podem ser promovidos ao status de arte, num 
trânsito de objeto etnográfico/cultural a belas artes. Essa classificação de arte-cultura 
está vinculada ao modo como o sistema de arte opera, com quais instituições e práticas 
se vinculam. Uma mesma peça pode ser exposta em um museu etnográfico e em um 
museu de arte. A transição, para Price (2000), carrega consigo, além de novas dinâmi-
cas de apresentação, implicações monetárias. No caso de um museu de antropologia, 
o objeto será amparado por um extenso texto que explica seu desempenho de origem, 
suas simbologias e significados. Ele possivelmente estará próximo de outras peças, em 
vitrines abarrotadas. Na instituição artística, seu valor financeiro aumenta – ele deve 
ganhar mais espaço de exibição e os textos serão reduzidos para uma simples legenda. 

“O distanciamento de um objeto, tanto de outros objetos quanto de uma contextua-
lização prolixa, traz em si uma forte implicação de valor” (PRICE, 2000, p. 122). Com 
isso, passamos a saber que a transição biográfica de artefato etnográfico (funcional) 
para objeto de arte (estético) se desdobra na mudança de valor monetário, sendo sua 
contextualização reduzida.16

16 A classificação de Price (2000) objetiva organizar um deslocamento na esfera do consumo do artefato, inse-
rido em uma lógica de mercado. Contudo, é importante reforçar que a perspectiva que adotamos identifica 
que o artefato etnográfico também possui ou é investido por seus criadores e consumidores de estética, 
assim como o objeto de arte é investido de função.
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Essa ponderação explicita o trânsito que um objeto faz entre o sistema de arte e 
etnográfico implica, para além das mudanças no regime de valor, alterações no regime 
de visualidade e de visualização a que a peça está submetida em diferentes estratégias 
expográficas. Melhor dizendo, a localização de um artefato em um desses sistemas 
aciona, na prática, de que maneira o artefato sustentará o argumento determinado 
para uma mostra. No caso de objetos de design esse trânsito também acontece, já que 
eles não foram concebidos para serem contemplados na mesma dinâmica prevista para 
obras de artes. O trabalho de Silva (2021) desenvolve uma reflexão sobre os regimes de 
valor que estão em disputa com a musealização de artefatos utilitários.

É o caso da musealização de objetos ordinários apresentados em museus de arte. Por 
exemplo, o caso da mostra A Mão do Povo Brasileiro montada em 1969 tratou, dentre 
outras coisas, da apresentação objetos ordinários, ou melhor, que não respeitam a lógica 
ocidental da primazia da forma em relação à função, alocados em um museu de arte. 
A apresentação desses artefatos no museu – e o modo como são organizados no ambiente 
expográfico – articulou narrativas que se relacionam não só com o campo artístico, mas 
com a indústria, com as culturas populares, com os projetos econômicos do país e com 
os argumentos sobre a disciplina do design, como conhecimento institucionalizado.

A mudança de status dos objetos nos atenta a pensar sobre a biografia dos objetos, 
para fazer alusão a Kopytoff (2008), e ao sistema de valores que os legitima: museus, crí-
ticos, exposições, mercado de arte, entre outros. Como afirma Myers (2001, p. 12) a partir 
do trabalho de Coombes,17 o valor ou o status do objeto não é definido em uma relação 
vertical, mas envolve os circuitos globais e locais de exibição, troca e armazenamento: 

“Isso é especialmente importante porque os objetos se movem através do espaço e do 
tempo com maior rapidez do que nunca, quebrando as categorias analíticas que por 
tanto tempo foram usadas para contê-los e defini-los teoricamente” (MYERS, 2001, p. 12).

A partir de Gonçalves (2007), compreendemos que o acompanhamento descritivo e 
analítico das exposições, os deslocamentos, transformações e reclassificações nos con-
textos simbólicos institucionais possibilitam entender as tensões e batalhas travadas na 
vida social e cultural. Nas palavras do autor: “acompanhar o deslocamento dos objetos 
ao longo das fronteiras que delimitam esses contextos é em grande parte entender a 
própria dinâmica da vida social e cultural, seus conflitos, ambiguidades e paradoxos, 
assim como seus efeitos na subjetividade individual e coletiva” (GONÇALVES, 2007, p. 15).

Sob essa perspectiva, olhar para os objetos é uma estratégia para acionar refle-
xões teóricas que se articulam com a sua materialidade e/ou são sustentados por ela. 
Há, portanto, distintas maneiras de encarar metodologicamente as mostras como fonte 

17 A reflexão de Anne Coombes (2001) está na coletânea de Myers (2001) sob o título The Object of Translation: 
Notes on “Art” and Autonomy in a Postcolonial Context.
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para o design e diferentes recortes, como a curadoria, expografia, seleção de peças, 
recepção, crítica, entre outros. O que esperamos ter demonstrado é que esses eventos 
permitem acesso a relatos sobre e para a nossa disciplina, a respeito de temas, como 
o projetar, consumir e apresentar objetos – sejam eles concebidos em uma lógica ins-
titucional ou não.

1.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Consideramos as exposições como fonte de pesquisa para o design não apenas porque 
exposições materializam argumentos sobre objetos, mas sim porque na articulação de 
objetos em ambientes expositivos materializam narrativas que se configuram como in-
dícios sobre os processos de produção, circulação e consumo que atravessam os objetos 
nas sociedades ocidentais. Desse modo, a compreensão das exposições como fonte 
se vincula com a proposta de conceber uma história social do design, em oposição 
à historiografia que se dedica à análise formal dos artefatos, em uma concepção que 
isola o produto do processo social no qual ele foi concebido. Além disso, consideramos 
que incorporar novas fontes para disciplina – como é o caso das exposições – colabora 
para expandir a noção do que é design para além da matriz moderna e construtivista.

Vale mencionar que as exposições não se configuram, exclusivamente, como fonte 
de pesquisa. Ou seja, dependendo da estratégia metodológica empregada, as mostras 
podem ser concebidas como fonte – proposta deste texto – ou como objeto de pesquisa 

– como ocorre no caso da História das Exposições, por exemplo. A escolha pela noção 
de fonte se deu pelo vínculo com a cultura material, compreendendo que as coisas 
materializam sociabilidades e permitem refletir a partir delas (o universo de pesquisa). 
Em suma, a exposição pode transitar entre fonte e objeto a partir da perspectiva teórica 
e metodológica proposta para a investigação.

Para finalizar, reproduzimos a pergunta formulada por Barbara Kirshenblatt-
Gimblett (1991, apud MYERS, 2001, p. 48) What does it mean to show? Buscamos, neste 
texto, fundamentar como a pesquisa com as exposições pode disparar perguntas sobre 
os significados que envolvem apresentar e produzir artefatos em contextos que esca-
pam à lógica industrial-funcionalista. Os significados que fundamentam as mostras, 
ou mesmo a assimilação de objetos por instituições museológicas, apresentam indícios 
sobre a importância de determinadas coisas para a sociedade. Os processos de sele-
ção que atravessam a formulação de acervos, coleções e exposições são um indício 
indispensável para a história dos objetos e, logo, das sociedades já que, ao produzir, 
usar e guardar essas coisas estamos produzindo rastros sobre o modo como nos rela-
cionamos e nos constituímos enquanto sujeitos e coletivos. Dito em outras palavras, as 
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exposições são fonte para o design na medida em que configuram narrativas sobre as 
coisas e a partir das coisas. E ao materializar essas narrativas deixam rastros sobre 
sujeitos, espaços, interesses e dinâmicas que balizaram a estruturação de argumentos. 
As mostras, portanto, permitem a construção de uma história social do design e da 
cultura material, que explicita a relevância dos objetos nas relações sociais.
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C A P í T U LO 2

A construção de um ideal de “lar como refúgio” 
na mostra CASACOR 1 Paraná (2011-2020)

Cláudia Regina Hasegawa Zacar2

2.1 INTRODUÇÃO

A pandemia de Covid-19 impactou a rotina e as relações de boa parte das pessoas com 
seus espaços domésticos. Tendo em vista a necessidade de isolamento social, muita 
gente passou a ficar mais tempo em casa e, com isso, proliferaram orientações relativas 
à decoração e à adequação dos espaços às demandas decorrentes do momento atípico. 
Nesse contexto, veículos de comunicação no Brasil colocaram em circulação diferentes 
textos e imagens em que a casa é apresentada como espaço de refúgio, proteção e 
conforto em tempos de incerteza.

O jornal paranaense Gazeta do Povo, por exemplo, publicou uma matéria em que se 
lê: “Conforto. Refúgio. Santuário. Estes são alguns dos substantivos que aparecem na 
extensa lista que define (ou que se passou a perseguir para que defina) a casa desde que 
a pandemia do novo coronavírus atingiu os quatro cantos do globo” (ABDALLA, 2020, 
não paginado). Em uma matéria veiculada na revista Casa & Jardim, argumenta-se que 
projetar a casa “é a mais autêntica forma de autocuidado”, e que a necessidade dessa 
prática se intensifica com a insegurança em relação ao ambiente externo (OLIVEIRA, 
2020, não paginado). Já a revista Vida Simples conclui que “Criar um refúgio em nossas 

1 A marca CASACOR é de propriedade exclusiva da Abril. A autora menciona a marca para fins de estudo e 
crítica. Todos os créditos relativos aos projetos e textos de apresentação dos ambientes foram incluídos, 
e todo o conteúdo apresentado é proveniente de materiais de ampla divulgação, conforme consta na lista de 
referências ao final do texto.

2 Professora Doutora, UFPR – Programa de Pós-graduação em Design, Curitiba, PR, Brasil. ORCID: 0000-0002- 
1756-2347.
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casas [...] propõe transformá-las neste lugar seguro onde possamos mapear a rota de 
nossas vidas ajudando a fortalecer nossos ideais, além de nutrir nossa alma para nos 
preparar para esse novo mundo que vem chegando” (AZEVEDO, 2020, não paginado).3

Ainda que pesem as especificidades desse contexto recente, cabe notar que o ideal 
de “lar como refúgio” não é novo, sendo que sua disseminação pode ser associada 
à intensificação dos processos de industrialização que se deu entre os séculos XVIII 
e XIX. De lá para cá, esse constructo cultural vem sendo reproduzido, atualizado e 
transformado. Com base nessa premissa, tenho como objetivo discutir como um ideal 
de “lar como refúgio” vem sendo constituído no Paraná da última década, mediante a 
análise de discursos textuais e imagéticos divulgados pela CASACOR Paraná (CCPR).4

A CCPR é uma mostra de arquitetura, design e paisagismo que acontece na cidade 
de Curitiba desde 1994. Nela são anualmente apresentados projetos de profissionais 
locais, em espaços que simulam cômodos de uma moradia. Além do considerável nú-
mero de pessoas que visitam a exposição, ela tem sido divulgada por meio de diferentes 
mídias. Todos os anos a organização da mostra edita uma revista impressa, e infor-
mações relativas a ela são veiculadas no website da marca CASACOR, pertencente ao 
grupo Abril, que tem também presença em redes sociais, como Facebook e Instagram. 
A mostra recebe ainda cobertura de periódicos especializados, bem como, de diferentes 
portais e blogs relacionados à decoração de interiores.

Conforme detalhado na próxima seção, as análises dos ambientes selecionados 
foram conduzidas a partir de uma abordagem interdisciplinar, considerando aportes 
teóricos e metodológicos dos estudos sobre a imagem e recorrendo a textos das disci-
plinas de história do design e história da arquitetura, bem como, ao estudo de culturas 
domésticas modernas. A partir dessas referências, apresento uma contextualização 
histórica da difusão da noção de “lar como refúgio” e de suas implicações para a 
decoração. Na sequência, traço uma apresentação sobre a CCPR, de forma a localizá-

-la no circuito mais amplo de produção, circulação e consumo associados ao design 
de interiores. Finalmente, analiso alguns dos ambientes expostos na mostra entre os 
anos de 2011 e 2020, considerando como neles tem sido constituído um ideal de espaço 
doméstico confortável, seguro e apartado das dificuldades e pressões da vida pública.

3 Ao estimularem a preocupação com a configuração dos espaços domésticos, essas publicações também 
podem ser entendidas como parte de um movimento de incentivo ao consumo que se mostrou efetivo no 
período. No caso do segmento de cama, mesa, banho e decoração houve um crescimento de 23,5% nas 
vendas do primeiro semestre de 2020 no país (HIRAI, 2020).

4 Este texto é um desdobramento de uma pesquisa mais ampla, focada em investigar estratégias de objeti-
ficação de feminilidades e masculinidades por meio do design de interiores no contexto do Paraná recente 
(ZACAR, 2018).
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2.2 ABORDAGEM METODOLÓGICA

Este capítulo apresenta análises de imagens e textos referentes a três ambientes ex-
postos na CCPR: o “Atelier e Hobby da Dona de Casa”, exibido em 2011; o “Refúgio do 
enófilo”, apresentado em 2015; e o “Quarto meu refúgio”, de 2020. Foram utilizadas 
fontes vinculadas ao grupo Abril e à CASACOR, tanto em formato online (como o portal 
casa.com.br e o site da mostra) quanto impresso (como livros e anuários editados pela 
organização da mostra).

Os ambientes mencionados foram selecionados a partir de um levantamento dos 
espaços expostos na CCPR no recorte temporal estabelecido (2011-2020), considerando 
aqueles que continham em sua nomenclatura e/ou texto de apresentação alguma men-
ção à ideia de “lar como refúgio”. Desse recorte, selecionei os ambientes a analisar 
tendo em vista seu ano de exibição, visando conferir certa distribuição temporal; e sua 
representatividade em termos de adequação ou tensionamento em relação a padrões 
observados no conjunto de ambientes enquadrados no tema.

Para guiar a análise das imagens utilizei um roteiro, organizado a partir do con-
fronto com o material empírico e com base em estudos sobre a imagem. Para sua elabo-
ração, foram utilizadas como referência as obras da pesquisadora Gillian Rose (2007), 
da historiadora Ana Maria Mauad (2005) e de Laurent Gervereau (2004), autor ligado à 
História Visual (ZACAR, 2018).

O roteiro foi organizado em duas partes, denominadas “Descrever” e “Relacionar”. 
A primeira é voltada para a descrição detalhada dos elementos presentes na imagem, 
abrangendo as características do espaço e dos artefatos representados (cores, formas 
e volumes). Inclui também um campo para a descrição das ações sugeridas, possibili-
tadas e/ou inibidas pelas materialidades representadas – considerando suas relações 
com o corpo, as funções práticas dos artefatos, o espaço disponível e o arranjo de arte-
fatos no espaço (ZACAR, 2018).

A segunda parte do roteiro destina-se a facilitar a construção de significados possí-
veis para a imagem, a partir do estabelecimento de relações de intertextualidade com 
as outras imagens do recorte definido, com os textos que as acompanham e com o seu 
contexto de produção e circulação (ZACAR, 2018). As análises também foram informa-
das por textos ligados às disciplinas de história do design e história da arquitetura, 
bem como, ao estudo de culturas domésticas – com destaque para os trabalhos de 
Adrian Forty (2007), Penny Sparke (2008), Joanne Hollows (2008) e Vânia Carneiro 
de Carvalho (2008).
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2.3 O IDEAL DE “LAR COMO REFÚGIO”

Como visto, um ideal de “lar como refúgio” seguro e confortável vem sendo acionado 
no Brasil recente, no contexto da pandemia de Covid-19. Entendo que esse ideal se trata 
de um construto cultural que, para ser mais bem compreendido, demanda retomar 
como a própria noção que temos de espaço doméstico foi historicamente constituída a 
partir da metáfora das “esferas separadas”.

Cabe lembrar que as casas, no período anterior à chamada revolução industrial, 
abrigavam boa parte da produção e do comércio. Eram, portanto, simultaneamente 
espaço de trabalho e de vida em família. Com a intensificação do processo de industria-
lização, porém, o trabalho assalariado passou a ser realizado prioritariamente fora das 
residências, nas indústrias, escritórios e espaços comerciais (FORTY, 2007; HOLLOWS, 
2008). Essa mudança foi crucial para a ideia de distinção entre privado e público, que 
foi fortemente marcada pelo gênero – a esfera pública, relacionada à política, à pro-
dução e ao comércio foi definida como masculina, enquanto a esfera privada do lar foi 
instituída como domínio feminino, espaço de reprodução e de cuidado (SPARKE, 2008).

Essa divisão entre as esferas do público e do privado nunca foi absoluta, e entre elas 
sempre houve instabilidades, tensões e contradições. Mulheres da classe trabalhadora, 
por exemplo, não executavam somente o trabalho doméstico de suas casas, mas tam-
bém trabalhavam em fábricas ou em outras residências. Mulheres burguesas também 
circulavam pela esfera pública, como consumidoras, em atividades de lazer, nas igrejas 
etc. Além disso, muitas famílias seguiram produzindo bens e prestando serviços no 
espaço da casa (HOLLOWS, 2008; SPARKE, 2008).

De qualquer maneira, a ideia dessa cisão se difundiu, e os significados associados ao 
público e ao privado foram estabelecidos a partir de uma diferenciação material entre 
os ambientes a eles correspondentes. A casa, agora entendida como espaço de descanso 
e refúgio da família em relação às pressões do meio exterior que rapidamente se trans-
formava, passou a assumir uma decoração que visava torná-la agradável e relaxante. 
Dessa forma, foram incorporados elementos voltados ao conforto físico e visual, como 
assentos estofados, tecidos macios e adornos graciosos (CARVALHO, 2008; MALTA, 2011).

Naquele contexto, cabia às mulheres a configuração dos ambientes da casa. Assim, 
ao longo do século XIX surgiu uma série de publicações, como revistas e manuais, dedi-
cadas a orientar o público feminino sobre o que consumir e o que fazer para tornar os 
interiores domésticos mais agradáveis. Esses impressos forneciam opções de decoração 
de acordo com o gosto burguês vigente, mas adaptáveis a diferentes condições finan-
ceiras (CARVALHO, 2008).

A existência dessas publicações evidencia que a configuração dos espaços domés-
ticos, que demanda a aquisição, a produção, o arranjo e a manutenção de uma série 
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de artefatos a partir de prescrições específicas, não é tarefa simples e nem passiva. 
Hollows (2008) enfatiza como o espaço doméstico é um lugar de trabalho intenso (assa-
lariado ou não), que envolve uma série de práticas e conhecimentos, e que produz uma 
série de significados. Esse trabalho tem sido historicamente marcado como feminino, e 
ainda hoje permanece, em grande parte do mundo e notadamente no Brasil, associado 
às mulheres.5

É relevante notar, porém, como a decoração dos ambientes domésticos, baseada na 
noção de “lar como refúgio”, tem atuado no sentido de ocultar ou apagar os vestígios 
do trabalho necessário para a sua manutenção. Carvalho (2008) cita, por exemplo, que 
a estratégia de utilizar toalhas, capas, cortinas e afins para esconder objetos mecânicos, 
relacionados ao trabalho doméstico e considerados “feios”, fazia parte de uma rotina 
voltada à construção do conforto visual em interiores domésticos burgueses novecen-
tistas. Por meio desse tipo de estratégia, portanto, reforça-se a ideia de que a casa não 
é um espaço de produção, e assim se desvaloriza o trabalho realizado neste âmbito.

Dando um salto para os séculos XX e XXI, é notável a proliferação de mídias que têm 
objetivo mais ou menos similar àqueles dos manuais do século XIX. São programas de 
televisão, revistas e veículos digitais que dão dicas e ideias sobre como decorar a casa, 
difundindo modos de vida específicos.6 Esse tipo de mídia, chamada por Hollows (2008) 
de “mídias de estilo de vida”, procura educar as pessoas com relação às práticas de con-
sumo, guiando-as em um contexto em que a oferta de bens e serviços é cada vez maior.

2.4 A CASACOR

Dentre as mídias de estilo de vida que se expandiram nas últimas décadas, destaco 
aqui a CASACOR, uma mostra que guarda relação com exposições que emergiram nas 
primeiras décadas do século XX com o intuito de divulgar novidades tecnológicas e se-
duzir para o consumo. Esse consumo era direcionado não só a bens e a serviços, mas a 
ideias sobre o morar, mediante a simulação de espaços domésticos reais em ambientes 
decorados por profissionais.

5 Em 2019, 92% das mulheres e 78% dos homens afirmaram realizar afazeres domésticos no Brasil. As mulhe-
res dedicaram às obrigações domésticas em média 21 horas semanais, enquanto os homens dispenderam 
11 horas por semana neste tipo de atividade (GANDRA, 2020).

6 Considerando os títulos do mercado editorial, podemos citar publicações, como Casa & Jardim e Casa Vogue. 
Em relação à televisão, destacam-se programas, como Decora e Casa Brasileira, do canal GNT. Além disso, 
na internet proliferaram-se sites, blogs e fóruns relacionados ao tema, ampliando as discussões sobre pro-
jetos de interiores domésticos e dando visibilidade ao trabalho de profissionais nacionais e internacionais 
(ROSSETTI, 2014).
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A título de exemplo, Sparke (2008) cita, considerando o contexto europeu, eventos 
como o britânico Ideal Home Exhibition, estabelecido pelo jornal Daily Mail antes da 
Primeira Guerra Mundial, e o Salon dês Arts Ménagers, realizado anualmente em Paris 
desde a década de 1920. Como exemplos nacionais desse tipo de evento, pode-se men-
cionar a Exposição da casa modernista, realizada pelo arquiteto Gregori Warchavchik 
na casa que construiu no bairro Pacaembu, na São Paulo de 1930 (TEIXEIRA, 2011), e o 
Salão de Decoração e Arquitetura de Interiores, realizado pela primeira vez na década 
de 1960 no hotel Copacabana Palace (DANTAS, 2015).

A configuração da CASACOR guarda ainda relações com os espaços especializados 
na comercialização de móveis e artefatos de decoração. A diretora da CCPR, Marina 
Nessi (2013, p. 45), indica que a mostra “Iniciou sua trajetória como uma ‘exposição 
elegante de decoração’, quase uma extensão das lojas de móveis, objetos e revestimen-
tos”. Essas lojas passaram a usar a estratégia de organizar produtos de forma a compor 
ambientes, sendo que os showrooms começaram a se popularizar no país a partir da 
década de 1950 (DANTAS, 2015).

A CASACOR surgiu em São Paulo, no ano de 1987, com o objetivo de aproximar o 
público consumidor de ambientes projetados por especialistas (CASACOR, 2006). Desde 
a sua primeira edição, a mostra cresceu significativamente por meio de um sistema de 
franquias, iniciado na década de 1990. Atualmente a marca CASACOR tem franquias 
em 21 cidades no Brasil e 6 em outros países das Américas (CASACOR, 2021). A primeira 
edição no Paraná ocorreu em 1994 e, desde então, a CCPR recebeu mais de 600 mil 
visitantes, expondo o trabalho de 801 profissionais em 1.232 ambientes (NESSI, 2021).

O público da CASACOR é formado principalmente por mulheres (75%) pertencentes 
às classes econômicas A (59%) e B (38%) (GRUPO ABRIL, 2017). Ainda assim, a mostra é 
apresentada como veículo voltado a “[...] democratizar a arquitetura e a decoração [...]” 
(CASA VOGUE, 2014). Nesses discursos, afirma-se ainda que “[a CASACOR] revelou que 
morar bem não é questão monetária, mas sim de cultura [...]” (CASA COR, 2006, p. 15).

Apesar de Nessi (2013, p. 19) apontar para uma seleção de “típicos exemplares da ar-
quitetura paranaense” para sediar a mostra no estado, nota-se, porém, que os imóveis 
utilizados têm sido, em geral, aqueles que fazem parte da história de famílias abastadas 
da capital. Dentre as residências já ocupadas para a exposição, destaca-se o palacete 
do Batel (edições de 1995 e 1998), imóvel tombado pelo Patrimônio Histórico e Artístico 
do Paraná em 1975; e a casa Agostinho Ermelino de Leão Filho (edição de 2001), que foi 
moradia do rico empresário ervateiro, cuja família fundou a empresa Matte Leão. Pela 
escolha desses locais, a organização do evento evidencia o público que pretende de fato 
atingir e o passado que procura privilegiar (ZACAR, 2018).

O recorte de classe também fica evidente no tipo de cômodo e estrutura geral de or-
ganização dos ambientes, que remete aos padrões adotados pela burguesia urbana no 
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Brasil do século XIX. Naquele período se popularizou o “morar à francesa”, que prevê a 
divisão da residência em três zonas distintas: áreas sociais, íntimas e de serviço (LEMOS, 
1993). Essa configuração caracteriza a “casa moderna”, que transformou os interiores 
coloniais, adaptando-os ao novo modo de vida que vinha então se configurando com 
base em práticas de consumo privado voltadas à construção de distinções sociais de 
classe e de gênero (CARVALHO, 2008). Essa configuração é marcada pela total separação 
entre as áreas íntimas e de serviço, segregação que remonta também ao passado colo-
nial, quando buscava-se isolar e preservar a família do contato com serviçais da casa e 
de eventuais visitas de pessoas estranhas (VERÍSSIMO; BITTAR, 1999).

Na CCPR, a presença de ambientes como “Salão Nobre de Jantar”, “Adega”, “Estar 
Íntimo de Inverno” e “Louçaria”, pouco usuais em moradias de famílias dos estratos 
sociais baixos e médios, explicitam seu direcionamento às camadas mais ricas da po-
pulação. Além desse tipo de ambiente para uso comum, são também expostos cômodos 
para uso pessoal, configurando um tipo de moradia marcado pela alta especialização e 
pela individualização de ambientes, que são características das casas modernas.

Os espaços individualizados costumam receber nomes, como “Suíte do bebê”, 
“Banheiro do rapaz” e “Quarto da senhora”. Nota-se, com isso, que a mostra atua no 
sentido de direcionar o consumo a grupos específicos, caracterizados em termos de 
idade e de gênero. Esse direcionamento é materializado por meio do uso de determina-
das cores, texturas, materiais e artefatos que constroem e marcam posições de sujeito 
específicas (ZACAR, 2018). A apresentação recorrente de espaços para uso individual 
reforça também o recorte de classe, uma vez que há 11,5 milhões de brasileiras/os mo-
rando em casas que abrigam mais de três pessoas por dormitório – situação mais usual 
entre pretas/os e mulheres que vivem com crianças (BARBON, 2020).

2.5 O IDEAL DE “LAR COMO REFÚGIO” NA CASACOR PARANÁ (2011-2020)

Um exemplo do alto grau de especialização e individualização de ambientes exibidos 
na CCPR é o “Atelier e Hobby da Dona de Casa”,7 apresentado em 2011 pela arquiteta 
Fernanda Rocha Loures Jung e pelo designer Guilherme Bez. Nele, a criatividade da 
usuária imaginada é associada à prática artística não profissional e ao fazer artesanal. 
É explicado no texto de apresentação desse ambiente que ele foi idealizado para “ser o 
refúgio da dona de casa contemporânea – onde ela pode se esquecer dos problemas e 

7 A fotografia do ambiente pode ser acessada em: https://casa.abril.com.br/wp-content/uploads/2016/11/
galeria-imagens-casa-cor-parana-30.jpeg?quality=95&strip=info&w=500.
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relaxar, dando vazão à criatividade”, por meio de atividades como “costurar, desenhar 
ou pintar” (FREITAS; MOURA, 2011, não paginado).

A atividade privilegiada no design do ambiente foi a costura, fato evidenciado pelo 
uso de artefatos inerentes à prática como elementos de decoração. Dentre eles, des-
tacam-se os carretéis de linhas coloridas, dispostos em um painel localizado parcial-
mente fora do quadro, à direita na imagem; e o painel de tecido estampado que reveste 
parte de uma estante, à esquerda. Esse painel lembra os padrões desenvolvidos por 
meio da técnica do patchwork, baseada na produção de grafismos mediante a costura 
de pedaços de tecidos com diferentes cores e/ou estampas.

O trabalho com têxteis remete aos hábitos de mulheres burguesas no século XIX, 
quando as artes decorativas, baseadas no fazer manual, foram muito difundidas. Essas 
práticas eram direcionadas à produção do lar, sendo que os artefatos confeccionados 
artesanalmente pelas mulheres serviam geralmente para adornar a casa, contribuindo, 
como visto, tanto para ampliar o conforto visual quanto para o ocultamento de vestí-
gios do trabalho doméstico. O artesanato caseiro era também uma maneira de marcar 
a distância da dona de casa burguesa dos trabalhos domésticos braçais. Os trabalhos 
manuais eram ainda indicados para ocupar as horas ociosas e acalmar os espíritos das 
mulheres que permaneciam muito tempo dentro de casa (CARVALHO, 2008; MALTA, 2011).

No contexto da mostra nota-se que essas práticas não são vinculadas à necessi-
dade de passar o tempo, mas à demanda por criar um distanciamento em relação às 
dificuldades do cotidiano – “esquecer dos problemas e relaxar” (FREITAS; MOURA, 2011, 
não paginado). Como argumenta Hollows (2008), o recente reavivar do interesse em 
práticas artesanais domésticas tradicionais, como o tricô e o bordado, pode ser visto 
como uma tentativa de estabelecer uma vivência temporal diferente nos lares contem-
porâneos. Seria, portanto, uma forma de combater a experiência de falta de tempo, 
por meio da dedicação a atividades demoradas e tidas como “não essenciais”. Essa 
dedicação, como forma de autoindulgência, permitiria a produção de uma sensação 
de maior autonomia temporal. Nessa perspectiva, os trabalhos manuais são ressignifi-
cados como lazer, associados à criação de um tempo e de um espaço para si.

Sendo assim, o “Atelier e Hobby da Dona de Casa”, ao mesmo tempo que reforça va-
lores referentes à vinculação das mulheres com o espaço doméstico e com as atividades 
de produção do lar, pode ser também entendido como um lugar de autonomia, lazer e 
satisfação pessoal. Esses movimentos de continuidade e atualização de práticas histo-
ricamente tidas como femininas é materializado por duas máquinas de costura que se 
fazem presentes no ambiente – uma antiga, à direita e em primeiro plano; e uma atual, 
ao fundo, sobre a bancada de trabalho. A máquina em uso é a nova, representada com 
um tecido acoplado, como se estivesse sendo costurado. A máquina antiga permanece, 
porém, como evidência material do passado que se reinventa.

40 A construção de um ideal de “lar como refúgio” na mostra CASACOR Paraná (2011-2020)



Outras estratégias para constituição do ideal de lar como espaço de proteção e 
conforto podem ser observadas no “Refúgio do Enófilo”,8 exposto pela designer de 
interiores Janaina Macedo na CCPR de 2015. O uso do termo “enófilo” remete ao apreço 
pelo vinho e ao domínio dos conhecimentos e práticas ritualizadas relativos ao seu 
consumo. Tornar-se um enófilo demanda tempo e disposição para a aprendizagem, 
além de dinheiro para adquirir bebidas e acessórios, frequentar cursos e degustações. 
Trata-se, portanto, de uma posição vinculada às camadas mais abastadas (GHILARDI-
LUCENA, 2008; COSTA, 2011).

O recorte de classe é evidenciado na configuração do ambiente, que é amplo e 
luxuoso. O luxo é conferido por meio do uso de móveis clássicos e de peças de anti-
quário. Segundo Sudjic (2010), o uso de objetos antigos é uma estratégia recorrente na 
configuração de interiores luxuosos, sendo associados à ideia de tradição. Dentre as 
peças utilizadas no espaço encontram-se “um gramofone, um relógio de mesa e o lustre 
central em bronze maciço e alabastro esculpido” (ANDRADE, 2015, não paginado). Com 
relação ao último, é informado que seu preço era de 17 mil reais.

Já a expertise envolvida na prática e o apreço pela degustação da bebida se notam 
pela grande quantidade e forma de disposição das garrafas armazenadas em estantes 
dispostas simetricamente nas laterais do cômodo. Sua estrutura forma nichos em forma 
de losangos, permitindo que as garrafas sejam guardadas na posição horizontal, con-
siderada ideal para evitar o ressecamento das rolhas. Ao lado dos nichos, nota-se em 
prateleiras de vidro uma série ordenada de taças com diferentes modelos, conforme 
indicadas para a “correta” apreciação dos diversos tipos de vinho.

Vale notar que na CCPR a maior parte dos ambientes relacionados ao consumo de 
álcool tem como temática o vinho (como aqueles denominados de “cave” ou “adega”), 
e o apreço pela bebida, quando há identificação de direcionamento, é vinculado às 
masculinidades (ZACAR, 2018). No ambiente em questão, esse vínculo é reforçado 
mediante a reprodução de padrões tidos como masculinos, como os tons escuros, a 
ampla utilização da madeira como revestimento e as texturas ásperas, como aquela da 
parede de pedras visível ao fundo (MANCUSO, 2002; GURGEL, 2013).

O uso do termo “refúgio” no nome desse ambiente alude à ideia de que os interiores 
domésticos operam como espaços de proteção em relação às pressões do mundo exte-
rior, conforme anteriormente mencionado. Nesse caso, a sensação de distanciamento 
em relação ao exterior é produzida por meio do uso de pesadas cortinas de veludo. 

8 A fotografia do ambiente pode ser acessada em: https://casacor.abril.com.br/wp-content/uploads/
sites/7/2016/12/42-refugio-do-enofilo-ambientes-atualizam-o-imovel-centenario-na-casa-cor-parana.
jpeg?quality=90&strip=info&w=920.
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Os materiais rústicos, as cores escuras e a iluminação baixa foram utilizadas no cô-
modo visando “acentuar o clima intimista” (ANDRADE, 2015, não paginado).

A ideia de “refúgio” pode também ser conectada à constituição de um espaço mas-
culino dentro da casa, âmbito historicamente marcado como feminino. Cria-se, assim, 
um reduto para o homem, que pode ali relaxar nos assentos estofados, apartado dos 
afazeres e da rotina doméstica.

Para finalizar, apresento um ambiente que foi exposto no projeto Janelas CASACOR, 
que ocorreu no ano de 2020 em 11 cidades brasileiras. Esse projeto surgiu diante da 
impossibilidade de realizar as exposições da forma usual, por causa da pandemia de 
Covid-19. A solução encontrada foi a instalação de contêineres em diferentes espaços 
públicos, dentro dos quais se apresentaram os ambientes decorados. Essa estratégia 
foi vinculada nos discursos do grupo CASACOR à democratização do acesso a reflexões 
e tendências sobre o morar (JANELAS CASACOR, 2020a).

Como visto, esse é um recurso comumente usado pela organização da mostra para 
sugerir o poder de difusão das ideias e valores que coloca em circulação, ainda que o 
evento permaneça, em grande medida, elitizado. No caso do projeto Janelas CASACOR, 
nota-se que no contexto paranaense os espaços públicos escolhidos para abrigar os 
contêineres foram dois shoppings localizados em áreas consideradas nobres da cidade, 
que reúnem lojas de marcas de luxo.9

O ambiente em questão é o “Quarto meu refúgio”,10 projetado pela arquiteta Viviane 
Tabalipa. Não fica explícito o direcionamento a um perfil de usuária/o específico nos 
textos relativos ao espaço, ainda que seu nome possa fazer pensar que a projetista 
realizou a decoração para si mesma (pelo uso do pronome possessivo em primeira 
pessoa do singular).

Observa-se que a decoração do cômodo recorre a padrões historicamente consi-
derados femininos, como o uso de cores suaves (MANCUSO, 2002; GURGEL, 2013) e de 
elementos que remetem à natureza, notadamente vasos de plantas e quadros com ima-
gens de pássaros e ramagens. Como argumenta Carvalho (2008), a associação entre 
feminilidade, domesticidade e natureza se deu na constituição das casas burguesas 
modernas por meio de uma cuidadosa seleção de formas suavizadas e estilizadas, de 
maneira a afastar a relação com um imaginário de natureza violenta e imprevisível.

Nessa perspectiva, destaca-se a aplicação de motivos florais, de representações de 
pássaros e ramagens, e de materiais, como seda e plumas. Além disso, era comum a 

9 A saber: o Park Shopping Barigui, localizado no bairro Mossunguê (também chamado Ecoville); e o Shopping 
Pátio Batel, situado em bairro homônimo.

10 A fotografia do ambiente pode ser acessada em: https://edicao-2020.janelascasacor.com/wp-content/
uploads/2020/11/Viviane-Tabalipa-Quarto-Meu-Refu%CC%81gio-3.jpg.
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referência a técnicas, como a renda e o bordado, cujo resultado era ligado à delicadeza 
do desenho dos vasos sanguíneos visíveis sob a fina pele das mãos femininas ideali-
zadas como suas realizadoras (CARVALHO, 2008). Assim, nos interiores novecentistas 
a feminilidade era relacionada com o lado doce, decorativo e bucólico da natureza, 
de forma a construir um ideal de domesticidade pautado em noções de bom gosto, 
elegância, conforto, calma e estabilidade, em contraponto às rápidas transformações 
que vinham ocorrendo nas cidades (CARVALHO, 2008; KINCHIN, 1996).

Considerando um contexto mais recente, Valls (2015) argumenta que, a partir dos 
anos de 1970, a incorporação de referências à natureza em projetos de design está 
ligada à emergência de eventos, como a crise do petróleo e as mudanças climáticas. 
Para a historiadora, esse contexto se desdobra em duas tendências: uma que diz res-
peito à perspectiva ambientalista, preocupada com questões, como a exploração das 
matérias-primas; e outra vinculada à ideia de que seria possível reproduzir nos am-
bientes domésticos “um pedacinho do paraíso perdido” (VALLS, 2015, p. 411, tradução 
nossa). A essa última é associado o retorno do gosto pelas formas orgânicas e motivos 
naturais, cuja disseminação seria uma maneira de buscar uma reconciliação com o 
mundo exterior, percebido como hostil e inóspito.

Esse apreço pela inserção de elementos naturais na decoração tem sido retomado, 
nos últimos anos, por meio de tendências como a chamada “urban jungle” (em tradução 
livre, “selva urbana”), que envolve o amplo uso de plantas e de materiais como madeira 
e palha. Mídias de estilo de vida têm relacionado esse estilo decorativo a benefícios, 
como pureza do ar, boas energias, tranquilidade, alegria, produtividade, bem-estar e 
aconchego (FREITAS, 2020; HARADA, 2021).

No caso do “Quarto meu refúgio”, a presença de plantas foi conectada com a redu-
ção do estresse e da ansiedade. A decoração incorpora ainda materiais naturais, como 
madeira e palha, que supostamente “remetem ao aconchego” (JANELAS CASACOR, 2020b, 
não paginado). Destaca-se também o uso de têxteis e tramas que aludem a práticas 
artesanais tidas como femininas, como o tricô e o crochê que, como visto, têm ligação 
com a produção material do ideal de “lar como refúgio”.

Tendo em vista o contexto específico da pandemia de Covid-19, foi inserida no cô-
modo uma área para home-office, “para permitir que tarefas do trabalho possam ser 
realizadas em casa”. Cabe notar que, no período em questão, a possibilidade de traba-
lho remoto se mostrou restrita a uma parcela específica da população, em geral branca 
(65%) e com formação superior completa (76%) (GÓES, MARTINS, NASCIMENTO, 2021).

O texto de apresentação do ambiente destaca ainda o uso de “fotos de viagens, da 
família e momentos de alegria” na decoração (JANELAS CASACOR, 2020b, não paginado), 
o que faz pensar em uma possível carência em relação à convivência interpessoal e à 
livre circulação em espaços públicos, decorrentes do isolamento social. Nesse caso, 
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o uso do termo “refúgio” no nome dado ao ambiente pode ser tanto ligado à individua-
lização e à privacidade vinculadas a cômodos de áreas íntimas dos interiores modernos, 
quanto à proteção em relação ao risco de contaminação pelo novo coronavírus.

2.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como visto, o ideal de “lar como refúgio” não é novo, mas remete aos interiores bur-
gueses novecentistas e aparece de forma atualizada em ambientes expostos na CCPR. 
A partir das análises apresentadas, é possível argumentar que esse ideal permanece, no 
contexto do Paraná recente, associado à estratégia de utilizar a decoração de interiores 
de forma a criar uma sensação de bem-estar pautada no conforto visual, físico e mental. 
Ainda pensando nos vínculos com os interiores domésticos do século XIX, destaca-se a 
configuração de ambientes idealizados como apartados das pressões do mundo exterior, 
e palco para práticas de lazer, como degustar um vinho ou produzir algo com as mãos. 
Notamos ainda a permanência de relações entre o fazer manual e as feminilidades, 
ainda que os significados dessas práticas não sejam necessariamente os mesmos.

O contexto da pandemia de Covid-19, em que parte das pessoas ficou mais restrita 
ao espaço doméstico, parece trazer questões interessantes para se pensar a ideia de 
cisão entre público e privado que fundamenta o ideal de “lar como refúgio”. Se, por 
um lado, os riscos do mundo exterior reforçam a noção da casa como lugar seguro e 
abrigo em relação aos perigos de contaminação, por outro as fronteiras entre as esferas 
são borradas, por exemplo, pela realização de trabalho assalariado (e não de caráter 
doméstico) em casa.

Conforme procurei demonstrar, as formas de materializar o ideal de “lar como 
refúgio” precisam ser analisadas tomando classe e gênero como categorias centrais, 
uma vez que esse ideal se constitui em articulação com significados e valores relativos 
às masculinidades e às feminilidades, bem como, a certos padrões de moradia e de 
práticas sociais.

Considero ainda importante lembrar que o espaço doméstico é onde ocorre grande 
parte da violência contra as mulheres e os abusos infantis. É também onde as mulhe-
res trabalham em média 21 horas semanais, dedicadas ao cozinhar, ao limpar e ao 
cuidar. Sendo assim, é relevante levar em conta que, apesar do desejo de que de fato 
todas e todos possam ter espaços de acolhimento, segurança e bem-estar, as vivências 
cotidianas no âmbito doméstico não necessariamente correspondem a esse ideal. Isso 
sugere tensões e potenciais contradições entre as propostas de design de interiores 
divulgadas por mídias de estilo de vida e as formas de morar cotidianas, que merecem 
ser investigadas.
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C A P í T U LO 3

Do museu ao shopping: um percurso analítico 
sobre expografia e visibilidade do design

Ana Paula França1

Ronaldo de Oliveira Corrêa2

3.1 INTRODUÇÃO

Exposições de design são uma estratégia de visibilidade reforçada no eixo Rio-São 
Paulo, onde se instituiu um circuito de prêmios, salões e bienais, a partir do final da 
década de 1980. A maioria dos eventos que compõem tal itinerário apresenta ao pú-
blico produtos selecionados por meio de exposições de curta duração. Um dos mais 
antigos é o Prêmio Design Museu da Casa Brasileira (PD MCB). Segundo a jornalista, 
curadora e crítica de design Adélia Borges, o evento é o principal retrato da trajetória 
do design contemporâneo brasileiro e o principal referencial quando se fala do design 
de equipamentos vinculados ao habitar humano (BORGES, 1996, p. 10). A partir desse 
apontamento, considera-se que as mostras promovidas pelo PD MCB, desde 1986, con-
tribuem para a constituição imagética do design a ser recepcionada não somente por 
atores da área, mas também pela comunidade em geral. Para colocar em discussão 
esse argumento, a expografia é o enfoque principal deste artigo. Este trabalho aposta, 
portanto, que uma reflexão crítica sobre a relevância social do PD MCB deve ir além de 
especificidades dos projetos laureados, incluindo como os artefatos são expostos no 
museu, como as salas são usadas, como as trajetórias são definidas nesses espaços etc.
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De acordo com a designer, pesquisadora e professora do MIT/Cambridge, Ellen 
Lupton (2015, p. 5) o design é uma atividade social que envolve clientes, públicos, edi-
tores, instituições e colaboradores. A seu ver, o resultado do trabalho ao qual designers 
fazem parte fica exposto e desfruta de extraordinária visibilidade. Entretanto, a contri-
buição dos designers para a textura da vida cotidiana acaba permanecendo abaixo do 
limiar de reconhecimento público. Diante desse quadro, Ellen Lupton incita a formação 
de uma comunidade, “de uma rede social que questione e esclareça a prática cotidiana 

– e com isso a torne visível” (ARMSTRONG; LUPTON, 2015, p. 6).
Como reforça Daniel Miller (2013), a mediação dos artefatos é imprescindível para a 

construção desse tipo de rede social. A exposição é também um artefato, assim como 
os demais artefatos que a compõem. Materializa intencionalidades, possibilidades 
e limitações, contradições e ambiguidades, como partícipe da produção de sentidos 
socialmente compartilhados. Contudo, identifica-se que o uso dos espaços expositivos 
é tomado como pretensamente neutro pela comunidade de profissionais e estudiosos 
da área. Nota-se que as intencionalidades materializadas em exposições de design, 
relacionadas a eventos especializados e instituições museológicas contemporâneas, 
configuram-se como um regime de visibilidade. Em acordo com a noção estabelecida 
por Jacques Rancière (2012a; 2012b), o modo como o design é mostrado configura-se 
como algo naturalizado.

Tendo em vista o delineamento e aprofundamento de investigação com o objetivo 
de desnaturalizar o modo de expor o design em espaço museológico, selecionou-se 
a exposição do 32º PD MCB como objeto de estudo. Devido, principalmente, à possi-
bilidade de estar no espaço e vivenciar a mostra vigente – entre novembro de 2018 e 
janeiro de 2019. Por meio de pesquisa de campo, análise descritiva e comparativa, a 
expografia foi descrita, envolvendo os recursos textuais e apresentação dos produtos 
em relação ao espaço expositivo e às categorias e hierarquias estabelecidas. A coleta 
de dados foi devidamente autorizada pela diretoria e assistida pela equipe do Centro 
de Documentação do Museu da Casa Brasileira. A permanência nas salas expositivas, 
entre os dias 15 e 20 de janeiro de 2019, seguiram o protocolo exigido, sendo apoiada 
e autorizada pela instituição. Durante as visitas consecutivas à exposição, no referido 
período, visitantes foram observados, sendo aspectos de seus comportamentos regis-
trados em diário de campo. Enquanto a exposição do 32º PD MCB esteve em cartaz, a 
entrada no museu era gratuita, sendo a visitação irrestrita, permitida entre 10h e 18h, 
de terça à domingo. A feitura de imagens fotográficas era totalmente liberada para 
qualquer visitante, sendo somente a manipulação dos produtos expostos vetada.

De acordo com Arjun Appadurai, antropólogo e professor de Mídia, Cultura e 
Comunicação na New York University, os museus devem ser vistos em articulação com 
exposições de todos os tipos, e como parte de um mundo cosmopolita, pois “fazem parte 

Do museu ao shopping: um percurso analítico sobre expografia e visibilidade do design50



de uma preocupação generalizada, provocada pelos meios de comunicação de massa, 
com o patrimônio e com uma rica abordagem visual dos espetáculos” (APPADURAI, 
2007, p. 17-18). Em seu texto Museus são bons para pensar: o patrimônio em cena na 
Índia (2007), o pesquisador ressalta que a fresca renovação pós-colonial dos museus 
em seu país de origem relaciona-se com a potência de uma “abordagem interocular”. 
Essa abordagem considera que o “olhar público” é afetado em algum grau pelas expe-
riências que os espectadores têm em outros espaços culturais. Por isso, o museu faz 
parte de um complexo significativo denominado por ele como “cultura pública”. Sob 
essa perspectiva, uma comparação foi estabelecia entre a exposição no Museu da Casa 
Brasileira e o showroom denominado Casa Consul – Eduardo & Mônica, promovido 
pela marca da Whirlpool em 2015. A exposição itinerante, montada em shoppings de 
capitais da região sudeste e sul do país, fez parte de um projeto mais extenso de difusão, 
envolvendo uma websérie denominada Existe Razão. Rastros da recepção positiva do 
empreendimento foram identificados em blogs assinados por mulheres, como Tudo 
Orna (2019), Casa das Amigas (2019) Tô Pronta (2019). O interesse por arquitetura e 
design, anunciado pelas autoras, impeliu postagens sobre a experiência da visita.

A comparação entre os dois modos de mostrar eletrodomésticos, tendo em vista 
que, nos dois casos, ressaltar as qualidades dos produtos em exposição é uma inten-
ção evidente, permitiu a delimitação de estratégias expográficas e o desenvolvimento 
de uma abordagem crítica sobre a visibilidade do design constituída por uma expo-
sição museológica.

3.2 DESIGN E ESPAÇO DOMÉSTICO

A ideia de um lar eficiente e harmonioso é reforçada pelos fabricantes de utensílios 
domésticos, a partir, especialmente, do período entre guerras. Momento em que se 
aposta que a propriedade de uma casa é considerada premissa para uma verdadeira 
vida familiar, na medida em que todos os problemas da vida doméstica podem ser 
resolvidos com a aplicação da ciência. Segundo Adrian Forty (2007, p. 158), professor 
emérito de História da Arquitetura em The Bartlett School of Architecture Faculty of Built 
Environment, a partir da década de 1930, esses fatores têm consideráveis efeitos sobre 
o caráter e a aparência do ambiente doméstico.

O design, nas primeiras décadas do século XX, participa do contexto em que a busca 
da higiene significa obtenção de maior eficiência nacional, em acordo com a eficácia 
do trabalho doméstico. Nesse período, conforme Forty (2007), aposta-se que tornar 
as tarefas menos trabalhosas e mais bem realizadas, resultaria em menor desperdí-
cio de esforço físico. Nesse sentido, indústrias criaram uma demanda por aparelhos 
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domésticos em consonância com a pressão exercida sobre as pessoas para obter maior 
eficiência em seus lares. “Os anúncios desses aparelhos deixam claro que os fabrican-
tes se aproveitaram da intensificação do sentimento de responsabilidade doméstica” 
(FORTY, 2007, p. 161). O mercado, portanto, constrangia as donas de casa e, em certa 
medida, a ilusão de liberdade no lar foi acompanhada pelos padrões e hábitos, pelas 
determinações, obrigações e crenças impostas. Por esse motivo, Forty (2007, p. 162-163) 
defende que o design doméstico é tão extraordinariamente revelador das condições da 
vida moderna.

Esse aspecto é o cerne da noção de domesticidade, instaurada pela identificação dos 
homens com o mundo público e das mulheres com o universo privado. A pesquisadora 
e professora do Departamento de Desenho Industrial e do Programa de Pós-graduação 
em Tecnologia da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Marinês Ribeiro dos 
Santos (2015, p. 19), remarca que a domesticidade pode ser entendida em termos de sis-
temas de normatizações, padrões de comportamento e arranjos espaciais, cujas reper-
cussões sociais implicam constelações de poder. Nesse sentido, relações entre design e 
domesticidade envolvem questões de gênero e, para se examinar as condições da vida 
moderna, contemplar as disparidades entre o masculino e o feminino é fundamental.

Debruçando-se sobre o início do século XX, o historiador inglês John Heskett (2006) 
remarca que um fogão a gás ou elétrico e outros implementos, incluindo equipamentos 
de aquecimento, como chaleiras, filtros de café, torradeiras e frigideiras, tornaram o ato 
de cozinhar mais fácil, rápido e limpo. Entretanto, o impacto maior acerca da natureza 
do trabalho doméstico deveu-se a uma segunda categoria de utensílios elétricos em 
que a energia para realizar determinada tarefa ou função era fornecida por motores. 
Segundo Heskett (2006, p. 157), a limpeza à mão era trabalhosa e “a máquina de lavar 
certamente merece um supremo lugar de honra em qualquer panteão de design”. O his-
toriador ressalta que, antes de seu advento, aqueles que podiam enviavam roupas para 
lavanderias, ou para mulheres que necessitavam ganhar um dinheiro extra, pois lavar 
roupa era um trabalho fisicamente exaustivo. Na década de 1930, os Estados Unidos 
assumiram a liderança na produção em massa de lavadoras elétricas, oferecendo, ini-
cialmente, mecanismos montados numa estrutura aberta de aço. Posteriormente, os 
modelos disponíveis foram encerrados em chapas de aço esmaltadas para assumir o 
formato de caixa dos fogões e refrigeradores (HESKETT, 2006, p. 157). Heskett (2006, 
p. 160) destaca ainda que a produção em massa de produtos domésticos promoveu 
profundas transformações na vida doméstica de milhões de pessoas.

A noção de espaço doméstico faz parte da vocação institucional do Museu da 
Casa Brasileira (MCB), afirmada recorrentemente em materiais promocionais oficiais. 
Em apresentação recente do MCB, disponível no site, afirma-se que a instituição da 
Secretaria da Cultura e Economia Criativa do Estado de São Paulo,
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(…) dedica-se às questões da morada brasileira pelo viés da arquitetura e do design. Ao 
longo de cinco décadas de existência, tornou-se referência nacional e internacional nes-
sas áreas por promover programas como o Prêmio Design MCB, concurso criado em 1986 
com o objetivo de incentivar a produção brasileira no segmento, e o projeto Casas do 
Brasil, de resgate e preservação da memória sobre a diversidade de morar do brasileiro 
(MCB, 2018b).

O vínculo com o design torna-se efetivo a partir da gestão capitaneada pelo publici-
tário Roberto Duailibi, entre 1985 e 1986. Ao construir uma narrativa sobre esse período, 
dez anos depois da primeira edição do Prêmio Design MCB, a curadora, ex-conselheira 
e ex-diretora Adélia Borges (1996) destaca que na década de 1980, a Secretaria do 
Estado de Cultura definiu uma tipologia para os museus paulistas, dentro do qual o 
MCB foi classificado como museu de design. Sob essa definição, o publicitário Roberto 
Duailibi foi encarregado de instaurar o perfil e, em depoimento para Adélia Borges 
(1996), afirmou que, ao assumir, o design brasileiro não tinha nenhum grande incentivo, 
sendo o motivo pelo qual propôs a criação do evento. Lembrou que os conselheiros se 
envolveram no processo de conceituação do museu e do prêmio, ajudando a implantar 
o conceito de casa brasileira (BORGES, 1996, p. 14).

A pesquisadora Ethel Leon (2013), doutora pela Faculdade de Arquitetura da 
Universidade de São Paulo, ressalta que o novo diretor ativou práticas dos museus 
norte-americanos e britânicos, de acordo com a linha neoliberal, calcada nas van-
tagens de uma intervenção corporativa. O publicitário, proprietário da agência DPZ, 
vizinha do MCB, recomendou que eventos a serem realizados na instituição fossem 
monetizados aos visitantes, enquanto as exposições se tornassem mais atraentes. Leon 
(2013) destaca ainda que o diretor se preocupou com a contratação de uma assessoria 
de imprensa para divulgar as iniciativas do MCB. Em entrevista sobre o evento, por 
ensejo da 30ª edição, Roberto Duailibi afirmou que ele foi concebido em 1985 “como a 
renovação do Museu”. Contou que por estar muito envolvido com a luta pela visibili-
dade do designer, junto a Joice Joppert Leal,3 teve a ideia de criar um prêmio: “já que o 
Museu era da Casa Brasileira [e que] o design era uma coisa para a casa também” (MCB, 
2020, n.p).

3 Joice Joppert Leal é curadora e consultora. Prestou serviço para o conselho do Museu da Casa Brasileira na 
época da criação do PD MCB. Atualmente é diretora executiva da associação Objeto Brasil.
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3.3 EXPOGRAFIA DO 32º PD MCB

Segundo os arquitetos idealizadores da expografia do 32º PD MCB, Ana Heloisa 
Santiago e Giancarlo Latorraca, a proposta centrou-se em mostrar os objetos soltos 
dentro da exposição (MCB, 2020b). Optou-se por suspender com cabos transparentes 
o máximo de produtos possível. O processo de montagem, nesse caso, foi considerado 
inédito pelos responsáveis, tendo em vista exposições anteriores do prêmio. Giancarlo 
Latorraca, diretor técnico do museu remarca que o recurso cenográfico ficou muito 
interessante, mas que, em contrapartida, a definição por pendurar os produtos gerou 
dificuldade com relação às legendas, fixadas na parede. Para Ana Heloisa Santiago, a 
vantagem da expografia situou-se na possibilidade de ver as peças por ângulos inco-
muns (MCB, 2020b).

Ao contrário dos produtos da categoria Mobiliário e Iluminação, suspensos então 
por cabos transparentes, a maioria dos eletrodomésticos premiados no 32º PD MCB 
foram expostos sobre o piso de madeira da sede do museu (Figura 1), um Solar neo-
clássico, erigido na década de 1940, situado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, em 
São Paulo.

O peso dos equipamentos justifica a definição expográfica, enquanto os suportes 
para os produtos da categoria dispostos no solo não foram destacados como tabla-
dos. Pintadas de preto, as estruturas limitaram-se à área efetiva ocupada pelo objeto. 
Ao entrar em contato com a sala dedicada aos Eletroeletrônicos, pela primeira vez, por 
meio de fotografias publicadas no site do MCB, houve dificuldade para discerni-las. 
De maneira análoga à transparência dos cabos, a sutileza dos suportes proporcionou 
um efeito discreto de elevação, contribuindo para a impressão de que os eletrodomés-
ticos estariam efetivamente no chão do edifício, de maneira semelhante à qual são 
comumente instalados nas casas de visitantes (Figuras 2 e 3).

A máquina de lavar roupas 15 kg Double Wash, 1º lugar na categoria Eletroeletrônicos, 
foi apresentada próxima à entrada da sala principal da exposição, motivando a aproxi-
mação e interação de visitantes. Era possível caminhar rente e ao redor dela e visualizar 
totalmente a sua parte posterior, pois foi posicionada afastada e em desalinho com 
as paredes da sala do andar térreo do MCB. Não havia barreiras para a aproximação 
e para o toque, vetado, entretanto, por uma etiqueta amarela com o texto “por favor, 
não toque”, posicionada sobre a parte superior da tampa da máquina. Apesar disso, 
uma jovem mulher, visitante espontânea, foi observada tocando a máquina de lavar, 
enquanto dizia para o homem que a acompanhava: “Essa é igual a que eu tenho em 
casa!”. Assim como ela, uma outra visitante do sexo feminino, acompanhada por um 
homem e segurando um bebê de colo reagiu à máquina. Ela explicou para o parceiro 
de visita: “Essa é a nova Brastemp. Lava separado a calcinha do bebê.”
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Figura 1: Sobre a inauguração da exposição no site do MCB

Figura 2: Máquina de lavar roupas 
em exposição 32º PD MCB

Figura 3: Elevação da máquina de 
lavar roupas em exposição

Fonte: MCB (2018c).

Fonte: Os autores (2019). Fonte: Os autores (2019).
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No texto descritivo sobre a máquina de lavar 15 kg Double Wash, fixado na parede 
e publicado no catálogo da exposição, o produto premiado foi apresentado como um

Projeto nacional que atende a necessidades bastante específicas (e atuais) do mercado 
brasileiro: alta capacidade, lavagem com separação de diferentes classes de roupas e con-
sequente economia de água e energia. O projeto integra uma coerente identidade visual 
de marca com a implementação de inovação com benefícios reais ao usuário – mostra um 
cuidado com a cultura visual das pessoas e suas lavanderias, bem como a preocupação 
em entender seus problemas do dia a dia, associando pesquisa, design e engenharia 
criativa para boas soluções (MCB, 2018a, p. 32).

Os dois comentários das visitantes observadas no espaço museológico endossam a 
aceitação do mercado indicada pelo texto. As duas visitantes não falaram, diretamente, 
sobre questões relacionadas à economia de água e energia, mas apontaram para o 
reconhecimento dos benefícios reais ao usuário. As associações entre pesquisa, design 
e engenharia citadas no texto, contudo, não foram por elas mencionadas e tampouco 
explicitadas pela expografia como foi possível atestar no site da marca Brastemp, em 
que as qualidades técnicas, relacionadas ao design da máquina de lavar exposta são 
apresentadas de modo detalhado (BRASTEMP, 2019).

A marca Brastemp, assim como a Consul, é propriedade da Whirlpool Corporation 
do Brasil. A corporação afirma ser líder no mercado de eletrodomésticos. Orientada 
por sua Visão, Missão e Valores, reforça ter o compromisso de melhorar a vida de seus 
consumidores e trabalhadores de forma ética e responsável (WHIRLPOOL CORPORATION, 
2019). A empresa participou da exposição do 32º PD MCB4 por meio de outros três 
produtos, além da máquina de lavar roupas. Enquanto Double Wash 15 kg foi a ven-
cedora da categoria Eletroeletrônicos, os demais produtos foram indicados como 
Selecionados: o Refrigerador Inverse 3 e o Fogão 5 bocas de embutir, ambos da marca 
Brastemp, e a Smartbeer, da marca Consul. Eles foram expostos apartados da máquina 
de lavar roupas da Brastemp, dispostos no fundo da sala, em hemisfério oposto. Nessa 
posição, refrigerador, o fogão e a cervejeira formaram uma espécie de núcleo dentro da 
exposição. Alinhados geometricamente ao protótipo de Forno de Micro-ondas M30, ao 
Purificador Bubble Expert e aos itens da categoria Mobiliário Prateleira Wing e Estante 

4 Em 2015, a Whirlpool participou com dois produtos na edição do 29º Prêmio Design MCB, sendo o produto 
Brastemp B. Blended classificado como primeiro lugar na categoria Eletroeletrônicos. Contudo, nas edições 
realizadas entre 2016 e 2017, a 30ª e 31ª respectivamente, o feito não se repetiu e não consta premiação 
vinculada à empresa. Nesse período o júri da categoria foi composto por designers diferentes. Luís Alexandre 
Ogasawara, entretanto, que ao lado de Gustavo Chelles, participa da seleção de Eletrônicos do 32º Prêmio 
Design, compõe o júri do 31º Prêmio Design e 30º Prêmio Design.
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Mocó, remeteram ao ambiente doméstico, assemelhando-se à configuração de uma 
cozinha. O forno de micro-ondas, a Prateleira Wing e o Purificador Bubble estabelece-
ram uma relação perpendicular com o piso. A altura de exposição dos dois primeiros 
correspondeu à posição que tais artefatos assumem na cozinha: o uso de micro-ondas 
sobre o refrigerador ou em nichos específicos em armários planejados de tamanhos 
variados. A perpendicularidade da suspensão remarcou a relação dos produtos com 
uma parede inexistente, porém imaginável, porque indispensável para a instalação 
efetiva. Assim como o forno, a prateleira foi alinhada com o refrigerador de cervejas 
da marca Consul, disposto no solo. A semelhança das dimensões da base de ambos 
favoreceu a sensação de alinhamento, reforçando a estratégia expográfica de coesão 
entre os produtos. Por outro lado, assim como máquina de lavar roupas, os produtos 
alinhados, como em uma cozinha, não podiam ser manipulados por visitantes. A porta 
do Refrigerador Inverse 3 foi mantida fechada, enquanto o interior do fogão de embutir 
poderia ser visto somente através de sua porta de vidro.

Um terceiro jovem casal foi observado no espaço expositivo, dedicando-se com 
afinco aos produtos. Apontavam para vários deles, conversando entre si. Sempre lado 
a lado, contemplaram os artefatos suspensos, circundando alguns deles. Dedicaram 
tempo aos eletrodomésticos alinhados ao fundo da sala, ao fogão e à geladeira. Foi 
possível observar, todavia, que não buscaram os textos de parede sobre cada categoria, 
e que da mesma maneira, não buscaram informações sobre os produtos nas fichas 
coloridas. Ao serem interpelados na última sala da exposição, ambos foram simpáticos 
e receptivos à abordagem, aceitando falar um pouco sobre as suas impressões, após 
terem recebido informações sobre a investigação em curso. Durante a sucinta conversa 
informal, descobriu-se que o homem é designer de produto, enquanto sua companheira 
é enfermeira. Quanto à suspensão dos produtos premiados, julgaram um recurso in-
teressante, especialmente para a mostra de objetos de iluminação. O homem pontuou 
que, em contrapartida, a suspensão comprometeu a percepção da inovação de alguns 
projetos. Ambos afirmaram ter notado as informações textuais coladas nas paredes e 
que tentaram usá-las na sala da categoria Iluminação, mas declararam que a distância 
e a ordem aleatória não foram convidativas o suficiente. O designer de produto visitante 
sugeriu a presença de um vídeo ou análogo, explicando o diferencial de cada produto. 
Sua companheira de visita comentou que diante da geladeira e do micro-ondas, espe-
cialmente, não era possível identificar o motivo da premiação porque estavam expostos 
com as portas fechadas. Disse: “É preciso ver dentro do objeto também!”.
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3.4 O SHOWROOM CASA CONSUL – EDUARDO & MÔNICA

Na exposição itinerante Casa Consul – Eduardo & Mônica, eletrodomésticos podiam ser 
manipulados por visitantes. Entre março e junho de 2015, a mostra ocupou shoppings 
em capitais do sudeste e sul do Brasil: Rio de Janeiro, Curitiba e Porto Alegre. A ênfase 
no ambiente doméstico foi explícita, pois produtos como máquina de lavar, fogão e 
geladeira foram apresentados em cenários decorados. Em entrevista, o gerente de mar-
keting da Whirlpool explicou que a proposta da exposição correspondeu a

(...) mostrar os produtos Consul de uma forma bem pensada e criativa, e nada melhor do 
que retratá-los por meio da história de Eduardo e Mônica, que assim como a Consul, faz 
parte da vida de todos os brasileiros. Além disso, a história do casal é repleta de momen-
tos de descontração, criatividade e parceria, que reforçam ainda mais a personalidade 
da marca (PROMARK, 2019, n.p).

Como ação de marketing, o evento foi anunciado e comentando também por pos-
tagens em páginas digitais, vinculadas ao âmbito de negócios, publicidade, branding 
etc. A página Mundo do Marketing (2015) divulgou que a casa perfez 120m2, oferecendo 
entrada gratuita (Figura 4):

Entre os espaços projetados pela marca de eletrodomésticos está o quarto do Eduardo 
solteiro, a cozinha após a vida juntos e idealiza como seria a vida do casal depois que os 
gêmeos vieram. Além disso, durante a visita à casa, o público também terá a oportuni-
dade de assistir a vídeos, conhecer objetos do casal, se aproximando ainda mais desta 
história (MUNDO DO MARKETING, 2019, n.p).

No veículo Meio & Mensagem (2019), a exposição itinerante foi abordada como reali-
zação da agência de marketing Banco de Eventos. Segundo a postagem, os realizadores 
procuraram potencializar os atributos da marca, “mostrando a casa de um casal dife-
rente, mas com uma história de amor que pode ser muito comum”. Os trechos da música 
da banda Legião Urbana foram representados nos diferentes ambientes, como aquele 

“que reflete como seria a vida do casal depois que os gêmeos vieram” (MEIO & MENSAGEM, 
2019, n.p). A postagem também indicou que, além do evento físico, a agência de mar-
keting delineou uma ação digital, oferecendo uma experiência em hotsite específico.

O hotsite da Casa Consul – Eduardo & Mônica não está mais disponível, mas no 
canal da marca Brastemp no YouTube encontram-se ainda diversos vídeos, envolvendo 
atores em interação com os produtos e cenários análogos aos da mostra. No canal é pos-
sível acessar a websérie Existe Razão, sendo os três capítulos correspondentes aos três 
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estágios da vida do casal: o momento solteiro, o momento recém-casado, e o momento 
família com filhos. Segundo a produtora dos filmes da websérie, “era exatamente o que 
a gente precisava para retratar os diferentes produtos da Consul” (CONSUL, 2019, n.p).

Visitas à mostra Casa Consul – Eduardo & Mônica motivaram publicações em blogs, 
relacionados ao tema design e arquitetura, assim como em páginas vinculadas a in-
teresses femininos. As irmãs Alcântara, residentes em Curitiba, assinaram postagem 
sobre visita à Casa Consul, instalada no Park Shopping Barigui, em Tudo Orna.5

No texto publicado, descreveram-na da seguinte maneira:

A casa é dividida em 3 ambientes diferentes, que retratam os três principais momentos 
na vida dos dois: quando se conheceram, quando foram morar juntos e quando os gêmeos 
vieram. Super fofo! Em cada canto você encontra pedacinhos da história. Tem a bicicleta 
do Eduardo (camelo hehe), a mesa de futebol de botão, a escrivaninha com os livros 
do cursinho, o telefone que ele usou para falar com a Mônica e marcarem o primeiro 
encontro, o jaleco de médica da Mônica e um recado na secretária eletrônica do casal com 
a diretora da escola avisando que o filho deles ficou em recuperação. Muito legal mesmo! 
Foi tudo pensado para não faltar nenhum detalhe da história (TUDO ORNA, 2019, n.p).

5 Segundo as autoras do blog, “ORNA é muito mais que um blog ou marca, e sim, uma causa que se propaga 
por diversos meios”. De acordo com elas, por meio do projeto iniciado em 2010, compartilham experiências, 
mostrando aspectos da cidade em que vivem. Explicam que “Do conteúdo online expandimos nosso universo 
para produtos autorais. Por meio deles, criamos uma conexão direta com quem partilha de nossos valores e 
também se identifica com o que acreditamos. Além de levar Curitiba para o mundo!” (TUDO ORNA, 2019, n.p).

Figura 4: Casa Consul – Eduardo & Mônica

Fonte: Mundo do marketing (2019).

COLETÂNEA DE ESTUDOS DO PPGDESIGN/UFPR Novos horizontes da pesquisa em Design 59



Em conjunto com texto, as blogueiras publicaram a representação digital da vista 
superior do espaço e imagens de detalhes de ambientes visitados. Na postagem é pos-
sível visualizar outras fotos com enquadramentos aproximados do quarto do Eduardo 
e da cozinha do showroom montado em Curitiba (Figura 5, Figura 6).

Em blog análogo, denominado Casa das Amigas,6 as imagens que compõem a pos-
tagem sobre a Casa Consul – Eduardo & Mônica são distintas daquelas publicadas no 
blog Tudo Orna. Da mesma maneira, entretanto, configuram-se como recortes apro-
ximados, privilegiando detalhes (Figura 7). Por meio delas, é possível visualizar os 
decorados painéis com fotos dos atores como Eduardo e Mônica, e trechos da música 
da banda Legião Urbana, em letras coloridas, fixados em divisórias dos ambientes 
componentes do showroom.

No blog Casa das Amigas a mostra é descrita da seguinte maneira:

Pra quem não conhece a história, a Consul se preocupou com cada detalhe e preparou 
um cantinho com fotos inspiradas no casal mostrando cada etapa da vida deles. Além 
de logo no início mostrar o primeiro vídeo mostrando como começou a história deles… 

6 As responsáveis pelo blog, as amigas residentes em Maringá, e proprietárias de escritório de design de 
interiores na mesma cidade, situada no Paraná, dizem: “Criamos o blog na loucura, em uma tarde de muitas 
conversas… A ideia era compartilhar com nossos amigos todos os nossos achados, nossas inspirações, ideias 
e tudo o que a gente mais ama: arquitetura, decoração, design, moda e festa!” (CASA DAS AMIGAS, 2019).

Figura 5: Casa Consul – Eduardo 
& Mônica no blog Tudo Orna

Fonte: Tudo orna (2019).

Figura 6: Casa Consul – Eduardo 
& Mônica no blog Tudo Orna (2)

Fonte: Tudo orna (2019).
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E pra quem já conhece a história fica fácil identificar cada etapa da vida do Eduardo e 
do casal ao longo da casa, que foi separada em 3 ambientes: a vida no cursinho, quando 
foram morar juntos e quando os gêmeos vieram. Cada cantinho foi pensado nos míni-
mos detalhes e nós amamos ver a evolução não só da vida deles, mas dos ambientes 
também. Desde os móveis, o estilo e até os produtos da Consul, tudo foi evoluindo e 
acompanhando todas essas mudanças na vida do casal, é muito legal ver como tudo foi 
modificando ao longo dos anos da vida do casal! (CASA DAS AMIGAS, 2019, n.p).

Já no blog Tô Pronta7 foram publicadas fotos mostrando pessoas em visitação. A res-
ponsável pela página digital, a designer gráfica e blogueira Mari Velloso, aparece em 
foto sentada na cadeira Wassily, próxima à cervejeira, na sala da casa do casal tema da 
exposição. Há também uma imagem de outra jovem diante da porta aberta do forno de 
micro-ondas disponível (Figura 8).

No texto da postagem, a blogueira explicou que

A Casa Consul é toda interativa, dá para mexer nos eletrodomésticos expostos e em cada 
ambiente tem um tablet com fone de ouvido pra conferir alguma história do casal.

7 A blogueira afirma que, desde 2011, usa o espaço para postar assuntos do mundo feminino. Complementa 
a apresentação dizendo: “AMO arte, tecnologia, ir ao shopping comprar de eletrônicos à maquiagem, moda, 
chocolate, cinema, música, viagens, cachorros e preciso de um curso que me ensine a gastar menos!” 
(TÔ PRONTA, 2019, n.p).

Figura 7: Casa Consul – Eduardo & Mônica no blog Casa das Amigas

Fonte: Casa das amigas (2019).
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O “Vida no Cursinho” é o quarto do Eduardo. A decoração do ambiente é típica de um 
garoto jovem, com jogos, bola, livros e até a bicicleta dele está presente (ele chama de 
camelo na música).

Como estamos falando de total praticidade para um garoto solteiro, ali tinha o micro-
-ondas com função tostex Consul que eu ainda não conhecia. Ele faz o pão ficar cro-
cante, ótimo pra fazer um misto quente como se fosse na sanduicheira, só que com a 
vantagem de ser mais rápido.

Fiquei suuuper curiosa para ver como fica um sanduíche nesse micro! Tem um acessório 
que parece uma mini sanduicheira pra colocar o pão dentro, fechar e ligar o aparelho na 
função tostex.

Todos os eletrodomésticos da Consul são super bonitos e práticos, e eu fiquei de olho 
também na lava-louças facilite que é linda e fácil de instalar: em 10 minutos. Ela pode ser 
ligada diretamente na torneira da pia.

No ambiente “Foram morar juntos” tem a cozinha e uma pequena sala com poltrona 
e a cervejeira amarela lindona. A decoração é mais moderninha, com pontos de cor. Já 
a cozinha “Os gêmeos vieram” é toda no clima família, com muitos porta retratos pra 
todo lado. Tem uma secretária eletrônica que a gente aperta um botão e ouve a diretora 
do colégio dos gêmeos dizendo que o filhinho deles ficou de recuperação, como diz na 
música. Super criativo! [grifos no original] (TÔ PRONTA, 2019).

Figura 8: Casa Consul – Eduardo & Mônica no blog Tô Pronta

Fonte: Tô pronta (2019).
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Com relação à exposição do 32º PD MCB não foi produzido material análogo. A expe-
riência de visitantes no evento não foi tema de blogs autorais, como Tudo Orna, Casa 
das Amigas e Tô pronta. Visitas espontâneas ao MCB não motivaram descrições da 
exposição e construção de narrativas visuais por meio de fotos pessoais.

3.5 CONCLUSÃO

A noção de casa, enquanto espaço de trabalho e interesse feminino, não foi reforçada 
diretamente pela expografia do 32º PD MCB. Com exceção da imagem das mãos de 
mulher manejando a máquina de lavar, publicada no catálogo da edição do prêmio, 
igualmente presente como recurso de venda online no site da Brastemp, os textos avali-
zados pelo evento não delimitaram a mulher enquanto usuária privilegiada. Entretanto, 
durante a pesquisa de campo, no espaço museológico em questão, atestou-se a relação 
entre o produto de uso doméstico e a diferença entre o masculino e feminino, como 
pontuada por Marinês Ribeiro dos Santos (2015). Especialmente mulheres reagiram e 
reapresentaram a máquina de lavar exposta no MCB para os homens que a acompa-
nhavam. Indicaram, com assertividade, o valor técnico-funcional do produto exposto, 
demonstrando a responsabilidade do uso daquele análogo, presente em suas casas. 
Então, mesmo a expografia não explorando a reconstituição do ambiente doméstico, 
assim como se deu no showroom Casa Consul – Eduardo & Mônica, aspectos da domes-
ticidade e heteronormatividade manifestaram-se. Por comparação, o alinhamento dos 
eletrodomésticos em exposição no MCB foi um recurso expográfico tão sutil quanto os 
suportes pretos utilizados para suspendê-los do solo.

Nas duas exposições aqui analisadas os produtos mostrados não estavam à venda. 
Mas a restrição à manipulação foi mantida somente no ambiente museológico. Ao con-
frontar os dois eventos, é possível inferir que a relação entre design e comercialização 
evitada na exposição dentro do museu, despotencializou o engajamento de visitantes 
para o reconhecimento de vínculos entre o design dos produtos e as práticas sociais, 
entre projeto, produção e vida cotidiana. As possibilidades da abordagem interocular, 
por tanto, mostraram-se pouco exploradas na expografia do 32º PD MCB. Como conse-
quência, a atratividade e a identificação com os produtos foram menos contundentes. 
Fato esse evidenciado pela recepção de visitantes registrados nos blogs examinados, 
acerca de visita à Casa Consul – Eduardo & Mônica, indicando a relevância da articu-
lação de produções midiáticas e narrativas de larga.

Por outro lado, os conteúdos das postagens nos blogs sobre o showroom da marca 
Consul indicam como critério de interesse a ênfase na capacidade de representação da 
música da banda Legião Urbana no espaço expositivo. A qualidade de alguns produtos 
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em exposição foi reforçada somente pela postagem da blogueira que se apresenta como 
designer gráfica. Pode-se inferir, portanto, que os motivos pelos quais eletrodomésticos 
podem receber um prêmio de design, como pesquisa, design e engenharia criativa se-
guem menos visíveis do que a contribuição de designers para o cuidado com a cultura 
visual das pessoas e suas lavanderias.
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C A P í T U LO 4

Design ativismo como forma de tensionamento 
do status quo da mobilidade urbana

Gheysa Caroline Prado1

4.1 CIDADES E MOBILIDADE URBANA

A maior parte da população mundial vive em cidades (ONU, 2016). No Brasil, essa 
proporção é ainda maior, com aproximadamente 85% das pessoas concentradas em 
áreas urbanas (IBGE, 2010). Viver na cidade implica, normalmente, estar fisicamente 
muito mais próximo de outras pessoas, tendo em vista que a ocupação do solo e a 
configuração física dos espaços são muito mais concentradas, tanto para habitação, 
quanto para trabalho e lazer. Não obstante, há uma certa redução em alguns tipos de 
interação e, devido a essa aproximação física e concentração entre as pessoas, a cidade 
e seus espaços são, então, constantes fontes de disputa e conflito. A forma como as 
pessoas escolhem, ou a elas é permitido escolher, para se deslocar pela cidade, é uma 
destas fontes de disputa. A facilidade ou dificuldade oferecida para o deslocamento das 
pessoas tem relação com o acesso que estas terão, ou não, a diferentes áreas da cidade, 
desde serviços básicos de saúde e educação, a equipamentos culturais e de lazer.

Particularmente no Brasil, mas não apenas, o aumento da urbanização foi asso-
ciado à priorização de espaços públicos para automóveis no planejamento das cidades, 
o que traz consequências sociais e ambientais do ponto de vista da mobilidade urbana 
(LINKE, 2015). Da perspectiva ambiental, a queima de combustíveis fósseis ocasionada 
pela grande frota de veículos destinada ao transporte individual motorizado é uma das 
principais causas da poluição atmosférica nos grandes centros urbanos (SOKHI, 2008). 

1 Professora Doutora, UFPR – Programa de Pós-graduação em Design, Curitiba, PR, Brasil. ORCID: 0000-0002- 
4405-1702.
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Tal afirmação fica ainda mais evidente quando a drástica redução da circulação da frota 
de veículos causada pela greve de caminhoneiros no ano de 2017 e as medidas de iso-
lamento social adotadas no início do ano de 2020 em função da pandemia de COVID-19 
levaram à queda de cerca de 50% nos índices de poluição observados (OLIVEIRA, 2018; 
PATINI, 2021). No Brasil os problemas de saúde de alguma forma relacionados à polui-
ção são responsáveis por mais mortes que sinistros de trânsito2 (PAULA, 2015; SCRIVANO; 
SORIMA NETO, 2014; UNEP, 2016). Isso não significa que o número de feridos e mortos 
no trânsito anualmente, cerca de 500 mil e 35 mil respectivamente, possa ser ignorado 
(BRASIL, 2017). Da perspectiva social, os sinistros e óbitos no trânsito possuem um custo 
alto, sendo responsáveis pela ocupação de quase 60% dos leitos de UTI em hospitais 
da rede pública de saúde no período anterior à pandemia de COVID-19, sobrecargas 
na previdência e redução da produtividade do grupo social mais afetado, jovens de 
14 a 29 anos de idade (DAMACENA, 2016). Além das doenças associadas à poluição e 
dos custos sociais dos acidentes, os congestionamentos nas cidades também afetam 
a qualidade de vida e a saúde das pessoas. O aumento no tempo de deslocamento dos 
trajetos de casa-trabalho-casa reduz o tempo disponível para convivência familiar, lazer 
e prática de atividades físicas (MORIN, 2014; PACHECO, 2016).

Face a essas questões, este capítulo argumenta que existe um tensionamento cada 
vez maior nos espaços urbanos cedidos para uso exclusivo de veículos motorizados, 
especialmente os de uso particular e individual. Diante dessa problemática, espera-se 
oferecer um olhar para estratégias do campo do design e áreas relacionadas, especial-
mente aquelas voltadas a incentivar e promover a mobilidade ativa como transporte.

4.2 ABORDAGEM METODOLÓGICA

Este capítulo é composto pela apresentação do conceito de mobilidade urbana e 
como as escolhas de planejadores urbanos relativas a este tema no Brasil foi, e ainda 
é direcionada a oportunizar majoritariamente a ocupação dos espaços públicos para 
a circulação de veículos motorizados para transporte individual e de uso particular. 
A partir dessa priorização, surge o tensionamento relativo aos usos previstos para os 
espaços e aqueles desejados pelos habitantes das cidades, a partir das quais estratégias 

2 Na revisão da NBR 10697/2018 a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) redefiniu os termos téc-
nicos usados na preparação e execução de pesquisas relativas e na elaboração de relatórios estatísticos e 
operacionais a incidentes de trânsito, adotando a expressão “sinistro de trânsito” ao invés de “acidente de 
trânsito”. A substituição do termo acidente visa eliminar a “conotação de algo imprevisível e incontrolável, 
sem nenhum nexo de causalidade”, já que na maioria das vezes é passível de prevenção (ABRAMET, 2021).
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do campo do design e áreas relacionadas vêm sendo adotadas para promover a mobi-
lidade ativa como transporte.

O conceito de mobilidade urbana inicia com uma definição do Plano de Mobilidade 
Urbana (PLANMOB) do Ministério das Cidades, que é fonte de dados sobre o impacto do 
atual foco das estratégias de mobilidade, bem como, das justificativas para direcionar 
o planejamento para a mobilidade urbana ativa.

A partir dessas justificativas, são apresentadas descrições de algumas formas de 
tensionamento relacionadas às configurações adotadas, em especial, aquelas relacio-
nadas ao design ativismo, que emerge a partir da abertura do design para sua aplicação 
prática como ferramenta de solução de problemas da sociedade como um todo, quase 
uma contracultura (SONG; LOU, 2016). Podendo ter um olhar para mudanças sociais 
pela lente do design (FUAD-LUKE, 2009), ou enquadrar o próprio design nos termos das 
mudanças sociais (THORPE, 2012).

Vale ressaltar que o entendimento de design adotado pela autora para este texto, é 
o mesmo utilizado pela Thorpe (2012), focado em aspectos físicos, materiais e visuais 
do ambiente construído e manufaturado, entendendo que, neste escopo, há o design 
de produto, arquitetura e urbanismo.

4.3 MOBILIDADE URBANA

A mobilidade urbana se refere à facilidade dos deslocamentos de pessoas e bens nas 
cidades. Esse ir e vir do cotidiano é viabilizado por veículos e infraestrutura, como as 
vias, calçadas, ciclovias etc. e é mais amplo do que o chamado de transporte urbano, 
sendo constituído por um conjunto de serviços e meios de deslocamento. A mobilidade 
urbana é, portanto, a interação entre todas as movimentações que precisam ser reali-
zadas, por pessoas e bens, com a cidade (BRASIL, 2005).

Pensar a mobilidade urbana é, portanto, pensar sobre como se organizam os usos e a ocu-
pação da cidade e a melhor forma de garantir o acesso das pessoas e bens ao que a cidade 
oferece (locais de emprego, escolas, hospitais, praças e áreas de lazer), não apenas pensar 
os meios de transporte e o trânsito. Parece um pouco óbvio, mas se olharmos nossas cida-
des, veremos que, muitas vezes, o carro parece mais importante que as pessoas! Precisamos 
inverter tal lógica, e privilegiar as pessoas e suas necessidades de deslocamento, para 
garantir o acesso amplo e democrático à cidade e ao que ela oferece (BRASIL, 2005, p. 3).

Nesse sentido, é preciso refletir sobre como estão sendo desenvolvidos os projetos 
de infraestrutura das cidades, uma vez que as áreas de estudo de planejamento urbano, 
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muitas vezes, não contemplam abordagens de design centrado no usuário. O espaço 
social da cidade deve ser pensado de forma a garantir a mobilidade das pessoas de ma-
neira livre, assegurando o ir e vir e permitindo o acesso e satisfação de necessidades de 
trabalho, lazer, saúde, educação etc. (BRASIL, 2004b). Deve-se, também, levar em conta 
questões sobre o uso e ocupação do solo e da gestão dos transportes, priorizando os 
modos coletivos e não motorizados buscando reduzir e eliminar a segregação espacial, 
contribuindo para um melhor desempenho econômico, a inclusão social e consequente 
redução dos impactos ambientais. Essa abordagem considera o espaço urbano como 
instrumental, no qual se desenvolvem estratégias que devem garantir o desenvolvi-
mento urbano e a equidade social (BRASIL, 2007; CAMPOS, 2006; LEFEBVRE, 2016).

Se a mobilidade urbana é, ou deveria ser, a garantia de acesso à cidade, a sua falta 
de planejamento ou ineficácia, incluindo a sistemática priorização do transporte mo-
torizado, compromete o bem-estar e a qualidade de vida das pessoas nas cidades, com 
efeitos ambientais, econômicos e sociais, conforme o Quadro 1 a seguir (NORDEN, 2005).

Além dos impactos negativos apresentados, o foco nos sistemas exclusivamente 
motorizados, em especial se forem individuais, também são ineficientes do ponto de 
vista do consumo energético (Figura 1).

Quadro 1: Áreas de impacto da mobilidade urbana baseada no transporte motorizado

Área Impactos

Ambiental * Geração do efeito estufa
* Aumento da poluição do ar e sonora
* Contaminação de cursos d’água
* Redução da fauna e flora locais

Econômica * Gastos elevados com acidentes/sinistros de trânsito
* Especulação imobiliária
* Gastos elevados com infraestrutura viária
* Redução de produtividade no mercado de trabalho
* Redução no comércio e serviços

Social * Dificuldade de acessos 
aos serviços públicos

* Dificuldade de acesso a 
bens e serviços

* Desigualdade no uso e 
ocupação do solo

Subárea Impactos

Saúde humana * Sedentarismo
* Obesidade
* Estresse e pressão alta
* Fatalidades e lesões por acidentes/sinistros 

de trânsito
* Problemas respiratórios e cardiovasculares

Fonte: Adaptado de Norden (2005).
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Isso significa que, para transportar uma pessoa, por um quilômetro, a bicicleta é o 
meio de transporte que demanda a menor quantidade de energia – cinco vezes menos 
que o segundo meio mais eficiente, o caminhar. Ou seja, do ponto de vista de demanda 
energética, os modos ativos são mais vantajosos. Posteriormente os meios coletivos 
sobre trilhos têm destaque ao demandar praticamente metade da energia dos ônibus. 
Assim, há indícios de que o direcionamento da oferta de serviços de transporte e de 
sistemas viários compostos por apenas por ruas e avenidas, de maneira dissociada do 
planejamento e uso do solo, degrada o espaço urbano e causa inúmeros problemas, 
levando à perda da mobilidade, com impacto significativo especialmente nas classes 
sociais mais baixas (BOARETO, 2003; DA SILVA; COSTA; MACEDO, 2008). Reverter essa 
lógica depende, então, de abordagens mais sistêmicas, com foco nos meios coletivos e 
nos deslocamentos ativos,3 como a bicicleta e o caminhar.

Essas formas de transporte não são novas, muito pelo contrário, caminhar foi, 
durante muito tempo na história da humanidade, a única forma de deslocamento. No 
entanto, a priorização e favorecimento à indústria e infraestrutura do transporte moto-
rizado e da especulação imobiliária em muitas cidades ao redor do mundo criaram um 
ambiente urbano hostil para o deslocamento ativo. Os primeiros movimentos sociais 
organizados – e de certa forma ativistas – questionando a hegemonia das políticas 
públicas e do planejamento urbano voltados aos automóveis tiveram início na segunda 
década do século XX (JEEKEL et al., 2015). Mas foi apenas no início da década de 1960, 
com críticas de intelectuais como Guy Debord, Lewis Mumford e Jane Jacobs que as-
pectos de escala humana dos processos de urbanização começaram a ganhar algum 
destaque (JEEKEL et al., 2015).

Mesmo com as críticas, o modelo direcionado ao transporte individual motorizado 
se manteve hegemônico por praticamente meio século. Sua implantação contava com 

3 Deslocamento ativo ou transporte ativo é o termo utilizado para se referir ao transporte de pessoas ou bens 
que utilizem tração humana, como é o caso do caminhar, correr, andar de skate, patinete, pedalar ou até 
mesmo usar cadeiras de rodas manuais, por exemplo (PUBLIC, 2014).

Figura 1: Consumo de energia por pessoa por meio de transporte

Fonte: Junta de Andalucía (2014), p. 10.
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forte lobby da indústria automotiva, que investia em aspectos de design futurista e em 
forte apelo comercial, por meio do marketing e da propaganda no qual o carro virou 
objeto de desejo e símbolo de sucesso.

O carro precisa ser empolgante e criar um desejo e não se tornar apenas transporte, ou 
teremos apenas utilidade, e as pessoas irão gastar seu dinheiro em outras coisas, como 
piscinas, barcos, equipamentos de som ou férias na Europa (MITCHELL, 1965 apud SINGER; 
GHENT, 2005, p. 9, tradução nossa).

Mas o aumento e prevalência desse objeto de desejo nas cidades, causou – e ainda 
causa muitos problemas. Ainda que esses, segundo Jacobs (1961), não sejam os automó-
veis em si, já que constituem muito mais um sintoma do que a causa. Segundo a autora, 
os automóveis apenas refletem a incapacidade dos planejadores urbanos em projetar 
cidades vivas, com ou sem automóveis. Gehl (2015) aponta ainda que as cidades são 
moldadas pelos planejadores4 e podem, em alguma medida, moldar a forma como as 
pessoas vivem e se comportam especialmente por meio daquilo que pode ser entendido 
como convite. Tal fenômeno pode ser identificado na expansão das vias, rodovias e do 
espaço para os carros nas cidades em detrimento de outros espaços destinados à mobi-
lidade ativa. A valorização de tais estruturas acabam, portanto, funcionando como cha-
mados ao uso dos meios motorizados, ocasionando mais congestionamentos, poluição e 
outros problemas. No entanto, ações que buscam inverter esses processos, por exemplo, 
a conversão de vias destinadas a automóveis em espaços para pedestres, bem como, 
práticas de resistência que se apresentam frente aos usos não previstos pelos planeja-
dores em especial pelas pessoas adeptas da mobilidade ativa, têm sido bem-sucedidas 
em diversas partes do mundo. Tais estratégias serão apresentadas na próxima seção.

4.4 DESIGN ATIVISMO TENSIONANDO O STATUS QUO 
DA MOBILIDADE URBANA

Além das críticas já mencionadas, que tiveram início por volta dos anos 1960, e da exis-
tência cada vez maior de estudos apontando a mobilidade ativa como uma saída para os 
mais diversos problemas encontrados em áreas urbanizadas, ainda é um desafio promo-
ver o engajamento das pessoas e dos planejadores para adoção e promoção destes meios.

4 São planejadores urbanos os profissionais envolvidos com a elaboração de planos para os espaços urbanos, 
que podem ter formação específica na área ou relacionada a áreas do urbanismo, geografia, design, enge-
nharia, sociologia, direito, entre outras.
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O incentivo a esse tipo de deslocamento – individualmente ou como políticas insti-
tucionais – pode ser considerado uma das melhores estratégias em busca de uma mo-
bilidade urbana ativa e sustentável, já que há evidências dos diversos benefícios eco-
nômicos, sociais e ambientais, tanto para o indivíduo quanto para a cidade (Quadro 2).

Além dos impactos positivos apresentados no Quadro 2, é possível afirmar que em 
áreas com grande concentração de pessoas, as quais normalmente possuem grande 
tráfego de veículos, o tempo de deslocamento para pequenas distâncias a pé ou de 
bicicleta seria similar ao realizado em automóvel ou transporte público. Em diversos 
lugares, para estimular a adoção de meios ativos há implantação de medidas, como 
subsídios para aquisição de bicicletas (CAMARGO, 2017), e a bonificação com dias de 
folga extras do trabalho (PITOMBO, 2017).

Mas, não basta apenas incentivar o uso dos meios ativos, sem oferecer aos usuários 
espaço seguro e adequado. É preciso, segundo Gehl (2015, p. 109) “dar aos vários gru-
pos da sociedade oportunidades iguais de acesso ao espaço público e também de se 
movimentar pela cidade”. Para o autor, isso é parte do que é utilizado para melhoria da 
equidade social no meio urbano. Poder chegar aos lugares caminhando ou pedalando, 
além do transporte público, constitui um passo em direção a essa igualdade.

Quadro 2: Áreas de impacto da mobilidade urbana baseada no deslocamento ativo

Área Impactos

Ambiental * Redução na emissão de gases que causam efeito estufa
* Redução da poluição do ar e sonora
* Preservação dos cursos d’água
* Preservação da fauna e da flora locais

Econômica * Redução de gastos com acidentes/sinistros de trânsito e doenças relacionadas ao 
sedentarismo e poluição

* Redução dos congestionamentos
* Menores gastos com infraestrutura viária
* Aumento da produtividade no mercado de trabalho
* Aumento no comércio e serviços
* Aumento nos índices do turismo

Social * Melhor acesso aos serviços 
públicos

* Melhor acesso a bens e 
serviços

* Melhor uso e ocupação do solo
* Aumento das interações sociais
* Comunidades mais atrativas

Subárea Impactos

Saúde humana * Redução do sedentarismo e obesidade
* Redução dos riscos de pressão alta e 

problemas respiratórios e cardiovasculares
* Redução dos níveis de estresse
* Redução das fatalidades e lesões por 

acidentes/sinistros de trânsito

Fonte: Baseado em Norden (2005), Litman (2009), Public (2014) e Greater (2015).
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Como nem sempre a apresentação de dados e vantagens da mobilidade ativa são 
suficientes para a efetiva adoção dessa forma de mobilidade, tanto do ponto de vista 
de políticas públicas e institucionais, quanto no aspecto individual, entidades da so-
ciedade civil organizada e indivíduos se mobilizam por meio de ativismos e outras 
estratégias, tensionando o status quo da mobilidade urbana.

Do ponto de vista institucional, de políticas públicas e de legislação, há as estraté-
gias de Gerenciamento da Mobilidade (GdM) que no início buscavam apenas reduzir 
a demanda por custosas formas de expansão do sistema de transportes, mas com o 
avanço do conhecimento nesta área, também almeja reduzir os impactos negativos nas 
diversas áreas, já mencionadas, da mobilidade baseada nos transportes motorizados 
(Quadro 3).

Quadro 3: Medidas e estratégias de gerenciamento da mobilidade

Medidas/estratégias

Habilitando os 
programas

Reforma das instituições de transporte para oferecer apoio a projetos de 
gerenciamento da mobilidade

Planejamento e financiamento de transporte de baixo custo

Completa reforma do mercado

Mercado de gerenciamento da mobilidade

Programa de redução do número de deslocamentos necessários no dia a dia

Programas universitários e escolares de gerenciamento da mobilidade

Leis e programas locais de gerenciamento da mobilidade

Associações e coordenações de gerenciamento da mobilidade

Gerenciar atividades de transporte especial (cargas, eventos etc.)

Gerenciamento de acesso

Monitoramento de viagem

Encorajamento e 
melhorias para os 
modos alternativos

Subsídios de transporte/passes de trânsito subsidiado

Instalações de estacionamento para integração a outros modais

Instalações e tratamentos preferenciais para veículos de alta ocupação

Melhorias no serviço de trânsito

Reforma da regulamentação do setor da indústria automotiva para promover a 
competição pela eficiência

Programas de caronas

Serviços de transfer e áreas livres de veículos

Melhorias para bicicletas 

(continua)

Design ativismo como forma de tensionamento do status quo da mobilidade urbana74



Dentre as estratégias apresentadas, que foram divididas em 6 categorias, identifi-
cou-se que elas atuam de duas formas: como incentivo e/ou reforço positivo (carrot) 
para o usuário ou uma punição e/ou restrição (stick), de modo que a escolha da forma 
de deslocamento adotada seja, majoritariamente, a desejável pelo agente público e/ou 
instituição que a aplicou (NIKITAS, WALLGREN; RAHE, 2014).

O desenho dessas ações, formas de funcionamento, impactos esperados, passam 
pelo urbanismo e planejamento urbano, mas quando contesta o status quo, pode 

Quadro 3: Medidas e estratégias de gerenciamento da mobilidade

Medidas/estratégias

Encorajamento e 
melhorias para os 
modos alternativos

Melhorias para pedestres

Integração da bicicleta com outros modais

Trabalho remoto

Horas de trabalho alternativas 

Garantia de volta para casa

Preocupação com segurança

Programas de recompensa

Desincentivos 
para dirigir

Preço com custo total

Taxas por distância percorrida

Aumento dos impostos de combustíveis

Preço dos pedágios

Restrições de veículos

Programas de 
estacionamento

Preços de estacionamentos aumentados/reduzidos 

Recompensar pelo não uso do estacionamento gratuito 

Requisitos de estacionamento reduzidos e flexíveis

Estacionamento preferencial para veículos de carona

Marginalizar os custos 
para o usuário e 
reduzir a propriedade 
de automóveis

Seguro, licenciamento e registros proporcionais à quilometragem

Impostos sobre compra de veículo baseados na quilometragem estimada

Incentivar a locação de veículos e cooperativas de proprietários

Gerenciamento do 
uso do solo

Gerenciamento para alta densidade, uso misto e crescimento

Crescimento inteligente e novo urbanismo

Trânsito acalmado

Desenvolvimento de transporte eficiente e financiamentos de moradia local eficientes

Fonte: Ferguson (1990), Litman (1999, 2009) e Grant-Muller (2016).

(conclusão)
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também ser considerado como design ativismo. O design ativismo, para Fuad-Luke 
(2009 p. 27, tradução da autora), é “o pensamento, a imaginação e a prática de design 
aplicada de forma intencional ou não intencional para criar uma contra narrativa 
direcionada a gerar e balancear positivamente mudanças sociais, institucionais, am-
bientais e/ou econômicas”. Para Thorpe (2012) e Julier (2013) é uma forma de atuar 
politicamente, de maneira engajada, na busca por modelos de práticas alternativas 
com o objetivo de contestar e confrontar o sistema econômico vigente, influenciando 
práticas de consumo.

A partir dessa perspectiva, Thorpe (2012) fez um extensivo levantamento de ações de 
design ativismo, promovidas por entidades da sociedade civil organizada, instituições 
e indivíduos e as classificou e dividiu em 5 categorias, conforme o tipo de trabalho feito 
ou proposto, definindo-os e explicitando as foram de atuação do design, conforme 
apresentado no Quadro 4.

No campo específico da mobilidade urbana ativa, a Figura 2 traz um panorama de 
exemplos locais de ações que se enquadram nos tipos de trabalho listados pela autora. 
Como organização, (a) o evento ‘se essa rua fosse nossa’ que, entre seus resultados, 
incluiu a realização de uma vaga-viva provisória, teve como objetivo desenvolver ha-
bilidades na comunidade e trazer mudança, na qual o codesign e autodesign ganham 
destaque. Como serviços, (b) aponta-se a oficina de mecânica básica para mulheres, 

Quadro 4: Formas de atuação do design conforme tipo de trabalho

Tipo de trabalho Definição Forma de atuação do design

Organização Desenvolvimento de habilidades na 
comunidade para trazer a mudança.

Codesign e outras formas de design participativo, 
autodesign ou processos de design-enabling 
(habilitador).

Serviços Oferecer estrutura, treinamento e 
serviço profissional.

Projeto de serviços e estruturas humanitárias.

Advocacy Trabalhar em nome de outros, muitas 
vezes sem o seu envolvimento direto.

Advocacy para a natureza, quando sistemas 
naturais não podem se autodefender, ou responder 
para idea competition para um local distante.

Mobilização Organizar e agregar um grande 
grupo de participantes para um 
evento, sem expectativa de um 
envolvimento futuro.

Uso de métodos convencionais de ativismo, 
elaboração de elementos para protestos 
convencionais e estruturas de competição 
em larga escala.

Solidariedade Engajar em discurso cultural para 
expressar unidade ou mudar os 
termos de um debate.

Design ou arquitetura crítica, levantamento de 
recursos financeiros.

Fonte: A autora (2022).
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que ofereceu estrutura e treinamento, garantindo autonomia e um grupo de pessoas 
que normalmente é negligenciado quando o assunto é mecânica de bicicleta. Da pers-
pectiva do advocacy, (c) a Associação de Ciclistas do Alto Iguaçu (CicloIguaçu) faz o 
papel de trabalhar em nome de outros, ainda que seja composta por alguns ciclistas, 
atua junto ao poder público em defesa de um grupo maior de pessoas, até mesmo as 
não associadas. Na mobilização, (d) com o uso de métodos convencionais de ativismo, 
a Marcha das Bicicletas, que ocorre anualmente no Dia Mundial Sem Carro, em 22 de 
setembro, agrega grande grupo de participantes, sem expectativa de envolvimento 
futuro. Por fim, como exemplo de solidariedade, (e) a construção da Praça de Bolso do 
Ciclista, em Curitiba, idealizada e executada pela comunidade buscando engajamento 
em discurso cultural por meio do design e arquitetura críticos.

Figura 2: Exemplos de ações conforme tipo de trabalho

a b

c

d

e

Fonte: A autora (2022).
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Os exemplos citados foram, e são, todos da cidade de Curitiba, mas alguns deles, 
como a Marcha das Bicicletas e a associação de ciclistas, acontecem e existem em 
outras cidades em moldes mais ou menos similares, com engajamento e envolvimento 
de sua própria comunidade local.

Além disso, Thorpe (2012) a também identificou e nomeou, entre as ações que 
levantou, 12 táticas de design ativismo: artefato de protesto; artefato de serviço; arte-
fato de demonstração; comunicação; conexão; sistema de classificação; competição; 
exibições; pesquisa e crítica; evento; convencional; e troca social. Essas táticas tomam 
formas espaciais e materiais ou ocorrem em processos de design, e representam o 
que as pessoas e profissionais envolvidos sabem fazer nos esforços para promover as 
mudanças desejadas.

4.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Há um desejo e uma necessidade de ocupação dos espaços por públicos cada vez mais 
diversos, seja por questões sociais, ambientais, econômicas ou relacionadas à saúde 
humana. É possível, a partir do apresentado, perceber que as pressões por mudanças 
não são recentes e que há medidas sendo adotadas em direção a uma mobilidade mais 
ativa e sustentável, em alguns lugares com mais ênfase que outros. No entanto, apesar 
da existência de estratégias formais de Gerenciamento da Mobilidade, nos locais em 
que não há iniciativa do poder público ou de instituições de grande porte, há ações de 
design ativismo exercendo o papel de gerar tensionamento do status quo pelas mudan-
ças almejadas.

Essas ações, conforme explicitado e apontado pelos autores e autoras com quem 
se estabelece diálogo neste texto, são tomadas de forma intencional, mas também não 
intencional por quem as executa, tendo em comum a busca por soluções diferentes das 
de uso corrente, tensionando a realidade posta.

Não obstante as mudanças seguem lentas, especialmente no Brasil, em que os in-
teresses das grandes indústrias e o status fornecido pelo carro como objeto de desejo, 
em especial relacionado a uma questão de classe, mantém o status quo e os esforços 
políticos engessados em um planejamento direcionado à mobilidade urbana focada 
nos meios motorizados individuais.
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C A P í T U LO 5

Atualizações em processos artesanais de 
construção de instrumentos musicais na luteria

Juarez Bergmann Filho1

Thales Gonçalves Barros2

5.1 INTRODUÇÃO

Este capítulo tem por objetivo discutir as articulações e diálogos entre as atividades 
do design e da luteria, sobretudo ao que diz respeito aos processos de atualização e 
algumas aplicações e práticas. Também tem o propósito de ser um texto introdutório 
para Luthiers e Luthiéres3 que estejam interessados em dar um passo de aproximação 
para a área acadêmica do Design, entendendo as possibilidades de reflexão e interação, 
pretendendo discutir as atualizações de suas práticas.

Temos como ponto de partida o trabalho de Rodrigo Mateus Pereira e Ronaldo de 
Oliveira Corrêa (2018), que propõe uma discussão a partir da articulação entre as dis-
ciplinas do Design e da Luteria. Assim como os autores, entendemos a Luteria como 
uma disciplina acadêmica em construção, e desta forma, pretendemos contribuir para 
o avanço e aprofundamento crítico da área. Pereira e Corrêa (2018) discutem a relação 

1 Professor Doutor, UFPR – Programa de Pós-graduação em Design, Curitiba, PR, Brasil. ORCID: 0000-0003- 
4753-3915.

2 Mestrando em Design UFPR – Programa de Pós-graduação em Design, Curitiba, PR, Brasil. ORCID: 0000-0003- 
3291-9575.

3 Gramaticalmente, do francês, luthier é relativo ao profissional do gênero masculino enquanto luthière se 
refere à profissional do gênero feminino. Mesmo com palavras diferentes para cada gênero, seu uso não é 
unânime. Em muitos lugares a palavra luthier é usada independente do gênero da pessoa a qual se refere. 
No Brasil, tal discussão segue em andamento. Em todo caso, é recomendado se referir à pessoa da forma 
como ela prefere ser tratada.
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Design e Luteria, principalmente a partir da indústria das guitarras elétricas, com um 
recorte referencial a partir das práticas de projeto e produção de grandes fábricas de 
instrumentos musicais. Almejamos, portanto, ampliar a discussão para os processos 
de atualização principalmente no ambiente dos pequenos ateliês artesanais. Dessa 
forma, entendemos este texto não se encontra em contraposição ao de Pereira e Corrêa, 
mas sim em um diálogo complementar para a área da Luteria e algumas de suas prá-
ticas específicas.

Antes, porém, é interessante explicitarmos o que entendemos por Luteria e de 
quais práticas específicas estamos falando no âmbito deste texto. A Luteria pode ser 
compreendida mais genericamente como a prática de construção, restauração e ma-
nutenção de instrumentos musicais de cordas, sejam eles acústicos e/ou eletrificados. 
Escolhemos, para este texto, focar nas práticas manuais exercidas em pequenos ateliês 
de luteria, onde um, ou poucos artífices têm acesso e gerência a todo o processo de 
produção, trabalhando inclusive em vários estágios simultaneamente. Deixamos um 
pouco de lado as fábricas produtoras de instrumentos seriados, por entendermos que 
as articulações entre design e produção nos parecem mais bem delineadas, além de 
que tais práticas de luteria em fábricas já foram abordadas por Pereira e Corrêa (2018) 
e Pereira (2019).

Nosso intuito é mostrar que os pequenos produtores podem, também se beneficiar 
de alguns processos e conceitos sem abrir mão do que entendem por tradição ou pela 
essência de seus trabalhos. Em pequenos ateliês de luteria, os desafios de gerenciar as 
diversas etapas da produção recaem muitas vezes em um indivíduo ou em um pequeno 
grupo de pessoas. Além de conhecer todas as etapas técnicas do processo construtivo, 
os artífices desses pequenos ateliês, precisam dar conta de uma série de atividades, 
como: o gerenciamento do material, equipamentos e ferramentas utilizadas, as trocas 
e negociações com uma rede de colaboradores, sejam elas trocas econômicas, técnicas 
e/ou conceituais. Em um cenário de aparente isolamento, um luthier ou uma luthiére 
podem muitas vezes encontrar uma fórmula de trabalho que funcione para uma deter-
minada realidade e se fixar a ela, tentando resistir a mudanças, seja pelas incertezas, 
pela complexidade dos processos ou pela falta de recursos.

Argumentamos que um luthier ou uma luthiére, apesar de muitas vezes trabalharem 
sozinhos, não produzem instrumentos isoladamente. Estão, portanto, inseridos em 
uma rede de colaboradores, construindo instrumentos de forma colaborativa. Entender 
esse circuito e como o artífice está inserido nele, contribui para a expansão da atividade, 
para o enriquecimento das trocas e para o aprimoramento do trabalho, tornando-o 
mais eficiente e ainda mais gratificante.
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5.2 AS ÁREAS ACADÊMICAS DO DESIGN E DA LUTERIA

O entendimento e a ampliação dessas trocas, em si já proporciona possibilidades de 
atualização e inovação. Além disso, entender como o design, uma área academica-
mente solidificada, pode auxiliar os processos de produção da Luteria, sejam pela 
inovação de processos e materiais, ou pelo entendimento da relação cultural entre 
sujeitos e instrumentos musicais, tanto aqueles que produzem quanto aqueles que 
tocam e são tocados por eles.

A área acadêmica do Design vem formulando perguntas instigantes sobre diversos 
temas relacionados direta ou indiretamente às produções similares ao que estamos 
aqui analisando. Seja no uso, na produção, nas trocas, nos significados dos artefatos, 
entre outros temas. O Design, portanto, enquanto campo de pesquisa e reflexão pode 
ser, portanto, um disparador de questionamentos instigantes ao universo dos instru-
mentos musicais.

Por outro lado, apesar de ser uma área acadêmica recente no Brasil, a Luteria 
enquanto ofício é antiga. Acumulando séculos de tradição e conhecimento empírico 
e científico, desde ao menos o século XVI e estabelecidos segundo modelos e proce-
dimentos técnicos, geralmente repetidos. É claro que a reflexão e a pesquisa sempre 
acompanharam as práticas da luteria, basta uma breve leitura de Mark Katz (2006) para 
identificar as diversas áreas científicas e de pesquisa envolvidas na temática. De toda 
forma, o que estamos argumentando é que, na realidade atual acadêmica brasileira, 
o design pode ser um importante aliado das práticas de construção, manutenção e 
restauro de instrumentos musicais.

Dessa forma, partimos da pergunta principal: Quais as possibilidades que o olhar a 
partir do Design pode oferecer para a Luteria?

Essa pergunta nos leva a tantas outras, como: de que forma o Design pode auxiliar os 
processos de construção em Luteria? Como o diálogo entre a área acadêmica do Design 
pode auxiliar Luthiers a entenderem melhor seu trabalho? De que maneira a ideia de 
inovação no Design se aproxima com as possibilidades da Luteria? Entre tantas outras. 
Como forma de tentar responder algumas dessas perguntas, este texto estará transpas-
sado por narrativas e depoimentos da professora, designer e luthiére francesa Rachel 
Rosenkrantz. Além da revisão bibliográfica temática, usamos o método da História Oral, 
a partir da ferramenta metodológica da entrevista, baseada no trabalho de Rodrigo 
Pereira (2019), para registrar e documentar depoimentos da interlocutora.

Rachel Rosenkrantz é uma designer e luthiére francesa, que vive e trabalha atual-
mente em Providence, Rhode Island, nos Estados Unidos da América. Sua formação 
tem início na École Supérieure d’Arts Graphiques et d’Architecture em Paris, França, onde 
estudou design. Posteriormente aprofundou seus estudos na Rhode Island School of 
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Design, onde leciona atualmente a disciplina de Dinâmicas Espaciais na Experimental 
and Foundation Studies Division.

Além do seu conhecimento acadêmico, alia-se à sua experiência profissional na área 
de design industrial4 um profundo interesse palas práticas musicais, o que contribui 
fundamentalmente em seu processo de criação enquanto luthière.

Em seu trabalho como construtora de instrumentos musicais, combinando tradição 
e inovação, Rosenkrantz tensiona técnica e estilisticamente os limites da luteria. O uso 
de materiais exóticos à atividade tem grande peso em sua produção, com foco princi-
palmente em sustentabilidade e inovação.

Por ter a formação em Design e posteriormente ter adentrado a área da Luteria, 
Rosenkrantz apresenta uma perspectiva única sobre a temática da relação entre as duas 
áreas, e proporciona uma ampliação das reflexões sobre as diversas práticas, seus atra-
vessamentos, saberes e suas diversidades, evidenciadas em seus trabalhos. Para ela, 
pensar em Design e aplicar na Luteria proporciona um olhar privilegiado, na medida 
que observar a partir do Design “é estar realmente sendo exposto a vários processos 
e a entender que a decisão do Design e as escolhas do Design estão completamente 
interligadas com a forma como você vai fazer algo. É ser capaz, assim como em um 
jogo de xadrez, de pensar cinco passos à frente em vez de dois (ROSENKRANTZ, 2018).

Dessa forma, a visão geral sobre todo o processo de produção proporcionada pelo 
Design pode ser de especial benefício para um artífice construtor de instrumentos mu-
sicais, assim como o entendimento de que os processos manufatureiros, ao contrário do 
que muitas vezes percebemos, não são lineares. O sociólogo norte-americano Richard 
Sennett trabalha esse conceito em seu livro O Artífice, assim como a antropóloga 
Portuguesa Emília Margarida Marques (2009) que propõe uma observação, descrição e 
análise de processos técnicos a partir do entendimento dos processos manufatureiros 
em sequências de cadeias operatórias, não necessariamente lineares do trabalho na 
Indústria de Vidro da Marinha Grande, em Portugal. Na área do Design em articulação 
com a Luteria, esses conceitos foram abordados por Pereira (2014 e 2019) e Bergmann 
Filho (2016) a partir de etapas, sequencias e operações nas práticas de construção de 
instrumentos musicais.

Rosenkrantz, afirma que o design também traz consigo uma ideia, quase que cons-
tante, de inovação e atualização. Sejam por materiais, processos, técnicas ou ferramen-
tas/equipamentos. Segundo ela:

4 A experiência profissional de Rosenkrantz na área de Design, incluem a atuação em uma empresa de Design 
de artigos em madeira, a Wooden Design Ltd, entre os anos de 2003 a 2008 e posteriormente na área de 
design e inovação da empresa Phillips Electronics entre os anos de 2008 e 2013.
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(O objetivo) Através da minha formação e da minha profissão de Designer foi inovar, mas 
na minha construção de violões, tem uma formação muito antiga, no violão clássico, e 
eu tenho esses dois mundos que convivem juntos. Então, (a pergunta é) como eu posso 
criar um instrumento inovador, sem desrespeitar o que veio antes? Porque eu não quero 
apenas reinventar a roda. Muita gente veio antes de mim e eu definitivamente posso 
aprender com eles (ROSENKRANTZ, 2018, n.p).

Muitas vezes, do ponto de vista de um ofício, tradição e inovação são conceitos 
tidos como divergentes, ou até mesmo opostos. Tal perspectiva nos parece equivocada e 
pouco contribui para a observação e entendimento dos inevitáveis processos de atuali-
zação. A tradição tem por essência a inovação e caminham juntas para o fortalecimento 
de uma prática. O que se tem como tradicional em determinado tempo, muito provavel-
mente foi algo inovador em outro recorte. A antítese da inovação não seria, portanto, a 
tradição e sim o tradicionalismo.

Você sabe o que é engraçado? Quando eu vou ver museus com coleções de instrumentos 
musicais, é maravilhoso ver todas as soluções únicas, bizarras, estranhas e interessantes 
que cada luthier tinha antes da industrialização, que foi o que realmente simplificou as 
coisas. Houve muitas pequenas inovações estranhas que meio que desapareceram ou al-
gum processo ou técnica de fazer as coisas se tornaram mais padronizados (ROSENKRANTZ, 
2021, turno 30).

Já na luteria, como afirmado anteriormente, a ideia de tradição é fortemente enrai-
zada e muitas vezes difícil de ser rompida, por isso os processos de inovação e atualiza-
ção são menos evidentes. Isso não quer dizer que eles não aconteçam, mas que sofrem 
resistência e muitas vezes são lentamente transformados. O conhecimento adquirido 
e acumulado ao longo das gerações, geralmente é transmitido diretamente da relação 
mestre-aprendiz, o que reforça a ideia de tradição.

Bem, a questão é: eu não poderia fazer coisas novas se não aprendesse com o passado. 
Então quando eu penso em termos de barras harmônicas,5 como eu decido que as coisas 
são diferentes com base em tudo o que aprendi, porque essas coisas se tornam ferra-
mentas e referências para depois poder pensar diferente. Você não pode ser diferente de 
algo se este algo não existe a princípio para ser diferente. E coisas que são consideradas 

5 Estruturas internas presentes em tampos e/ou fundos de instrumentos acústicos, com função estrutural e 
influência direta no som do instrumento (PEREIRA, 2019b).
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tradicionais, elas não eram consideradas tradicionais em determinada época. O violão 
de cordas de aço não era tradicional. Violões nem sempre existiram. Teve que começar a 
existir em um momento... (ROSENKRANTZ, 2021, turno 30).

Essa constante inquietude do Design, proporciona uma visão crítica e apurada de 
várias áreas do processo de construção de um artefato e podem ser, portanto, adap-
tadas aos universos de um instrumento musical. Como ele é usado, como é percebido 
pelo usuário, quais os significados que emanam da relação entre as pessoas e os 
objetos, de que forma posso transformar o processo de construção mais eficaz, como 
posso proporcionar um instrumento mais atrativo, seja sonoramente ou plastica-
mente etc.

Dessa forma o próprio Design articulado à Luteria nos evidencia o engajamento do 
artífice (SENNETT, 2009) em todos os estágios do processo de construção de um artefato, 
desde os conceitos que englobam um instrumento musical em sua concepção, muitas 
vezes colaborativamente com músicos a partir de encomendas, até a preparação de 
materiais e na definição do projeto, culminando em soluções como novas ferramentas 
e o desenvolvimento de novas técnicas de construção.

Um luthier em si é um artífice também inquieto, como observado por Richard 
Sennett (2009), constantemente preocupado no aprimoramento de seu trabalho e 
muitas vezes envolvido com buscas pessoais de aprimoramento técnico de suas ha-
bilidades. As perguntas são constantes. Quais seriam então algumas possibilidades de 
buscas por novos caminhos e novas perspectivas de trabalho?

Para Rachel Rosenkrantz, muitas de suas perguntas e respostas vêm da sua atuação 
enquanto professora de Design:

Ensinar impacta meu trabalho no Design (e Luteria) pois me coloca novamente em con-
tato com o motivo pelo qual eu fui para a Escola de Arte e Design lá no início. Me força a 
questionar as suposições por causa das perguntas que recebo de meus alunos: “Por que 
é assim?” Bem, na verdade, não precisa ser assim. Meus dias no ensino são como uma 
fonte da juventude (ROSENKRANTZ, 2018, n.p).

5.3 SOBRE ALGUMAS POSSIBILIDADES DE ATUALIZAÇÃO

Podemos começar falando da inovação talvez mais evidente, que é aquela por meio 
do próprio produto. Historicamente, construtores de instrumentos musicais adaptam 
seus produtos visando sobretudo adaptações e adequações ao cenário musical sempre 
em transformação. Seja pela adaptação de parte de um instrumento, como o gradual 
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acréscimo de cordas nas Teorbas6 a partir do Alaúde no século XVI, como forma de 
ampliar o alcance do instrumento nas regiões mais graves, ou nas adaptações da an-
gulação do braço de violinos no Século XIX a fim de garantir maior tensão das cordas 
e consequentemente aumentar a potência sonora, até a reinvenção completa a partir 
da possiblidade de eletrificação e amplificação sonora do Século XX. O fato é que a 
inovação não é algo estranho às práticas da Luteria. Pensando nessas possibilidades, 
é possível destacá-las a partir de algumas categorias, por exemplo: formas, desenhos, 
proporções, medidas, tamanhos, materiais, procedimentos, ferramentas etc.

É importante dizer que não entendemos inovação ou atualização no sentido de um 
caminho a ser seguido rumo ao progresso, ou à “melhoria” de instrumentos musicais. 
A Cultura Material não pode ser entendida em termos lineares e evolutivos, seguindo 
um caminho supostamente rumo à perfeição, começando em algo primitivo e seguindo 
até um apogeu refinado. Como bem destacou David Boyden (1980), instrumentos mu-
sicais são perfeitamente adaptados aos contextos em que eles estão inseridos e, vamos 
além, quando atualizados, buscam a adequação de seus usos e significados às novas 
realidades em que se encontram. Portanto, não faz sentido discutir instrumentos mu-
sicais em parâmetros analíticos comparativos, descartando os lugares, os períodos, os 
recursos, as técnicas e as intencionalidades em jogo nos processos de construção e uso.7

Instrumentos musicais têm formatos e desenhos distintos que os caracterizam de 
acordo com diversos parâmetros. Suas definições não seguem apenas questões fun-
cionais, ergonômicas e estruturais, mas também revelam lugares, épocas e intenções 
de quando foram construídos. O pesquisador do design, Ronaldo de Oliveira Corrêa 
argumenta que “os desenhos (Designs) são os dispositivos que expõem a existência, 
no âmbito artesanal, de elementos estéticos e de trajetórias dos modelos (processos de 
inovação, estratégias de atualização)” (CORRÊA, 2012, p. 257). Nessa perspectiva, olhar 
as formas dos instrumentos a partir do Design pode ajudar a “interpretar o sistema 
de objetos artesanais em meio aos e participando dos contextos econômicos, políti-
cos, socioculturais e estéticos recentes” (CORRÊA, 2012, p. 257). Essa contextualização 
apresenta instrumentos musicais e a escolha de seus desenhos e formas dentro de um 
sistema social complexo, em que escolhas e utilizações podem revelar as nuances de 
significado incorporados em diferentes relações entre objetos e pessoas.

Já para Rosenkrantz a intencionalidade deve estar presente no fazer, e nas tomadas 
de decisão durante as etapas do fazer. Para ela, no design não existem regras; e sim 
princípios que você pode optar por usá-los ou não, mas estando sempre ciente deles, 
para que, ao menos, você saiba que o que você faz é deliberado (ROSENKRANTZ, 2018).

6 Instrumento resultante da adaptação de Alaúdes para a geração de sons mais graves (PEREIRA, 2019b).
7 Para um maior aprofundamento nessas questões, sugerimos a leitura de Kevin Dawe (2011).
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Medidas, proporções e tamanhos podem variar dentro das práticas da luteria. 
Algumas delas influenciam diretamente na qualidade sonora do instrumento, mu-
dando seu timbre e potência. Outras vezes, alteram a percepção de um músico sobre 
o instrumento, modificando sua tocabilidade. Kevin Coates (1985) nos mostra que o 
design de instrumentos musicais não é feito de forma intuitiva e arbitrária, mas se-
guindo um conhecimento profundo da geometria plana. O luthier e especialista em 
restauração de instrumentos musicais antigos, Andrew Dipper (1989) argumenta que 
Antonio Stradivari utilizava desenhos e proporções comuns na arquitetura e nas artes 
de seu tempo, na Itália renascentista. O luthier belga Christian Rault (1999) faz uma 
análise entre instrumentos musicais árabes e instrumentos medievais europeus para 
traçar paralelos sobre desenhos e proporcionalidades. Já a publicação do tratado de 
Luteria de François Denis (2006), mostra que violinos da escola italiana utilizavam 
a geometria euclidiana em seus projetos. Também existem aqueles construtores que 
utilizam as diversas relações do próprio corpo para definirem medidas e delimitarem 
espaços, no que é conhecido como etnomatemática.8

Portanto, ao olhar para os desenhos e medidas é possível analisar como os projetos 
foram pensados e entender de que forma as proporções e as mudança delas se rela-
cionam com contextos mais amplos e resultam ao alterar os instrumentos musicais, 
processos de atualização ou inovação.

Da mesma forma, o uso de novos materiais na construção de instrumentos musicais 
tem sido uma maneira importante de atualização e inovação de um instrumento. Sem 
precisar intervir tanto nas dimensões e na forma, um construtor de instrumentos pode 
inovar ao substituir materiais tradicionalmente utilizados na luteria por aqueles mais 
recentemente descobertos ou inventados. Essa noção de atualização, se mistura com 
elementos inovadores na percepção do luthier, dos músicos e do público em geral pois 
quebram um aparente código preestabelecido de que um material seria perfeito na 
utilização de um instrumento, já que este mesmo material tem sido usado por gerações.

Tal busca por novos materiais está intimamente ligada à própria prática da luteria. 
O acesso a matérias-primas de regiões antes inacessíveis muitas vezes foi elemento 
catalizador de mudanças em outros aspectos dos instrumentos musicais. Madeiras com 
propriedades diversas das que são encontradas localmente, ingredientes (e técnicas) de 
acabamento de outras culturas são alguns de muitos exemplos em que o contato com 

“o novo” mudou o rumo, a forma e as relações disparadas por instrumentos musicais.

8 Para saber mais sobre os processos de construção de instrumentos utilizando a relação matemática do corpo, 
sugerimos a leitura de Reinaldo José Vidal de Lima (2010), que analisa como os construtores de Rabeca de 
Bragança no estado do Pará, criam suas referências de medidas a partir da relação de medidas do pró-
prio corpo.
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O design de produto, ligado fortemente às produções industriais, tem contribuído 
constantemente para a pesquisa, proposta e uso de diversos materiais que puderam 
ser adaptados à realidade da luteria. Mesmo tendo sido criado para o uso em outras 
áreas, muitos desses materiais, procedimentos e tecnologias acabaram encontrando 
seu caminho na produção de instrumentos musicais.

O Nomex, por exemplo, é uma fibra sintética com estrutura em padrão hexago-
nal similar ao das colmeias. Foi inventada na década de 1960 pela empresa química 
norte-americana DuPont, tendo como objetivo inicial a criação de um material que 
mantivesse as propriedades físicas do nylon somadas à alta resistência térmica. Suas 
aplicações principais envolvem processos e produtos nos quais suas propriedades iso-
lantes termoelétricas, de resistência ao fogo, sua leveza e flexibilidade são primordiais. 
Tais aplicações envolvem desde roupas de bombeiros e militares, equipamentos de 
proteção individual industrial até componentes automotivos e aeroespaciais, dentre 
muitos outros. Entretanto, em meados da década de 1990, um uso não previsto para 
esse material surgiu, quando Matthias Dammann utilizou o Nomex para dar continui-
dade à sua pesquisa com os tampos duplos dos violões clássicos. Dammann se propôs 
a tirar vantagem das propriedades mecânicas e estruturais do Nomex ao instalar a fibra 
entre dois tampos finos, objetivando através da redução do peso e maior resistência do 
tampo, mais eficiência na geração do som, claridade nas notas e maior amplitude nas 
possibilidades de dinâmica por parte de quem toca seus instrumentos. Desde então, tal 
técnica vem sendo abordada por inúmeros outros artesãos, com suas particularidades 
e interpretações.

É o caso também do Perlon, desenvolvido a partir da invenção de um polímero sin-
tético, derivado de uma modificação da estrutura molecular do Nylon. Desenvolvida 
pelo químico alemão Paul Schlack na década de 1930, esse novo material, chamado de 
Nylon 6, recebeu o nome comercial de Perlon. Esse material mostrou-se muito eficaz 
para o uso em várias áreas de produção devido suas características de alta resistência 
e flexibilidade, e assim a indústria acabou utilizando-o em larga escala. No caso dos 
instrumentos musicais, sua aplicação acabou por substituir as antigas cordas de diver-
sos instrumentos, como: violinos, violas, cellos, citaras, violões que eram fabricadas a 
partir do material orgânico de tripas animais. O Perlon até hoje é aplicado em diversas 
utilidades como em cordas de alpinismo, cerdas de escovas de dentes, suturas cirúrgi-
cas e até na confecção da tapeçaria dos carros da marca Porsche.

Citamos por exemplo, o caso da substituição do pau-brasil (Paubrasilia echinata) 
pela fibra de carbono na confecção de arcos de violino. A madeira nativa brasileira tem 
sido o material de referência na construção de arcos de violino desde ao menos o início 
do século XIX quando o luthier francês François Tourte (1747-1835) estabeleceu seu 
modelo de arco, que acabou se tornando a referência a ser seguida (PEREIRA, 2019b). 
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Por mais de duzentos anos, milhares de exemplares foram construídos seguindo ba-
sicamente os mesmos parâmetros. Tentativas de substituição do material foram reali-
zadas sem muito sucesso. Pesquisas mais recentes com a fibra de carbono mostraram 
o potencial de substituição do material. A fibra de carbono se mostrou adequada em 
vários fatores, como a resistência mecânica, flexibilidade, propagação sonora, além 
de ser um material mais acessível e economicamente mais viável. Nos dias de hoje, é 
possível encontrar arcos de violino, com preços acessíveis e com qualidade excelente, 
feitos com fibra de carbono.9

Certamente existem diferenças entre arcos de pau-brasil e arcos de fibra de carbono, 
e estas, não estão na discussão aqui proposta. Aliás, talvez esse seja um dos erros 
cometidos em processos de atualização da Luteria, o de tentar achar materiais distin-
tos, porém com características exatamente iguais daqueles utilizados como referência. 
Argumentamos que ao atualizarmos o uso de materiais, em sua diversidade é que acha-
remos novas possibilidades de uso e novos significados. Não é na substituição completa 
do material, mas na ampliação do leque de opções que reside elementos importantes 
de inovação da área. Mais opções e mais diversidade significa maiores possibilidades.

Além dos arcos de violinos, violas, violoncelos e contrabaixos, outras aplicações 
de materiais compostos (que incluem a fibra de carbono) são cada vez mais comuns. 
Por suas notáveis propriedades mecânicas, tais materiais são utilizados por exemplo 
nas estruturas internas de instrumentos acústicos, visando maior leveza, resistência 
e flexibilidade às barras harmônicas. Varetas de fibra de carbono também têm sido 
cada vez mais utilizadas em braços de instrumentos musicais na forma de tirantes (em 
conjunto ou não com tensores reguláveis), buscando aumentar a resistência à tensão 
das cordas sem acréscimo de peso (o que resultaria em desconforto para quem toca). 
Existem também instrumentos inteiros construídos com materiais compostos, bem 
como, acessórios e peças de reposição. Esses são apenas alguns exemplos e outros 
certamente poderiam ter sido citados.

Existe também uma categoria que definimos como inovação por privação. Aquela 
em que a falta de algum material, ferramenta ou recurso desestabiliza todo equilíbrio 
de um processo construtivo, impulsionando uma mudança. Tal perspectiva está em ali-
nhamento com o pensamento do antropólogo argentino Nestor Garcia-Canclini (2013), 
sobretudo no que diz respeito aos processos de inovação a partir das Culturas Populares 
discutidas em Culturas Híbridas. Só salientamos que a inovação por privação se refere 
a uma condição de carência e/ou falta de recurso/acesso. Não necessariamente se re-
fere à precarização de um processo, mas engloba em si outros fatores diversos, como: 

9 Para entender melhor a dinâmica da busca e proposta de alternativas na construção de arcos para violino, 
sugerimos a leitura de Igor Mottinha Fomin (2017).
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a indisponibilidade, proibições legais do uso de materiais, restrições de abastecimento 
de insumos, entre tantos outros. Regulamentações ambientais, dificuldades econômi-
cas, impossibilidade de acesso ou recursos escassos, entre outros, por exemplo, faz 
com que um artífice busque alternativas e adaptações para continuar o seu trabalho.

Acontece que atualizar significa, muitas vezes, mexer em processos bem estrutu-
rados e consolidados. A partir da atualização dos materiais, por exemplo, também 
são disparados outros tipos de atualização. Por vezes consequentes, por vezes não. 
Porém, na área da Luteria, a mudança de alguma dinâmica do processo de construção 
acaba invariavelmente afetando outras tantas. Modificar materiais, exige muitas vezes 
adaptações de processos e ferramentas e assim por diante. Enfim, as inovações por 
privação, provém das diversas formas de carência que desviam o artífice de um traba-
lho já consolidado a partir de um projeto ou processo preestabelecido, planejado ou 
repetido com frequência. De toda a forma, o conceito de inovação por privação ainda 
pode ser mais bem explorada e consideramos, portanto, como uma ideia em discussão 
e em processo de reflexão.

Concordamos com Garcia-Canclini que os processos de manufatura de artefatos 
estão em constante processo de atualização. O fato da maioria das atualizações ocor-
rerem lentamente certamente pode ser justificado pela precaução e preocupação de 
artífices na manutenção de um trabalho eficiente. Aquele que para eles/elas funciona, 
embora não seja prudente generalizar apenas desta forma. Muitas atualizações refe-
rentes a processos e ferramentas foram rapidamente incorporadas ao repertório dos 
artífices no momento que se tornaram disponíveis, geralmente por facilitarem um 
trabalho ou um modelo em utilização. Ou seja, há uma tendência à absorção de ele-
mentos novos que otimizem a produção já estabelecida ou que reforcem um modelo 
preexistente, contanto que não provoquem mudanças muito radicais. Por exemplo, 
o uso de ferramentas elétricas das mais diversas aplicações proporciona que muitos 
trabalhos sejam feitos mais rapidamente e alguns deles de forma até mais precisado 
que as puramente manuais.

De toda forma, para Rachel Rosenkrantz, mais do que a ferramenta em si, é o como 
ela será usada em conjunto com um sistema técnico maior que trará seu significado 
dentro de um projeto. E então sua incorporação:

Se for um lápis ou um mouse de computador, para mim é a mesma coisa. Eu esboço 
primeiro à mão. (Então) Eu uso muito a modelagem 3D para checar duas ou três vezes. 
Há uma expressão na marcenaria: calcular duas vezes e cortar uma vez. Com o software 
3D, isso vai além. A impressão 3D? Eu posso fazer formas que não são moldáveis ou seriam 
muito difíceis de moldar e agora eu posso imprimir isso em 48 horas (ROSENKRANTZ, 
2018, n.p).
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E ainda:

Eu acho, e espero, que [tradição e inovação] se sobreponham cada vez mais... Eu sinto 
que os robôs e o mundo digital estão mais acessíveis hoje em dia do que há 20 anos atrás, 
quando eram mais relativos a grandes empresas. Acho que os artistas já estão ficando 
mais digitais, pessoas artesanais com equipamentos como máquina CNC, cortador a laser, 
impressora 3D que agora são mais acessíveis. Então eu sinto que artesãos serão mais 
independentes, para não ter que terceirizar peças ou fazer coisas que até então pertencem 
ao mundo do design industrial (ROSENKRANTZ, 2021, turno 32).

Ao que nos parece, geralmente os processos de atualização acontecem mediante a 
um risco calculado. Esses riscos contidos nos processos de atualização de instrumentos 
musicais certamente vêm com grande peso (geralmente financeiro) para os pequenos 
artesãos. Inovar em luteria sempre pressupõe assumir riscos e o principal, ou o mais 
constante deles, é o de desperdiçar as muitas horas de trabalho investidas em deter-
minado projeto.

Os riscos estão intimamente relacionados às falhas, que podem ser por motivos 
variados e estas têm consequências diversas. Porém, alguns construtores são motiva-
dos em seu trabalho, justamente pelas incertezas e pelos perigos do experimentalismo. 
Segundo Rachel Rosenkrantz: “Eu tento arriscar no meu trabalho, caso contrário, vou 
apenas confirmar o que já sei e vou ficar entediada, então é o risco torna (o trabalho) 
mais divertido. Se não é assustador, então parou de funcionar” (ROZENKRANTZ, 2018 
p. 01). Essa abordagem aparentemente imprudente, mantém alguns construtores mais 
atentos e se sentindo desafiados a tentar novos caminhos e possibilidades, o que os 
expõe, obviamente também a uma chance maior de cometer erros.

Você sabe? A pessoa que me ensinou a luteria costumava dizer quando havia algum aci-
dente, um incidente com uma tupia ou se o braço de um violão fosse cortado mais curto... 

“É só madeira, está tudo bem!”. E acho que é apenas tirar os instrumentos do pedestal, 
descer eles do pedestal. E demorei alguns anos para conseguir fazer isso. E então qual é o 
pior cenário? Que não funcione? Está tudo bem, então. Portanto, o pior cenário não é tão 
ruim (ROSENKRANTZ, 2021, turno 24).

As falhas em um projeto não necessariamente são percebidas de imediato, seja 
durante o processo de planejamento, de construção ou com o instrumento recém-

-finalizado. Trocar materiais ou métodos já testados e aprovados ao longo de gerações 
por uma nova alternativa pode muitas vezes ser uma aposta a longo prazo. Um novo 
tipo de cola, uma nova receita de verniz ou um material não tão bem testado pode 
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não responder bem após alguns anos de uso, por exemplo. Esse tipo de falha, quando 
acontece nas mãos de um cliente, pode ter grande impacto na reputação do artesão, 
uma vez que este é não só o trabalhador, mas um nome e uma figura com a imagem 
intimamente relacionada aos instrumentos que constrói.

Um projeto inovador “demais”, seja em seu desenho, forma, ornamentos, concei-
tos e materiais pode ser simplesmente recusado pelo público consumidor justamente 
por se afastar em demasia do que é entendido como tradição, pois isso mexe com as 
expectativas de musicistas e colecionadores relativas ao que se entende coletivamente 
como tal instrumento.

Dessa forma, muitas das inovações têm sido impulsionadas pelo experimentalismo 
de alguns construtores, que se preocupam primordialmente por testar novas ideias, ar-
riscar nos diversos usos e expandir as fronteiras da Luteria em nome da busca de novos 
caminhos e possibilidades. É o caso da revista especializada Experimental Musical 
Instruments que teve setenta edições publicadas por quinze anos entre os anos 1985 e 
1999. O periódico reunia artigos de diversos construtores interessados na exploração 
de novas possibilidades no campo da construção e era editado pelo etnomusicólogo e 
designer de instrumentos musicais norte-americano, Bart Hopkin. Ainda na década de 
1990, Hopkin reuniu seu conhecimento a respeito dos fundamentos do funcionamento 
e da construção de instrumentos musicais, publicando um livro sobre o design e as 
possibilidades de articulação da construção de instrumentos musicais de forma ampla 
e detalhada (HOPKIN, 1996).

Acontece que, e termos da luteria experimental, esses artífices geralmente não de-
pendem totalmente da relação com o mercado e podem, portanto, desfrutar de uma 

“liberdade” que favorece a atividade experimental. Muitas vezes a inquietude dos 
artífices encontra espaços para inovar que não comprometam em demasia a recepção 
do instrumento pelo público ou o sucesso do instrumento enquanto projeto. Essas 
inovações vão então acontecendo de forma mais comedida, previsível ou controlada, 
dentro dos critérios de cada luthier em negociação com seus campos de atuação. Essa 
abordagem de tais artesãos corrobora com as ideias de Garcia-Canclini (2013) inovações 
graduais e lentas, quase sempre com forte resistência, uma vez que dinheiro, reputação 
e recursos estão em jogo.

5.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A aproximação acadêmica das áreas, ainda que muito recente no contexto brasi-
leiro, tem possibilitado novas formas de se pensar e de se fazer a luteria brasileira. 
Esses diálogos apresentam possibilidades para novas perguntas e questionamentos. 
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Entendemos que a produção artesanal reflete buscas de respostas para questionamen-
tos formulados em meio ao trabalho manual. É interessante notar que na produção 
material artesanal, não existem fórmulas preestabelecidas e as respostas podem partir 
de diversas soluções, afinal como afirmou Rachel Rosenkrantz: “um problema pode 
ter mais de uma solução. Podemos chegar ao mesmo resultado de maneiras diferentes” 
(ROSENKRANTZ, 2018, n.p).

O planejamento e o olhar a partir do Design podem auxiliar a ampliar a visão de um 
construtor ou de uma construtora sobre o seu universo de trabalho, proporcionando 
que ele ou ela estejam mais atentos e conscientes dos alcances e possibilidades de 
suas práticas. Dessa forma novos conhecimentos certamente se revelarão, em forma de 
novas ferramentas, novos materiais, novas tecnologias e novos processos. Dessa forma, 
possibilitando a incorporação ao saber-fazer dos artesãos e artesãs e transformando os 
processos de produção de instrumentos musicais.

Se os processos de atualização são inevitáveis e ocorrem constantemente, nas 
produções manuais da luteria, podem ser especialmente enriquecedores, ainda mais 
quando há a vontade e o engajamento do artífice em fazê-lo. Pensamos ser esse o caso 
dos artesãos e artesãs que por meio do experimentalismo em suas práticas e seus tra-
balhos continuam a questionar e tensionar quais são os limites estabelecidos em seus 
fazeres e como superá-los. Tal forma de se trabalhar tem impulsionado importantes 
processos de questionamento e mudança, gerando resultados no mínimo instigantes.

É importante ter consciência, porém, que o experimentalismo em luteria está atre-
lado a diversos fatores, e não somente da predisposição ou vontade do artífice em fazê-

-lo. Muitas vezes, a própria possibilidade ou acesso à infraestrutura podem representar 
um lugar de privilégio.

Este capítulo tão somente apontou algumas das possibilidades de atualização na 
prática da Luteria e, certamente, esgotar o assunto não era nosso objetivo. Pensar den-
samente nas possibilidades e detalhamentos das técnicas e tecnologias envolvidas no 
fazer artesanal, por exemplo, não foi possível neste texto. Futuras pesquisas podem se 
valer do que aqui foi exposto para avançarem nas discussões propostas.
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P A R T E  2

Design de Sistemas de 
Produção e Utilização

Recentes pesquisas realizadas, pelos pesquisadores da linha SPU (Sistemas de Pro-
dução e Utilização), estão sendo demonstradas neste conjunto de textos, em forma 
de capítulo do livro. Trabalhos estes, realizados por professores e, muitas vezes, em 
conjunto com pesquisadores de mestrado e doutorado sob suas orientações. Os traba-
lhos, aqui apresentados, têm múltiplas aplicações, entre estas, o conceito de soluções 
vernaculares, tecnologias assistivas e até simuladores usando tecnologias imersivas.

Essa disciplinaridade e pluralidade dos assuntos abordados evidencia a gama dessa 
linha de pesquisa, com certos conceitos científicos com um foco aplicável. Dessa forma, 
explicitamos o que conceitos a serem explicados neste conjunto de capítulos podem 
levar os novos estudos em design à uma esfera global, prática e de alto valor à sociedade.

Um elemento que permeia as pesquisas na Linha de SPU – Sistemas de Produção e 
Utilização é a busca continuada de contribuições a processos de inovação que resultem 
em novos padrões de consumo e produção mais sustentáveis. Neste sentido, no capí-
tulo “Democratização de Soluções Vernaculares via Design Aberto e Fabricação 
Digital: um Estudo Piloto”, Gabriel Tanner Pasetti e Aguinaldo dos Santos relatam 
estudo voltado ao aperfeiçoamento e disseminação de inovações oriundas de soluções 
vernaculares, no qual se fez uso de plataforma de Design Aberto e da característica dis-
tribuída intrínseca à fabricação digital. A pesquisa realizada situa-se em um contexto 
em que a sociedade cada vez mais dispõe de instrumentos para o desenvolvimento 



e fabricação de soluções para suas próprias necessidades (“prosumer”), particular-
mente com o advento dos Espaços Maker e FabLabs. Decorrente da aplicação prática 
em campo e da revisão da teoria deriva-se da pesquisa um conjunto de metarrequisitos 
para aqueles interessados em conceber e implementar modelo de inovação orientados 
à disseminação das soluções vernaculares.

Fuad Antonio Pumarejo Mercado e Márcio Fontana Catapan, no texto “Proposta de 
treinamento por videolaparoscopia através da virtualização imersiva” abordam 
um déficit na prática da cirurgia videolaparoscópica em algumas regiões do Brasil. 
A centralização dessas cirurgias é no Sul e Sudeste, tornando uma desigualdade no país 
na implantação dessa técnica. O objetivo deste trabalho foi comparar a evolução dos 
procedimentos de colecistectomia aberta e por videolaparoscopia nas diversas regiões 
do país, para elencar os benefícios que a virtualização imersiva pode proporcionar, 
como meio de treinamento em desta técnica de cirurgia, para eliminar as barreiras 
geográficas. Os resultados encontrados mostram que a realidade virtual é um meio de 
treinamento altamente eficiente, pois permite que o treinamento de cirurgias video-
laparoscópicas virtuais imersivas, sejam repetidas várias vezes, sem colocar em risco a 
saúde de um paciente real, permitindo também um aprendizado ubíquo que pode ser 
praticado a qualquer momento.

Rodrigo Diego de Oliveira e Maria Lucia Leite Ribeiro Okimoto, no texto “UX re-
moto: relatos de experiência com pessoas com deficiência visual” propõem uma 
série de recomendações que visam auxiliar designers, estudantes e pesquisadores 
sobre a realização de entrevistas remotas com PcD visual a partir de quatro etapas: 
planejamento, recrutamento, condução e encerramento. Segundo os autores, o apri-
moramento das técnicas de coleta de dados pós pandemia, se tornou essencial não só 
para melhor compreender as necessidades dos usuários, mas também para tornar as 
abordagens mais inclusivas. Para os autores, esse processo de aprimoramento é funda-
mental na concepção de projetos de design com foco na inclusão e no desenvolvimento 
de tecnologias assistivas.

Expandindo os temas abordados na linha SPU, Carolina Pacheco de Oliveira, Márcio 
Fontana Catapan e Marta Karina Leite, auxiliam o desenvolvimento de peças de vestuá-
rio de uma parte da população feminina da moda, no capítulo intitulado “A produção 
na moda plus size feminina: uma revisão da literatura”. Para esses pesquisadores, 
a partir  de uma revisão bibliográfica sistematizada, fica claro que os estudos dessa área 
estão muito estigmatizados dentro do universo da indústria. Os estudos acadêmicos 
sobre a moda ainda são recentes no Brasil, de modo que as publicações sobre moda 
plus size ainda estão em ascensão, sendo assim o tema ainda possui poucas publi-
cações quando comparado a moda feminina, havendo espaço para aprofundamento, 
especialmente em relação a estudos com soluções práticas.
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Dessa forma, a série dos textos apresentados pela Linha de Pesquisa em Sistemas 
de Produção e Utilização do PPGDesign/UFPR, compõem uma multidisciplinaridade 
sobre as maneiras abordadas de transcrever como essa linha está sendo estrutu-
rada ultimamente.

Dr. Márcio Fontana Catapan
PPGDesign/UFPR
Editor 
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C A P í T U LO 6

Democratização de soluções vernaculares 
via design aberto e fabricação digital

Gabriel Tanner Pasetti1

Aguinaldo dos Santos2

6.1 INTRODUÇÃO

No Brasil a participação do próprio consumidor na realização de intervenções e adap-
tações em produtos de uso cotidiano é amplamente disseminada, sendo popularmente 
conhecida como “gambiarra” (BOUFLEUR, 2006) ou “jugaad” na Índia (PRABHU; JAIN, 
2015) ou “shanzai” na China (WILLIAMS et al., 2014) ou “bricolage” na França (PANSERA; 
MARTINEZ, 2017). Essas práticas são encontradas na literatura a partir de termos como 
design vernacular, design espontâneo, design popular, design não intencional, design 
não profissional (DONES, 2004; FINIZOLA, 2015; PACEY, 1992; SANTOS, 2000; VALESE, 
2007). O termo design vernacular é o mais amplamente disseminado, sendo definido 
como uma prática de reapropriação e ressignificação de materiais e artefatos locais, 
realizada por não designers – pessoas sem educação formal na área – com o intuito 
de improvisar uma solução para um problema do cotidiano (IBARRA; RIBEIRO, 2014; 
VALESE, 2007).

Tecnologias emergentes têm oferecido novas possibilidades para o aperfeiçoamento 
e disseminação de inovações presentes no Design Vernacular. Dentre essas tecnologias 
destaca-se a inteligência artificial, internet das coisas (IoT), indústria 4.0, biotecnologia, 
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blockchain, big data, computação quântica, machine learning e a fabricação digital. Sua 
disseminação tem influenciado a dinâmica de interação entre as pessoas, entre artefatos 
e pessoas, assim como os meios de se produzir e operar estes artefatos (ANDERSON, 2012).

Essas tecnologias estão se aproximando cada vez mais dos consumidores finais, 
possibilitando a fabricação customizada e de base local (KOHTALA; HYYSALO, 2015; 
RICHARDSON, 2016; YAO; LIN, 2016). De fato, um movimento crescente de pessoas ao 
redor do mundo, com o apoio das tecnologias de fabricação digital, vem tomando uma 
posição de “prosumidor” (PRENDEVILLE et al., 2016). Conhecidos também como makers, 
essas pessoas integram o papel de produtor ao consumidor, fazendo extenso uso de 
plataformas online para compartilhamento de projetos e ideias e na colaboração para 
o desenvolvimento de soluções para problemas comuns (KOSTAKIS et al., 2015).

Nesse contexto, modelos e ferramentas para a inovação aberta, que instrumentali-
zam o consumidor a ser mais ativo no desenvolvimento de soluções para si, têm sido 
objeto de um volume crescente de pesquisas na contemporaneidade. Nessas pesquisas 
busca-se o desenvolvimento de novos modelos de inovação, diferentes do tradicional 
e que propiciam maior protagonismo do próprio usuário (PANSERA; MARTINEZ, 2017). 
O presente capítulo reporta justamente um projeto piloto realizado dentro da disserta-
ção de Pasetti (2021), na qual buscou-se compreender a integração entre tecnologias 
digitais emergentes na conversão do Design Vernacular em inovação aberta.

6.2 DESIGN VERNACULAR E A INOVAÇÃO ABERTA

6.2.1 Definindo o Design Vernacular

Design Vernacular pode ser definido como soluções elaboradas e implementadas 
a partir de adaptações de objetos, insumos e ferramentas encontrados no próprio 
ambiente em que o seu criador está inserido. É um processo da produção individual, 
ou em pequenos grupos, baseado no conhecimento tácito, o qual está diretamente 
conectado a um local e um espaço de tempo determinados. Também se caracteriza por 
ser um processo de autoexpressão, criação e produção de soluções para os problemas, 
vontades e necessidades do ser humano. Muitas vezes o processo de elaboração des-
sas soluções, bem como, seu resultado, é influenciado diretamente pela restrição de 
acesso a recursos materiais. Por conta disso, tais soluções frequentemente resultam 
em adaptações entre diferentes componentes e materiais, os quais antes tinham outro 
propósito (VALESE, 2007).

O Design Vernacular é, portanto, resultante de criações espontâneas, do dia a dia, 
que respondem a uma necessidade pontual do momento presente (FINIZOLA, 2015; 
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RIUL et al., 2015). Configura-se em uma forma de expressão de quem realiza a solução 
vernacular. Assim como ocorre em outras manifestações da linguagem, onde cada re-
gião tem o seu dialeto e suas expressões idiomáticas, também não existe uma única 
linguagem vernacular, mas sim uma infinidade de possibilidades (DONES, 2004).

De maneira geral, pode-se elencar quatro elementos comuns às definições e termos 
associados ao conceito de Design Vernacular:

• Produção de artefatos ligada a técnicas, costumes ou culturas tradicionais e antigas 
(DONES, 2004; FUKUSHIMA, 2009; RIUL et al., 2015);

• Produção de artefatos de maneira improvisada, motivada por algum fator externo, 
do qual o inventor não tem controle (FINIZOLA, 2015; FUKUSHIMA, 2009; RIUL 
et al., 2015);

• Produção de artefatos por pessoas sem formação projetual para tal atividade 
(FINIZOLA, 2015);

• Produção de artefatos por pessoas provenientes de uma classe social popular, de 
baixa renda e com falta de acesso a recursos (FINIZOLA, 2015; VALESE, 2007).

A criatividade e a inventividade popular são as fontes propulsoras das soluções 
vernaculares. Essas fontes, por sua vez, estão intrinsecamente associadas à cultura e 
aos hábitos locais, assim como as habilidades tradicionais do fazer artesanal. O fato 
de tais criações vernaculares terem influências culturais de práticas e costumes tra-
dicionais locais, faz com que esses artefatos carreguem um valor simbólico que pode 
transcender os benefícios funcionais (RIUL et al., 2015; FINIZOLA, 2015; DONES, 2004). 
Valorizar o conhecimento e criatividade embutida no Design Vernacular pode ser posi-
cionada como uma das abordagens para se alcançar um Design mais distribuído, foco 
da seção seguinte.

6.2.2 Design Distribuído e Inovação Aberta

Contemporaneamente o Design Distribuído tem sido caracterizado pela forma pela 
qual indivíduos se conectam e colaboram para o desenvolvimento de um produto 
ou serviço, frequentemente por intermédio de mídias digitais e com o apoio das tec-
nologias de informação e comunicação (LeNSin, 2016; TROXLER, 2011). Ele pode ser 
visto como um dos resultados de dois acontecimentos recentes: a) a digitalização do 
processo de Design com o aumento da presença de softwares de desenvolvimento de 
projetos; b) a democratização das tecnologias de fabricação digital (BOISSEAU et al., 
2018; DISTRIBUTED DESIGN, 2020).
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O primeiro fator se dá pela digitalização de quase todas as etapas do processo de 
design, desde a sua concepção, por meio de fóruns e comunidades de discussão online, 
até a análise do ciclo de vida, passando pelo projeto, planejamento e simulação da 
produção. Todas essas fases dispõem de soluções digitais e computadorizadas para 
serem executadas, facilitando a adoção de um modelo de trabalho em rede, colabora-
tivo e descentralizado, uma vez que a virtualização das ferramentas inibe as barreiras 
geográficas (BOISSEAU et al., 2018). Entende-se por colaborativo o trabalho que envolve 
a participação de indivíduos hábeis a entregarem valor a partir de seu conhecimento 
para um grupo ou comunidade, ao mesmo tempo que eles também possam se benefi-
ciar dos resultados obtidos (YOO et al., 2016).

O segundo fator, com a democratização das ferramentas de projeto e fabricação 
digital não é mais necessário ser um especialista em técnicas de manufatura para pro-
duzir artefatos. Máquinas de alta precisão, controladas por computadores, estão dis-
poníveis por meio de interfaces intuitivas e de baixo custo, viabilizando novas formas 
de produção distribuída. Sendo assim, torna-se possível trocar projetos virtualizados 
pelo mundo, mantendo a produção descentralizada, sem a necessidade de enviar o 
artefato físico em si (BOISSEAU et al., 2018). Nesse sistema, os bits (informação digitali-
zada) percorrem o mundo, para serem utilizados localmente na produção dos átomos 
(artefatos físicos), diferentemente dos modelos analógicos convencionais (DISTRIBUTED 
DESIGN, 2020).

Compreende-se que essas tecnologias digitais emergentes podem ser instrumentais 
no compartilhamento e replicação de soluções presentes no Design Vernacular. De fato, 
Bakırlıoğlu e Kohtala (2019) argumentam que o Design Vernacular é uma alternativa 
para a concretização de projetos de soluções globais para apropriações locais, com 
a possibilidade da criação de versões globalmente adaptáveis. Assim, por meio do 
design e da fabricação digital, a forte conexão com à cultura e fazeres locais não se 
impõe como barreira ao compartilhamento de soluções com outros usuários disper-
sos geograficamente. Ademais, a abertura e o compartilhamento de um projeto local 
trazem consigo a possibilidade de instrumentalizar a atuação de outros usuários na 
otimização e extensão do ciclo de vida do produto, por intermédio de atividades como 
substituição de componentes e upgrade estético-funcional (BAKIRLIOĞLU; KOHTALA, 
2019). Esse Design Aberto (Open Design), orientado a soluções “Open Source” (abertas) 
permite, portanto, adaptação, modificação e reprodução de um projeto, inclusive para 
uso comercial (BOISSEAU et al., 2018).
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6.3 MÉTODO DE PESQUISA

A estratégia de desenvolvimento desta pesquisa foi concebida em duas etapas princi-
pais. A Etapa 01 é composta pelas Revisões Bibliográficas Assistemática e Sistemática, 
com o objetivo de construir um corpo teórico, identificar as principais publicações, 
autores e lacunas e fornecer uma visão geral do estado da arte, especialmente sobre os 
temas Design Vernacular, Open Design e a Fabricação Digital.

A Etapa 02 utiliza como método de fundo a Action Design Research (ADR) pelo fato 
ser adequada em abordagens que unem a teoria com a prática (SEIN et al., 2011). Foi 
aplicado um modelo cíclico, baseado em Wieringa (2009), que tem como diferencial o 
constante aprimoramento baseado nos aprendizados e resultados de cada ciclo execu-
tado. As saídas da última fase se tornam as diretrizes para a primeira fase da próxima 
rodada, caso ela seja necessária. Foram realizados dois ciclos simultâneos. Enquanto 
um ciclo é executado para desenvolver o modelo do Protocolo de ações para integração 
de uma solução vernacular num produto de Design aberto, outro ciclo referente a ação, 
acontece em paralelo, integrando de fato uma solução vernacular em um projeto de 
Design aberto. Neste artigo é reportado este segundo ciclo, que se configurou como um 
estudo de natureza empírica para obtenção de subsídios à concepção de um modelo 
mais genérico para a transposição do design vernacular em soluções abertas, voltadas 
à fabricação digital.

6.4 RESULTADOS & ANÁLISE

6.4.1 Compreensão do Problema

O estudo foi realizado seguindo uma abordagem de Action Design Research, integrado 
ao projeto PROCAD/CAPES, o qual envolveu uma parceria entre as universidades UFPR, 
UEMG e UFMA. O referido projeto tinha como foco as soluções de base popular, sendo 
tal escopo o argumento principal pela seleção do artefato e artesão que foram objetivos 
desta pesquisa. A pesquisa de campo ocorreu em Curitiba, Paraná, e contou com a 
participação dos pesquisadores Yrisvanya Macedo (mestranda/UFMA), Pedro Rocha 
(mestrando/UFMA), Camilla Dandara Leite (mestranda/UFPR), Gabriel Tanner Pasetti 
(mestrando/UFPR), sob a coordenação do Prof. Dr. Aguinaldo dos Santos (UFPR).

A pesquisa de campo se deu por meio da colaboração direta da equipe de pesquisa 
com um artesão que atuava na Feira do Largo da Ordem, em Curitiba, que tinha como 
foco a produção e comércio de brinquedos para crianças, similares aos fantoches, en-
volvendo alguns mecanismos e encaixes desenvolvidos por ele. A presença de soluções 
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de natureza vernacular nesses produtos foi o principal critério utilizado para sua 
seleção. Outros membros de sua família envolviam-se no negócio também, desde a 
fabricação até a compra de matéria-prima. O seu atelier era localizado no subsolo da 
própria casa, na região de Almirante Tamandaré, próximo a Curitiba. A infraestrutura 
disponível para fabricação era precária e, da mesma forma, o artesão apresentava limi-
tações para realização de investimentos financeiros na melhoria desta infraestrutura.

O fato de o artesão habitar a Região Metropolitana de Curitiba fazia com que fosse 
necessário o seu deslocamento até as feiras de artesanato de rua da capital. Isso impli-
cava na necessidade de transportar não só seus produtos, mas, também, a estrutura 
para exposição de seus produtos, feita de tubos e conexões em PVC e desenvolvida 
pelo próprio artesão. Em comum acordo com ele, foi definido justamente essa estrutura 
expositiva como objeto do estudo. O estudo desse artefato envolveu tanto os aspectos 
associados ao design aberto como sua produção via fabricação digital, elementos que 
integram a proposição da dissertação de Pasetti (2021) como modelo de inovação vol-
tado ao Design Vernacular, intitulado “Gambi Digital”.

Ao conferir nova função a tubos de PVC e conexões hidráulicas, considera-se que 
a solução desenvolvida pelo artesão se enquadra como vernacular. Trata-se de uma 
mudança na função original do produto, sem alteração de sua forma, enquadrando-se 
na taxonomia proposta por Boufleur (2006). As vantagens dessa solução incluem sua 
modularidade, com componentes que permitem montagem segundo diferentes configu-
rações; a possibilidade de montar e desmontar manualmente; a possibilidade de fabri-
cação a partir de componentes comumente encontradas no mercado local. Apesar de 
tais vantagens, o artesão reconhecia alguns problemas com o expositor, destacando-se: 
conexões com no máximo quatro saídas, limitando as possibilidades de montagem da 
estrutura; faltavam saídas para conectar outros módulos com novas funcionalidades, 
por exemplo, suporte de objetos pessoais ou guarda-sol.

Durante a visita da equipe de pesquisa ao seu atelier, o artesão mostrou algumas 
tentativas realizadas para criar um novo formato de conexão, com mais saídas e em 
outros ângulos. O protótipo realizado demandou intervenções em conexões disponíveis 
no mercado, possibilitando a ampliação do número de conexões possíveis. Com isso 
o artesão buscava reduzir a quantidade de tubos necessários para montar a estrutura, 
porém sem perder espaço de exposição dos produtos, reduzindo a carga do transporte 
da estrutura no trajeto de ida e volta para casa. Além disso, buscava novas possibili-
dades de fixação de seus produtos na estrutura. Segundo ele, além das conexões com 
4 saídas perpendiculares serem as mais difíceis de encontrar para comprar, elas ainda 
não atendiam ao seu desejo em montar estruturas com formatos diferentes, o que era 
demandado para seu contexto de atuação em feiras de artesanato. Um novo formato de 
conexão deveria facilitar a circulação do artesão ao redor dos produtos em exposição, 
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permitindo aumentar a sua atenção sobre os produtos e facilitar a manipulação dos 
mesmos durante o processo de venda. Note-se na Figura 1 que a busca por nova solução 
para o expositor resultou na intervenção vernacular categorizada por Boufleur (2006) 
como “mudança de forma para alterar a função”.

Algumas vantagens percebidas em expositores que adotassem o componente imagi-
nado pelo artesão incluíam: facilidade em montar devido a utilização apenas de encai-
xes; peso reduzido por se tratar de material plástico e possibilitar diminuir o número de 
partes da estrutura; baixo custo de aquisição dos componentes; alta disponibilidade 
dos componentes no comércio local; facilidade em realizar manutenção. Apesar de 
tais vantagens, os pontos fracos e oportunidades de melhorias percebidos durante a 
observação direta e entrevista foram os seguintes: falta de proteção a exposição ao 
tempo (chuva e sol); grande variedade de componentes dificultando a ordenação dos 
mesmos durante a montagem; falta de suporte para outros itens de apoio a venda, 
como máquinas de cartão e objetos pessoais do artesão; falta de local para o artesão 
sentar ou descansar, permanecendo a jornada inteira na posição em pé (> 6 horas).

6.4.2 Busca por soluções existentes em plataformas de Open Design

Com o objetivo de auxiliar o artesão no processo de cocriação, foi realizada uma 
Desktop Research em busca de soluções de Open Design que pudessem responder a um 
dos problemas percebidos durante a etapa de compreensão do problema, reportada 

Figura 1: Intervenções vernaculares na conexão de PVC realizadas pelo artesão

Fonte: Elaborado por Pasetti (2021).
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na seção anterior. Enfatizou-se as buscas na plataforma online Thingiverse (www.
thingiverse.com) a partir de termos como “pipe fitting”, “tube connection”, “pipe joint” 
e “tube structure”.

Vale ressaltar que o artesão apresentou algumas ideias durante a observação direta 
e entrevista, conforme descrito na seção anterior, as quais serviram como direcio-
nadoras para esta etapa. As soluções mais pertinentes, identificadas na plataforma 
online Thingiverse, foram devidamente analisadas e categorizadas. A partir desse le-
vantamento foram produzidos cartões impressos apresentando essas soluções de forma 
sintética, em preparação à técnica de cardsorting. A referida técnica foi aplicada no 
próprio atelier do artesão, conforme ilustra a Figura 2.

Durante a apresentação dos cartões para o artesão realizou-se explicações com-
plementares de maneira a permitir a plena compreensão das implicações práticas 
das soluções abertas identificadas. Ao todo foram apresentadas 20 soluções abertas. 
Contudo, o artesão considerou que nenhuma era plenamente adequada em seu formato 
original. As intervenções propostas pelo artesão para uma das soluções abertas inte-
gravam elementos da solução vernacular que o próprio artesão já havia desenvolvido 
anteriormente, conforme descrito na seção anterior.

Figura 2: Aplicação da técnica cardsorting com o artesão

Fonte: Pasetti (2021).
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6.4.3 Integração das soluções vernaculares com o Open Design

A solução em Open Design selecionada na seção de cardsorting trata-se de um mo-
delo de conexão que possibilita a montagem de estruturas em formato de pirâmides. 
Nomeado de: “Pyramid Elbow & Topper, ½ Inch PVC Pipe Fitting Series”, a solução 
original foi desenhada pelo usuário “tonyyoungblood”. A solução estava hospedada 
na plataforma Thingiverse, sendo disponibilizada pela licença Creative Commons – 
Attribution – Share Alike. Esse tipo de licenciamento permite que outras pessoas: com-
partilhem, copiem e redistribuam o projeto em qualquer mídia ou formato, adaptem, 
transformem e produzam por qualquer propósito, até comercial. Nessa etapa, portanto, 
os pesquisadores transladaram o rascunho apresentado pelo artesão, baseado na 
solução de Design aberto, em um modelo 3D por meio do software CAD Fusion 360. 
Adaptou-se, também, as dimensões da nova conexão para os padrões do tubo de PVC 
que o artesão já utilizava (vide Figura 3).

Como pode ser visto na Figura 3, a intervenção na solução aberta encontrada en-
volveu a integração de rosca nas entradas das conexões para que ponteiras de PVC 
com rosca pudessem ser fixadas, facilitando a interface de encaixe e desencaixe dos 
tubos. Essa foi uma sugestão apresentada pela equipe de pesquisadores ao artesão, 
com o intuito de aumentar a durabilidade das peças impressas em 3D, assim como 
reduzir o impacto das variações dimensionais que poderiam ocorrer neste método 
de fabricação.

Figura 3: Peça de Design aberto escolhida (esquerda) e peça desenhada pelos pesquisadores (direita)

Fonte: Esquerda – Thingiverse (2020); Direita – os autores.
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6.4.4 Produção de Modelos e Avaliação

Na primeira fase de prototipagem foram produzidas, por impressão 3D, peças em escala 
reduzida com o intuito de possibilitar aos pesquisadores e ao artesão a manipulação 
e exploração das diferentes configurações possíveis da estrutura expositiva (vide 
Figura 4). Esse modelo reduzido foi utilizado, portanto, como primeira abordagem de 
avaliação da viabilidade e efetividade da solução resultante, antes de sua prototipagem 
em escala real.

Durante essa etapa o artesão demonstrou grande interesse na possibilidade de 
incluir algum tipo de proteção da luz solar direta e, também, proteção contra as intem-
péries. A solução proposta foi alterar o diâmetro do furo central da peça criada para 
encaixar um guarda-sol na parte superior da estrutura. Com isso chegou-se ao modelo 
final o qual foi então prototipado, por intermédio de impressora 3D. Realizou-se a pro-
dução de um número mínimo de peças para a montagem de uma estrutura inteira em 
escala real, conforme descrito na seção seguinte.

6.4.5 Prototipagem e Implementação

As peças impressas em 3D (vide Figura 5) pela equipe de pesquisadores foram então 
entregues ao artesão, o qual realizou a montagem da estrutura de acordo com a sua 
necessidade. O artesão demonstrou satisfação em relação ao resultado final, tendo 

Figura 4: Modelos do Produto (escala 1:6) impressos (esquerda) e estudos de alternativas de montagem (direita)

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).
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reportado percepção de melhoria na parte ergonômica, assim como na possibilidade de 
proteção contra os raios solares e a chuva pela instalação do guarda-sol; possibilidade 
de montagem da estrutura inteira apenas com um modelo de conexão; maior versatili-
dade das configurações de montagem e, também, maior facilidade de montagem.

Outra melhoria percebida pelo artesão, embora 
não planejada anteriormente pela equipe, tratou 
da introdução das cores, o que resultou em uma 
apresentação visual que, segundo ele, agradou 
aos seus clientes na feira de artesanato. Note-se 
que caso a solução fosse fabricada por métodos 
convencionais, talvez o uso de diferentes cores em 
produções de baixa escala não se mostrasse viável. 
O artesão reportou que na implementação do novo 
aparato para exposição, os clientes questionaram 
sobre a origem das peças; outros colegas também 
artesãos, manifestaram interesse nesse tipo de 
solução. O novo expositor já em plena operação é 
ilustrado na Figura 6.

A solução vernacular original, criada pelo arte-
são, sofreu influências diretas do ambiente onde 
ele estava inserido, assim como defende Rapoport 

Figura 5: Versão final da nova conexão cocriada com o artesão e produzida por impressão 3D

Fonte: Elaborado pelo autor (2020).

Figura 6: Estrutura de exposição dos 
brinquedos utilizando a nova conexão

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).
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(1999). Nota-se a integração da solução com os materiais de baixo custo e fáceis de 
encontrar em pequenas lojas por toda a região. Portanto, se esse caso acontecesse em 
outra localidade, sem a mesma disponibilidade dos tubos e conexões em PVC, even-
tualmente a solução seria diferente.

6.4.6 Compartilhamento da nova solução

A partir do projeto desenvolvido foi possível gerar uma nova contribuição dentro da 
mesma plataforma de onde o Design original da peça foi retirado. Para isso, criou-se 
uma conta de usuário na plataforma, e então foi feito o upload do desenho em 3D da 
peça, no formato .STL (mais indicado para fabricação digital). O link direto para aces-
sar a página da peça no site Thingiverse é: www.thingiverse.com/thing:3797756 (vide 
Figura 7 a seguir).

Note-se que, por conta dessa peça ter sido uma criação realizada de forma colabora-
tiva com o artesão, o nome escolhido pelo grupo para divulgação foi “Peça Sales”, visto 
que seu sobrenome é Sales. No descritivo do projeto contido na plataforma, deu-se o 
devido crédito para a participação dele no processo também.

Figura 7: Peça Sales cadastrada na plataforma Thingiverse com acesso livre ao público

Fonte: Thingiverse (2020).
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6.4.7 Metarrequisitos para a inovação aberta voltada ao Design Vernacular

Essa Action Design Research realizada no estudo piloto proveu importantes contribui-
ções para a definição dos metarrequisitos para a concepção de um modelo de inova-
ção orientado a converter soluções vernaculares em Open Design, com vistas a sua 
replicação por meio da fabricação digital (Modelo Gambi Digital), conforme descrito 
em detalhes na dissertação de Pasetti (2021). O Quadro 1 a seguir lista os metarrequi-
sitos identificados.

Quadro 1: Metarrequisitos para a inovação aberta voltada ao Design Vernacular

Metarrequisitos Descritivo

Facilitar a interação do 
inventor vernacular com as 
ferramentas tecnológicas 
de fabricação digital

Dentro de um contexto de baixa renda, com pouco ou nenhum acesso 
à fabricação digital há a necessidade de esforços para ampliar a 
familiarização com estas tecnologias. Em contextos em que não existam 
competências para o manuseio dessas ferramentas o Modelo GAMBI 
DIGITAL (PASETTI, 2021) deve contemplar soluções que tornem mais 
intuitiva e facilitada a interação com a fabricação digital. Entretanto, 
algumas etapas dependem de conhecimentos mínimos em computação e 
Design, requerendo a necessidade de apoio de um profissional da área de 
Design ou afins para os contextos em que os inventores talvez ainda não 
tenham esta competência.

Integrar o suporte para a 
realização do desenho 3D

Dentro do contexto da pesquisa, os inventores vernaculares (ex: artesão) 
geralmente não possuem conhecimento sobre modelagem digital. 
Ao mesmo tempo que o Modelo GAMBI DIGITAL (PASETTI, 2021) pode 
integrar soluções que permitam a paulatina capacitação dos artesãos 
ou o desenvolvimento de inteligência artificial para prover tais soluções. 
Enquanto essas soluções não são implantadas, recomenda-se contemplar 
a demanda por profissional para executar as etapas que envolvem 
essa atividade.

Integrar soluções que 
facilitem a utilização de 
plataformas de Open Design 
pelo inventor vernacular

Os resultados do estudo piloto apontam a reduzida compreensão por 
parte do inventor vernacular (ex: artesão) quanto a plataformas de Open 
Design e o seu funcionamento; desta forma, é necessário prover soluções 
que facilitem ou acelerem a curva de aprendizado em como utilizar 
estas plataformas.

Prever soluções para 
viabilizar a produção via 
fabricação digital

Apesar de na contemporaneidade se observar um aumento exponencial 
no número de Fab Labs e espaços com ferramentas de fabricação digital 
por todo o mundo (GERSHENFELD et al., 2017), o acesso e o conhecimento 
de sua existência, dentro do contexto desta pesquisa, é restrito. No ano 
de 2019, quando este estudo foi realizado, na cidade de Curitiba existia 
apenas um Fab Lab público. Portanto, deve-se considerar parceria e 
conexão direta com esses espaços para facilitar ao inventor vernacular 
realizar a produção de uma solução.

(continua)
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Note-se que a observação em campo demonstrou que a junção das ideias do artesão 
(inventor vernacular) com um projeto de Open Design resultou no desenvolvimento de 
uma solução efetiva para seu posto de trabalho. Suas ideias iniciais não seriam viáveis 
economicamente nos processos de fabricação convencionais. Por outro lado, a integra-
ção de suas proposições com o Open Design acelerou o processo de desenvolvimento 
da solução.

Quadro 1: Metarrequisitos para a inovação aberta voltada ao Design Vernacular

Metarrequisitos Descritivo

Permitir ao inventor Vernacular 
utilizar uma solução de 
Open Design para ser 
integrada ao seu projeto

Pressupõe-se que o (a) inventor (a) vernacular possui o conhecimento sobre 
o seu problema/necessidade e muitas vezes já tem ideias formuladas 
ou até mesmo implementadas em baixa escala. Portanto ele deve poder 
escolher se alguma solução já existente de Open Design pode ser integrada 
ao seu projeto representando as melhorias que ele imagina.

Possibilitar a realização de 
uma avaliação do produto final

Há a possibilidade de ocorrência de adaptações e/ou integração 
de soluções vernaculares com ideias presentes em outras soluções 
vernaculares ou em modelos/protótipos disponibilizados em plataformas 
de Open Design. Os resultados desse processo, aliados às características 
do próprio processo de fabricação digital, podem gerar produtos que não 
atendem a expectativa do inventor vernacular ou do usuário final (quando 
são entes diferentes). Isso é um elemento importante a se considerar no 
Modelo GAMBI DIGITAL (PASETTI, 2021) pois soluções vernaculares no 
Brasil sofrem preconceitos de estética, não sendo incomum, conforme 
postula Boufleur (2006), o julgamento depreciativo destas soluções. 
Além da parte estética, a avaliação pode trazer insights em relação às 
questões funcionais do produto também.

Instrumentalizar a seleção 
do tipo de licenciamento do 
projeto para o Open Design

Na busca por soluções em plataformas de Open Design é necessário 
verificar a licença de compartilhamento escolhida pelo autor original. 
Esse fator pode vir a se tornar um impeditivo de natureza técnica-
econômica. Assim, após a solução final ter sido desenvolvida, utilizando 
como base ou não um projeto de Open Design preexistente, é necessário 
incluir uma etapa no Modelo GAMBI DIGITAL voltada a definir qual será 
o tipo de licença escolhida para essa “nova versão”.

Possibilitar o manuseio 
do modelo ou protótipo 
pelo inventor

Caso o Inventor Vernacular (ex: artesão) não tenha direto envolvimento na 
manufatura do modelo ou protótipo via fabricação digital, ainda assim é 
necessário consultá-lo de maneira a captar sua percepção e sugestões de 
aperfeiçoamentos. Dependendo das dimensões do artefato, ou do custo 
de produção e materiais, é válido em alguns casos realizar uma etapa 
de produção do produto em escala reduzida (modelo) para uma primeira 
avaliação do projeto. A carência de competências para compreensão 
plena de modelos virtuais, observada no estudo piloto, faz sugerir a 
necessidade de integrar no Modelo GAMBI DIGITAL, soluções de natureza 
mais sinestésica.

(conclusão)
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O modelo de cocriação observado resultou em um alto nível de apropriação dos 
resultados por parte do artesão. Demonstração dessa apropriação é o fato do artesão 
sentir-se confortável em explicar o conceito aos clientes e colegas de trabalho. Sendo 
assim, o artesão pode, a partir de agora, compartilhar com os demais colegas, os quais 
podem reproduzir a peça ou ainda customizá-la para suas necessidades específicas. 
Esse modelo de cocriação utilizado, advém do pressuposto da existência de interação 
direta com Designers e makers.

Vale ressaltar que esse processo poderia continuar com o intuito de refinar ainda mais 
a solução ou, ainda, trabalhar com novas ideias do artesão. De fato, o artesão demons-
trou interesse no processo de fabricação digital e prototipagem rápida, entendendo e 
surpreendendo-se com os resultados e suas potencialidades de apoio ao processo cria-
tivo. Note-se que foi necessária a intervenção da equipe de designers/pesquisadores 
durante todas as etapas deste estudo piloto. Os designers da equipe de pesquisa fizeram 
essa interface entre as ideias vernaculares, o projeto de Open Design e um projeto orien-
tado à fabricação digital. O aprendizado obtido sugere um ponto importante a ser levado 
em consideração quanto ao grau de dependência da participação de um Designer ou 
profissional da área de projeto para o sucesso de um modelo mais genérico.

6.5 CONCLUSÃO

Este estudo aponta para a viabilidade de modelos de inovação aberta voltados ao 
Design Vernacular, com contribuições diretas na viabilização da oferta de soluções 
customizadas às efetivas demandas locais, podendo resultar em ampliação da renda 
e melhoria da qualidade de vida. Para viabilizar esse modelo de design e produção 
distribuída pode-se fazer uso da rede de makers ao invés dos Fab Labs. Note-se, entre-
tanto, que este estudo piloto mostrou que apenas escalonar soluções temporárias e 
improvisadas, sem aprimorá-las, dificilmente irá trazer prosperidade e melhoria nas 
condições de vida da população.

Além do caráter inovativo, outro fator importante a ser considerado em projetos 
de Open Design, o qual não foi observado na plataforma de Open Design utilizada 
na pesquisa (Thingiverse) são as questões de segurança, confiabilidade, usabilidade, 
ergonomia, funcionalidade e sustentabilidade. Talvez pelo alto fluxo de novos projetos 
cadastrados nesses sites não seja possível avaliar todos esses quesitos. O que se percebe 
atualmente são formas orgânicas de feedback entre a própria comunidade de membros, 
onde se oferece de forma ad hoc avaliações e sugestões de melhoria aos autores.

Há que se considerar, também, a dificuldade da maioria das pessoas em manipular 
as ferramentas digitais, sejam de fabricação ou comunicação. Por serem tecnologias 
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recentes, as pessoas que passaram a maior parte de suas vidas em um mundo total-
mente analógico ainda podem demonstrar certo estranhamento, requerendo esforços 
para desenvolvimento de competências digitais. Alternativamente pode-se realizar a 
adequação das interfaces de maneira a levar em conta os diferentes níveis de alfa-
betização digital. Por outro lado, há uma nova geração que desde criança já vem 
sendo apresentada a essas tecnologias digitais, com aulas de modelagem 3D na escola, 
conhecimentos sobre fabricação digital, cercadas de aparelhos eletrônicos e mídias 
digitais. Para essa geração, a conversão de soluções vernaculares em Open Design e 
sua manufatura distribuída via fabricação digital apresenta-se como uma realidade 
plausível e provável que poderá contribuir para a maior democratização das inovações 
de base popular.
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C A P í T U LO 7

Proposta de treinamento por 
videolaparoscopia através da 

virtualização imersiva

Fuad Antonio Pumarejo Mercado1

Márcio Fontana Catapan2

7.1 INTRODUÇÃO

Atualmente, no Brasil, existem desigualdades nas regiões quanto ao número de médi-
cos especialistas em cirurgia videolaparoscópica. Isso se deve ao difícil acesso para 
treinamento para esse tipo de cirurgia, que é evidenciado por Scheffer et al. (2020), 
que aborda o número de médicos de acordo com a proporção de habitantes nas dife-
rentes regiões brasileiras. Esse estudo destaca que enquanto em algumas regiões há 
superlotação de médicos, em outras há déficit. A maioria de médicos especialistas está 
concentrada em regiões, como sudeste e sul, como pode ser visto na Figura 1.

É importante destacar que no mapa do lado esquerdo da Figura 1 aparece a 
distribuição de médicos especialistas em cada estado por 100 mil habitantes e no 
mapa do lado direito a distribuição dos médicos especialistas em cirurgia geral nas 
regiões brasileiras.
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7.2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Segundo Del Castillo (2021), em 1985 a primeira colecistectomia laparoscópica foi rea-
lizada na Alemanha pelo Dr. Erich Mühe, abrindo caminho para a prática desse novo 
procedimento em todo o mundo. Segundo Armas (2019), em 1990, a colecistectomia 
videolaparoscópica foi praticada pela primeira vez no Brasil pelo médico Thomas Szegö 
na cidade de São Paulo. Assim, ao longo dos anos essa prática foi sendo expandida 
principalmente pelo sudeste e sul do Brasil, devido ao maior acesso para os médicos 
estudarem e se formarem nessas regiões, como pode ser visto na Figura 2.

Figura 1: Distribuição de médicos especialistas em cirurgia geral por estado e região

Fonte: Scheffer et al. (2020).

Figura 2: Evolução colecistectomia no Brasil por região

Fonte: Adaptado de Datasus (2021).

Proposta de treinamento por videolaparoscopia através da virtualização imersiva122



Na Figura 2 pode-se notar como afeta essa diferença de médicos nas regiões num 
procedimento cirúrgico. O uso da cirurgia videolaparoscópica em colecistectomia tem 
aumentado de forma geral nos últimos 12 anos no Brasil, mas ainda é notável como 
a disparidade na formação médica gera um grande vazio na aplicação deste procedi-
mento na região norte do Brasil.

O número de cirurgias de colecistectomia aberta tem permanecido constante nos 
últimos anos. Já as cirurgias por videolaparoscopia vêm aumentando nesse período, 
como é demonstrado na Figura 3.

Apesar do aumento geral em todo o Brasil, a colecistectomia por meio da video-
laparoscopia foi diferente em cada região. No Quadro 1 foi consolidado esse aumento 
por região para comparação do percentual de colecistectomias realizadas anualmente 
em relação ao total do país, para assim analisar em qual região está sendo realizado o 
maior número de colecistectomias abertas e videolaparoscópicas. Compara-se a seguir 
como foi sua evolução nas diversas regiões do Brasil.

A região que menos apresentou evolução nessa técnica foi a região norte, conforme 
mostra o Quadro 1. Em 2008 a prática de colecistectomia videolaparoscópica correspon-
deu a apenas 3% do total de colecistectomias realizadas na região, aumentando em um 
período de 11 anos a 10% em relação ao número total de colecistectomias realizadas na 
região em 2019. Isso corresponde ao menor aumento em relação às diferentes regiões 
brasileiras. Na Figura 4 pode se evidenciar o pouco incremento da implementação da 
colecistectomia videolaparoscópica entre 2008 e 2019 na região norte.

Fonte: Adaptado de Datasus (2021).

Figura 3: Evolução colecistectomia no Brasil
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Quadro 1: Colecistectomia evolução no Brasil

COLECISTECTOMIA – EVOLUÇÃO DO TIPO DE PROCEDIMENTO NO BRASIL (2008-2019) POR REGIÃO

Região/Ano

ABERTA

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total

2008 9821 36383 50675 22049 11262 130190
% 8% 28% 39% 17% 9% 100%

2012 12292 38301 44302 25406 12743 133044
% 9% 29% 33% 19% 10% 100%

2016 12493 37841 36418 25039 10632 122423
% 10% 31% 30% 20% 9% 100%

2019 14916 43585 35858 24890 12722 131971
% 11% 33% 27% 19% 10% 100%

Região/Ano

VIDEOLAPAROSCOPIA

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total

2008 346 2159 9305 6671 796 19277
% 2% 11% 48% 35% 4% 100%

2012 731 4873 26224 9796 1894 43518
% 2% 11% 60% 23% 4% 100%

2016 1391 11372 38144 14881 6596 72384
% 2% 16% 53% 21% 9% 100%

2019 1643 17749 49616 19279 5445 93732
% 2% 19% 53% 21% 6% 100%

Fonte: Adaptado de Datasus (2021).

Figura 4: Evolução colecistectomia na região norte

Fonte: Adaptado de Datasus (2021).
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A região sudeste tem sido a que teve maior aceitação quanto à prática da colecis-
tectomia por meio da videolaparoscopia, podendo-se dizer que superou a prática da 
colecistectomia aberta há anos. Mas isso pode ser devido ao fato dessa região existir 
uma maior acessibilidade a esse tipo de formação. Na Figura 5, pode-se observar como 
a videolaparoscopia tem se tornado relevante ao longo dos anos em sua implementação 
para este procedimento.

Nessa região, também pode ser visto como a colecistectomia aberta tem diminuído 
ao longo dos anos, enquanto a colecistectomia videolaparoscópica torna-se mais rele-
vante. É a única região brasileira que demonstra essa inflexão.

Esse aumento em relação à região norte teve um impacto maior, porém, ainda não 
muito expressivo. Destaca-se aqui o impacto das vantagens de cirurgias por videolapa-
roscopia, segundo Fernandes et al. (2021): minimização do trauma cirúrgico, diminui-
ção no tempo de internação para no máximo três dias, menores chances de infecção, 
melhor pós-operatório com o paciente voltando às atividades com trinta dias, menor 
morbidade e mortalidade, melhor estética da cicatrização.

Apesar de a região sul ser a que mais aplicou essa técnica em 2008 em todo o Brasil, 
não consegue ultrapassar a região sudeste, com a prática nesta região de colecistecto-
mia aberta e videolaparoscópica até 2019, em proporção muito semelhante.

Entretanto, conforme destaca-se um estudo realizado por Catapan et al. (2021), o 
Hospital das Clínicas (CHC-UFPR) adquiriu, em abril de 2021, um equipamento de 
treinamento por videolaparoscopia, não imersivo, o qual teve um investimento aproxi-
mado de R$ 1.200.000,00. Ainda, como relata o médico cirurgião geral do CHC-UFPR:

Figura 5: Evolução da colecistectomia na região sudeste

Fonte: Adaptado de Datasus (2021).
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É um impacto muito grande porque o residente poderá praticar muito antes de tocar no 
paciente. A percepção tanto visual quanto tátil é praticamente igual a uma cirurgia real. 
Dá para sentir que estamos tocando nas estruturas, fazendo um corte ou uma sutura. 
É como se fosse uma situação real.

O interessante é que esse equipamento adquirido pelo CHC-UFPR foi o primeiro 
desse porte na região sul. Existe um semelhante, porém, no estado de São Paulo.

No Quadro 1 foi evidenciado que de 2008 a 2019, a região norte permanece constante 
em 2% do número total de videolaparoscopias realizadas por ano. Esse aumento é 
baixo em comparação com outras regiões que evidenciam um aumento nesse tipo de 
procedimento. A região sudeste é a que mais colecistectomias videolaparoscópicas fez, 
superando a prática da colecistectomia aberta pela colecistectomia videolaparoscópica 
em 2016.

Percebe-se então que atualmente existe uma grande dificuldade de acesso dos mé-
dicos a essas especialidades cirúrgicas, por motivos de localização e, por consequência, 
recursos financeiros, uma vez que esses treinamentos têm um custo elevado. Com isso, 
o problema de dificuldade de acesso à educação em especialidades cirúrgicas acaba 
gerando também o problema de dificuldade de acesso a tratamentos médicos especia-
lizados, como pode ser visto na Figura 6.

Uma possível solução para o difícil acesso às especialidades médicas é um sistema 
de treinamento de baixo custo. Nesse caso, um treinamento por intermédio de um 
equipamento usando virtualização imersiva pode eliminar as barreiras de localização 
e assim, atender qualquer região em treinamentos em cirurgia videolaparoscópica. 
A proposta desse equipamento consiste em um treinamento remoto em cirurgia video-
laparoscópica em realidade virtual, que não se limita a um espaço físico como ponto de 
encontro presencial, permitindo treinar desde qualquer local virtualmente, eliminando 
as barreiras de localização. Como pode ser visto na Figura 7.

Quanto à eficiência em treinamentos médicos com virtualização imersiva, Catapan 
et al. (2021) fizeram uma pesquisa bibliográfica sobre o assunto. Inicialmente esse 

Figura 6: Consequências do acesso difícil à formação videolaparoscópica

Fonte: Os autores.
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estudo contou com mais de 200 artigos e depois com todos os filtros de uma RBS redu-
ziu para 21 na área, foram achados alguns argumentos da literatura que validam o uso 
desta tecnologia digital na área médica. A saber:

• A realidade virtual melhora a retenção do conhecimento em 80% (SANKARANARA-
YANAN et al., 2018);

• Alunos que usam a realidade virtual no treinamento, ficam 275% mais confiantes 
para agir de acordo com que aprendem após o curso (CHAI et al., 2017);

• O treinamento com realidade virtual é, em média, quatro vezes mais rápido, quando 
comparado com o mesmo em sala de aula (CHAI et al., 2017);

• Num treinamento de combate a incêndio em uma sala de cirurgia, os alunos, quando 
treinados com realidade virtual, são 250% melhores quando comparados com o 
mesmo curso ministrado com leitura e/ou palestra tradicional (SANKARANARAYANAN 
et al., 2018);

• Quando os alunos usam a realidade virtual em treinamentos, esses ficam 400% 
mais focados do que alunos com metodologias tradicionais (CHAI et al., 2017);

• Pessoas treinadas por realidade virtual tiveram erros de desempenho inferiores e 
maior precisão, em comparação com aqueles treinados por abordagens convencio-
nais (SANKARANARAYANAN et al., 2018);

• Alunos que usam realidade virtual são aproximadamente quatro vezes mais 
emocionalmente conectados ao conteúdo do que os alunos na sala de aula (CHAI 
et al., 2017);

• A simulação de realidade virtual melhora significativamente o desempenho de 
aprendizagem em comparação com o treinamento de simulação baseado em tela 
(GUTIÉRREZ et al., 2007).

Ainda há outros estudos, como em simulação de realidade virtual, realizada de 
maneira semelhante à simulação baseada em manequim de alta fidelidade, para 
avaliar as competências de comunicação a profissionais de saúde. Nesse treinamento 

Figura 7: Proposta do desenvolvimento do novo equipamento

Fonte: Os autores.
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em realidade virtual, especialistas participam do tratamento de pacientes vítimas 
de parada cardiorrespiratória ou que apresentam emergências cardiovasculares – 
Advanced cardiac life support (ACLS). Segundo Katz et al. (2020), o custo da simulação 
de realidade virtual, para o treinamento ACLS, também foi 83% menor do que o custo 
da simulação baseada em manequim. Ainda, segundo os mesmos autores, o treina-
mento ACLS, baseado em realidade virtual, exigiu metade do tempo para que os alunos 
os concluíssem e apenas 25% da equipe necessária para executar simulações de VR, 
versus simulação ACLS tradicional.

Dessa maneira, percebe-se que o uso da virtualização imersiva é capaz de ser 
uma ótima opção para a acessibilidade de médicos ao treinamento de cirurgias 
por videolaparoscopia.

7.3 CONCLUSÃO

Com base nas informações descritas neste trabalho, pode-se concluir que um sistema 
de formação em realidade virtual imersiva pode ajudar suprir essa lacuna que existe 
atualmente nas diferentes regiões do Brasil, no que se refere à prática da videolapa-
roscopia. Visto que, com esse sistema o médico de qualquer região do país poderá 
aprimorar seu conhecimento desse tipo de procedimento, em qualquer lugar, sem a 
necessidade de haver um centro de treinamento na região que ele mora ou estuda.

Logo, o próprio sistema deve oferecer uma experiência imersiva em realidade virtual, 
de um ambiente cirúrgico, no qual se pratica a colecistectomia videolaparoscópica. 
Esse sistema pode também ser uma base para estudos futuros, para que o treinamento 
cirúrgico de diversos procedimentos seja feito por meio de experiências com multiusuá-
rios em um ambiente virtual. Assim, é possível que um professor, ou instrutor médico 
de cirurgia, que esteja em uma região, como no estado de São Paulo, possa dar aulas 
num ambiente cirúrgico virtual para um aluno que se encontra no estado do Amazonas.
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C A P í T U LO 8

UX remoto: Relatos de experiência com 
pessoas com deficiência visual

Rodrigo Diego de Oliveira1

Maria Lucia Leite Ribeiro Okimoto2

8.1 INTRODUÇÃO

A prática de design a partir do “novo normal”, nome adotado no Brasil em decorrência 
da pandemia provocada pela COVID-19, fez com que os profissionais buscassem alterna-
tivas para realização de pesquisas com usuários de maneira remota. Novas ferramentas 
foram desenvolvidas e as práticas presenciais foram adaptadas para esse novo contexto 
trazendo vantagens e desvantagens (MESKANEN-KANDU, 2021; OKIMOTO, 2022). Essa 
mudança, indica que muitas dessas práticas permanecerão mesmo após o término da 
pandemia e que compartilhar o aprendizado adquirido neste período pode auxiliar no 
aprimoramento das práticas de design.

De acordo com Meskanen-Kandu (2021), o aumento significativo de designers tra-
balhando de maneira remota (a distância), requer que os métodos e técnicas de estudo 
envolvendo usuários se tornem fáceis e acessíveis, pois trata-se de uma etapa essencial 
do processo de design centrado no ser humano e que não pode ser ignorada se o obje-
tivo é melhorar a experiência dos usuários. Por sua vez,
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A experiência do usuário ganha novas dimensões, abraços são substituídos por emojis, 
reuniões presenciais e aulas por conferências remotas, turismo tradicional por turismo 
virtual, escritórios por home office e apresentações artísticas por lives (OKIMOTO, 2022, 
p. 291, tradução nossa).

Segundo Okimoto (2022), esse novo cenário acerca da experiência requer da comuni-
cação remota estratégias complementares que atendam as questões éticas de pesquisa, 
normas de proteção à saúde e que melhorem a interação entre usuários e os designers 
a partir da adaptação dos protocolos de coleta já consolidados presencialmente, como 
testes de usabilidade, entrevistas entre outros (OKIMOTO, 2022). Além disso, o contexto 
a distância demanda dos usuários e dos pesquisadores recursos, como computador, 
internet e conhecimento prévio de ferramentas online, como WhatsApp, Google Meet, 
Zoom etc (MESKANEN-KANDU, 2021). Na perspectiva das pessoas com deficiência (PcD), 
em especial as com algum tipo de deficiência visual, as abordagens remotas podem 
exigir maior atenção, principalmente nessa dinâmica envolvendo novos recursos e 
também na própria abordagem.

Segundo Bajcar, Borkowska e Jach (2020), a deficiência é uma interação dinâmica 
que não depende apenas do indivíduo, mas também do ambiente ao seu redor e, elimi-
nar barreiras neste ambiente colabora para que as pessoas com deficiência possam ser 
incluídas socialmente. Contudo, as abordagens remotas apesar de trazerem benefícios 
como o aprimoramento de ferramentas online e a redução de custos deixam a desejar 
acerca do ambiente do usuário (MESKANEN-KANDU, 2021). Por exemplo, os movimentos 
corporais antes observados presencialmente acabam sendo limitados ao enquadra-
mento da câmera que muitas vezes sequer é ligada, impedindo a leitura das expressões 
faciais e corporais. Além disso, considera-se que em pesquisas envolvendo PcD visual, 
o participante tenha o conhecimento prévio de tecnologias assistivas e que essas ferra-
mentas de interação remota sejam acessíveis para que os procedimentos de coleta de 
dados possam ocorrer de maneira fluída e inclusiva.

No âmbito do design de interação e da ergonomia, o levantamento de requisitos 
do usuário na etapa inicial dos projetos é uma prática consolidada (SUN et al., 2018). 
A melhora da experiência do usuário depende do atendimento de requisitos funcionais 
(detalhes técnicos das características, propriedades e parâmetros do sistema) e não 
funcionais (restrições sobre como o sistema deve funcionar para ajudar os usuários a 
cumprir seus objetivos), ambos mapeados por meio de diversas técnicas de coleta de 
dados e abordagens com foco no usuário (SUN et al., 2018).

Entre as diversas técnicas adotadas por designers para o levantamento de requi-
sitos em projetos conceituais baseados no design centrado no usuário, a entrevista é 
uma das mais populares, principalmente para incluir e compreender fatores humanos 
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(MESKANEN-KANDU, 2021; SUN et al., 2018). Para projetos de design com foco na inclusão 
de pessoas com deficiência, as entrevistas aplicadas simultaneamente para pessoas 
com e sem deficiência ou combinadas com outras técnicas, colaboram para a redu-
ção do paradoxo da deficiência, mitigando a discrepância na autopercepção da saúde 
pessoal, bem-estar e satisfação da PcD e a percepção das mesmas questões por seus 
observadores (BAJCAR; BORKOWSKA; JACH, 2020). O entendimento dos requisitos de 
um projeto e dos fatores humanos envolvendo as PcD é fundamental e possibilita a 
construção de produtos e/ou serviços próximos de um design universal (acessível para 
todos os públicos sem distinção ou discriminação) (CLARKSON; COLEMAN, 2015).

Posto isso, o presente artigo tem como objetivo descrever os aprendizados adqui-
ridos durante a realização de entrevistas remotas com pessoas com deficiência visual 
durante a pandemia. Espera-se com o estudo, compartilhar as lições aprendidas por 
intermédio de recomendações que possam ser seguidas por designers na preparação 
ou condução de entrevistas junto a esse público.

8.2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

8.2.1 Design Centrado no Usuário e Experiência do Usuário

De acordo com Lowdermilk (2013, p. 35), “Design Centrado no Usuário (DCU) é uma 
metodologia usada por desenvolvedores e designers para garantir que estão criando 
produtos que atendem as necessidades dos usuários”. Para Sun et al. (2018), no DCU 
as informações do usuário devem ser consideradas durante cada fase do processo de 
design, tendo como objetivo compreender os aspectos cognitivos, comportamentais, 
antropométricos e atitudinais dos usuários.

Já a experiência do usuário, também chamada de UX ou user experience em inglês, 
“é um dos vários focos do DCU. Ela inclui toda a experiência do usuário com o produto, 
incluindo suas reações físicas e emocionais” (LOWDERMILK, 2013, p. 35). De acordo 
com Teixeira (2014), um dos pilares da experiência do usuário é o fato de você não ser 
o usuário, portanto é difícil prever o que este sentirá ou fará ao utilizar um produto ou 
serviço, motivo pelo qual são utilizadas abordagens centradas no usuário e técnicas 
diversas como entrevistas, card sorting, grupos focais entre outras, visando compreen-
der a real necessidade e possíveis comportamentos.
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8.2.2 Tipos de Entrevista

A entrevista é uma técnica consolidada, na qual um investigador formula um conjunto 
de perguntas ao se apresentar diante do investigado, com o objetivo de obter dados 
que interessam ao assunto de investigação (MORAES; MONT’ALVÃO, 2003). A principal 
vantagem da entrevista, é poder aplicá-la para qualquer tipo de pessoa, alfabetizadas 
ou não, para avaliar atitudes e condutas que fornecem dados que não são encontrados 
em fontes documentais (RAMPAZZO, 2002).

Na perspectiva de Muller (2003), o usuário pode ser envolvido na concepção de um 
projeto de maneira informativa, consultiva e/ou participativa. Para o autor, as entrevis-
tas são recomendadas para o envolvimento informativo, no qual busca-se identificar o 
modelo mental do usuário e a sua opinião sobre um sistema e seus competidores.

De acordo com Lowdermilk (2013) existem três tipos de entrevistas: não estruturada 
(informal), estruturada (formal) e a contextual. A não estruturada é considerada aberta, 
não segue um roteiro exato de perguntas e incentiva o diálogo. A estruturada segue 
uma ordem, um roteiro focado em consistência e mesmo tom de voz. A contextual é 
semelhante às anteriores, contudo, ocorre no ambiente do usuário, ou seja, considera 
o seu contexto real.

Nesta pesquisa utilizou-se o tipo informal, adaptando o modelo proposto por Wilson 
(2013). Nesse modelo, as conversas não são limitadas e utiliza-se um roteiro de apoio 
com as principais questões de interesse da pesquisa e, na condução, existe uma etapa 
de aquecimento, introdução, entrevista e encerramento.

8.2.3 Deficiência Visual

O indivíduo pode ser classificado como cego ou com baixa visão a partir do nível de 
acuidade visual e/ou do campo de visão. A baixa visão é determinada por fatores 
isolados, como baixa acuidade, diminuição do campo de visão, alterações corticais 
entre outras (SÁ; CAMPOS; SILVA, 2007). A cegueira adquirida durante a vida ou ao 
nascer (congênita), representa a perda total da visão até a ausência de projeção de luz 
(BRUNO; MOTA, 2001; GIL, 2000).

Segundo a Organização Mundial da Saúde, há cerca de 1 bilhão de pessoas com de-
ficiência no mundo (OMS, 2012). No Brasil, de acordo com dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, 23% da população possui algum tipo de deficiência, sendo 
18,8% com algum tipo de deficiência visual (IBGE, 2010).

As PcD costumam sofrer com estereótipos que limitam a atuação destas na socie-
dade. No caso das pessoas com deficiência visual, mesmo após adultas, muitas vezes 
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são vistas de forma preconceituosa, como crianças dependentes de suas mães e pais. 
Sendo a visão o principal sentido na integração do indivíduo com o mundo exterior, a 
ausência deste sentido cria uma série de barreiras ambientais, atitudinais, arquitetô-
nicas entre outras (BORGES et al., 2020).

Dessa forma, sendo as decisões de design impactantes para determinação direta da 
inclusão ou exclusão de um determinado público na concepção de serviços, produtos 
e ambientes (WALLER et al., 2015), aperfeiçoar as técnicas de design e pesquisa se torna 
essencial para compreensão das reais necessidades das PcD, em especial as com defi-
ciência visual.

8.3 MÉTODO

A pesquisa gerou conhecimentos a partir de onze entrevistas remotas e uma presencial 
com PcD visual, em que buscou-se levantar informações sobre o uso e a percepção 
deste público acerca dos chatbots Web, ou seja, sobre as interfaces conversacionais 
que simulam o diálogo humano por meio de interações baseadas em texto e/ou voz 
presentes em sites e portais da Web (OLIVEIRA, 2021).

As entrevistas apoiaram-se no modelo informal sugerido por Wilson (2013), utili-
zando como base o auxílio de um roteiro com sete questões principais (Quadro 1).

Os pesquisadores realizaram um total de doze entrevistas, sendo sete por intermé-
dio de ligações telefônicas diretas, duas via WhatsApp assíncrono (texto e voz), uma 
no Google Meet, uma no Facebook Messenger e uma presencial por opção de um dos 
participantes (Quadro 2).

Quadro 1: Roteiro base de perguntas

Nº Pergunta

1 Quais as principais barreiras que você encontra ao navegar na Web?

2 Quais tecnologias assistivas você tem usado no computador e no celular?

3 Você já ouviu falar em chatbots, assistentes virtuais ou atendimento online em sites?

4 Como foi a sua experiência e quais as dificuldades que você encontrou?

5 Como você se sentiu ao ser atendido por um robô ao invés de um ser humano?

6 Qual a sua expectativa com relação aos chatbots, assistentes de voz, inteligência artificial e internet das coisas?

7 O que falta para avançarmos na questão da acessibilidade digital?

Fonte: Os autores (2021).
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Os resultados fizeram parte de uma das etapas da pesquisa de mestrado em design 
de sistemas de informação, realizada junto ao Programa de Pós-graduação em Design 
da Universidade Federal do Paraná (UFPR) (OLIVEIRA, 2021).

Contudo, o enfoque deste artigo não está nos resultados obtidos a partir dos dados 
coletados sobre chatbots Web, mas no aprendizado com a execução das entrevistas 
junto às PcD visual no âmbito remoto. Assim, o presente estudo pode ser classificado 
como qualitativo e exploratório (GRAY, 2012; GIL, 2002).

Os pesquisadores adotaram como método o Relato de Experiência (RE), visto que 
o objetivo é descrever e/ou compartilhar as lições aprendidas pelas experiências junto 
às pessoas com deficiência visual.

Segundo Daltro e De Faria (2019, p. 235), o RE é “[...] uma construção que não obje-
tiva propor a última palavra, mas que tem caráter de síntese provisória, aberta à análise 
e à permanente produção de saberes novos e transversais”. Para os autores, o Relato de 
Experiência é um produto das ciências humanas e do pós-modernismo, que possibilita 
criar narrativas acerca de pesquisas e processos mais subjetivos.

Quadro 2: Perfil dos entrevistados e canais de comunicação

Participante Formação/Atuação Sexo Data Canal

P1 Jornalista e Especialista em Assessoria 
de Imprensa

Feminino 03/07/20 Telefone

P2 Professora do ensino infantil, fundamental e 
médio. Especialista em educação Inclusiva

Feminino 05/07/20 WhatsApp Assíncrono

P3 Professor de Educação Especial Masculino 03/07/20 WhatsApp Assíncrono

P4 Especialista em Comunicação Acessível 
e Pesquisadora da UFRJ

Feminino 03/07/20 Telefone

P5 Analista de Sistemas, Especialista em IA 
e Engenheiro de Software

Masculino 05/07/20 Telefone

P6 Filósofo, atua como Assistente em 
Administração e Inclusão de Pessoas

Masculino 08/07/20 Google Meet

P7 Engenheira Civil, aposentada Feminino 12/07/20 Presencial

P8 Empresário do segmento de TA Masculino 04/07/20 Telefone

P9 Jornalista e Músico Masculino 04/07/20 Telefone

P10 Jornalista e Analista de Sistemas Masculino 07/07/20 Facebook Messenger

P11 Especialista em Educação Especial Masculino 06/07/20 Telefone

P12 Colaborador do Conselho Municipal da 
Pessoa com Deficiência

Masculino 04/07/20 Telefone

Fonte: Os autores (2021).

UX remoto: Relatos de experiência com pessoas com deficiência visual136



8.4 RELATO DA EXPERIÊNCIA

Para melhor organização das informações, o Relato da Experiência foi dividido em 
quatro etapas: planejamento, recrutamento, condução e finalização.

8.4.1 Planejamento

Em razão da pandemia provocada pelo Coronavírus, os pesquisadores optaram pelo 
procedimento remoto utilizando videoconferência, chamadas de aplicativos ou liga-
ções telefônicas. Os voluntários poderiam optar pelo formato presencial se assim 
desejassem, desde que respeitadas as medidas de segurança vigentes, como: o uso de 
máscaras, álcool em gel e distanciamento. Porém, as entrevistas presenciais seriam 
restritas aos residentes na cidade de Curitiba/PR, evitando custos e possíveis riscos 
durante o deslocamento por se tratar de PcD visual.

Também nessa etapa, os pesquisadores elaboraram o roteiro de perguntas centrais 
acerca do tema pesquisado conforme apresentado no tópico anterior (Quadro 1). Na 
sequência, foi confeccionado um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 
atendendo as normas que regulamentam pesquisas envolvendo seres humanos, presen-
tes na Resolução nº 196/96, do Conselho Nacional de Saúde, que define os direitos e os 
deveres da comunidade científica para assegurar o respeito à dignidade, autonomia e a 
defesa das vulnerabilidades dos sujeitos. O termo buscou orientar o participante da pes-
quisa sobre os possíveis riscos, benefícios, desconfortos, constrangimentos entre outros, 
que eles poderiam enfrentar durante a realização da entrevista remota e/ou presencial.

O TCLE é obrigatório no Brasil e consiste no comprovante de que o indivíduo aceitou 
participar da pesquisa de forma voluntária, ciente de todo o protocolo de coleta de 
dados. Com o detalhamento da pesquisa, roteiro e TCLE finalizados, a pesquisa foi 
submetida ao Comitê de Ética por meio da Plataforma Brasil, que abriga o sistema 
responsável pela aprovação de pesquisas envolvendo seres humanos, sendo aprovada 
na sequência.

Nessa etapa, por se tratar de PcD visual, o TCLE foi otimizado para se tornar compa-
tível com os leitores de tela, ou seja, que pudesse ser lido por programas que transfor-
mam o texto em áudio como NVDA (NonVisual Desktop Access), Jaws (Job Access With 
Speech), VoiceOver, Talkback, entre outros (FERRAZ, 2020). A otimização foi feita pela 
substituição de siglas por nomes completos, datas por extenso, remoção de cabeçalhos 
e rodapés etc. Além disso, o TCLE foi gravado no formato MP3 (Layer-3 MPeg) de áudio, 
com a velocidade três vezes mais rápida por meio da ferramenta online e gratuita 
TTSReader, considerando que as PcD visual possuem o sentido da audição aprimorado.

COLETÂNEA DE ESTUDOS DO PPGDESIGN/UFPR Novos horizontes da pesquisa em Design 137



Quanto aos equipamentos necessários para gravação de áudio das entrevistas, 
os pesquisadores optaram por utilizar um computador com acesso a internet e dois 
smartphones Android (um para realizar a entrevista e outro para gravar o áudio). Nesse 
sentido, as entrevistas tanto pelo computador como por telefone deveriam obrigato-
riamente estar no modo viva voz para que um dos smartphones captassem o áudio. 
Para as PcD visual, o canal de comunicação e o formato poderiam ser escolhidos pelo 
participante, devendo os pesquisadores se adequar para proporcionar maior comodi-
dade ao voluntário. Já os equipamentos e internet dos participantes ficariam a cargo 
dos mesmos.

8.4.2 Recrutamento

Os pesquisadores optaram por enviar um convite informal de texto para grupos de PcD 
visual no Facebook, visto que o TCLE era extenso e poderia desmotivar a participação. 
No entanto, a abordagem mostrou-se ineficaz, não havendo retorno ou interesse no con-
vite. Diante desse impasse, os pesquisadores tentaram contato com os administradores 
dos grupos para compreender essa falta de interesse. Os administradores afirmaram 
que as PcD visual não gostavam de convites para pesquisas com universitários, pois 
haviam muitos estudantes enviando convites e que eles se sentiam cobaias, pois nunca 
obtinham retorno sobre os resultados.

Diante desse problema, a solução encontrada foi solicitar a indicação de voluntários 
para colegas e pesquisadores que já haviam trabalhado com PcD visual. Nessa tentativa 
foi possível elaborar uma lista de possíveis participantes e, dos dezesseis convidados, 
doze aceitaram participar da pesquisa.

Após o aceite, o TCLE em PDF (Portable Document Format) e áudio MP3 foram en-
viados por e-mail e pelo WhatsApp conforme acordado com os voluntários. Um dos 
participantes pediu para enviar a versão em áudio com o som mais alto e com uma 
velocidade menor, pois além da deficiência visual também tinha deficiência auditiva. 
Alguns participantes se mostraram inseguros para compartilhar o número do CPF exi-
gido na TCLE. Nesses casos, solicitou-se que o participante respondesse o e-mail do 
convite dizendo que havia lido e concordado com o TCLE para fins de comprovação. 
Por fim, foi realizado o agendamento da data, horário, canal de comunicação remota 
ou formato presencial.
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8.4.3 Condução

A condução das entrevistas iniciou perguntando sobre assuntos irrelevantes para pes-
quisa, mas que serviam para criar uma conexão com o participante até iniciar as ques-
tões principais do roteiro. Porém, foi perguntado ao participante, como este gostaria de 
ser chamado e se havia algum problema em se referir ao mesmo como cego(a) ou como 
pessoa com deficiência visual. Esse aspecto foi apontado por quatro participantes como 
positivo, pois geralmente ninguém se preocupa com esse detalhe.

Em seguida, foi solicitada a permissão para iniciar a gravação dando início à etapa 
de introdução. Os principais pontos do TCLE foram retomados para que o participante 
pudesse sanar dúvidas ou até mesmo optar pela desistência se assim desejasse. Feita 
a introdução e confirmado o aceite voluntário, os pesquisadores iniciaram a entrevista 
a partir do roteiro de perguntas.

As entrevistas realizadas por telefone não apresentaram nenhum tipo de imprevisto, 
seguindo o mesmo formato das conversas das pessoas sem deficiência sem a necessi-
dade de realizar qualquer tipo de descrição visual. Já as entrevistas pelo Google Meet e 
Facebook Messenger, os voluntários optaram por manter as câmeras desativadas. Um 
dos participantes relatou que preferia desligar a câmera para manter uma igualdade, 
pois assim como ele não podia ver os pesquisadores, estes também não poderiam vê-lo. 
Esse aspecto reforça a importância de realizar uma autodescrição sobre a aparência e o 
ambiente quando a câmera estiver habilitada diante das PcD visual.

As entrevistas pelo WhatsApp ocorrem pela troca de mensagens de áudio e texto de 
forma assíncrona. Nesses casos, um dos participantes argumentou que as mensagens 
de texto deveriam ser mais curtas, pois o leitor de telas não permitia pular entre os 
parágrafos de uma mensagem longa, o que dificultava caso ele quisesse revisar um 
determinado trecho. Esse participante também pediu para receber todas as perguntas 
primeiro para que ele pudesse se preparar, pois tinha receio quanto ao compartilha-
mento indevido das suas respostas. A velocidade de resposta das PcD visual diante do 
WhatsApp foi fluída e rápida, demonstrando um domínio desta ferramenta.

Enfim, a entrevista presencial mostrou-se relevante para comparação com as 
remotas. Na presencial, confirmou-se que há mais aspectos a serem observados pelos 
pesquisadores como o contexto, comportamentos e expressões do participante. Na 
entrevista presencial, os pesquisadores descreveram-se visualmente para o entrevis-
tado, recebendo em seguida, o feedback de que poucas pessoas têm essa preocupação 
e que isso era importante. A descrição consistiu em falar sobre a cor da pele, dos olhos, 
do cabelo, altura, tipo físico e vestuário.
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8.4.4 Finalização

Essa etapa consistiu em agradecer os voluntários, reforçar os dados de contato e escla-
recer qualquer dúvida, mantendo assim um vínculo e a abertura para novas pesquisas 
ou para revisar aspectos da entrevista. A principal dúvida apresentada dizia respeito ao 
compartilhamento dos dados coletados, um receio dos participantes sobre o anonimato. 
Diante desse problema, os pesquisadores reforçaram as garantias do TCLE sobre o ano-
nimato, o aviso acerca de qualquer publicação envolvendo os dados coletados e sobre o 
descarte dos dados após um período de cinco anos. Após a coleta o material foi organi-
zado, transcrito utilizando a ferramenta oTranscribe, tabulado, analisado e interpretado.

Após um ano, com o término da pesquisa de mestrado na qual esse procedimento 
fez parte, os pesquisadores entraram em contato com cada um dos participantes para 
um novo agradecimento e compartilhamento dos resultados. Os doze participantes 
relataram que foi a primeira vez que alguém lhes deu retorno, que ficaram felizes e se 
sentiram valorizados.

8.4.5 Síntese dos aprendizados

Com base no relato apresentado, os pesquisadores sugerem algumas recomendações 
para entrevistar PcD visual de maneira remota disponíveis na Figura 1.

8.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo relata a experiência obtida por meio de doze entrevistas com pessoas 
com deficiência visual, sendo onze de forma remota e uma presencial.

O estudo aponta que a falta de bom senso de alguns pesquisadores no trato com 
as PcD visual erguem barreiras que podem dificultar a realização de futuras pesquisas. 
Além disso, imprevistos relacionados à comunicação com as PcD visual também podem 
ocorrer no âmbito remoto, exigindo adaptações na condução ou até mesmo na forma 
de recrutamento dos participantes.

Constatou-se uma resistência por parte desse público não só de participar das entre-
vistas, mas também na abertura da câmera de vídeo e no fornecimento de informações 
sensíveis como o número do CPF. Contudo, entende-se que um melhor planejamento 
acerca das situações relatadas pode auxiliar outros pesquisadores em futuras entre-
vistas com PcD visual, proporcionando condições melhores, éticas e menos invasivas 
aos participantes.
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Por fim, este relato contribui com recomendações práticas que podem facilitar ou 
aprimorar o processo de entrevistas com PcD visual no âmbito remoto, auxiliando 
principalmente designers, estudantes e pesquisadores iniciantes que nunca tiveram 
a oportunidade de interagir com pessoas com deficiência visual. Esse aprimoramento 
possibilita que os requisitos funcionais e não funcionais essenciais para uma boa UX 
sejam mais assertivos. Para estudos futuros, recomenda-se o compartilhamento de 
novas experiências diante de entrevistas ou outras técnicas que envolvam as PcD visual 
para o aprimoramento constante das práticas de design.
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C A P í T U LO 9

A produção na moda plus size feminina: 
uma revisão da literatura
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9.1 INTRODUÇÃO

Em seu último relatório, a Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças 
Crônicas por Inquérito Telefônico (2020) afirma que mais de 55% da população brasi-
leira possui excesso de peso, das quais mais de 20% é obesa. Com o aumento desses nú-
meros surge a discussão quanto a necessidade de peças de vestuário especiais, sendo 
assim, o varejo de moda denomina consumidores que utilizam roupas com numeração 
igual ou superior a 44 como plus size, estando incluídas nesse grupo pessoas com obe-
sidade e excesso de peso (ZANETTE; LOURENÇO; BRITTO, 2013).

Embora haja uma grande quantidade de pessoas que se encaixam nesse perfil, os 
números da indústria da moda ainda são contrastantes, a qual apenas 25% do varejo 
de vestuário possui peças plus size em sua grade de tamanhos, segundo a Associa-
ção Brasileira de Plus Size (ABPS). Além disso, o Relatório ABPS de Moda Plus Size 
Internacional afirma que 77% das consumidoras norte-americanas consideram difícil 
encontrar peças que vistam bem e com uma modelagem adequada a seus corpos.
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Apesar desse cenário, é possível notar que movimentos sociais como o “body-posi-
tive” têm incentivado a moda plus size, assim como os seus consumidores, sendo possí-
vel reparar mudanças nas indústrias que enxerga o mercado plus size como promissor. 
No entanto, ainda é possível notar a insatisfação do público com as peças ofertadas, 
sendo comum relatos negativos quanto à oferta de peças adequadas ao corpo, com 
uma boa modelagem, além da falta de aspectos estéticos, bem como, de tendências 
nas roupas plus size (SERAM; KUMARASIRI, 2020).

Contudo, mesmo com o grande número de pessoas que estão acima do peso e da 
notoriedade que o assunto tem ganhado, o sistema da moda ainda não se adequou 
ao problema, sendo que no mercado brasileiro, apenas 2,5% das empresas existentes no 
setor de vestuário possuem coleções específicas para o setor (SILVA, 2020). Bem como no 
âmbito acadêmico faltam pesquisas na área, falta incentivo ao tema dentro dos cursos 
de moda, sendo necessária a inclusão da moda plus size aos currículos (CHRISTEL, 2015).

Conforme o panorama apresentado, esta pesquisa tem como objetivo principal 
compreender o andamento das pesquisas científicas relacionadas à moda plus size 
realizadas nos últimos anos, bem como, as principais temáticas e abordagens meto-
dológicas. Para isso, foi realizada uma busca sistemática nas bases de dados Elsevier 
Scopus e Web of Science. Sendo assim, o artigo inicia com os procedimentos metodoló-
gicos utilizados, e em sequência obtêm-se os resultados encontrados e as análises dos 
resultados encontrados na Revisão Bibliográfica Sistemática realizada, finalizando com 
as conclusões e as sugestões para trabalhos futuros.

9.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Quanto aos objetivos, esta pesquisa pode ser denominada como exploratória, uma 
vez que busca esclarecer conceitos e ideias, proporcionando também uma visão geral 
acerca de determinado fato, podendo ser uma etapa inicial de uma investigação mais 
ampla. Bem como descritiva, na qual é realizada a descrição de determinado assunto 
ou problema, e são construídas variáveis em relação a ele (GIL, 2008). Contudo, como 
ferramenta de análise será utilizada a lógica dedutiva, comumente utilizada em RBS, 
a qual inicia-se no conhecimento geral para chegar ao particular, ou seja, é possível 
utilizar-se da observação de um fenômeno e seus determinados efeitos em um objeto 
de estudo, estabelecendo relações de causa e efeito (SANTOS, 2018). Assim, serão ana-
lisados aspectos, como ano de publicação, país de origem, palavras-chave, métodos e 
técnicas e segmento de mercado dos artigos obtidos para criar essas relações.

Para o desenvolvimento deste trabalho foi realizada uma Revisão Bibliográfica 
Sistemática (RBS), considerada um método sistematizado que pode ser replicado e 
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reproduzido por outros pesquisadores pelos procedimentos e etapas explicitados 
(SANTOS, 2018). A RBS é muito utilizada para a análise de grandes quantidades de 
dados e informações, fazendo um processo de filtragem e auxiliando na delimitação 
desses dados, além de ser uma ferramenta para a identificação de lacunas para teorias, 
ou em determinadas temáticas (CONFORTO; SILVA; AMARAL, 2011).

Para a condução da Revisão Bibliográfica Sistemática deste trabalho será utilizado 
o modelo proposto por Biolchini et al. (2007), que é composto por três grandes etapas: 
planejamento, execução e análise dos resultados. O processo é iniciado na etapa de pla-
nejamento na qual são definidos os objetivos da RBS, além do desenvolvimento de um 
protocolo, em que constam: objetivos, palavras-chaves, strings de busca e o método de 
execução, incluindo os critérios de inclusão e exclusão. Finalizada a etapa de planeja-
mento, testada e aprovada, é possível seguir para a etapa de execução, na qual são realiza-
das as buscas, com a seleção e avaliação dos trabalhos, seguindo as definições realizadas 
no planejamento. Para prosseguir para a etapa de análise dos resultados é necessário 
avaliar os resultados adquiridos na etapa de execução, assim, uma vez aprovado os dados 
obtidos na etapa de execução são extraídos e compilados. É possível perceber na Figura 1, 
que existe uma etapa menor entre as etapas principais, em que são avaliados os resultados 
das etapas anteriores para que possa prosseguir ou retroceder conforme a avaliação.

Com isso, esta Revisão Bibliográfica Sistemática (RBS) busca entender quais são os 
trabalhos que estão sendo realizados para o público feminino referentes à moda plus size, 
e que abordem o mercado de moda ou auxiliem o desenvolvimento de peças de vestuário, 
a fim de identificar as principais abordagens das pesquisas na área e os procedimentos 
metodológicos utilizados. Sendo assim, foram definidos critérios de inclusão e exclusão 
da RBS, buscando a seleção e avaliação das publicações encontradas, conforme Quadro 1.

Além dos critérios de inclusão e exclusão, foram definidos os processos de filtra-
gem. Para iniciar o processo foram exportadas as referências encontradas nas bases 
de dados, Elsevier Scopus e Web of Science, em formato .bibtex, contendo informações, 
como título, autores e resumo das publicações encontradas. Em seguida os trabalhos 
foram importados para o Mendeley, gerenciador de referências, para que então fossem 
aplicados os filtros conforme a Figura 2.

Figura 1: Processo para o desenvolvimento de revisão sistemática

Fonte: Adaptado de Biolchini et al. (2007).
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Quadro 1: Critérios de inclusão e exclusão da RBS

Critérios para inclusão 
(requisitos simultâneos)

Critérios para exclusão 
(requisitos simultâneos)

Escopo Pesquisas que abordem ou auxiliem o 
desenvolvimento de peças de vestuário para 
o público feminino plus size; pesquisas que 
abordem o mercado de moda para o público 
feminino plus size.

Pesquisas que não abordem o escopo, que 
trazem o desenvolvimento de peças plus 
size para diferentes públicos e que tragam 
questionamentos sobre a cultura, ou contexto 
histórico, da moda plus size e não sobre as 
necessidades do público.

Acesso Trabalhos disponíveis através do: (1) Portal 
de Periódicos da CAPES na UFPR; (2) Google 
Acadêmico; (3) Portal das editoras, de forma 
gratuita; (4) Através do sistema COMUT nas 
instituições envolvidas.

Trabalhos cujo acesso necessite pagamento 
direto por parte dos autores e trabalhos cuja 
forma de legalidade possa ser questionada.

Idioma Trabalhos escritos em idiomas dominados pela 
autora: Português, Inglês, Espanhol e Italiano.

Trabalhos escritos em idiomas não dominados 
pela autora.

Ano Trabalhos recentes (publicados entre 2010 
e 2021).

Trabalhos publicados anteriormente ao 
período indicado.

Fonte: Elaborado pela autora (2021).

Figura 2: Processo de filtragem

Fonte: Elaborado pela autora (2021).
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9.3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Após a definição dos critérios de inclusão e exclusão e dos processos de filtragem, foram 
definidas as strings (combinações de palavras-chaves) para as buscas, analisando as 
principais palavras-chaves utilizadas em trabalhos semelhantes. Assim, foram testadas 
algumas combinações de palavras-chaves até chegar-se em um número satisfatório 
de trabalhos, ou seja, não muito abrangente e nem muito específico, para permitir 
a aplicação dos filtros. Com isso, as buscas foram realizadas nas bases de dados no 
dia 12 de outubro de 2021, utilizando a seguinte string, em inglês, visando aumentar o 
resultado das buscas:

((plus siz*) AND (cloth*)) OR ((plus siz*) AND (fashion design*))

Quanto à seleção das fontes de buscas foram utilizadas as maiores bases de dados 
da área de Ciências Sociais, que incluem diversos tipos de trabalhos, além de ser pos-
sível o acesso por intermédio do sistema CAPES. Com isso foram definidas as bases de 
dados Elsevier Scopus e Web of Science.

Uma vez definida a string e as bases de dados, foi possível iniciar as buscas. Na pri-
meira busca realizada com a string foram encontrados 153 trabalhos na base de dados 
Elsevier Scopus e 115 na Web of Science, totalizando um número de 268 publicações 
encontradas, como ilustrado na Figura 3. Para iniciar o processo de filtragem, os arqui-
vos foram transferidos para o Mendeley na sequência, um software gerenciador de refe-
rências, e ali foram eliminados os arquivos duplicados, totalizando um número de 197 
publicações na primeira filtragem. O segundo filtro aplicado é referente à data de publi-
cação dos trabalhos, sendo selecionados apenas os trabalhos publicados entre 2010 e 
2021, visando selecionar apenas as referências mais recentes, com isso, nesta segunda 
etapa restaram um total de 113 publicações.

A terceira etapa de filtragem é referente à realização da leitura parcial das publi-
cações, na qual inclui o título, resumo e palavras-chave. É nessa etapa também que 
são aplicados alguns dos critérios de inclusão ou exclusão dos arquivos, sendo assim, 

Figura 3: Processo de filtragem

Fonte: Elaborado pela autora (2021).
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serão selecionadas as pesquisas que abordam ou auxiliam o desenvolvimento de peças 
de vestuário para o público feminino plus size, ou então, pesquisas que abordam o 
mercado de moda para o público feminino plus size. Com isso, após a realização da 
leitura parcial e da aplicação dos critérios quanto ao escopo, nessa etapa restaram 
um total de 20 publicações. A última etapa de filtragem é em relação à busca dos PDFs 
das publicações remanescentes, sendo assim, foram apurados trabalhos que estavam 
disponíveis no Portal de Periódicos da CAPES na UFPR, Google Acadêmico, além de 
publicações disponibilizadas de forma gratuita por meio dos portais das editoras e do 
Sistema COMUT das instituições envolvidas. Nessa etapa também foram filtrados os 
idiomas das publicações, selecionando assim os trabalhos escritos em idiomas domina-
dos pela autora: português, inglês, espanhol e italiano. Com isso, esse processo obteve 
como resultado final um total de 11 publicações. Visando ampliar a pesquisa, não foram 
aplicados filtros em relação à área de pesquisa e ao tipo de publicação. Os resultados 
obtidos em cada etapa podem ser verificados na Figura 4. Como resultado final da 
busca obteve-se um portfólio de referências, conforme o Quadro 2.

O Quadro 2 elenca as 11 publicações obtidas como resultado final da Revisão Biblio-
gráfica Sistemática (RBS). Sendo assim, da esquerda para a direita do Quadro, obtém-se 
a enumeração das publicações, seguido das referências das mesmas. Foi apontado 
também o ano de publicação, o país no qual foi desenvolvido o estudo, e o tipo de 
publicação selecionada, de modo a facilitar a visualização e a análise dos trabalhos.

9.4 ANÁLISES

9.4.1 Visão geral dos artigos

O estudo em questão tem como objetivo entender os trabalhos que estão sendo reali-
zados na temática de moda plus size, contudo faz-se necessário identificar a temática 
e o escopo das publicações em questão, trazendo assim uma visão geral dos artigos.

Figura 4: Processo de filtragem

Fonte: Elaborado pela autora (2021).
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Quadro 2: Portfólio de referências

Ref. Referências Ano País Tipo

1 TULLIO-POW, Sandra et al. Empowering women wearing plus-size clothing 
through co-design. Clothing Cultures, v. 7, n. 1, p. 101-114, 2021.

2021 Canadá Artigo

2 SERAM, Niromi; KUMARASIRI, Kethmini. Are customers satisfied? Study 
of the problems currently prevailing in the plus size women’s wear market 
in Sri Lanka. Research Journal of Textile and Apparel, 2020.

2020 Sri Lanka Artigo

3 CHRISTEL, Deborah A.; DUNN, Susan C. Williams Née. What plus-size 
means to plus-size women: A mixed-methods approach. Studies in 
Communication Sciences, v. 18, n. 2, p. 339-352, 2018.

2018 Estados 
Unidos

Artigo

4 MATTHEWS, Delisia; ROMEO, Laurel. A Qualitative Exploration of 
Perceptions, Shopping Motivations, and Demands of Plus-size Women: 
an Ethnic Approach. Journal of Textile and Apparel, Technology and 
Management. v. 10, n. 4, 2018.

2018 Estados 
Unidos

Artigo

5 DE SOUSA JUNIOR, João Henriques; SALES MELO, Francisco Vicente. 
Fashion “Only for Largest”: Experience of Consumption of Obese Persons 
in Specialized Shops of Plus Size Clothing. Revista Administração em 
Diálogo, v. 20, n. 3, p. 110-123, 2018.

2018 Brasil Artigo

6 ACAR, Eda; OFLUOĞLU, Pelin; KANAT, Seher; ÜNAL, Zümrüt Bahadir; 
ATILGAN, Turan. Analyzing buying behavior of plus-size clothing consumers 
in e-commerce. Industria Textila, v. 68, n. 5, p. 396-404, 2017.

2017 Turquia Artigo

7 CHRISTEL, Deborah A. The efficacy of problem-based learning of plus-size 
design in the fashion curriculum. International Journal of Fashion Design, 
Technology and Education, v. 9, n. 1, p. 1-8, 2016.

2016 Estados 
Unidos

Artigo

8 CHRISTEL, Deborah A.; O’DONNELL, Nicole H. Assessment of women’s 
plus-size swimwear for industry applications. Fashion Practice, v. 8, n. 2, 
p. 257-278, 2016.

2016 Estados 
Unidos

Artigo

9 SILVA, Amanda Prado. The plus size from the perspective of visual syntax: 
the need for improvement of the expression of the women that consume 
plus size clothing. dObras, v. 9, n. 20, p. 216-227, 2016.

2016 Brasil Artigo

10 GREENLEAF, Christy; KAUFFUNG, Amy. Exploratory online market analysis 
of plus-size and regular-size exercise clothing. Research Quarterly for 
Exercise and Sport, v. 86, n. 2, p. A96, 2015.

2015 Estados 
Unidos

Artigo

11 PANDARUM, Reena; YU, Winnie; HUNTER, Lawrence. 3-D breast 
anthropometry of plus-sized women in South Africa. Ergonomics, v. 54, 
n. 9, p. 866-875, 2011.

2011 África 
do Sul

Artigo

Fonte: Elaborado pela autora (2021).
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O artigo número 1 traz um estudo focado no público feminino canadense, o qual 
busca entender as necessidades das mulheres que vestem tamanhos maiores de plus 
size, por meio de ferramentas de codesign desenvolvidas junto com as participantes. 
Além disso, o estudo critica o fato de a maioria das pesquisas na área trazerem uma 
abordagem teórica sobre o assunto, ou sobre a necessidade de maior visibilidade ao 
público plus size, sendo poucos os estudos que trazem soluções práticas para a criação 
de peças plus size adaptadas ao público, algo que pode ser confirmado por intermédio 
dessa RBS.

O segundo artigo por sua vez é focado nos consumidores do Sri Lanka, que por 
métodos qualitativos e quantitativos, pode classificar o grau de satisfação dos consumi-
dores plus size do país. Da mesma forma, o artigo número 4 busca entender a satisfação 
dos consumidores plus size no contexto de compra, porém, nesse caso, também existe 
um comparativo entre etnias, limitando-se a consumidoras norte-americanas. O artigo 
de número 5 fala sobre a análise de experiência de consumo de indivíduos obesos, no 
caso, em lojas especializadas de vestuário plus size. Além disso, afirma também que 
existem poucos materiais referentes a lojas especializadas em públicos de tamanhos 
maiores na literatura acadêmica, o que é possível constatar quando comparado à quan-
tidade de publicações de moda plus size com os de moda “regular”.

Por outro lado, o terceiro artigo traz um questionário realizado entre a população 
americana o qual busca identificar os termos que as mulheres plus size consideram 
desejáveis para comunicar a classificação de roupas. Devido à popularização de com-
pras de vestuário online, o artigo número 6 traz um estudo em relação à utilização de 
sites de compras de vestuário por pessoas que vestem plus size, buscando entender 
o grau de satisfação de compras dessas pessoas e sua aderência às compras virtuais.

O artigo de número 7 traz a importância da inclusão da moda plus size nos currícu-
los acadêmicos, frisando inclusive sobre a dificuldade de encontrar textos acadêmicos 
ou livros relacionados ao tema e como existem poucas publicações falando sobre como 
as universidades podem auxiliar o estudante a desenvolver peças voltadas para o pú-
blico, confirmando o déficit de publicações relativas à moda plus size.

Por sua vez, o oitavo artigo é relacionado a uma pesquisa realizada com mulheres 
norte-americanas que praticam natação quanto ao uso e compra de roupas de banho 
em tamanhos maiores, relatando, mais uma vez, a insatisfação dos consumidores plus 
size. Também tratando de segmentos específicos dentro da moda plus size, o artigo 10 
traz uma análise de mercado online, em que compara preços, variedade e disponi-
bilidade de cores das peças de vestuário do segmento fitness entre tamanhos regu-
lares e tamanhos maiores. Esses dois estudos mostram uma dificuldade ainda maior 
dos consumidores em encontrar peças de roupas adequadas quando não se trata de 
moda casual.
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O artigo 9 afirma a necessidade de aprimoramento dos produtos de vestuário plus 
size, abordando também a oportunidade de promover melhorias na função comunica-
tiva da moda quanto aos consumidores. Ao passo que, o artigo 11 traz um estudo com 
foco em mulheres da África do Sul que busca validar o uso do escaneamento 3D na 
medição dos seios de mulheres que vestem plus size para auxiliar na criação de peças.

9.4.2 Análise geral dos artigos

Após a leitura completa dos artigos, foi possível constatar alguns pontos convergentes 
entre os mesmos. As pesquisas com participação dos consumidores trouxeram vários 
relatos da dificuldade dos consumidores de encontrarem peças de qualidade, com ten-
dências de moda, variedade de cor, além de roupas com um bom caimento e adequadas 
às necessidades dos seus corpos. Além disso, alguns estudos também trazem relatos 
de consumidores que desconhecem suas medidas corporais, dificultando o processo 
de compra, principalmente em lojas virtuais.

As dificuldades relatadas quanto à compra de peças com modelagem adequadas, e 
aspectos de moda é praticamente unânime nos estudos, sendo verificado também que a 
maioria dos consumidores realiza compras de vestuário online, mas prefere visitar lojas 
físicas devido à dificuldade de caimento das peças, ainda que haja muitos problemas 
relatados em relação ao atendimento dos vendedores a pessoas que vestem tamanhos 
maiores, que muitas vezes são tratados com preconceito e descaso, bem como, a difi-
culdade de provar as peças devido ao tamanho dos provadores, que em sua maioria 
são considerados pequenos para este público.

Outro ponto verificado nas pesquisas, é que muitas trazem estudos voltados para o 
país de origem, enfatizando a necessidade de estudos antropométricos para a região, 
uma vez que, devido à diferenciação de cultura e hábitos, os corpos variam conforme 
cada país e região. A Figura 3 mostra a incidência de estudos por países, sendo possível 
verificar onde estão concentrados geograficamente estes estudos.

A partir da Figura 5 é possível perceber o grau de incidência de publicações rela-
cionadas à moda plus size em cada país, sendo o Estados Unidos o país com o maior 
número de publicações, obtendo 5 artigos, seguido pelo Brasil com 2 artigos e pelos 
países restantes com um artigo cada. A partir disso é possível perceber a quantidade 
ínfima de publicações na área, uma vez que, poucos países aparecem no gráfico.

Por outro lado, foram analisados também os documentos por ano, ou seja, quais 
foram os anos em que os artigos foram publicados. Sendo assim, é possível observar 
que o tema ganhou mais relevância nos últimos anos, assim como aparece no Figura 6, 
em que a quantidade de artigos aumenta a partir de 2015, ocorrendo um pico nos anos 
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de 2016 e 2018, sendo que nos 5 primeiros anos analisados foi publicado apenas 1 artigo 
sobre a temática. Com isso, é possível afirmar que com o aumento midiático em relação 
ao tema e movimentos como “body-positive”, que incentiva a aceitação ao próprio corpo, 
ou a campanha de beleza realizada pela Dove gerasse mais relevância e visibilidade 
para o assunto, inclusive no campo acadêmico. O que pressionou também a indústria da 
moda, fazendo com que marcas como Nike, Target e Forever 21 começassem a produzir 
peças plus size, conforme afirma Christel e Dunn (2018) e Seram e Kumarasiri (2020)

Outro ponto importante dessa análise, foi a compreensão das palavras-chaves utili-
zadas nas publicações selecionadas, uma vez que, visualizando as palavras-chaves, é 
possível, além de identificar quais são as mais relevantes, que foram utilizadas em mais 
de um artigo, compreender também quais são os principais temas abordados, e quais são 
as palavras-chaves mais utilizadas na área podendo auxiliar futuras pesquisas. Sendo 
assim, para facilitar a visualização dessas palavras, foi utilizada a ferramenta Word Art 
utilizada para o desenvolvimento de nuvens de palavras, tratando-se de uma plataforma 
online gratuita, de fácil acesso e compreensão, como pode ser visualizado na Figura 7.

A partir da visualização da nuvem de palavras relativa às palavras-chave extraídas 
dos artigos selecionados, é possível afirmar, que as palavras que apareceram com mais 
frequência foram respectivamente: “plus size”; “plus-size” e “fashion”. Além disso, apa-
receram diversas palavras da derivação de plus size, como “plus-sized women” e “plus 
size clothes”, assim como as variações de “fashion”, “fat”, “body” e “consumer”, enfati-
zando como a moda plus size está relacionada ao consumidor e às variações de corpos.

Do mesmo modo, foi desenvolvida uma nuvem de palavras relativa aos métodos e 
técnicas utilizados nas publicações, como é possível verificar na Figura 8. Sendo assim, 
dos 11 artigos analisados, 4 utilizaram Survey em sua pesquisa, sendo esse o método 
mais recorrente. Segundo Santos (2018), Survey é um método qualitativo, muito utili-
zado para traçar o perfil de uma população, justificando assim, a escolha do método 

Figura 5: Documentos por país Figura 6: Documentos por ano

Fonte: Elaborado pela autora (2021). Fonte: Elaborado pela autora (2021).
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para este tema, no qual é necessário compreender o consumidor e seus problemas. 
Assim como, as técnicas mais utilizadas foram o questionário e a entrevista semiestru-
turada, ambos utilizados para o entendimento de questões específicas quanto ao con-
sumidor. Por último, a maior parte das pesquisas denominam-se qualitativas, sendo 
essa a abordagem mais utilizada pela temática.

A utilização do termo segmento mercadológico ou nicho de mercado é definido por 
um número de consumidores que possuem características e necessidades em comum, 
que ao mesmo tempo sejam diferentes de outros grupos, necessitando estratégias dife-
renciadas entre si, sendo assim, a moda plus size por si só é considerada um nicho de 
mercado (SILVA, 2016). Com isso, foram agrupados os principais segmentos, dentro 
da moda plus size, que apareceram nos estudos, determinando a segmentação con-
forme a característica e necessidade de uso. Dessa forma, os segmentos identificados 
foram: moda casual, moda praia, fitness e lingerie, como mostra a Figura 9.

Figura 7: Nuvem de palavras-chave

Figura 8: Nuvem de palavras relativa a métodos e técnicas

Fonte: Elaborado pela autora (2021).

Fonte: Elaborado pela autora (2021).
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Dessa maneira, foi possível verificar que mais da metade dos artigos traz estudos 
relacionados à moda casual, ou seja, roupas que são utilizadas no dia a dia, sem mui-
tas especificações quanto ao momento de utilização das peças. Apesar disso, alguns 
artigos trouxeram à tona a necessidade de estudos quanto a peças de vestuário e nichos 
mais específicos, sendo assim, os segmentos que apareceram foram: moda praia, com 
dois estudos; fitness (roupas esportivas) e lingerie (roupas íntimas). Podendo assim 
afirmar, a necessidade de estudos relativos a nichos diferenciados dentro da moda plus 
size, como moda festa, que não apareceu em nenhum estudo, por exemplo.

Por último, foram analisadas também as abordagens das pesquisas em relação à 
temática principal. Desse modo, foi verificado que a maioria das pesquisas realizou 
uma análise em relação aos consumidores, tornando assim, a maior parte dos estudos 
de conhecimento teórico, evidenciando a necessidade de mais estudos de aplicação 
prática na área. Outro ponto relevante observado é quanto o crescimento de pesquisas 
nos últimos anos que abordam temáticas voltadas a área tecnológica, como indústria 
4.0 e e-commerce, obtendo um total de 3 artigos que levantaram o tema e a necessidade 
de mais estudos na área com a popularização de novas tecnologias.

9.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Zanette, Lourenço e Brito (2013) afirmam que a moda plus size ainda é muito estigmati-
zada dentro do universo da indústria, e isso pôde ser confirmado pelo resultado desta 
Revisão Bibliográfica Sistemática (RBS).

Pires (2010) realizou uma revisão bibliográfica em relação às publicações na área da 
moda na língua portuguesa, a qual focou em publicações que tratam do design como 

Figura 9: Segmentos do mercado de moda

Fonte: Elaborado pela autora (2021).
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aspecto constitutivo de moda. A autora constata que o crescimento de publicações na 
área de moda ocorreu apenas na última década, com isso foram listados um total de 206 
títulos que compõem a bibliografia específica, organizados em obras antigas, coleções, 
periódicos e obras de referências.

Com isso é possível afirmar que apesar de haver um número considerável de publi-
cações quanto à moda plus size, a quantidade ainda é pequena quando comparada às 
publicações sobre moda feminina, havendo ainda muito espaço para aprofundamento 
no tema. Esse fenômeno pode ter relação com o fato de que a pesquisa acadêmica na 
área da moda ainda é relativamente nova no Brasil, uma vez que a temática plus size 
seja ainda mais nova, recebendo visibilidade apenas nos últimos anos, é esperado 
que o tema ainda esteja em ascensão em relação ao número de publicações científicas.

Além disso, é possível afirmar que a maior parte das publicações referentes à moda 
plus size tratam-se de pesquisas feitas junto ao público, com o intuito de entender as 
necessidades do mercado, sendo poucas as pesquisas que propõem soluções para os 
problemas levantados, conforme o levantamento feito por Tullio-Pow et al. (2021).

Portanto, é necessário a elaboração de novas pesquisas que visam soluções para os 
problemas enfrentados no desenvolvimento de moda plus size. Assim como, levantar 
perspectivas e temáticas diferentes dentro da moda plus size, incluindo novas tecnolo-
gias, estudos sobre diferentes setores e nichos mercadológicos, bem como, pesquisas 
com diferentes abordagens e metodologias, saindo apenas do campo teórico.
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P A R T E  3

Design de Sistemas 
de Informação

O conjunto de textos apresentados aqui, é oriundo de pesquisas recentes realizadas 
pelas professoras da Linha de Design de Sistemas de Informação do PPGDesign/
UFPR. Nele, procuramos trazer um panorama de temas abordados na Linha de 
Pesquisa, permeando discussões teóricas e aspectos práticos alinhados ao Design da 
Informação. Assim, estes capítulos trazem pesquisas aplicadas e discussões, a maioria 
deles, escrito em colaboração de nossas docentes com doutorandos de nosso programa.

Nós abrimos o conjunto de textos com o capítulo “Proposição e avaliação de 
representação gráfica como artefato cognitivo para compreensão do método 
Wayfinding Information Behavior (WIB)” de autoria de Kelli C. A. Silva Smythe e 
Diovana M. Damacena. Neste capítulo, as autoras apresentam o processo de desenvol-
vimento e avaliação (qualitativa e quantitativa) de representação gráfica como material 
de apoio para apresentação e explicitação do método de coleta de dados para design 
de sistemas de wayfinding em contexto hospitalar.

Na sequência, o capítulo “Instrumento de análise de representações gráficas 
de textos descritivos de medicina” de autoria de Vanessa Kupczik e Carla Galvão 
Spinillo apresenta uma proposta de instrumento de análise de representações gráficas 
de conteúdos de medicina, o qual foi desenvolvido a partir da literatura em design da 
informação e linguagem gráfica. O instrumento visa auxiliar na identificação e descri-
ção dos elementos e relações sintáticas da linguagem visual de representações gráficas.



Então, os autores Rafael de Castro Andrade e Carla Galvão Spinillo com o capítulo 
“Proposta de framework para o design de infográficos digitais em saúde” buscam 
auxiliar os desenvolvedores a lidar com informações e aspectos particulares da produ-
ção de infográficos e inspirar estudos analíticos que visem, por exemplo, a integração 
entre os níveis conceitual, informacional e representacional na tomada de decisão 
durante a produção de infográficos em saúde.

Já, o capítulo “Estética, significação e funcionalidade: o tapete de campo do 
jogo de robótica Farm Field Mat” de autoria de Alex Paiva, Luciane Maria Fadel e 
Richard Perassi Luiz de Sousa apresenta a descrição de uma imagem e a interpretação 
do seu potencial estético, simbólico e funcional. A referida imagem mostra um infográ-
fico que, de modo estilizado e esquemático, representa uma fazenda agrícola. A síntese 
dos resultados propõe que a imagem é multifuncional e polissêmica, com potencial 
estético-simbólico para motivar os jogadores que apreciam ou participam do jogo e 
inseri-las no ambiente imaginário da fazenda agrícola, além de suscitar associações 
com diversos conceitos relacionados à economia e à produção rural.

Depois, de modo a suscitar uma discussão e levantar outras possibilidades de pes-
quisas, com o capítulo “Uso da linguagem simples como prática no design da infor-
mação e design inclusivo”, as autoras Emilia Christie Picelli Sanches e Juliana Bueno 
propõem uma intersecção entre três áreas de estudo: linguagem simples, design da 
informação e design inclusivo. A fim de explicitar essa relação, são apresentados três 
exemplos de uso da linguagem simples atrelada ao design da informação e design in-
clusivo dentro do Programa de Pós-graduação em Design (PPGDesign), da Universidade 
Federal do Paraná (UFPR): tese de doutorado sobre recomendações de imagens audio-
táteis impressas em 3D, um guia com recomendações para o desenvolvimento de 
materiais didáticos para o público de baixa visão e um guia de acessibilidade de um 
congresso de design.

E por último, o capítulo “As possíveis contribuições da Experiência para a 
Ensinagem em Design” de autoria de Carolina Calomeno, Fabiane Lima, Leandro 
Catapam e Marcele Cristiane Minozzo traz uma reflexão sobre a diversidade de concep-
ções que envolvem o campo do design e como elas podem reverberar em seus processos 
educacionais. Também discute como a ensinagem pode ser acrescida no estudo da 
experiência e como isso pode repercutir nas práticas de ensino no design, como possi-
bilidade de alteração de papéis docentes e discentes. Para tanto, os autores recorrem à 
literatura que abarca a experiência no design e na educação e, a partir de seus estudos, 
desenvolvemos recomendações para o ensino do design correspondente aos postulados 
e desafios contemporâneos do campo.

Bem, esse conjunto de textos tem como objetivo trazer um pouco das abordagens 
e possibilidades de pesquisas que permeiam a Linha de Design de Sistemas de 
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Informação do PPGDesign/UFPR. Não queremos com ele fechar o recorte de estudos 
possíveis com nossos pesquisadores, mas sim, ampliar horizontes e parcerias com lei-
tores que se interessem pelo que a linha tem a oferecer: uma bagagem teórica e prática 
de caráter interdisciplinar.

Dra. Juliana Bueno
PPGDesign/UFPR
Editora
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C A P í T U LO 10

Proposição e avaliação de representação 
gráfica como artefato cognitivo para 

compreensão do método Wayfinding 
Information Behavior (WIB)1

Kelli C. A. Silva Smythe2

Diovana M. Damacena3

10.1 INTRODUÇÃO

A orientação espacial, inerente aos seres humanos tem sido abordada em diferentes 
disciplinas em torno do conceito de wayfinding, o qual pode ser entendido como um 
sistema de autolocalização. Esse engloba processos perceptuais, cognitivos e compor-
tamentais que estão envolvidos no alcance de um destino (ARTHUR; PASSINI, 2002).

Para auxiliar nessa orientação são desenvolvidos sistemas de wayfinding compostos 
por diferentes artefatos informacionais (e.g., placas, totens, mapas) os quais comuni-
cam a partir de linguagem verbal, pictórica e esquemática. Quando tais artefatos são 
deficientes podem gerar maior esforço físico e uma má experiência nos locais visitados 

1 Este trabalho constitui uma das etapas da aplicação do projeto de pesquisa da primeira autora intitulado 
“Avaliação do método de coleta de dados Wayfinding Information Behavior (WIB) como subsídio metodológico 
para o design de sistemas de wayfinding em ambientes de saúde”. O projeto integra-se à linha de Design de 
Sistemas de Informação (SI), do Programa de Pós-graduação da UFPR, com produção pertinente ao desen-
volvimento de sistemas de wayfinding, entendido aqui como sistemas complexos de informação.

2 Professora Doutora, UFPR – Programa de Pós-graduação em Design, Curitiba, PR, Brasil. ORCID: 0000-0002- 
9114-5680.

3 Graduanda do Curso de Design Gráfico, UFPR – Departamento de Design, Curitiba, PR, Brasil.

https://orcid.org/0000-0002-9114-5680
https://orcid.org/0000-0002-9114-5680


(MOLLERUP, 2009). Em ambientes complexos de saúde, como os hospitais, a ineficiên-
cia dos sistemas de wayfinding torna a orientação e navegação uma tarefa ainda mais 
difícil. Acrescente-se ainda que nesses ambientes tem-se diferentes perfis de usuários 
que interagem com as informações (pacientes, acompanhantes, funcionários etc.) e 
com necessidades informacionais diferentes. Além disso, de acordo com International 
Health Facility Guidelines, quando mal desenvolvidos os sistemas podem acarretar: 
(a) aumento da ansiedade e o estresse dos usuários; (b) sentimento (autopercepção) de 
culpa dos usuários por não conseguirem utilizar os sinais ou mapas distribuídos pelo 
ambiente; e (c) aborrecimento dos usuários com a instituição por esta não apresentar 
informações claras (IHFG, 2016).

No contexto profissional, a priorização de fatores estéticos e a inobservância das 
necessidades informacionais dos usuários, podem levar a falhas no processo de design, 
seja por questões ergonômicas ou, conforme Smythe e Spinillo (2014) por linguagem 
textual e pictórica inadequadas, o que leva à diminuição da efetividade dos projetos de 
design. Destaca-se também a dificuldade dos profissionais em coletar e analisar dados 
para gerar requisitos de design para seus projetos (SMYTHE, 2014). Estudos sobre o 
design de wayfinding têm apontado recomendações, metodologias e métricas para aná-
lise de informações referente ao processo de orientação espacial (RODRIGUES; COELHO; 
TAVARES, 2018; JAMSHID et al., 2020; IFTIKHAR; SHAH; LUXIMON, 2021). No entanto, em-
bora a importância de entender o sistema sob a perspectiva do usuário seja destacada 
por vários estudos, a maior parte das pesquisas, que incluem os usuários, tem focado 
nas necessidades apenas dos pacientes, desconsiderando colaboradores e visitantes 
(RODRIGUES; COELHO; TAVARES, 2018). Além disso, dentre os estudos apresentados, 
advindos de diferentes áreas, não foram identificadas formas de análises do ambiente 
e do usuário, considerando a perspectiva da necessidade informacional, a qual pode 
modular o comportamento de busca e uso da informação no espaço.

Nesse sentido, o método Wayfinding Information Behavior (WIB) (comportamento in-
formacional no wayfinding) proposto pela primeira autora (SMYTHE, 2018) apresenta-se 
como subsídio metodológico para o design de sistemas de wayfinding em ambientes de 
saúde. Insere-se assim, no contexto da dificuldade de orientação espacial dos usuários, 
de sistemas de wayfinding ineficientes e da ausência da inclusão de todos os usuários 
do ambiente no processo de design de tais sistemas. Apesar de apresentar-se com po-
tencial de uso positivo durante sua proposição e aplicação em diferentes contextos 
hospitalares, o método WIB carece de verificação com desenvolvedores para tornar a 
sua aplicação prática viável no contexto profissional.

Com intuito de verificar a aplicabilidade do método WIB por designers (graduandos e 
graduados) de sistemas de wayfinding, está em curso um projeto de avaliação do método 
WIB. Esse texto apresenta uma das etapas do projeto, relativa à produção e avaliação de 
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um artefato cognitivo para apresentação e explicação do método: uma representação 
gráfica. Com isso espera-se facilitar seu entendimento para os usuários, uma vez que 
esta representação será um material de apoio na aplicação do método. Posto que as 
representações podem assumir um relevante papel como artefato cognitivo (NORMAN, 
1991, 1993; BARBOSA et al., 2018), facilitando a compreensão de sequências, etapas ou 
passos de processo, elas apresentam-se como estratégia gráfica pertinente para explici-
tação do conteúdo presente no método WIB. Assim, objetiva-se verificar a compreensão 
da representação gráfica e, concomitantemente verificar o entendimento sobre a es-
trutura e conformação geral do método WIB, por designers (graduandos e graduados).

Para tanto, a partir de requisitos oriundos de estudos anteriores, foi proposta uma 
representação gráfica do método WIB. Posteriormente a representação passou por um 
questionário de avaliação, cujos resultados foram utilizados para o refinamento da 
mesma. Em seguida a nova representação foi avaliada em um workshop sobre way-
finding em ambientes hospitalares. Ambas as avaliações foram realizadas por estu-
dantes, designers e professores. Os dados obtidos em cada etapa foram analisados 
quanti-qualitativamente e resultaram em aprimoramentos da representação, bem 
como, em requisitos para o desenvolvimento futuro de um material informacional (kit 
metodológico) para aprendizado e utilização do método WIB.

10.2 DESIGN DE WAYFINDING E O AMBIENTE HOSPITALAR

A orientação espacial humana é tema abordado por diversas áreas (e.g., Antropologia, 
Arquitetura, Design, Geografia, Psicologia) e é relacionada ao processo de wayfinding. 
Este por sua vez pode ser entendido como o ato de encontrar o seu caminho para um 
destino já o design de sistemas de wayfinding, é a arte de ajudar as pessoas a encontrar 
o seu caminho, fornecendo suporte por intermédio da fala, tato, impressão, arquitetura 
e paisagem (BERGER, 2009).

A amplitude de aspectos envolvidos no desenvolvimento de projetos de wayfinding 
(da compreensão do processo de orientação, planejamento, desenvolvimento até a 
execução dos artefatos neles aplicados) pontua-os como sistemas complexos de infor-
mação. Esses são compostos por um conjunto de elementos distintos (artefatos físicos 
e digitais) integrados entre si, que interagem com as pessoas usuárias da informação. 
Tal interação ocorre sob determinadas condições ambientais (físicas, organizacionais e 
sociais), de forma dinâmica e adaptativa, com o intuito de comunicar, pela disponibili-
zação de informações (visuais, táteis, sonoras e olfativas),4 auxiliando assim o processo 

4 Canal sensorial acrescentado pela primeira autora para ampliação da definição.
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de orientação espacial (SMYTHE, 2018). Ressalta-se também que, nesses sistemas, as 
estratégias utilizadas para orientação espacial devem oportunizar a comunicação 
eficaz ao grupo mais amplo, incluindo as diversas habilidades sensoriais, físicas, lin-
guísticas e intelectuais, origens sociais e culturais, diferenças de idade e gênero das 
pessoas (ARTHUR; PASSINI, 2002).

Aplicado em diferentes ambientes (e.g., aeroportos, parques, hospitais, shoppings, 
campus universitários), os sistemas de wayfinding podem ter sua eficácia comprome-
tida por falta de informação adequada, principalmente no contexto hospitalar (COOPER, 
2010; INTERNATIONAL HEALTH FACILITY GUIDELINES, 2016). Isso porque, a dinâmica de 
alterações dos espaços dentro de hospitais faz com que, segundo Cooper (2010), a si-
nalização existente não consiga ser atualizada, resultando em prejuízo na navegação 
dos usuários pelos hospitais.

Diante da complexidade envolvida no design de sistemas de wayfinding Rodrigues, 
Coelho e Tavares (2018) propuseram, a partir de uma revisão de literatura, algumas 
recomendações para o desenvolvimento de tais sistemas em ambientes hospitalares. As 
recomendações versam sobre a necessidade de levar em consideração aspectos gerais 
relativos à: linguagem, terminologia, formato do texto, hierarquia, símbolos e pictogra-
mas, aspectos ergonômicos e à inclusão de diversos tipos de usuários.

Em se tratando de comportamento de orientação espacial, este tem sido analisado 
a partir de métodos que contemplem o entendimento do desempenho comportamental 
(medição de distância, velocidade, tempo) e padrão de navegação (preferências nas 
escolhas de navegação) (JAMSHID et al., 2020). Ainda referente ao comportamento 
espacial e métricas de avaliação, as pesquisas têm abordado os impactos das pistas 
informacionais fornecidas pela sinalização (e.g., qualidade da linguagem verbal e 
gráfica, transculturalidade, performance em ambientes desconhecidos, sendo estas 
baseadas em tempo, distância e número de erros) (IFTIKHAR; SHAH; LUXIMON, 2021). 
Apesar da diversidade de abordagens possíveis para coletar informações sobre os 
ambientes e a performance dos usuários, os estudos sobre a coleta e análise sistê-
mica, considerando a forma como as pessoas percebem e usam o ambiente, ainda 
são incipientes. O trabalho de Smythe (2014) destacou que muitos desenvolvedores 
de sistemas de wayfinding não recebem informações completas sobre os fluxos de 
informação dos serviços dos ambientes e sobre os usuários, ou ainda, não sabem 
como coletar e analisar dados que gerem requisitos de design. Desse modo, a partir 
do estudo supracitado, inúmeros métodos e técnicas para coletar dados dos usuários 
na fase inicial de design de sistemas de wayfinding foram identificados. Apesar disso, 
nenhum dos métodos levantados apresentou-se como um instrumento de coleta de 
dados passível de trazer a compreensão sobre o comportamento de busca informa-
cional em ambientes de saúde. Nessa lacuna o método WIB foi desenvolvido, como 
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um auxílio metodológico para designers (profissionais e estudantes), conforme des-
crito a seguir.

10.3 O MÉTODO WAYFINDING INFORMATION BEHAVIOR (WIB)

Além dos aspectos relacionados à cognição espacial, envolvida no processo de wayfind-
ing, salienta-se a relevância das necessidades informacionais que levam os usuários 
a determinados comportamentos, buscando a resolução de um problema espacial em 
ambientes complexos de saúde. Assim, torna-se pertinente o entendimento sobre como 
esses aspectos impactam e direcionam os projetos de design de sistemas de wayfinding.

Visando ampliar a compreensão sobre as estratégias de busca e uso da informação 
diante da necessidade de orientação espacial, com base no olhar do usuário, o método 
Wayfinding Information Behavior (WIB) (Comportamento Informacional no Wayfinding) 
foi desenvolvido. Fruto da tese de doutorado da primeira autora, o WIB foi proposto 
para a aplicação, por desenvolvedores e pesquisadores, na fase inicial do processo 
de design de sistemas de wayfinding para ambientes hospitalares. O método tem a 
abordagem Centrada no Ser Humano (ISO 9241, 2010) sendo os dados coletados sob 
a ótica dos usuários, buscando capturar o comportamento informacional5 dos mesmos 
na orientação espacial.

O método WIB é composto por três partes bem definidas (planejamento, estudo do 
sistema e estudo dos usuários) contemplando, em cada parte, etapas que garantem 
tanto o mapeamento do ambiente/sistema quanto informações sobre o comportamento 
informacional dos usuários. A disponibilização de ferramentas para organização, coleta 
e análise dos dados obtidos possibilita uma visão holística do problema informacional. 
De forma sintética pode-se dizer que a fase de Planejamento da coleta é voltada para 
a contextualização e preparação do projeto a ser desenvolvido, sendo a etapa na qual 
será definido como serão realizados os procedimentos principais da coleta de dados. 
Já o Estudo do sistema objetiva compreender a estrutura arquitetônica e funcional do 
ambiente estudado, mapeando o local a partir de análise de documentos, observação 
e consulta com funcionários/colaboradores. Por fim, o Estudo dos usuários busca 
mapear o comportamento informacional e identificar quais seriam os principais pon-
tos críticos para utilização do sistema de informação pela perspectiva dos usuários. 
A Figura 1 apresenta uma síntese do método, suas partes e etapas, bem como, indicação 
de ferramentas disponibilizadas e tipos de dados gerados em cada parte.

5 Comportamento informacional refere-se a como as pessoas procuram e usam a informação, que canais utili-
zam para obter acesso e, os fatores que inibem ou estimulam uso da informação (WILSON; WALSH, 1996).
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Assim, o método propõe que os resultados obtidos com sua aplicação tragam a ca-
racterização da situação problema (orientação e deslocamento espacial de diferentes 
perfis de usuários em ambientes de saúde). Tal caracterização pode instrumentalizar 
desenvolvedores para gerar requisitos de design para sistemas de wayfinding de am-
bientes de saúde, aumentando potencialmente sua efetividade.

Destacada estrutura e características do método, esse estudo segue-se para as pos-
sibilidades de configurações informacionais e representacionais para apresentação da 
estrutura geral e verificação da compreensão de sua composição.

10.4 REPRESENTAÇÕES GRÁFICAS

No processo de Design, as atividades a serem realizadas envolvem, diversas vezes, equi-
pes multidisciplinares, e as representações gráficas podem ser o elo de ligação e diá-
logo entre membros de um grupo de projeto (PADOVANI; SMYTHE, 2011). Considerando 
que as equipes atuantes nos projetos podem envolver profissionais de diferentes 
áreas, os procedimentos e etapas projetuais devem ser compreendidos por todos. Essa 
compreensão pode ser ampliada por meio do uso de representações que organizem e 
explicitem visualmente as informações. Nesse sentido, Barbosa et al. (2018), destacam 
que os métodos visuais e a própria visualização da informação apresentam-se como fer-
ramentas para mitigar problemas no gerenciamento de projetos (BARBOSA et al., 2018).

As representações gráficas, segundo Engelhardt (2002), podem ser entendidas como 
artefatos visíveis em uma superfície mais ou menos plana, criadas com o objetivo de 

Figura 1: Síntese gráfica das partes, etapas e ferramentas do Método WIB

Fonte: Smythe, 2018.
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expressar informações. Complementarmente, Padovani (2012) destaca que o propósito 
das representações é comunicacional, ou seja, descrever, explicar, informar, instruir, 
o público-alvo sem ambiguidades. Nesse sentido, Norman (1991) destaca as represen-
tações como artefatos cognitivos que, ao exibir ou operar informações artificialmente, 
auxiliam na compreensão da mensagem e, consequente realização da tarefa.

A partir da revisão de diversos autores, Eppler e Pfister (2011) elencaram os bene-
fícios da utilização de representações no processo de criação, compartilhamento e 
documentação do conhecimento. Embora o foco principal do estudo seja produções 
compartilhadas, alguns benefícios perpassam a construção coletiva e situam-se no 
potencial cognitivo da representação gráfica, por exemplo:

• Ajuda a memória durante a resolução de problemas e a organizar pensamentos 
(visualização do todo e suas relações);

• Alivia a memória de trabalho (curta duração);
• Facilita o processamento de informações e comunicação;
• Torna-se documentação instantânea para referência subsequente ou análise 

posterior; 
• Constrói uma memória gráfica coletiva que facilita o arquivamento e recuperação 

de informações.

Acredita-se que os benefícios supramencionados corroboram para uma compreen-
são de que a visualização da informação, a partir de representações gráficas, podem 
reduzir a carga cognitiva na compreensão de processos.

Diante disso, para o design de representações visuais, considera-se também rele-
vante o conhecimento sobre os elementos compositivos, de acordo com o objetivo da 
representação, buscando sua efetividade. Nesse sentido, Engelhardt (2002) propôs uma 
estrutura de análise sintática e semântica das representações gráficas. Segundo o autor, 
tais representações são entendidas como objetos gráficos (objeto gráfico composto) os 
quais inserem-se em um espaço gráfico, havendo relações tanto entre os objetos quanto 
entre o espaço e os objetos gráficos (Figura 2).

Partindo desse entendimento, o mesmo autor organizou um conjunto de variá-
veis gráficas em cinco categorias, as quais possibilitam caracterizar diferentes tipos 
de representações:

• Atributos visuais perceptíveis espaciais (forma, tamanho, orientação) e de preen-
chimento (cor, textura e valor);

• Estruturas sintáticas básicas nas relações do objeto com outro objeto (agru-
pamento, separação, alinhamento, vinculação, contenção e sobreposição); nas 
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relações do objeto com o espaço (estruturas espaciais ancoradas e não ancoradas); 
e como estrutura sintática composta (combinação simultânea, alinhamento, a in-
serção de fundo e múltiplos gráficos);

• Interpretação das representações gráficas relativas ao tipo de correspondência 
(literal, metafórica, convencionada-arbitrária, rebus, metonímica); aos modos de 
expressão (pictóricos e não pictóricos); e aos significados dos objetos gráficos (in-
formativos, referenciais, decorativos).

Tendo por base essas categorias e variáveis, as autoras deste artigo realizaram, em 
estudo anterior (DAMACENA; SMYTHE, 2021), uma análise gráfica de dez representa-
ções gráficas procedimentais, buscando identificar características elementares deste 
tipo de representação. Os resultados indicaram, alguns requisitos para o design de 
representações procedimentais, os quais serão apresentados e utilizados no desenvol-
vimento metodológico.

Diante do exposto até aqui, entendendo a complexidade do design de sistemas de 
wayfinding e o método WIB como subsídio metodológico para coleta de dados na fase 
inicial do processo de design, verifica-se a necessidade de torná-lo compreensível aos 
designers. Para tanto, tendo em vista o estágio de avaliação do método WIB, conside-
rou-se a produção de uma representação gráfica como um importante artefato cogni-
tivo, uma vez que esta será um material de apoio didático na apresentação e utilização 
do mesmo.

Figura 2: Decomposição sintática de uma representação gráfica

Fonte: As autoras, traduzido de Engelhardt (2002).
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10.5 ABORDAGEM METODOLÓGICA

Visando atender ao objetivo aqui proposto, este estudo foi dividido em três etapas: 
(1) Proposta de representação gráfica (revisão das etapas compositivas e requisitos 
do estudo gráfico analítico); (2) avaliação da representação (formulário online); e 
(3) Avaliação da representação refinada (workshop).

As informações foram analisadas de forma qualitativa na etapa de proposição da 
representação e quanti/qualitativamente nas etapas de avaliação (questionário online 
e workshop). As descrições de cada uma das etapas serão apresentadas a seguir e, na 
sequência, serão apresentados os resultados obtidos em cada uma das etapas.

10.5.1 Proposta de Representação Gráfica

Conforme já descrito no tópico anterior, em estudo (DAMACENA; SMYTHE, 2021), as auto-
ras realizaram uma análise de representações gráficas procedimentais, tendo por base 
as variáveis sintáticas e semânticas descritas por Engelhardt (2002). Neste estudo foram 
evidenciadas as funções de cada atributo nas representações, verificando a potenciali-
dades destes na organização, categorização e hierarquização das informações.

A definição dos requisitos pertinentes à representação pretendida foi realizada 
considerando os resultados obtidos no estudo prévio supracitado, seguido de uma 
análise e revisão das etapas compositivas do método Wayfinding Information Behavior. 
A revisão buscou verificar a compreensão dos termos, de modo a tornar a linguagem 
simples sem, no entanto, comprometer a especificidade da atividade. Assim, foram 
considerados como requisitos para o desenvolvimento da representação: Utilização 
dos atributos visuais (espaciais e de preenchimento) como elementos sintáticos bási-
cos para evidenciar relações de alinhamento, agrupamento/separação, vinculação, 
sobreposição, contenção, ancoragem e interpretação (significado dos elementos e da 
representação como um todo).

10.5.2 Avaliação da Representação

Após a seleção da alternativa de representação, foram realizadas duas avaliações a fim 
de se verificar sua compreensão pelos usuários potenciais do método: (a) questionário 
online; e (b) workshop de avaliação.
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a. Questionário online

Para a primeira avaliação optou-se pela técnica de questionário, realizado de modo 
online, a partir da ferramenta Google Forms. O questionário contou com um roteiro de 
13 perguntas abertas e fechadas, com escalas variando entre 1 e 5, sendo 1 a pior nota 
(e.g., muito difícil de compreender) no aspecto avaliado e 5 a melhor (e.g., muito fácil 
de compreender), buscando identificar aspectos relativos à compreensão e legibilidade 
das informações, englobando terminologia, ícones, legenda, ordem de leitura, estru-
tura geral do método e identificação de perfil. O link do formulário online foi divul-
gado entre estudantes de graduação de design, por meio de redes sociais e grupos de 
WhatsApp, principalmente da Universidade Federal do Paraná. A divulgação ocorreu 
durante todo o tempo destinado à coleta de informações (10 dias corridos).

b. Workshop de avaliação

Para testar a compreensão da nova representação e da configuração geral do método do 
WIB, foi realizado um workshop seguido de questionário de avaliação. Intitulado “Onde 
estou? Para onde vou? Como vou? Wayfinding em hospitais”, o workshop ocorreu durante 
o 1º Seminário LabDSI de Pesquisa e Extensão, organizado pelo Laboratório de Design de 
Sistemas de Informação do PPGDesign da Universidade Federal do Paraná. Foi reali-
zado de forma remota, utilizando a plataforma Zoom meeting e teve duração de 2 horas.

O roteiro do workshop foi baseado em três momentos: (1) aquecimento (apresenta-
ção dos participantes); (2) exposição sobre design de sistemas de wayfinding em am-
bientes de saúde e sobre o método WIB (explanação das autoras); e (3) discussão sobre 
a compreensão da representação/método seguida de questionário de avaliação, com 
o mesmo roteiro de perguntas utilizadas na primeira avaliação (questionário online).

Após os dois momentos iniciais, os participantes foram convidados a expressar suas 
percepções sobre o método e como ele foi sintetizado na representação gráfica. Ao 
término da discussão os participantes foram requisitados a responder o questionário 
de avaliação, o qual foi disponibilizado por link via chat da sala remota.

10.6 RESULTADOS

Proposta de Representação Gráfica

Na geração de alternativas das representações, buscou-se além de incorporar os requi-
sitos, transmitir a informação de maneira clara e eficiente. Foram geradas diferentes 
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representações considerando as possibilidades de formatos e metáforas visuais vi-
sando, além da funcionalidade, uma estética agradável e condizente com a ideia de 
processo. A composições visual, sem visualização dos detalhes das seis alternativas 
geradas podem ser visualizadas nas Figuras 3 e 4.

Após análise e discussão, pelas autoras, sobre as alternativas optou-se pela repre-
sentação número 6, considerada aqui a mais adequada para comportar as informações 
necessárias e facilitar seu entendimento enquanto fluxo de informações. A Figura 5 
apresenta a alternativa refinada utilizada na avaliação.

Figura 3: Alternativas gráficas 1, 2, 3 e 4 para a representação do método WIB

Fonte: As autoras.
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Para essa representação os requisitos adotados foram aplicados levando-se em 
conta as categorias e as variáveis de Engelhardt (2002), identificadas no estudo ante-
rior. Desse modo, a proposta final configurou-se como diagrama de vinculação. Os 
atributos visuais foram utilizados considerando: as formas (circulares, retangulares e 

Figura 4: Alternativas gráficas 5 e 6 para a representação do método WIB

Figura 5: Alternativa selecionada para avaliação da representação do método WIB

Fonte: As autoras.

Fonte: As autoras.
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a forma contínua principal), usadas como contenção para os objetos textuais, deter-
minando os agrupamentos de dados relacionados. A variação de tamanho dos objetos 
gráficos definiu a hierarquia visual das informações, enquanto a orientação, a partir 
das linhas tracejadas e setas, definiu a ordem de leitura das etapas do método. A cor 
foi utilizada para caracterizar as diferentes etapas, e o critério para sua escolha foi 
pautado na distinção das mesmas e sua gradação na paleta cromática, iniciando do 
tom mais claro para o mais escuro, para acentuar a ideia de processo, enquanto fluxo 
de informação no tempo e espaço.

O valor foi aplicado para indicar subgrupos de dados pertencentes às etapas princi-
pais. O agrupamento foi definido a partir da separação por cores e do uso do espaço 
gráfico para criar respiros entre os blocos de dados, organizando-os. Já o alinhamento 
auxiliou a ordem de visualização das informações, e a vinculação por meio de cores 
e linhas conectoras ligou os passos as suas etapas correspondentes. A sobreposição 
foi aplicada criando diferentes níveis sintáticos, resultando em estruturas espaciais 
ancoradas ao espaço gráfico.

O tipo de correspondência principal aplicado foi o metafórico, a partir da metáfora 
visual de um caminho na estrutura principal da representação. O modo de expressão 
foi prioritariamente pictórico, a partir do uso de ícones para ilustrar materiais e fer-
ramentas necessários, e não pictóricos na ancoragem textual e reforço visual esque-
mático para indicação de fluxos. No referente ao significado dos objetos, estes foram 
utilizados de forma informativa e referencial, sendo que cada um objetiva expressar 
informações ou auxiliar na sua compreensão.

10.6.1 Resultados da Avaliação – questionário online

Nessa etapa dos vinte e um participantes (n = 21), 18 eram graduandos, 2 pós-graduan-
dos e 1 graduado.

Quando questionados sobre a compreensão da ordem de leitura, a maioria (n = 18) 
considerou fácil ou muito fácil e outros três (n = 3) consideraram nem fácil nem difícil, 
atribuindo nota três na escala. A identificação das etapas e subetapas do método na 
representação foi considerada fácil e muito fácil para a maioria (n = 17) e difícil para 
apenas um (n = 1) dos participantes. No mesmo sentido, a legibilidade foi bem avaliada 
por 18 dos 21 participantes, sendo ruim para apenas um dos participantes.

Já no referente à terminologia adotada, apenas um participante (n = 1) não entendeu 
um termo (“entrevistas episódicas”). A quase totalidade dos participantes (n = 20) não 
teve dificuldade em identificar corretamente os ícones. Quando questionados sobre a 
relevância das informações iniciais apresentadas na representação (legenda explicativa) 
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a maior parte dos participantes (n = 16) destacou ser muito relevante, sendo que apenas 
um participante não considerou relevante, mencionando não ter havido necessidade de 
consulta para entender a representação. No referente ao entendimento geral da represen-
tação, grande parte (n = 17) consideraram fácil ou muito fácil, e outros quatro (n = 4) assi-
nalaram ser pouco ou difícil de compreender. Quando questionados se outras pessoas 
teriam o mesmo entendimento, um número menor de participantes (n = 13) mencionou 
que seria muito fácil ou fácil de entender e outros oito participantes (n = 8) mencionaram 
que outras pessoas poderiam ter pouca dificuldade. Nessa questão específica, os partici-
pantes comentaram que a dificuldade poderia ocorrer, caso as pessoas que utilizassem a 
representação não estivessem familiarizadas com o tipo de conteúdo expresso.

As respostas do questionário apontaram para um bom entendimento geral da repre-
sentação pelos usuários, mas também evidenciaram alguns pontos de melhoria prin-
cipalmente no referente a legibilidade e hierarquia das informações, dentre eles: baixa 
legibilidade dos textos sob algumas das cores mais escuras utilizadas, como nas etapas 
2.3 (cor verde), 3.2 (cor azul), e resultado (cor roxa); dificuldade para enxergar as setas 
e continuidade da linha tracejada nas mesmas etapas; não percepção da informação 
adicional sobre autorização e termos de consentimento; necessidade de reforço visual 
no início de cada etapa, bem como, do pertencimento dos ícones relacionados. A partir 
dos resultados da primeira avaliação a representação foi alterada (Figura 6).

Os principais pontos refinados foram: Destaque para a informação adicional confe-
rindo mais peso visual (Figura 7); Adição de cores aos ícones de ferramentas e materiais 

Figura 6: Trecho inicial da representação antes e depois da avaliação

Fonte: As autoras.
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indicando seu pertencimento às etapas, bem como, de ícones ao início de cada etapa 
para demarcá-las (Figura 8); Redefinição de tons das cores para melhorar a legibilidade 
quando unidas ao texto; Exclusão de elemento esquemático precedente aos materiais e 
ferramentas na legenda; Troca da fonte utilizada para melhorar a legibilidade. A Figura 9 
apresenta a segunda versão da representação do método WIB após ser ajustada.

Figura 7: Alteração do conteúdo de atenção antes e depois da avaliação

Figura 8: Inserção de ícone e cor antes e depois da avaliação

Figura 9: Versão da representação gráfica após a avaliação do questionário

Fonte: As autoras.

Fonte: As autoras.

Fonte: As autoras.
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A versão refinada da representação foi utilizada em um novo processo de avaliação 
realizado durante o workshop.

10.6.2 Resultado da avaliação – workshop

Essa etapa contou dez (n = 10) participantes de diferentes regiões do Brasil, dentre 
eles, cinco graduandos, dois pós-graduandos e três pós-graduandos (professores 
universitários).

Na questão referente à compreensão sobre a ordem de leitura, a maioria (n = 9) consi-
derou fácil ou muito fácil e apenas um (n = 1) considerou mediana, atribuindo nota três 
na escala. Em relação à identificação das etapas e subetapas do método representado, a 
maior parte (n = 8) considerou fácil ou muito fácil, sendo que dois (n = 2) participantes 
consideraram média a dificuldade. A legibilidade obteve ótima avaliação pela quase 
totalidade dos participantes (n = 9) sendo que apenas um participante (n = 1) consi-
derou média legibilidade, atribuindo nota três na escala. No referente à terminologia, 
similarmente à primeira avaliação realizada, um participante apontou dificuldades em 
entender o termo “entrevistas episódicas” e um (n = 1) descreveu que apesar de não ter 
dificuldades com os termos, seria interessante complementar as informações textuais.

Para quase todos (n = 9) a identificação dos ícones foi fácil ou muito fácil. A relevân-
cia das informações iniciais (legenda explicativa) foi considerada alta por sete (n = 7) 
participantes, e média por outros três (n = 3). O entendimento geral da representação 
foi considerado fácil ou muito fácil por todos os participantes (n = 10). Já quando ques-
tionados se outras pessoas teriam facilidade para entender apenas um participante 
indicou que poderia haver média dificuldade, assinalando a nota três na escala.

Essa segunda avaliação apresentou melhor resultado em relação à anterior. Nenhum 
participante assinalou notas abaixo de três nas questões (considerando que a escala era 
de 1 a 5, sendo 1 relativo a ruim e 5 relativo a ótimo). Entretanto, houve apontamentos a 
serem considerados em refinamentos futuros: possibilidade de maior diferenciação cro-
mática entre as etapas principais; melhoria nos ícones de engrenagem, utilizado para 
identificar a parte relativa ao “estudo do sistema”; e do ícone da caneta utilizado junto 
ao rótulo “Termo de Consentimento Livre e Esclarecido”, TCLE (Figura 10), visando 

Fonte: As autoras.

Figura 10: ícones que geraram dúvidas sobre seu significado
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tornar mais explícito seu significado; necessidade de complementação de informações 
textuais para explicitar mais o que acontece em cada fase.

Em síntese, a percepção e compreensão dos elementos compositivos da representa-
ção e suas relações foram satisfatórios, bem como, o entendimento sobre o método WIB 
de modo geral, considerando suas três partes, e específico, considerando suas etapas 
e ferramentas de auxílio a sua execução.

10.7 CONSIDERAÇÕES SOBRE OS RESULTADOS

Percebe-se que a estrutura sintática de Engelhardt pode servir para a compreensão e 
escolhas dos objetos e tipos de relação que se quer evidenciar. Na representação aqui 
proposta, as relações entre os objetos foram as mais proeminentes para a compreensão 
global da mensagem, considerando um fluxo informacional. Ainda nesse sentido, os 
atributos sintáticos visuais espaciais relativos à forma, orientação e cor foram os mais 
facilmente perceptíveis, enfatizando as relações entre objetos e espaço gráfico. Já nas 
estruturas sintáticas, as relações entre os objetos mais perceptíveis foram de agrupa-
mento, vinculação e contenção. Nas relações dos objetos com o espaço, as estruturas 
espaciais de ancoragem estiveram presentes auxiliando na definição de um grid organi-
zacional que conecta as diferentes camadas sintáticas de informação na representação. 
Destaca-se que, embora a análise e escolha dos objetos compositivos da representação 
ocorram primeiramente em um nível sintático, a sobreposição de significados atribuí-
dos a partir da compreensão das relações, pode impossibilitar a priorização/preferência 
de objetos a serem utilizados nas representações.

Pode-se dizer que a representação cumpriu com seu objetivo comunicacional de 
descrever o processo sem ambiguidades (PADOVANI, 2012), no entanto, em estudos futu-
ros será necessário averiguar se, para além da compreensão da mensagem, a represen-
tação auxiliará na execução do método, cumprindo com seu papel cognitivo, conforme 
definição apresentada por Norman (1991). Nesse sentido, entende-se que melhorias 
ainda precisam ser realizadas para que haja melhor legibilidade e compreensibilidade 
dos aspectos cromáticos, pictóricos e verbais. O estudo de novas aplicações cromáticas 
para as etapas principais, buscando ampliar o contraste e consequente diferenciação 
apresenta-se como necessário. Embora o desenho dos ícones não tenha sido foco de 
detalhamento neste texto, o estilo gráfico adotado pode ser uniformizado, já que, foram 
utilizadas formas diferentes de representação (ícones sólidos, com preenchimento e 
contornados, sem preenchimento). Isso porque, entendendo-se que aqui os ícones são 
considerados objetos gráficos da representação, a padronização para um estilo único 
contribuirá para maior consistência, e no caso dos ícones com desenho sólido, poderão 
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demandar, segundo Arledge (2014) um menor esforço cognitivo dos usuários. Também 
a revisão de termos pode contribuir para tornar a linguagem mais acessível e, visando 
suplementar a compreensão de determinadas técnicas e terminologias, podem ser 
incluídas notas de apoio explicativas, numa expansão deste material gráfico.

10.8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo objetivou desenvolver e avaliar uma representação gráfica para ser utili-
zada para apresentação e explicitação das etapas compositivas do método Wayfinding 
Information Behavior (WIB). A proposição utilizando como requisitos as variáveis grá-
ficas de Engelhardt (2002) possibilitou aplicar os elementos gráficos vislumbrando sua 
função informacional e relações possíveis, auxiliando na organização e visualização 
das informações. Desse modo, buscou-se facilitar a compreensão das partes, etapas e 
passos do método WIB, com um artefato cognitivo potencialmente eficaz.

As etapas de avaliação foram fundamentais para que, o que foi identificado na teo-
ria e materializado graficamente, pudesse ser verificado, inclusive no que diz respeito 
ao uso de muitos objetos gráficos que podem ser excessivos, tornando-se um “ruído” 
visual. O contexto pandêmico em que esta etapa da pesquisa ocorreu, demandou adap-
tações na forma e condução da avaliação. A adoção de questionário online e workshop 
remoto online conseguiu suprir com informações relevantes, às necessidades desta 
etapa da pesquisa. Além disso, a divisão das formas de avaliação oportunizou que 
fossem identificados inicialmente os problemas relativos à forma de representação 
adotada. Num segundo momento, a contextualização do cenário de uso do método 
WIB, a partir do workshop, conseguiu aprofundar a percepção dos participantes acerca 
não só da compreensão dos elementos da representação, mas também do método como 
um todo. Vale destacar que, além dos aspectos visuais pictóricos e cromáticos ressal-
tados no estudo, os verbais, mesmo que utilizados de forma sintética, apresentaram 
incompreensão terminológica. Isso aponta para a necessidade de revisão dos termos 
e ampliações de explicações nas representações e/ou outros materiais. A esse respeito, 
a declaração de alguns participantes sobre a necessidade de mais informações sobre 
o método, corroboram com o previsto no projeto de pesquisa, para estudos futuros: a 
produção de um kit didático, no qual a representação gráfica fará parte como artefato 
gráfico de síntese do método WIB.

Por fim, espera-se que o estudo aqui relatado, contribua não só para a compreensão 
de possibilidades de processos de desenvolvimento gráfico vislumbrando a qualidade 
da visualização da informação, mas também como percurso metodológico para os pro-
cessos de avaliação de artefatos gráfico-informacionais.
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C A P í T U LO 11

Instrumento de análise de representações 
gráficas de textos descritivos de medicina

Vanessa Kupczik1

Carla Galvão Spinillo2

11.1 INTRODUÇÃO

Vários autores ao longo do tempo propuseram uma gramática ou sintaxe para a orga-
nização das representações gráficas. Entende-se representação gráfica como uma 
expressão da linguagem visual, a qual pode ser analisada no que se refere à sua sintaxe 
gráfica e à sua interpretação (ENGELHARDT, 2002). A sintaxe da linguagem visual se 
refere ao sistema de regras da gramática visual que governa a organização espacial 
dos componentes dentro de uma representação gráfica (ENGELHARDT, 1996). No que 
concerne à área de saúde, notou-se que a literatura ainda é escassa de instrumentos de 
análise da representação gráfica ao nível sintático da linguagem visual, em particular 
voltados para a medicina.

Nos cursos de medicina, os discentes, mesmo sem o conhecimento formal sobre 
a linguagem visual, fazem uso desta em sua rotina de estudos (KUPCZIK, 2021). Os 
discentes produzem, além de resumos, desenhos e esquemas dos conteúdos tratados 
nas disciplinas, como mostrado na Figura 1, a seguir. O uso de representações gráficas 
pelos discentes, visa auxiliar na memorização e aprendizado dos conteúdos das disci-
plinas, que em sua maioria são extensos e complexos. Assim, pode-se inferir que o uso 
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da linguagem visual por meio das representações gráficas constitui uma estratégia de 
aprendizagem importante na medicina, demandando estudos sobre este tópico.

Considerando isso, aqui é apresentada uma proposta de instrumento de análise de 
representações gráficas de conteúdos de medicina, o qual foi desenvolvido a partir 
da literatura em design da informação e linguagem gráfica. O instrumento visa auxi-
liar na identificação e na descrição dos elementos e relações sintáticas da linguagem 
visual de representações gráficas. Para verificar sua aplicabilidade, ele foi empregado 
em um estudo sobre representações gráficas produzidas a partir de um texto descritivo 
didático por discentes de um curso de medicina, que é apresentado aqui, após a expli-
citação das bases teóricas que fundamentaram o instrumento.

11.2 DESENVOLVIMENTO DO INSTRUMENTO DE ANÁLISE 
DE REPRESENTAÇÕES GRÁFICAS

Dentre a literatura sobre linguagem visual/gráfica, são destacados aqui os estudos que 
enfocam formas de representação desta linguagem, em termos dos seus componen-
tes, propriedades e relações por serem relevantes para a construção do instrumento 
de análise de representações gráficas. Assim, são brevemente apresentados a seguir os 
estudos de Bertin (1973, 1983, 2011), Twyman (1982, 1985), Mijksenaar (1997), Horn 
(1998) e Engelhard (2002).

Figura 1: Anotações em sala de aula

Fonte: Registro fotográfico feito por Kupczik (2021).
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11.2.1 Modos de simbolização da linguagem visual gráfica (TWYMAN, 1982)

Em seu estudo sobre linguagem gráfica, Twyman (1982) considera esta como parte 
da linguagem humana, e assim, pertinente também aos estudos linguísticos. O autor 
discorre sobre vários aspectos da linguagem em relação à comunicação, e apresenta 
seu modelo da linguagem gráfica no qual considera a relação entre o conteúdo da 
informação e a sua apresentação visual (Figura 2).

Twyman (1982) distingue a linguagem a partir dos canais em que a informação é 
recebida, ou seja, auditivo e visual, e nos modos como a informação chega aos canais, 
ou seja, os modos de simbolização (pictórico, verbal e esquemático). No canal visual 
a informação pode ser gráfica e não gráfica. Nesse sentido, utiliza o termo “gráfica” 
se referindo a marcas produzidas com o intuito de comunicar uma mensagem. Já o 

“não gráfico” está relacionado à comunicação visual, por exemplo, por meio de gestos. 
O canal visual gráfico se divide nos modos verbal, pictórico e esquemático. O verbal 
ainda está subdividido em “feito à mão” (escrita) e “feito à máquina” (impressão, digi-
tação ou vídeo texto), o que nos, dias de hoje, consideraria também a produção digital.

Em relação à competência representacional destes modos de simbolização, tem-
-se que o modo pictórico é mais apropriado para representar conceitos concretos, 

Figura 2: Modelo de linguagem proposto por Twyman (1982)

Fonte: Traduzido de Twyman (1982, p. 7).
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simultâneos, espaciais, informações complexas e técnicas, e tamanho relativo. Já o 
modo verbal é mais apropriado para expressar conceitos gerais, abstratos, temporais, 
situações alternativas e condicionais. Por fim, o modo esquemático é adequado para 
representação ou visualização de processos, sistemas, estruturas, e dados quantitati-
vos, sendo geralmente empregado com os modos pictórico e verbal.

Os modos de simbolização da Linguagem Visual Gráfica propostos por Twyman 
(1982, 1985), ou seja, o verbal, o pictórico e o esquemático, foram incorporados ao 
instrumento proposto para análise das representações gráficas, visto que estas podem 
se dar por meio de palavras/textos, desenhos e esquemas/diagramas. Todavia, as 
características ou propriedades gráficas dos modos de simbolização não são enfocadas 
no modelo proposto por Twyman. Isso se faz relevante, visto que na análise gráfica 
das representações, as propriedades visuais empregadas podem caracterizar diferen-
temente, por exemplo, um desenho, texto e/ou diagrama. Nesse âmbito, os estudos 
de Bertin (2011) e Horn (1998), tratados no próximo tópico, apresentam contribuições 
importantes para a caraterização dos modos de simbolização.

11.2.2 Variáveis e propriedades visuais (BERTIN, 2011; HORN, 1998)

Em 1967 o cartógrafo francês Bertin publica sua obra seminal Sémiologie Graphique, 
a qual foi traduzida para a língua inglesa em 1983 (BERTIN, 2011). Nela, foram defi-
nidos os elementos básicos da informação visual, suas relações mútuas e aplicações 
no espaço gráfico, o que Bertin denominou de “sistema gráfico de signos” (graphic 
sign-system). Para o autor, a representação gráfica constitui um sistema de signos bá-
sicos, concebido pela mente humana com o propósito de armazenar, compreender e 
comunicar informações essenciais.

A representação gráfica é considerada a transcrição da “informação” no sistema de 
signos gráficos. Nesse sentido, Bertin (1983, 2011) faz uma distinção entre a informação 
a ser transmitida e o seu suporte que contém as propriedades do sistema gráfico, ou 
seja, a representação gráfica. Nesta, o conteúdo transcrito de um pensamento é con-
siderado como informação pelo autor. Assim, informações são transcritas por corres-
pondências pertinentes entre determinados componentes e sua representação gráfica 
por meio de variáveis.

No sistema gráfico proposto por Bertin (2011) são consideradas seis variáveis visuais 
(tamanho, valor, textura, cor, orientação e forma) referentes a duas direções do plano 
ou localização (horizontal e vertical), conforme mostra a Figura 3. De acordo com o 
autor, essas variáveis são empregadas em graus e extensão distintos na cartografia, 
foco de sua obra.
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Todavia, as variáveis visuais propostas por Bertin (2011) mostraram-se também per-
tinentes para análise de representações gráficas em geral, conforme é mostrado por 
Horn (1998) em sua obra sobre linguagem visual. Nesta, a linguagem visual é definida 
como a integração de palavras, imagens e formas (elementos/componentes primitivos 
da linguagem visual) em uma unidade de comunicação, de maneira coordenada em 
um todo funcional ou unificado.

O autor afirma ainda, que a linguagem visual pode ser analisada quanto aos aspectos 
sintáticos, semânticos e pragmáticos, possuindo uma morfologia própria em sua sintaxe. 
Esta, segundo o autor, refere-se aos componentes primitivos, a identificação de como 
estes se relacionam e de que modos podem ser combinados no espaço ou plano. Horn 
(1998) considera dois níveis da morfologia: o primeiro consiste dos elementos primitivos 
(palavras, formas e imagens) e o segundo das propriedades ou qualidades atreladas aos 
elementos. As propriedades foram definidas pelo autor a partir das variáveis visuais pro-
postas por Bertin (2011): valor, textura, cor, orientação e tamanho em relação ao plano/
localização no espaço bidimensional. A estas Horn (1998) acrescentou as variáveis de: 
movimento, espessura, iluminação e a localização no espaço tridimensional (Figura 4).

As propriedades visuais propostas por Horn (1998) a partir de Bertin (2011) foram 
consideradas no desenvolvimento do instrumento de análise de representações gráfi-
cas por possibilitarem descrever de forma sistemática, as qualidades visuais de repre-
sentações produzidas na área médica.

Figura 3: Elementos do sistema gráfico de Jacques Bertin

Fonte: Adaptado de Bertin (1973, p. 43).
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11.2.3 Variáveis gráficas (MIJKSENAAR, 1997)

Inspirado também pela obra de Bertin (1973), Mijksenaar (1997) em seu livro Visual 
Function propõe um conjunto de variáveis gráficas divididas em duas categorias: de 
distinção (distinguishing) e hierárquicas (hierarchical). A primeira refere-se aos ele-
mentos que podem ser distinguidos conforme sua categoria ou tipo (e.g., cor, ilustra-
ções, largura de coluna e fonte tipográfica). Já as hierárquicas indicam diferença de 
importância dos elementos, por exemplo, em uma página impressa. Mijksenaar (1997) 
aponta ainda que as variáveis hierárquicas podem ser expressas por meio de tamanho e 
intensidade. Além disso, considera que na categoria hierárquica encontram-se também 
elementos visuais de suporte ou apoio visual (supporting), como áreas de cor, linhas 
e caixas/boxes, os quais têm a função de acentuar/enfatizar visualmente informações. 
O Quadro 1 apresenta as variáveis propostas por Mijksenaar (1997) para análise/descri-
ção da linguagem visual gráfica.

Figura 4: Propriedades dos elementos primitivos

Fonte: Traduzido de Horn (1998, p. 71-72).

Quadro 1: Variáveis gráficas

Distinção
Classifica de acordo com categoria e tipo

Cor
Ilustração
Largura de coluna
Fonte tipográfica

Hierárquica
Classifica de acordo com a importância

Posição sequencial (cronológica)
Posição na página (layout)
Tamanho e peso do tipo
Espaçamento entre linhas

Suporte
Acentua e enfatiza

Áreas de cor e sombra
Linhas e caixas
Símbolos, logos, ilustrações
Atributos de texto

Fonte: Traduzido de Mijksenaar (1997, p. 38).
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As varáveis propostas por Mijksenaar (1997) possibilitam, em especial, identificar 
aspectos de hierarquia e ênfase gráficas em uma representação. Isso foi considerado de 
relevância para o instrumento de análise de representações gráficas sobre conteúdos de 
medicina, visto que algumas informações podem vir a ser destacadas ou ordenadas na 
representação devido a sua importância para o aprendizado de conteúdos nesta área.

11.2.4 Funções sintáticas de representações gráficas (ENGELHARDT, 2002)

Com enfoque na representação visual esquemática, Engelhardt (2002) em sua obra The 
Language of Graphics propõe uma abordagem de análise compreensiva da sintaxe e de 
significados em mapas, diagramas e gráficos, ele considera que uma representação é 
formada por objetos gráficos que podem ser simples ou compostos (possuem mais de 
um objeto/constituinte gráfico).

Nesse sentido, a estrutura sintática de um objeto gráfico composto é tida como um 
grupo de relações gráficas na qual os elementos constituintes estão envolvidos. Deste 
modo, o espaço gráfico, os objetos gráficos contidos neste espaço e seus atributos vi-
suais podem ser considerados os ingredientes da representação gráfica. As relações 
gráficas são as formas nas quais esses ingredientes são combinados numa estrutura 
sintática. Para Engelhardt (2002), os objetos gráficos desempenham diferentes papéis 
sintáticos dentro de uma representação gráfica, podendo ser:

• Nódulo (nó): termo usado para definir a função de um objeto gráfico que não se 
enquadra nas outras funções sintáticas;

• Rótulo: especifica a informação relacionada ao objeto rotulado;
• Separador: é um objeto gráfico em forma de linha ou outra forma que é ancorada 

entre dois objetos gráficos, os quais separa;
• Conector: é um objeto gráfico na forma de linha, bandeira ou linha que é ancorada 

a dois outros objetos gráficos (ou nódulos) que os conecta;
• Container: é um objeto gráfico que contém outro objeto gráfico (nódulos) e que os 

cerca visualmente;
• Modificador: pode ser considerado um caso especial de uso de rótulo;
• Frame: é ligado ao objeto gráfico que está emoldurado por ele (e.g., uma linha ao 

redor de um painel numa história em quadrinhos).

O autor também considera em uma representação gráfica, a existência de “objetos 
âncoras”, que são um tipo de objeto gráfico ancorado por um ou mais pontos num 
espaço significativo (e.g., gráfico de dados, mapa), sendo eles:
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• Localizador de ponto: é ancorado num ponto específico de um espaço significativo 
(e.g., símbolo de igreja num mapa);

• Localizador de linha: é ancorado em uma linha específica dentro de um espaço 
significativo (e.g., uma borda política de um mapa);

• Localizador de superfície: é ancorado numa superfície específica de um espaço 
significativo (e.g., um lago num mapa);

• Localizador de volume: é ancorado num volume de um espaço significativo (e.g., 
desenho de um objeto físico);

• Barra métrica: é um objeto gráfico ancorado em dois pontos estendendo-se entre 
eles num eixo métrico (e.g., um gráfico de barras);

• Linha de grade: é uma linha que serve como marcador num espaço significativo 
(e.g., gráficos de dois eixos).

Além dos papéis sintáticos dos objetos gráficos, Engelhardt (2002) também consi-
dera “funções estatísticas” destes objetos, as quais incluem:

• Barra (o autor não apresenta um conceito);
• Segmento proporcional: segmento da superfície de um objeto gráfico (e.g., um seg-

mento de um gráfico em forma de torta);
• Iso-unit: pictograma repetido em estatísticas pictóricas.

As funções sintáticas propostas por Engelhardt (2002) mostram-se pertinentes para 
análise de representações gráficas de conteúdos de medicina por identificarem o papel 
dos elementos das representações, por exemplo palavras empregadas como rótulos de 
objetos desenhados.

11.3 O INSTRUMENTO NA ANÁLISE DE REPRESENTAÇÕES GRÁFICAS 
DE MEDICINA E SUA APLICAÇÃO

Com base nas obras dos autores já mencionados, o instrumento proposto para análise 
de representações gráficas em medicina foi construído em quatro partes. A primeira 
analisa o modo de representação, ou seja, pictórico, verbal e/ou esquemático, de 
acordo com as proposições de Twyman (1982).

A segunda parte analisa as variáveis gráficas diferenciadoras, hierárquicas e de 
suporte propostas por Mijksenaar (1997). A cor foi incluída como variável de hierarquia, 
e como variável de suporte foi incluída a caixa alta em relação aos atributos de texto.
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Na terceira parte da análise estão as propriedades de Bertin (1967) e Horn (1998): 
valor, textura, cor, orientação, tamanho, movimento, localização do espaço 2D, locali-
zação do espaço 3D, espessura e iluminação.

Na quarta e última parte foram analisadas a função sintática, a função localizadora 
e a função estatística, conforme proposto por Engelhardt (2002, 2006, 2007). A Figura 5 
a seguir mostra as contribuições da literatura para a construção do instrumento, o qual 
encontra-se na Figura 6.

11.3.1 Aplicação do instrumento de análise

A aplicabilidade do instrumento de análise de representações gráficas foi verificada 
em um estudo conduzido com quatro discentes (amostragem não probabilística e por 
conveniência) do primeiro ano do Curso de Graduação em Medicina da Universidade 
Federal do Paraná (UFPR). Para o estudo foi selecionado o texto “O Neurônio e o Tecido 
Nervoso” (ARRUDA, 2011), o qual é parte do livro Neuroanatomia Aplicada (MENESES, 
2011), indicado na bibliografia do Curso de Medicina.

O texto é descritivo (406 palavras) e trata das dimensões e formas das células do 
neurônio, suas partes constituintes e classificação. Ele foi digitado e suas ilustrações 
foram omitidas para fins do estudo, mantendo-se as marcações tipográficas, parágrafos 
e hierarquia das informações do texto original. Os participantes, individualmente e 
isoladamente, foram solicitados a ler o texto e em seguida fazer uma representação 
gráfica do seu conteúdo. O tempo de representação e leitura foi livre, e para a elabora-
ção da representação gráfica foram fornecidos: folhas A4 em papel sulfite, marcadores 

Figura 5: Síntese da literatura do instrumento de análise gráfica

Fonte: Kupczik (2021).
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e canetas coloridos, lápis (preto e de cor) e post-it. O participante poderia consultar o 
texto quantas vezes quisesse para elaborar a representação, a qual após concluída, foi 
entregue ao pesquisador para a análise gráfica utilizando o instrumento proposto.

Resultados

Na análise dos resultados, as representações foram digitalizadas e marcadas com cor a 
presença dos componentes do instrumento de análise (modos de representação, variá-
veis gráficas, propriedades e função sintática), o que visou facilitar a identificação 
destes nas representações como mostrado na Figura 7.

Figura 6: Instrumento de análise gráfica

Fonte: Kupczik (2021).
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Em todas as representações (R1, R2, R3 e R4) foram empregados os modos pictórico, 
verbal e esquemático, foram usadas mais de uma variável diferenciadora, como tam-
bém variáveis hierárquicas e de suporte. Elementos com função sintática e proprieda-
des visuais também foram empregados nas representações, como mostra a Figura 8. 
A seguir são comentados os resultados referentes às variáveis gráficas, propriedades e 
funções sintáticas.

Figura 7: Representações elaboradas pelos participantes

Fonte: Participantes da pesquisa (2018).
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Em relação às variáveis gráficas diferenciadoras, todas as representações em-
pregaram ilustrações. Nas representações R1, R2 e R4 foi usada cor, diferenciação no 
desenho de letras foi utilizada em R3 e R4, e apenas na R3 foi empregada (largura de) 
coluna. Essas variáveis foram utilizadas para diferenciar os elementos das representa-
ções. Detalhes das ilustrações produzidas nas representações são mostrados na Figura 9.

Figura 8: Resultados da análise de acordo com o instrumento proposto

Fonte: Kupczik (2021).

Fonte: Participantes da pesquisa (2018).

Figura 9: Detalhes das ilustrações produzidas nas representações
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Quanto à classificação de variáveis gráficas hierárquicas, todas as representações 
apresentaram a posição na página, e em R1, R2 e R4 foram utilizados a posição sequen-
cial e a entrelinha. Além disso, o tamanho de letra foi utilizado em duas representações 
(R3 e R4) e o peso de letra em uma (R4). Essas variáveis foram empregadas para indicar 
sequenciamento de leitura, implicando assim em uma ordem/hierarquia. A Figura 10 
apresenta os diagramas criados durante a análise para identificar as massas gráficas 
das variáveis hierárquicas quanto à sua posição/organização na página.

Em relação às variáveis de suporte usadas para enfatizar e organizar o conteúdo, 
caixas (boxes) e símbolo (setas) foram empregados em todas as representações, cor em 
três (R1, R2 e R4), sombra/hachura em duas (R2 e R3), e linha somente na R2. Em relação 
aos atributos de texto, o itálico (R2) e o negrito (R4) foram utilizados somente em uma 
representação; já o sublinhado foi usado nas representações R1 e R2 e a letra maiúscula 
(caixa alta) em R3 e R4, como mostra a Figura 11.

Figura 10: Posição na página usada na representação

Fonte: Participantes da pesquisa (2018).

Fonte: Participantes da pesquisa (2018).

Figura 11: Variável caixa usada na representação
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Quanto às propriedades visuais, em todas as representações foi utilizada locali-
zação no espaço 2D. Orientação, tamanho, textura foram utilizados em três (R1, R2 e 
R3), assim como cor (R1, R2 e R4). Espessura foi usada em duas (R1 e R4) e apenas em 
uma ocorreu movimento (R3). Não foram encontradas as propriedades de: localização 
no espaço 3D, iluminação e valor. A Figura 12 mostra a propriedade de orientação no 
espaço bidimensional empregada nas representações.

Por fim, as funções sintáticas presentes nas representações gráficas, tem-se rótulos 
(Figura 13) em todas, assim como conectores (linhas e setas) e containers, porém em 
nenhuma foi usado nódulo/nó. Os separadores (colchete e barra) foram usados em três 
representações (R2, R3 e R4) enquanto apenas uma representação ocorreu a função 
localizadora de ponto (R4) e a barra métrica (R1). Esta foi usada para especificar o 
tamanho do neurônio. Como o texto representado não tratava de dados estatísticos, 
a função estatística, portanto, não ocorreu nas representações.

Figura 12: Propriedade orientação usada na representação

Fonte: Participantes da pesquisa (2018).

Fonte: Participantes da pesquisa (2018).

Figura 13: Função sintática de rótulo usado na representação
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11.4 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos resultados, pode-se concluir que os participantes, discentes do curso 
de Medicina da UFPR, fazem uso dos elementos da linguagem visual para representar 
graficamente conteúdos, e que as representações produzidas apresentam semelhanças 
quanto aos aspectos visuais/gráficos empregados. Assim, tem-se como recorrentes nas 
representações dos participantes:

• Uso integrado de palavras, formas e imagens/ilustrações, conferindo uma unidade 
visual (modos de simbolização);

• Distinção nos desenhos das letras manuscritas de cada participante, assim como no 
uso de cor e das próprias ilustrações (variáveis diferenciadoras);

• Posição dos elementos na página para conferir sequência na leitura e uso de entre-
linha indicando ordem (variáveis hierárquicas);

• Uso de caixas (boxes) e cor para destacar elementos na página (variáveis de suporte);
• Variação de tamanho dos elementos e sua orientação na localização do espaço bi-

dimensional, assim como uso de texturas e cor (propriedades); e
• Uso de rótulos textuais e separadores de elementos (função sintática).

Os resultados do estudo também indicam que o instrumento proposto foi adequado 
para análise das representações gráficas produzidas, possibilitando verificar as repre-
sentações sob a ótica da linguagem visual no seu nível sintático. Todavia, para maior 
assertividade quanto à aplicabilidade do instrumento proposto, faz-se necessário fu-
turos estudos em que este seja empregado em um maior número de representações 
gráficas e em outros tipos de textos de medicina.

Por fim, espera-se que o instrumento aqui proposto para análise de representações 
gráficas sobre conteúdos de medicina possa contribuir para pesquisas em linguagem 
gráfica e design da informação na área de saúde. Acredita-se também que esse ins-
trumento de análise tem potencial de aplicação em estudos sobe a sintaxe visual de 
representações gráficas em outras áreas, demandando novas investigações.
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C A P í T U LO 12

Proposta de framework para design 
de infográficos digitais em saúde

Rafael de Castro Andrade1

Carla Galvão Spinillo2

12.1 INTRODUÇÃO

Um infográfico, impresso ou digital, é um tipo de material informativo de comunica-
ção visual que busca facilitar explicações para o público. Idealmente, deve favorecer a 
compreensão e retenção de conteúdos, além de possuir um certo apelo visual (LANKOW 
et al., 2012). Isso é alcançado devido a uma articulação particular dos modos de repre-
sentação da linguagem gráfica (verbal, pictórico e esquemático) o que entre outras 
propriedades, possibilita aos leitores uma maior variedade de possibilidades de leitura 
(LIMA, 2015). Tais características são desejadas para comunicação de assuntos de saúde, 
sendo a utilização de infográficos uma das recomendações da Organização Mundial 
da Saúde (OMS) para mediar o acesso do público a informações de saúde. Para a OMS 
(2013) o uso de infográficos é útil não só na comunicação, mas como também na edu-
cação em saúde, na qual são dedicados esforços para o aumento da qualidade, quanti-
dade e relevância da atuação dos profissionais como médicos, enfermeiras e parteiras. 
Isso demonstra a relevância desse tipo de artefato informacional na área de saúde, 
assim como de estudos voltados para sua produção visando eficácia comunicativa.
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No entanto, para as instituições na área de saúde a produção de infográficos é uma 
atividade complexa que apresenta dificuldades e desafios, uma vez que estas em sua 
maioria não são especializadas neste tipo de artefato. Stones e Gent (2015) indicam que, 
muitas vezes a produção de infográficos fica a cargo de profissionais não especializados, 
os quais também se encarregam de outras atividades de comunicação e design. Para 
Stones e Gent (2015) a falta de expertise na produção de infográficos pode acarretar di-
vergências de abordagens na representação de conteúdos e até mesmo a subutilização 
do potencial comunicativo dos infográficos em saúde. Os autores desenvolvem essa 
argumentação fazendo a comparação com veículos jornalísticos – ambientes tradicio-
nais de produção de infográficos – os quais geralmente têm equipes especializadas e 
dedicadas apenas a produção de infográficos, o que consideram ser essenciais para 
a eficácia destes.

Alinhados a isso, autores da área de infografia jornalística, como Teixeira (2010), 
Moraes (2013) e Kanno (2018), concordam que a produção efetiva de infográficos 
demanda dos profissionais envolvidos conhecimentos e abordagens específicas. Por 
exemplo, ao produzir conteúdo para um infográfico, o jornalista deve adotar uma 
abordagem diferente daquela utilizada para elaborar uma matéria jornalística textual. 
O mesmo ocorre com o designer, que deve dispor as informações no layout do info-
gráfico de forma diferente da utilizada em outros materiais gráficos. Nesse sentido, é 
possível considerar que grande parte dos desafios experenciados pelos profissionais no 
desenvolvimento de infográficos é relacionado a questões de adequação de abordagem 
e articulação no uso de linguagem visual e verbal, bem como, a hierarquização e dis-
posição de informações no layout. Tais atividades são do domínio das áreas de design 
da informação, cuja literatura é abundante em técnicas abordagens e processos, assim 
como diretrizes e ferramentas de design de infográficos (e.g., WURMAN, 1991; HYERLE, 
2009; ROAM, 2012; LANKOW et al., 2012; THOMAS, 2016; ESCOBAR; SPINILLO, 2016a).

Nesse sentido, observa-se que os processos de produção de infográficos descritos 
na literatura dão ênfase às etapas iniciais do processo de desenvolvimento dos info-
gráficos (pré-design), como: ideação, planejamento, coleta e pesquisa de informações 
(e.g., LAPOLLI; VANZIN, 2016; THOMAS, 2016; ESCOBAR; SPINILLO, 2016b; BARNES, 2017; 
KIBAR; AKKOYUNHLU, 2017; MIRANDA; ANDRADE, 2017; KANNO, 2018).

Essas etapas iniciais demandam que os desenvolvedores de infográficos compreen-
dam as demandas informacionais da audiência, as características e possibilidades do 
conteúdo, bem como, os recursos e habilidades disponíveis para executar o infográ-
fico. Nesse sentido, dependendo dos conteúdos e recursos tecnológicos envolvidos, se 
fazem necessários conhecimentos não apenas sobre representação visual-verbal, mas 
também sobre design de interface, arquitetura de informação, programação e anima-
ção (e.g., THOMAS, 2016; ESCOBAR, 2017). Esses, idealmente, devem ser alinhados a 
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conhecimentos sobre aspectos de percepção visual e cognição/processamento cogni-
tivo para o sucesso comunicacional dos infográficos (e.g., BARNES, 2017).

No entanto, os estudos sobre processos de design de infográficos muitas vezes en-
focam apenas em delimitar as etapas de produção, com poucos detalhes sobre como 
atuar nestas etapas (e.g., LAPOLLI; VANZIN, 2016; THOMAS, 2016; BARNES, 2017; ESCOBAR; 
SPINILLO, 2016a). Isso pode levar a limitações na validade empírica das proposições des-
ses processos, fazendo com que a experiência tácita dos profissionais venha a preencher 
lacunas no processo de design, o que pode ser uma barreira no uso desses processos por 
profissionais com pouca experiência na produção de infográficos. Em paralelo, alguns 
estudos propõem o uso de instrumentos e técnicas que auxiliem o processo de design 
de infográficos. Todavia, em muitos casos, estas são restritas a determinadas formas de 
visualização de conteúdos, ou ainda possuem características prescritivas para algumas 
soluções de design (e.g., WURMAN, 1991; ROAM, 2012), o que para determinadas soluções 
requerem muitas adaptações para sua aplicação prática, o que dificulta também o uso 
por profissionais pouco experientes. Sendo assim, é possível observar uma lacuna entre 
as técnicas de produção e suas aplicações no processo de produção do ponto de vista 
dos profissionais pouco experientes na produção de infográficos.

Ao retomar a produção de infográficos na área de saúde, observa-se que a literatura pa-
rece ser ainda incipiente sobre processos e instrumentos/técnicas com foco de produção 
neste contexto (e.g., ESCOBAR; SPINILLO, 2016b; ANDRADE, 2020; VANDERMOLEN; SPIVEY, 
2017). Estudos são recorrentes sobre a eficácia comunicativa de infográficos, uso de retó-
rica visual e estudos de caso (e.g., LIMA, 2018; ANDRADE, 2020). Apesar da relevância de 
estudos com esses enfoques, parece existir uma demanda por abordagens/instrumentos 
de design de infográficos em saúde que auxiliem seus processos de produção, permitindo 
que os profissionais o adaptem, levando em conta: a complexidade e especificidade dos 
conteúdos da área de saúde (e.g., anatomia humana, procedimentos médicos); as possi-
bilidades variadas de representação gráfica da informação e de uso de recursos tecnológi-
cos (e.g., interação, navegação em interfaces digitais) e midiáticos (e.g., animação, vídeo, 
áudio); o contexto no qual os infográficos estão inseridos (e.g., educacional, jornalístico) 
e o público a que destina (especialista, não especialista). Isso, como mencionado ante-
riormente, requer o envolvimento de profissionais especializados, capazes de articular 
diversos conhecimentos na produção de infográficos eficazes sobre saúde.

Diante do exposto, é proposto aqui um framework para o design de infográficos digi-
tais de saúde, buscando auxiliar os desenvolvedores a lidar com informações e aspectos 
particulares da produção destes infográficos. A contextualização, os componentes e a 
literatura que embasou o framework, são introduzidos a seguir, e posteriormente são 
apresentados exemplos de infográficos ilustrando a pertinência dos componentes do 
framework proposto.
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12.2 FRAMEWORK PARA O DESIGN DE INFOGRÁFICOS DIGITAIS EM SAÚDE

Antes de apresentar o framework proposto, faz-se pertinente contextualizar seu uso no 
processo de design de infográficos em saúde. Na produção do infográfico, o desenvolve-
dor tem acesso a diversas formas de “Como fazer” (métodos e ferramentas) este artefato. 
Porém, algumas questões iniciais, como: “O que tem que ser feito? O que é preciso para 
fazer?” talvez não tenham respostas claras, e o desenvolvedor pode, equivocadamente, 
presumir que a estratégia de design seja a mesma, comum a outras peças gráficas como 
uma página web ou um banner. Todavia, a especificidade do design de infográficos em 
saúde pode impor dificuldades ao desenvolvedor, comprometendo o resultado dese-
jado/adequado. Isso devido à infografia exigir habilidades específicas para lidar com 
questões informacionais em diversos aspectos, não só do conteúdo, mas do contexto de 
produção do infográfico e do público/leitor a quem se destina. Assim, o desenvolvedor 
precisa estar consciente dos repertórios/aspectos envolvidos no design de infográficos, 
sejam visuais, conceituais, técnicos e do conteúdo que será tratado no infográfico.

Nesse sentido, o framework aqui proposto busca auxiliar a organização/estruturação 
do que é necessário para desenvolver em um infográfico de saúde para que os profis-
sionais/desenvolvedores possam utilizar os discernimentos fornecidos em seu próprio 
processo de design. Assim, o framework possui flexibilidade em seu uso, podendo ser 
acoplado a qualquer processo/método de design, fornecendo subsídios para a tomada de 
decisões nas etapas do processo. Para ilustrar em quais etapas o framework poderia auxi-
liar os desenvolvedores, coloca-se aqui um processo de design genérico de infográficos, 
dividido nas etapas de pré-design (i.e., anterior à elaboração do infográfico per si), design 
e pós-design (i.e., veiculação do infográfico). A Figura 1 mostra na área destacada com ha-
churas quando/onde o framework pode dar suporte ao desenvolvimento de infográficos 
em saúde, sendo sugerido seu uso na etapa de pré-design e no início da etapa de design.

Figura 1: Recomendações de etapas de uso do framework

Fonte: Os autores.
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12.2.1 A estruturação do framework

O framework para o design de infográficos em saúde está organizado em três níveis ou 
camadas estruturais, que consideram aspectos abstratos aos concretos no âmbito do seu 
design, sendo: Nível 1: Conceitual, Nível 2: Informacional e Nível 3: Representacional. 
Cada nível, por sua vez, está dividido em “classes” ou subníveis, conforme mostra a 
Figura 2. No círculo externo tem-se o nível conceitual e as classes, escopo, finalidade, 
público e recursos multimídia. Em um círculo intermediário tem se o nível informacional, 
com as classes organização da informação, forma de explicação e estrutura. Por fim, ao 
centro tem-se o nível representacional com as classes visual, auditivo e tátil. Os círculos 
concêntricos denotam que pode existir uma inter-relação entre as classes dos níveis. 
A distribuição das classes nos círculos segue o critério de informações mais abstratas3 na 
parte externa e as informações mais concretas no centro. Por exemplo, a classe público 

3 Os termos abstrato e concreto são utilizados tendo como referencial a representação da informação. Isto é, 
informações que não estão representadas graficamente ou verbalmente, como uma ideia, um conceito, uma 
forma de compreender ou de organizar são consideradas neste trabalho como abstratas. Já informações 
que são representadas concretamente de forma estruturada, como um gráfico, um desenho ou um áudio 
vinculado ao infográfico são consideradas concretas.

Figura 2: Framework para design de infográficos digitais em saúde

Fonte: Os autores.
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permite a compreensão sobre informações relativas à audiência do infográfico; são in-
formações mais abstratas que ajudam a definir o modo que o conteúdo será abordado. 
Em comparação, a classe visual concentra informações sobre a representação gráfica 
final do infográfico que está mais próximo da materialidade do infográfico. A seguir são 
descritos em detalhe cada um dos elementos que compõe o framework.

Nível Conceitual: neste nível são tratados aspectos mais gerais que levam a requisitos 
ou restrições relativos à tomada de decisão de design, auxiliando a compreender como 
abordar o conteúdo a ser transformado em um infográfico. Assim, está dividido em:

(a) Público ou audiência a que se destina o infográfico, sendo este especialista ou 
não especialista. Ter ciência sobre as características do público permite delinear 
abordagens diferentes quanto à linguagem verbal (escrita do texto), especificidades 
técnicas, representação visual, entre outros. Por exemplo, um infográfico sobre a 
pandemia COVID-19 implicará em decisões de design distintas caso seja voltado 
à capacitação de agentes comunitários de saúde (público não especialista) ou a 
médicos (público especialista). Isso porque tais públicos possuem necessidades 
informacionais específicas e distintas que devem consideradas na produção de 
infográficos em saúde.

(b) Finalidade da informação a ser veiculada, podendo esta ser jornalística, téc-
nico-científica e/ou educacional. A primeira refere-se ao uso de infográficos a fim 
de comunicar notícias em saúde, a segunda para conceitos/explicações científicas 
assim como, descrições de processos, procedimentos técnicos em saúde. Já a fi-
nalidade educacional refere-se a infográficos produzidos com o intuito de auxiliar 
no ensino/aprendizagem em saúde, como capacitação de médicos, enfermeiros, 
entre outros. Por exemplo, o design de um infográfico sobre infecções sexualmente 
transmissíveis (ISTs) que acometem os órgãos genitais: se este tem finalidade jor-
nalística, adotaria critérios da cobertura de notícias que consideram sensibilidade 
do público a determinadas formas de representação do conteúdo (fotografias dos 
órgãos genitais) para não ocasionar rejeição à leitura do infográfico. Diferentemente, 
se a finalidade for técnico-científica, o infográfico sobre ISTs representaria os órgãos 
genitais com precisão e riqueza de detalhes. Por fim, um infográfico com finalidade 
educacional abordaria o tema a partir dos objetivos pedagógicos para promover 
o aprendizado dos conteúdos representados em um material didático, como um 
e-book em saúde sexual para profissionais de enfermagem.
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(c) Escopo refere-se ao delineamento do conteúdo, podendo ser relativo ao tema, 
objetivo, função e recorte. O tema refere-se ao conteúdo que será abordado (e.g., 
problemas renais), e o objetivo busca delinear de forma mais restrita a essência 
do que se espera do infográfico sobre este tema (e.g., mostrar como se formam os 
cálculos nos rins). Por sua vez, a função refere-se às ênfases comunicativas do 
infográfico, podendo ser de explicar, narrar, descrever e/ou explorar (MORAES, 2013; 
LAPOLLI; VANZIN, 2017). Essas funções podem figurar concomitantemente no info-
gráfico. Por exemplo, um infográfico poderia ao mesmo tempo explicar a formação 
das pedras nos rins em uma só imagem, narrar o dia a dia de uma pessoa com maus 
hábitos que contribuem para o desenvolvimento de cálculos renais, descrever os ta-
manhos de cálculos renais, e ainda permitir que o leitor possa explorar o infográfico, 
interagindo com seus componentes. Por fim, o recorte busca delimitar a abrangên-
cia da abordagem adotada para o conteúdo, podendo ser geral e/ou específico. Por 
exemplo, no infográfico sobre cálculos renais o recorte geral seria a apresentação 
dos rins no contexto do corpo humano, e o recorte específico seria a apresentação 
apenas dos rins para explicar a formação dos cálculos, ou ainda, ambos os recortes 
poderiam ser empregados no infográfico.

(d) Recursos referem-se a possibilidades tecnológicas e midiáticas disponíveis 
para a produção de infográficos digitais, podendo ser de interação e de mídias. No 
primeiro tem-se aspectos da estrutura de navegação (WEBER, 2017) e do design de 
interação, constando de botões, abas, menus entre outros. Já os recursos de mídias 
referem-se ao uso de animação, vídeo e/ou áudio nos infográficos em saúde. Por 
exemplo, o infográfico sobre cálculos renais poderia apresentar áreas clicáveis na 
interface para acessar informações complementares sobre a formação dos cálcu-
los (recursos de interação), animação com narração (áudio) sobre como ocorre a 
formação dos cálculos nos rins, e ainda um vídeo sobre procedimentos cirúrgicos 
neste tema (recursos de mídias). Vale salientar que, como parte do nível conceitual, 
a tomada de decisão sobre os recursos de interação e de mídias deve considerar a 
finalidade e o escopo do infográfico, como também a utilização dos recursos pelo 
público e o quanto estes afetam a maneira que o público apreende os conteú-
dos representados.

Nível informacional: neste nível são tratados aspectos específicos do conteúdo do 
infográfico, subsidiando as decisões quanto à organização e estratégias informacionais 
que determinam a representação gráfica do conteúdo. Assim, está divido em:
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(a) Organização refere-se à identificação e triagem das informações a serem trata-
das no infográfico quanto à sua natureza e explicações sobre saúde. A natureza 
diz respeito aos tipos de informação e pode ser útil para selecionar as informações 
coletadas nas fontes de conteúdo, como dados numéricos ou quantitativos; classifi-
cação de informações com características similares, localização no espaço, sequên-
cia de passos e cadeia de processos (WURMAN, 1991). Já explicações sobre saúde se 
destinam a identificar e selecionar nas fontes de conteúdo algumas descrições de 
explicações comuns para temas de saúde, como intervenções médicas (e.g., cirur-
gias, tratamentos); fenômenos do organismo (e.g., processo de digestão, formação 
do feto durante a gravidez); efeitos de substâncias no organismo (e.g., medicamen-
tos, venenos) e doenças/ferimentos (e.g., gripes, infecções). Cabe ressaltar que a 
explicação do conteúdo pode se enquadrar em mais de uma categoria, integrando 
informações. Por exemplo, em um infográfico sobre a pandemia de COVID-19 que 
apresenta gráficos estatísticos da doença no mundo e uma ilustração com a ação 
do vírus, em algum momento do seu desenvolvimento foi identificado na fonte de 
conteúdo os dados estatísticos da doença (natureza) que permitiu a geração dos 
gráficos e descrições sobre a ação do vírus no organismo (explicação) que permitiu 
a criação da ilustração.

(b) Estrutura refere-se ao arranjo e as definições de prioridades, hierarquias e 
ênfases quanto à visualização de infográficos por intermédio de camadas de in-
formações (MIRANDA, 2013; LIMA et al., 2014). Estão estruturadas como camadas 
principal, complementar e contextual. Na camada principal estão as informa-
ções prioritárias que precisam se destacar em relação às demais para atingir os 
objetivos do infográfico, sendo imprescindível para a explicação pretendida. Na 
camada complementar estão as informações que contribuem para auxiliar/ampliar 
a comunicação do conteúdo da camada principal. Por fim, a camada contextual 
apresenta informações que oferecem uma visão ampla, contextualizada do tema 
para auxiliar os leitores a se familiarizarem com as informações da camada prin-
cipal. Vale salientar que na tomada de decisão sobre a estrutura do conteúdo do 
infográfico, as camadas complementar e contextual podem ou não serem incluídas, 
pois dependem de fatores do nível conceitual, como a expertise do público a que se 
destina (e.g., infográficos com explicações técnicas para um público especializado).

(c) Forma da explicação refere-se às possibilidades de configuração ou estratégia 
visual a ser adotada para o infográfico em termos das relações entre as informações, 
podendo ser relações entre objetos/elementos, no tempo, no espaço físico e 
simbólicas (ENGELHARDT, 2002; LIMA, 2019). Na primeira, a forma de explicação se 
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dá pela visualização de objetos/elementos que possuem semelhanças ou diferenças 
entre si, por exemplo, um infográfico sobre doenças cardiovasculares que apresenta 
a comparação entre um coração saudável e um coração infartado. Na segunda, a 
explicação do conteúdo se dá por meio de relações no tempo, e nas relações no 
espaço físico, as explicações se dão através dos objetos situados no espaço. Por 
exemplo, um infográfico mostrando a evolução da pandemia de COVID-19 no pe-
ríodo de um ano nos estados brasileiros localizados em um mapa. Por fim, a explica-
ção do conteúdo por relações simbólicas faz uso de retórica visual, como metáfora, 
hipérbole, sinédoque/metonímia, símbolo. Um infográfico que emprega o símbolo 
do Transtorno do Espectro Autista (TEA) para explicar caraterísticas do autismo.

Nível Representacional: este refere-se aos métodos de configuração e modos de repre-
sentação (TWYMAN, 1979, 1985) das informações do infográfico, contemplando aspectos 
mais concretos considerados no framework para subsidiar a tomada de decisões sobre 
sua visualização final do infográfico. Assim, está divido em:

(a) Visual trata de delinear aspectos da representação gráfica do conteúdo no info-
gráfico, por intermédio dos modos de simbolização verbal, pictórico e esquemá-
tico. O modo verbal refere-se ao uso de textos para o qual devem ser considerados 
o estilo tipográfico, como as escolhas de fontes tipográficas, como também a arti-
culação tipográfica, a qual trata como a tipografia é empregada no infográfico (e.g., 
definições sobre os títulos, rótulos, blocos de texto). O modo pictórico refere-se a 
aspectos das ilustrações, sejam estáticas ou dinâmicas (animações), como estilo de 
ilustração fotográfico, desenho, esquemático e sombra/silhueta (SPINILLO, 2002). 
Por fim, o modo esquemático refere-se a uso de diagramas, tabelas e gráficos para 
representar as informações em conjunto com os modos verbal e pictórico.

(b) Auditivo refere-se ao uso de sons/áudio para representar conteúdos nos infográ-
ficos em saúde, por meio de efeitos sonoros e narrações. O primeiro refere-se a sons 
não verbais nos infográficos, como onomatopeias (click da caneta de insulina) e 
batimentos cardíacos. Já as narrações referem-se a representações auditivas verbais, 
presentes em animações, vídeos e podcasts. Cabe ressaltar que na área de saúde a 
ausculta – ato de ouvir os sons do organismo por meio de um instrumento, como 
o estetoscópio – é uma das principais formas de diagnóstico médico (FERRAZ et al., 
2011). Pois os sons anormais do organismo podem indicar mal funcionamento ou 
doenças, sendo a ausculta importante em diversas técnicas de exame (e.g., auscul-
tação pulmonar, cardíaca). Nesse sentido, representações auditivas em infográficos 
podem auxiliar profissionais a reconhecer sintomas e condições de saúde. Apesar do 
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seu uso ser mais comum em infográficos animados ou em vídeo, as representações 
auditivas podem também estar presentes em infográficos estáticos que possuam 
mecanismo de interação para disparar sons.

(c) Tátil refere-se ao uso de representações hápticas para comunicar conteúdos no 
infográfico, especialmente para acessibilidade de pessoas cegas e/ou com baixa 
visão, sendo eles: braile, linha/textura e resposta háptica. Os primeiros são perti-
nentes a infográficos impressos, enquanto a resposta háptica a infográficos digitais. 
A representação tátil através do braile destina-se a informações verbais, como tex-
tos e títulos; enquanto a representação por linha/textura destina-se a informações 
pictóricas e/ou esquemáticas, como ilustrações, mapas, diagramas presentes nos 
infográficos. Já as respostas hápticas são resultados de alguma interação com a 
interface do infográfico digital, como uso de vibração em celulares. Apesar do uso 
de representações táteis em infográficos ser incipiente, ele possibilita o acesso de 
pessoas cegas e/ou com baixa visão a conteúdos na área de saúde, alguns essenciais 
à vida, como os relativos à prevenção de doenças.

12.3 A PERTINÊNCIA DOS COMPONENTES DO FRAMEWORK PROPOSTO 
PARA INFOGRÁFICOS EM SAÚDE

Para uma melhor compreensão da adequabilidade dos componentes do framework, 
estes são empregados na descrição de três infográficos sobre a COVID-19, sendo:

1. Hypoxia and Lung failure, que acompanha o artigo The COVID-19 puzzle – decipher-
ing pathophysiology and phenotypes of a new disease entity publicado na revista 
científica The Lancet;

2. Uma sala de estar, um bar e uma sala de aula: assim o coronavírus é transmitido pelo 
ar, publicado como um dos infográficos que faz parte da matéria do jornal El País; e

3. The facts about COVID-19 vaccines, veiculado pela American Academy of Pediatrics.

Vale salientar que para fins deste capítulo, algumas inferências foram feitas na 
descrição dos infográficos considerando possíveis tomadas de decisões durante os 
processos de design, devido a não se ter acesso a como estes ocorreram. A seguir são 
apresentadas as descrições dos infográficos, suas representações e quadros com a sín-
tese das descrições de acordo com o framework proposto.
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Infográfico 1: Hypoxia and Lung failure

Esse infográfico (Figura 3) está inserido em um artigo científico, sendo assim, pode-se 
considerar que no nível conceitual sua finalidade é técnico-científica, visto que a abor-
dagem e os termos técnicos usados, e seu público, portanto, é especialista. O escopo 
é delimitado pelo tema COVID-19 com o objetivo de mostrar como a COVID-19 afeta o 
pulmão, com função explicativa e descritiva em um recorte específico do tópico. Esse 
infográfico não apresenta o uso de outros recursos (e.g., animação) já que é estático. 
Já no nível informacional, supõe-se que a organização se deu pela identificação da 
natureza das informações, resultando na classificação apresentada (alta conformidade 
e baixa conformidade a hipóxia) e na localização no bronquíolo, gerando a imagem que 
apresenta as consequências da baixa conformidade do pulmão. A explicação de saúde 
refere-se ao desenvolvimento da doença, para a qual a forma de explicação empregada 
foi mostrar relação de consequência da doença por meio das imagens lado a lado de 

Figura 3: Hypoxia and lung failure in COVID-19

Fonte: https://www.thelancet.com/journals/lanres/article/
PIIS2213-2600(21)00218-6/fulltext.
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uma situação saudável (sem a doença) e não saudável (com a doença). Em relação à 
estrutura, apresenta apenas a camada principal com descrição de detalhes para mostrar 
detalhes internos do bronquíolo. No nível representacional são empregados os modos 
de simbolização visual pictórico, verbal e esquemático, este com uso de linhas, setas 
e de boxes (“lupas”). Por estar inserido em um artigo científico disponível em formato 
PDF, não possui representações auditivas e táteis.

Infográfico 2: Uma sala de estar, um bar e uma sala de aula: assim o coronavírus 
é transmitido pelo ar

Esse infográfico4 (Figura 4) está em uma matéria da editoria de ciência do jornal El País 
(Espanha), assim é possível considerar que no nível conceitual tem finalidade jorna-
lística e que é destinado ao público em geral, visto que o jornal é de grande circulação. 
No escopo o tema é a contaminação pela COVID-19 com o objetivo de mostrar como 
as partículas respiratórias se dispersam em um ambiente ao ficar em silêncio, falar e 
gritar. A função é descritiva em um recorte específico do tópico. Quanto aos recursos, 
apresenta vídeos (gifs) mostrando o movimento do rosto humano em silêncio, ao falar 
e ao gritar (lábios/boca). Para o nível informacional é possível supor que a organiza-
ção se deu a partir da natureza das informações, foram extraídos dados quantitativos 
e de tempo referentes à concentração de partículas a ser representada nas imagens. 

4 A matéria de origem apresenta explicações visuais e textos mediadas pela interação; este tipo de gênero 
jornalístico tem sido nomeado como scrollytelling (SEYSER; ZEILLER, 2018). No entanto, não há consenso na 
literatura sobre a delimitação da diferenciação entre esse gênero e a infografia. Nesse sentido, para efeitos 
de demonstração do framework neste estudo optou-se por considerar apenas um trecho da matéria o qual é 
referido como infográfico.

Quadro 1: Elementos do framework observados no infográfico

Nível conceitual Nível Informacional Nível representacional

Público: especialista 

Finalidade: técnico-científica

Escopo: tema a COVID-19, objetivo 
é mostrar como a COVID-19 afeta 
o pulmão, função explicativa e 
descritiva, o recorte é específico 
do tópico

Recursos: Não apresenta o uso 
de outros recursos já que é um 
infográfico estático

Organização: natureza com 
classificação de informações e 
localização no espaço (bronquíolo)

Explicações de saúde: 
desenvolvimento da doença 

Estrutura: possui apenas a 
camada principal

Forma da explicação: relações 
entre objetos ao apresentar uma 
comparação de duas situações

Visual: uso simplificado de 
variação tipográfica e estilo de 
ilustração desenho. Estruturas 
esquemáticas que indicam 
a ampliação de determinado 
ponto da ilustração

Auditivo e tátil: não se aplica
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A explicação de saúde é o contágio da doença em diferentes situações (silêncio, fala 
e grito), cuja forma de explicação adotada foi mostrá-las em imagens sequenciadas. 
Em relação à estrutura, apresenta a camada principal e a secundária no formato de 
texto, o qual adiciona a informação à explicação principal: “No pior cenário (gritar 
ou cantar uma hora num espaço fechado), uma pessoa com covid-19 liberaria 1.500 
doses infecciosas”. Já no nível representacional, faz uso dos modos pictórico, verbal 
e esquemático na classe visual. É ainda possível observar uma articulação de tipografia 
e variação de estilo de ilustração com fotografia, desenho 3D, e ainda representações 
esquemáticas em que são usados pontos para as partículas, linhas para os boxes de 
delimitação do espaço e setas para indicar um conteúdo adicional. Esse infográfico não 
tem representações auditivas e táteis.

Figura 4: Uma sala de estar, um bar e uma sala de aula: assim o coronavírus é transmitido pelo ar

Fonte: https://brasil.elpais.com/ciencia/2020-10-26/uma-sala-de-estar-um-bar-e-uma-sala-de-
aula-assim-o-coronavirus-e-transmitido-pelo-ar.html.
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Infográfico 3: The facts about the COVID-19 vaccines

Esse infográfico (Figura 5) encontra-se no site da instituição Illinois Chapter of the 
American Academy of Pediatrics buscando educar a população sobre a COVID-19, prin-
cipalmente crianças. Assim, podemos considerar que no nível conceitual seu público é 
o infanto-juvenil e tem finalidade educacional, considerando o estilo de representação 

Quadro 2: Elementos do framework observados no infográfico

Nível conceitual Nível Informacional Nível representacional

Público: geral 

Finalidade: jornalística

Escopo: tema contaminação 
pela COVID-19 com o objetivo 
de mostrar como as partículas 
respiratórias se dispersam em um 
ambiente ao ficar em silêncio, falar 
e gritar. A função é descritiva em 
um recorte específico do tópico

Recursos: vídeo ao mostrar o rosto 
humano em silêncio, falar e gritar

Organização: natureza de informa-
ções quantitativas e de tempo

Explicação de saúde: contágio 
da doença 

Forma de explicação: relações 
entre objetos no espaço e no 
tempo mostrando lado a lado as 
situações silêncio, falar e gritar

Estrutura: apresenta camada 
principal e secundária em texto 
adicionando informação à 
explicação principal

Visual: articulação de tipografia 
e variação de estilo de ilustração 
com fotografia, desenho 3D, 
imagens esquemáticas (pontos 
para as partículas, linhas para 
os boxes de delimitação do 
espaço e setas para indicar um 
conteúdo adicional)

Auditivo e tátil: não se aplica

Figura 5: The facts about the COVID-19 vaccines

Fonte: https://illinoisaap.org/covid19-immunization-campaign/.
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semelhante ao cartum. O escopo é delimitado pelo tema COVID-19 com o objetivo de edu-
car sobre as vacinas, com função explicativa e descritiva em um recorte geral do tópico. 
Não apresenta o uso de recursos tecnológicos, sendo um infográfico estático. Já para o 
nível informacional é possível supor que as informações foram organizadas de acordo 
com sua natureza resultando na classificação de argumentos a favor da vacinação, 
efeitos colaterais, ação da vacina, desenvolvimento da vacina. A explicação de saúde 
refere-se o efeito de um medicamento no organismo, e a forma de explicação se dá pelas 
relações simbólicas, mostrando algumas ilustrações semelhantes a pictogramas, como 

“uma gota com apito” representando ativação do sistema imune pela vacina. Em relação 
à estrutura tem-se apenas a camada principal. No nível representacional a classifica-
ção visual apresenta integração entre os modos pictórico, verbal e esquemático. Este se 
dá por balões de fala, setas e formas que são utilizadas no fundo para delimitar espaços 
na composição. O infográfico não possui representações auditivas e táteis.

12.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O framework proposto para o design de infográficos em/para saúde intenciona ser um 
norteador na tomada de decisões em processos de produção. Isso, particularmente, 
quando os desenvolvedores não têm expertise ou possuem diferentes níveis de expe-
riência no design de infográficos voltados para conteúdos da área de saúde. Nesse 
sentido, o framework pode ser adaptado e integrado a métodos e processos de produção 
de infográficos, permitindo uma flexibilidade para guiar o processo de design e não 
prescrever uma forma de fazer infográficos.

Quadro 3: Elementos do framework observados no infográfico

Nível conceitual Nível Informacional Nível representacional

Público: infanto-juvenil, infográfico 
disponível para fazer o download 
no site da instituição

Finalidade: educacional

Escopo: tema COVID-19, o 
objetivo é mostrar fatos sobre a 
COVID-19 com função descritiva 
e recorte geral 

Recursos: não utiliza

Natureza: classificação de 
informações (argumentos a favor 
da vacinação, efeitos colaterais, 
ação da vacina, desenvolvimento 
da vacina)

Explicação de saúde: efeito de 
um medicamento no organismo

Forma de explicação: 
relações simbólicas

Estrutura: apenas camada principal

Visual: articulação de recursos 
visuais, como a tipografia e 
estilo de ilustração desenho, 
uso esquemático de balões de 
fala, setas e formas utilizadas 
principalmente como fundo para 
delimitar espaços na composição

Auditivo e tátil: não se aplica
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Para indicar a pertinência do framework, foi apresentada a descrição de infográficos 
veiculados na internet. Seus componentes permitiram identificar aspectos do conteúdo, 
da configuração informacional e da representação gráfica, possibilitando inferir sobre 
as decisões tomadas durante o design dos infográficos analisados. Assim, pode-se afir-
mar que o framework contempla aspectos relevantes do design de infográficos na área 
de saúde, portanto, sendo útil para sua produção. Indo além, o uso do framework na 
descrição dos infográficos indica seu potencial como instrumento de análise do design 
deste tipo de artefato.5

Para concluir, espera-se que o framework proposto inspire estudos analíticos, que 
venham a investigar, por exemplo, a integração entre os níveis conceitual, informacio-
nal e representacional na tomada de decisão durante a produção de infográficos em 
saúde. E ainda possa contribuir em estudos empíricos sobre a eficácia comunicacional 
de infográficos, considerando os componentes apresentados no framework.
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C A P í T U LO 13

Estética, significação e funcionalidade: 
o tapete de campo do jogo de 

robótica Farm Field Mat

Alex Paiva1

Luciane Maria Fadel2

Richard Perassi Luiz de Sousa3

13.1 INTRODUÇÃO

FIRST (For Inspiration and Recognition of Science and Technology) Foundation introdu-
ziu os tapetes de competição de campo para jogos com robôs nos anos 2000. FIRST é 
uma organização sem fins lucrativos e tem a missão de inspirar jovens a serem líderes 
e inovadores em ciência e tecnologia. Desde sua fundação em 1989 tem desenvolvido 
programas inovadores para motivar as crianças a buscar educação e oportunidades 
em ciência, tecnologia, engenharia e matemática, enquanto constroem autoconfiança, 
conhecimento e habilidades para a vida (FIRST, 2021). Um desses programas são os 
torneios de robótica, quando times de até dez competidores se reúnem em torno de um 
tapete de competição para comandar os robôs em diferentes tarefas.

Os primeiros tapetes de competição de campo de robótica foram apresentados ao 
público durante a terceira FIRST LEGO® em 2001 (DOBBYN, 2010). Kelly e Daudelin (2012) 
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indicam que o tapete de campo deve ser impresso, apresentado e usado na placa retan-
gular que define a área de atuação dos robôs, como um ambiente imaginário para o jogo. 
Por sua vez, considerando a estrutura física do tabuleiro para jogos com robôs, Seshan 
e Seshan (2020) sugerem que a placa suporte com o tapete de campo deve ser resistente 
e durável, como um papel grosso, plano e revestido com o material impresso. Com a po-
pularização dos programas, a FIRST lança um novo tapete temático a cada ano. Embora 
a FIRST promova muitas pesquisas, quase não há informações sobre o tapete e como 
pode influenciar, encorajar, motivar e impactar os jogadores. Portanto, este capítulo 
descreve uma versão do tapete e interpreta seu potencial estético, simbólico e funcional.

O objeto descrito e interpretado neste capítulo é a imagem impressa na face superior 
de um suporte plano, cujas medidas originais são 1,5 m × 3,0 m. A imagem retangular é 
composta por áreas e figuras coloridas (Figura 1). A estrutura é constituída por seis pla-
cas de madeira e revestida com papel adesivo onde, previamente, foi impressa a imagem.

Em síntese, a superfície do suporte foi revestida com o papel impresso como um 
gráfico colorido, cujas funções básicas são ilustrar e organizar o campo de um jogo 
cooperativo com robôs. As ilustrações configuram a temática do tabuleiro de jogo. 
Comumente, a superfície impressa é designada como “tapete de campo”. O tapete de 
campo colorido ocupa o centro do espaço arquitetônico ou sala usada para a realização 
da oficina de Robótica. É sobre o tapete de campo onde atuam pequenos robôs, durante 
o tempo de jogo.

As pessoas que participam da oficina de Robótica são orientadas para construírem 
e programarem os robôs e atuarem como jogadoras. No jogo, os robôs percorrem o 

Figura 1: Tapete de Campo do jogo Farm Field Mat

Fonte: Brayner e Paiva (2019).
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tapete de campo, para realizarem missões, cumprindo tarefas compostas por cinco 
dinâmicas de jogo, sendo três delas jogos competitivos de resolução de problemas e 
dois jogos colaborativos.

Este capítulo apresenta uma etapa exploratória e a outra teórico-bibliográfica. 
Ambas serviram para identificar, selecionar e estudar os conceitos e os argumentos teó-
ricos necessários para a interpretação do potencial estético, simbólico e funcional da 
imagem em estudo. Dessa forma, são apresentados conceitos, argumentos e resultados 
de um estudo descritivo-interpretativo. O estudo da imagem do tapete de campo do jogo 
Farm Field Mat (Figura 1) foi baseado na estrutura e na dinâmica do jogo com robôs, 
que é usado como recurso didático-pedagógico em oficina de Robótica. A descrição e a 
discussão sobre as relações entre sentidos, significados e funções da imagem do tapete 
de campo são sustentadas por ideias ou conceitos de diferentes teorias. Adotou-se con-
ceitos de Fenomenologia e Semiótica da teoria peirceana, para tratar do potencial esté-
tico-simbólico da imagem em estudo, quando é percebida e interpretada por pessoas.

13.2 FENOMENOLOGIA DA IMAGEM, REALIDADE MATERIAL E CULTURA

São considerados neste texto os processos de percepção e interpretação da imagem do 
tapete de campo do jogo Farm Field Mat (Figura 1), a qual ocupa o centro do espaço físico 
de uma oficina de Robótica. A ideia geral defendida neste texto é que, por seu potencial 
estético, lúdico e temático-ilustrativo, a imagem observada é eufórica e motivadora, com 
potencial para entusiasmar as pessoas participantes da oficina de Robótica e do jogo.

Esse potencial da imagem colorida pode ser positivamente considerado com base 
em conceitos e argumentos teóricos de Charles Peirce (1839-1914). Em sua teoria 
Semiótica, Peirce (1992) considera que o processo interpretativo define um signo, neste 
caso o tapete, a partir de três elementos: (1) um sinal percebido ou “representamem” 
(imagem), (2) o “objeto” mentalmente referenciado (plano colorido, fazenda agrícola) 
e (3) o “interpretante” (suporte de jogo com ilustração de fazenda).

O processo de interpretação, como “semiose” ou ação do signo é o produto consecu-
tivo de interações ou triangulações. Por exemplo, no primeiro momento da semiose, a 
pessoa (a) sente, (b) constata e relaciona, para (c) concluir que há uma estrutura física 
e colorida sendo observada. Na sequência, a pessoa, (a) sente, (b) constata e relaciona, 
para (c) concluir que se trata de um desenho estilizado. For fim, a pessoa, (a) sente o 
desenho como representação, (b) constata e relaciona, para (c) concluir que o desenho 
representa áreas de cultivo, como nas fazendas agrícolas.

Na parte da teoria peirceana dedicada à fenomenologia, aspectos da percepção e 
da interpretação dos fenômenos objetivos ou subjetivos são categorizados. Assim, os 
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aspectos perceptivo-sensoriais e afetivos compõem a primeira categoria ou “primeiri-
dade”. Os aspectos comparativos, associativos e as constatações compõem a segunda 
categoria ou “secundidade”. E, os aspectos simbólico-culturais ou convencionais com-
põem a terceira categoria ou “terceiridade”.

13.2.1 O potencial psicoafetivo, estético e lúdico da imagem

Primeiramente, devem ser consideradas as sensações e os afetos provocados na per-
cepção visual da imagem colorida (Figura 1). Para isso, considera-se que as cores men-
talmente produzidas com a visão da imagem são saturadas e eufóricas. O predomínio 
de matizes e tonalidades verdes também é considerado relaxante. Os matizes “verdes 
e azuis são percebidos como calmos, suaves e relaxantes” (PEREZ, 2004, p. 79). Por 
sua vez, Farina (1987) confirma que há correlações entre as experiências vivenciadas 
pelas pessoas e os efeitos psicológicos das cores. Por exemplo, as cores verdes e azuis 
alegram e descansam por serem comuns e constantemente vivenciadas nos ambien-
tes naturais.

Na relação entre os fenômenos físicos e fisiológicos, as sensações coloridas decor-
rem da variação dos estímulos luminosos, devido às diferentes frequências da luz. “Os 
aspectos físicos definem a cor como uma sensação percebida em certas organizações 
nervosas a partir do estímulo da luz” (SILVEIRA, 2015, p. 17). Portanto, as sensações 
coloridas dependem da presença da luz. A principal fonte de luz é o sol, cuja presença 
é animadora e eufórica, sendo associada com dias claros e não chuvosos. Por isso, até 
inconscientemente, as sensações coloridas podem provocar reações psicoafetivas de 
euforia, animação, entusiasmo.

Por si só, a sensação colorida é eufórica, animadora, estimulante (DONDIS; CAMARGO, 
1997). Mas, além disso, a apresentação de cores variadas investe na imagem o caráter 
lúdico. Huizinga (2014) informa que a palavra “lúdico” decorre do termo latino ludus, 
significando jogo, divertimento, brincadeira. Também, recorrendo ao senso-comum, as 
pessoas usam a expressão “jogo de cores” ao se referirem às imagens coloridas.

O sentido de “jogo” propõe dinamismo ou ludicidade, sendo relacionado com diver-
são ou divertimento. O lúdico é divertido e requer diversidade ou variedade. Portanto, 
uma imagem com várias cores é diversa e pode ser divertida porque desloca constante-
mente a atenção do observador. Assim, variando entre as diversas áreas de cor, o olhar 
do observador se torna dinâmico e diverso.

Além da variedade de cores, a imagem do Farm Field Mat apresenta ainda diversas 
figuras, as quais são compostas por formas variadas. Portanto, a ludicidade estética ou 
pré-simbólica da imagem é caracterizada pela variedade de formas e cores.
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Em síntese, considerando apenas os aspectos sensoriais, estéticos ou psicoafetivos 
da imagem observada, é possível indicar seu potencial cromático-afetivo para provocar 
pacífica euforia e entusiasmo com pouca tensão emocional. O mesmo potencial indica 
sua característica lúdico-divertida, devido à variedade de formas e cores. Recuperando 
as ideias de Peirce (1992), primeiramente, o processo perceptivo-fenomenológico pro-
voca sensações e sentimentos, que podem ou não ser eufóricos e estimulantes em di-
ferentes intensidades. Além das cores, a composição das formas obedecendo um grid 
sugere constância, ordem, e um ritmo que reforçam a tranquilidade.

13.2.2 Aspectos físico-materiais

No espaço físico e tridimensional da oficina de Robótica, além da imagem aqui apre-
sentada (Figura 1) que, sensorial e afetivamente, pode ser vivenciada como um “jogo de 
cores” e formas variadas, as pessoas também podem constatar sua realidade objetiva 
e material. Externamente, o fenômeno mental de constatação da realidade é expresso 
nas atitudes das pessoas, quando estas se aproximam da estrutura material para ob-
servá-la mais de perto ou tocá-la.

As constatações participam da segunda categoria fenomenológica ou “secundi-
dade” na teoria peirceana. Na vida prática, essas permitem o discernimento entre 
os fenômenos da realidade físico-material e os fenômenos imaginários ou ilusórios. 
Independente de conhecimentos sobre nomes, conceitos e outras convenções culturais, 

Figura 2: Diversidade de cores Farm Field Mat

Fonte: Brayner e Paiva (2019).
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são as capacidades mentais de constatação e discernimento que possibilitam o reco-
nhecimento de diferenças entre os objetos físicos ou materiais e os objetos desenhados, 
fotografados ou imaginados. Isso também permite avaliações sensório-intuitivas sobre 
a espessura ou a resistência dos materiais, entre outras possibilidades.

Por causa de sua capacidade mental de discernimento, Kelly e Daydelin (2012) 
consideraram que o desenho impresso no “tapete de campo” configura um “ambiente 
imaginário” para o jogo. Por isso também que a imersão no “estado de jogo” requer e 
propicia o apagamento parcial do contexto material, para que as mentes possam se 
concentrar nos fenômenos imaginários pertinentes à “diegese” do jogo, que é o con-
junto de normas, entidades e possibilidades do ambiente representado (GENETTE, 1980).

Além disso, o tamanho do tapete sustenta a imersão no jogo, uma vez que o olhar é 
preenchido pelas diferentes áreas. Imersão se refere ao processo mental de estar inse-
rido em uma história. A imersão deriva da teoria literária, com o envolvimento profundo 
com o texto. Imersão é uma metáfora com estar submerso na água (MURRAY, 2003).

O que Csikszentmihalyi (1999) denomina de “estado de fluxo”, indica a necessária 
imersão mental nos jogos. A experiência imersiva não é absoluta ou esquizofrênica, 
mas, requer alguma regularidade dinâmica e estabilidade estrutural no contexto ma-
terial. Por isso, entre outros requisitos necessários, Seshan e Seshan (2020) advertem 
que deve ser resistente e durável a placa impressa que vai suportar o jogo com os robôs. 
Entre outras coisas, a placa resistente garante a estabilidade estrutural para que as 
pessoas possam imergir no ambiente imaginário e na atuação dos robôs.

O tapete também delimita o círculo mágico do jogo (HUIZINGA, 2014). O círculo 
mágico funciona como a arena onde o jogo acontece e onde o jogador aceita as regras 
e a narrativa do jogo. Essa disposição em criar sentido pode ser interpretada como en-
volvimento por agência (TANENBAUM; TANENBAUM, 2009). Agência é um prazer estético 
percebido pelo jogador, definido por Murray (2003, p. 127) como “a capacidade gratifi-
cante de realizar ações significativas e ver os resultados de nossas decisões e escolhas”.

13.2.3 Reconhecimento, cultura e interpretações associativo-simbólicas

No geral, a expressão “memória humana” significa o acervo mental das lembranças de 
objetos e fenômenos ou eventos, os quais foram basicamente experienciados de modo 
físico, onírico ou imaginário. A memória é composta por lembranças, de sensações, 
afetos ou sentimentos e ideias representadas com códigos verbais, matemáticos ou de 
outras linguagens. As ideias também podem ser categorizadas como: conceitos, cálcu-
los, silogismos, crenças e mitos, entre outras possibilidades. Em síntese, a expressão 

“memória humana” representa um sistema mental, multifuncional e complexo, que 
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armazena diversas lembranças e ainda realiza operações de identificação, recuperação 
e associação das informações memorizadas (BADDELEY; ANDERSON; EYSENCK, 2011).

Para Peirce (1992), primeiramente, a mente reage aos estímulos perceptivos com 
sensações (ícones) e afetos (sentimentos). Basicamente, isso caracteriza a categoria 
fenomenológica da “primeiridade”. Mas, também é associado aos conhecimentos tá-
citos ou estéticos (PERASSI, 2019), porque associa o que é percebido ou lembrado com 
sensações e sentimentos agradáveis ou não. Por isso, mesmo que inconscientemente e 
sem recorrer às palavras, euforia ou entusiasmo são sentimentos que afloram nas pes-
soas que, mentalmente, associam a visão de uma estampa colorida (como o tapete de 
campo do jogo) com lembranças alegres de experiências junto à natureza, em parques 
ou jardins ensolarados. Além de associar estímulos visuais, sonoros, táteis, olfativos 
ou gustativos com afetos e sentimentos, a mente também associa as sensações com 
lembranças de objetos ou eventos.

Sobre as associações entre os signos observados ou imaginados e as lembranças 
de objetos ou eventos, Peirce (1974) propôs três categorias de signos na sua “segunda 
tricotomia” classificatória: (1) a associação por semelhança ou analogia caracteriza o 

“signo ícone”; (2) A associação por relações físicas, materiais ou factuais caracteriza o 
“signo índice”; (3) A relação arbitrária ou convencional caracteriza o “signo símbolo”.

Por exemplo, o “signo ícone” é determinado pela semelhança reconhecida entre um 
desenho impresso no tapete de competição de campo do jogo (Figura 3) e a lembrança 
de uma flor natural. Assim, por semelhança ou analogia, um desenho pode representar 
uma outra coisa. Mas, a recíproca também é válida e uma flor natural é signo icônico 
do desenho que a representa.

Em síntese, as associações mentais por analogia induzem as pessoas que observam 
o tapete de campo do jogo Farm Field Mat a reconhecerem os desenhos ali impressos 

Figura 3: Detalhe da representação de girassóis

Fonte: Brayner e Paiva (2019).
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como signos ou representações denotativas de árvores, casas, tratores, vacas, porcos, 
flores, uvas e espigas de milho, entre outras coisas. Por exemplo, mesmo uma pessoa 
que desconhecesse a palavra “trator”, não soubesse os nomes das figuras geométricas 
ou não pudesse ler as palavras impressas no tapete de campo do jogo, por analogia ou 
semelhança, associaria parte dos desenhos com um tipo máquina com rodas e com 
outras figuras e grafismos previamente conhecidos.

Com relação aos seus afetos e lembranças, provavelmente, uma criança pequena 
e não alfabetizada, ao ver o tapete de campo do jogo, também se mostraria eufórica 
com a imagem. Além disso, com atitudes e poucas palavras, ela indicaria associações 
analógicas entre os desenhos observados e suas lembranças de objetos, seres e coisas 
semelhantes. Mas, em condições normais, a criança também não confundiria os de-
senhos florais com flores naturais. As crianças e as pessoas em geral, com maior ou 
menor destreza, distinguem as diferenças entre as coisas e suas representações gráficas 
ou fotográficas.

Em grande parte, essa distinção é relacionada com diferenças materiais. Por exem-
plo, ao verificarem, de maneira tátil ou visual, o material que suporta a imagem do 
tapete de campo do jogo, comumente, as pessoas podem distinguir se é plástico ou 
papel. Assim, ao ser corretamente identificado como papel, de acordo com a categoria 
peirceana (PEIRCE, 1974), o material é considerado como “signo indicial” de papel e, 
inclusive, é aceito como prova de existência ou realidade material.

Em síntese, o tapete de campo do jogo apresenta um diversificado conjunto de “sig-
nos icônicos”, representando várias coisas e seres do ambiente de fazenda agrícola. 
Mas, na sua realidade físico-material, também, apresenta um conjunto diversificado 
de provas de existência ou “signos indiciais”. As provas são os registros de técnicas e 
materiais usados em sua fabricação. Materialmente, o tapete de campo do jogo é signo 
indicial de papel, tinta, impressão e desenho, entre outras possibilidades.

Com maior ou menor assertividade, o reconhecimento mental de associações icô-
nicas ou constatações indiciais pode ser realizado também por animais, porque não 
requerem o uso de abstrações ou convenções culturais como: palavras, números, con-
ceitos, linguagens, mitos e outras metáforas. Por exemplo, um cão observa e persegue 
a coisa que foi lançada, porque sua atenção foi despertada por lembranças inominadas 
de sensações interessantes. Apesar de não saber nomes, quando pega a coisa, o cão a 
indicia com sua visão, olfato e paladar, constatando (sem palavras) se é um alimento 
ou brinquedo.

Por sua vez, são necessárias palavras, números, conceitos, linguagens, mitos e ou-
tras metáforas culturais, para as coisas em geral serem denominadas, interpretadas e 
simbolicamente designadas. Por sua vez, o domínio cognitivo dos símbolos abstratos 
requer muita informação e aprendizado, porque esses são produtos arbitrados com 
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convenções socioculturais. Por exemplo, no processo de invenção da linguagem mate-
mática, nada impediria que o sinal “mais” (+) fosse um traço (−) e o sinal “menos” (−) 
fosse uma cruz (+). Todavia, a convenção ocorreu ao contrário e o sinal “mais” (+) é 
uma cruz e o menos é um traço (−), sendo que isso é vital para as pessoas, principal-
mente quando elas verificam o saldo de suas contas bancárias.

Os signos simbólicos, arbitrários ou convencionais compõem a última categoria que 
completa a segunda tricotomia de classificação semiótica (PEIRCE, 1974). Diante disso, 
para identificar e interpretar o potencial significativo da imagem do tapete de campo 
do jogo Farm Field Mat é necessário recorrer ao amplo acervo simbólico-cultural de 
palavras, números, conceitos, linguagens, mitos e outras metáforas.

13.3 INTERPRETAÇÃO SIMBÓLICA DA IMAGEM NO CONTEXTO DO JOGO

No seu conjunto, a imagem do tapete de campo do jogo Farm Field Mat (Figura 1) apre-
senta um gráfico que, de maneira icônica e esquemática, compõe a metáfora visual de 
um ambiente de fazenda agrícola. A aparência híbrida configura um tipo de infográfico, 
reunindo ilustrações icônico-figurativas com esquemas gráfico-geométricos e símbolos, 
como: letras, palavras e números. A imagem também apresenta um produto de comu-
nicação multifuncional: ilustrativo-decorativa e informativa.

13.3.1 Elementos e aspectos estético-simbólicos multifuncionais

Para Löbach (2001), entre outras possibilidades, os produtos podem cumprir três fun-
ções básicas: estética, simbólica e prática. Sobre os aspectos estético-ilustrativos da 
imagem do tapete do jogo, que são característicos da “primeiridade” fenomenológica 
(PEIRCE, 1992), foi assinalado o seu potencial para despertar nas pessoas sentimentos 
de euforia e entusiasmo. Por sua vez, os desenhos representando elementos naturais 
e objetos também foram categorizados como signos icônicos e figuras ilustrativas ou 
decorativas. Mas, a organização gráfico-geométrica da composição e as representações 
de letras, palavras e números propõem ainda funções simbólico-práticas, para a orga-
nização e a realização do jogo de Robótica Farm Field Mat.

De acordo com a classificação dos elementos da sintaxe gráfico-visual (PERASSI, 
2015), os elementos gráficos “prefigurativos” da composição são linhas e planos colo-
ridos. São prefigurativos porque são os recursos que, graficamente, foram organiza-
dos para compor: (1) desenhos ilustrativos (signos icônicos), (2) figuras geométricas, 
(3) palavras, (4) letras e (5) números (signos simbólicos). Como foi proposto, o sentido 
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geral da imagem representa o “ambiente imaginário” (KELLY; DAUDELIN, 2012) de uma 
fazenda agrícola. Portanto, as figuras geométricas e os desenhos de casas, tratores, 
animais, vegetais, entre outros, são os elementos “configurativos” do cenário gráfico de 
fazenda. Por sua vez, as letras, as palavras e os números são símbolos funcionais que, 
no jogo, parametrizam as ações dos robôs e as avaliações de desempenho.

13.3.2 Aspectos da cultura agrícola na imagem do tapete de campo do jogo

Diferentes áreas geométricas e coloridas, com desenhos de flores, frutas, hortaliças 
e cereais, ocupam a área central e a quase totalidade da imagem do tapete de campo 
(Figura 1). Nas extremidades horizontais e em uma parte superior da imagem, aparecem 
desenhos de árvores, tratores, vacas, porcos, casas e outras construções. Nas extremi-
dades horizontais, os desenhos de tratores e construções, entre outros, estão inseridos 
em duas áreas verdes, também ocupadas com retângulos de cantos arredondados e, 
dentro destes, figuras brancas circulares e letras (Figura 4).

Na área central, as formas geométricas coloridas apresentam conjuntos de signos 
icônicos, compostos com figuras desenhadas e, esquematicamente, simbolizam as 
plantações de melancias, girassóis, alfaces e, também, milharal, pomares de laranja 
e maçã e área de videiras, entre outras (Figura 5). Primeiramente as ilustrações são 
apreciadas por sua estética, com áreas e outros sinais coloridos, e figuratividade, como 
signos icônicos de frutas e outros vegetais. Mas, no contexto dos códigos da cultura téc-
nico agrícola, os conjuntos de figuras da área central da imagem são ainda revestidos 
com outras convenções, definindo símbolos ou conceitos como: “safras policulturais” 

Figura 4: Detalhe da extremidade horizontal

Fonte: Brayner e Paiva (2019).
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e “fazenda policultural”. Isso exemplifica a ação dinâmica dos signos já denominada 
de “semiose” (PEIRCE, 1992). Assim, o conjunto ordenado de desenhos figurativos, ideo-
graficamente, compõe o conceito de “policultura agrícola” que, por sua vez, provoca 
outros “interpretantes” ou conceitos nas mentes que conhecem os códigos da cultura 
técnico agrícola. Isso porque, em sequência, o pensamento continuará recuperando 
outras ideias como: “agronegócio”, “economia rural” e outros conceitos, crenças e 
mitos relacionados ao trabalho, à produção e à cultura rural agrícola.

Considerando-se outras circunstâncias, sabe-se que, durante o jogo, a grande área 
central do tapete de campo é ocupada pela ação dos robôs, sendo esses símbolos da 
tecnologia mais avançada. Todavia, por seu estilo gráfico, configuração e conteúdo, 
os desenhos impressos de tratores, animais, casas e outras construções expressam a 
tradicional ingenuidade das cenas bucólicas. Por isso, a estética e o simbolismo pre-
dominantes na imagem do ambiente imaginário do jogo Farm Field Mat parecem mais 
próximas da tradição rural do que da avançada cultura técnico agrícola.

13.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As oficinas de Robótica são espaços arquitetônicos onde, comumente, pessoas jovens 
são reunidas para, sob orientação pedagógica, estudarem e praticarem a construção 
e a programação de robôs. A proposição de jogos é um recurso didático-estratégico 

Figura 5: Detalhe da área central

Fonte: Brayner e Paiva (2019).
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porque sua narrativa e estrutura oferecem suporte físico-material, ambiente imaginário, 
parâmetros e finalidades às atividades de Robótica.

A arena para a ação dos robôs é o campo do jogo situado no centro do espaço ar-
quitetônico da oficina. Porém, as ações do jogo são tematicamente contextualizadas, 
ordenadas, orientadas e parametrizadas pela imagem impressa que configura o tapete 
de campo.

A imagem do tapete de campo do jogo Farm Field Mat (Figura 1) é o objeto de estudo 
que foi descrito e interpretado neste capítulo, como uma imagem polissêmica e mul-
tifuncional. A polissemia da imagem decorre da variedade de seus sentidos ou signi-
ficados. Para a orientar a discussão sobre elementos e arranjos significativos, foram 
apresentados e adotados conceitos de Semiótica.

A função básica da imagem é compor o tapete colorido do campo do jogo Farm Field 
Mat que, de imediato, é afetivamente associado aos sentidos de euforia, animação e 
calmo entusiasmo. Por sua vez, os conjuntos de figuras componentes da imagem repre-
sentam diversos elementos naturais e artefatos rurais, reunidos e organizados em áreas 
delimitadas por figuras geométricas. Em conjunto, a representação icônica das figuras 
geometricamente organizadas provoca uma progressão semiótica ou “semiose”, produ-
zindo diversos interpretantes, como símbolos ou conceitos de “fazenda agrícola”, “agro-
negócio”, “safras policulturais”, “fazenda policultural” e vários outros. Potencialmente, 
todos esses sentidos e significados configuram o ambiente imaginário do jogo que, de-
pois da visualização do tapete de campo, passa a habitar a mente dos jogadores. Assim, 
é provável que o tamanho e design do Farm Field Mat proporcionem o incentivo visual e 
tátil para os jogadores entrarem e permanecerem no círculo mágico do jogo.

A multifuncionalidade do tapete de campo é observada em suas funções estética, 
simbólica e prática. Principalmente, porque além de decorar o suporte do jogo, a ima-
gem do tapete de campo ilustra a temática do jogo e atua como infográfico informativo, 
com imagens, roteiros e símbolos que, logicamente, organizam e parametrizam as 
ações dos robôs e a avaliação dos resultados.

Os robôs que não foram descritos neste capítulo, são os agentes imediatos do jogo. 
A função didático-pedagógica de sua programação e ações justifica o desenvolvimento 
da oficina e do jogo, como recursos de ensino e aprendizagem. A realização do jogo 
serve para testar os produtos e avaliar o processo desenvolvido. Todavia, é a estética 
e o simbolismo da imagem do tapete de campo que: (A) reforça o entusiasmo dos par-
ticipantes, (B) ilustra a temática do jogo, (C) organiza e orienta a ação dos robôs e 
(D) parametriza a avaliação de desempenho dos robôs e das pessoas que os programa-
ram. Assim, é possível indicar que Farm Field Mat contextualiza o jogo contribuindo na 
construção da narrativa e, portanto, na jogabilidade.
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C A P í T U LO 14

Uso da linguagem simples como prática no 
design da informação e design inclusivo

Emília Christie Picelli Sanches1

Juliana Bueno2

14.1 INTRODUÇÃO

A linguagem simples tem como objetivo deixar os textos acessíveis, fáceis de ler e de 
se entender, utilizando não somente técnicas de escrita, mas também de organiza-
ção visual – como hierarquia e tipografia (FISCHER, 2018; REDE LINGUAGEM SIMPLES 
BRASIL, 2022; SCHRIVER, 2017). Também é uma causa social que defende o acesso, uso 
e compreensão plena das informações, principalmente àquelas ligadas à administração 
pública (FISCHER et al., 2019; REDE LINGUAGEM SIMPLES BRASIL, 2022).

Nos tradicionais conceitos de “o que é design da informação?” e “o que é design 
inclusivo?”, há pouca menção da linguagem simples tanto quanto área de pesquisa 
quanto técnica, ainda que esta tenha raízes nas duas outras áreas.

Porém, no que se é documentado sobre linguagem simples, com frequência se vê a 
menção da área do design da informação como parte do processo de transformação em 
um texto para linguagem simples (SCHRIVER, 2017). Da mesma forma, mesmo que não 
tão explicitamente, ela traz as conotações de que a escrita simples busca ser acessível 
e inclusiva, considerando as necessidades de cada pessoa (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 
2020; REDE LINGUAGEM SIMPLES BRASIL, 2022).
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Entendendo que a linguagem é menos introduzida na documentação sobre design 
da informação ou design inclusivo, ainda que a ideia esteja intrínseca, considera-se in-
teressante que esse vínculo seja explicitado, trazendo maior conhecimento e interesse 
sobre a linguagem simples aos designers inclusivos e da informação.

Sendo assim, este artigo tem por objetivo definir brevemente as três áreas (lingua-
gem simples, design da informação e design inclusivo), mostrar a relação entre elas e 
exemplificar como a linguagem simples foi utilizada no Programa de Pós-graduação 
em Design da Universidade Federal do Paraná (PPGDesign/UFPR).

Logo, em um primeiro momento, são apresentadas as definições das três áreas. Em 
seguida, as relações teóricas entre as três áreas são dispostas. Por fim, são menciona-
das as pesquisadoras que utilizam linguagem simples dentro do PPGDesign/UFPR e as 
pesquisas atreladas ao assunto, com exemplificações de reescrita.

14.2 CONCEITUANDO AS 3 ÁREAS

14.2.1 O que é design da informação

O design da informação, enquanto área, segue princípios para a transmissão de mensa-
gens para que sejam facilmente compreendidas, incluindo tanto o seu conteúdo quanto 
a linguagem e forma de apresentação (PETTERSSON, 2002).

Na mesma linha de pensamento, o International Institute for Information Design 
(IID) (2022, tradução nossa) explica o design da informação como “[...] a definição, 
planejamento e modelagem do conteúdo de uma mensagem e dos ambientes em que 
ela é apresentada, com a intenção de satisfazer as necessidades de informação dos 
destinatários pretendidos”.

No âmbito brasileiro, a Sociedade Brasileira de Design da Informação (SBDI) define 
o que é design da informação de forma bastante similar, mas acrescenta que um dos 
objetivos da área é “promover a eficiência comunicativa” (SBDI, 2020).

Pontis (2019) aponta que, para chegar a um resultado satisfatório do seu trabalho, 
ou seja, fazer com que o público perceba, processe, entenda e use a informação, o 
designer da informação precisa primeiro entender a audiência que irá receber essa 
informação. É uma área em que o design é realizado centrado na pessoa (FRASCARA, 
2016; PONTIS, 2019), em que faz parte do processo “reconhecer e entender os usuários 
e atender às suas necessidades, possibilidades, limitações, e seus desejos” (FRASCARA, 
2016, p. 72, tradução nossa).

Ainda de acordo com Pontis (2019), o design da informação é efetivo quando com-
preende essas quatro dimensões: o problema enfrentado pelo público; quem são as 
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pessoas e quais suas necessidades; qual o contexto de acesso às informações; e qual o 
conteúdo a ser entregue.

O meio pelo qual a informação é apresentada pode ser tanto físico quanto digital, 
estar nas formas verbal, pictórica e esquemática (variações da linguagem gráfica apre-
sentadas por Twyman [1982]), e envolver todos os sentidos do corpo humano – ainda 
que, historicamente, o design da informação venha de disciplinas visuais como design 
gráfico, tipografia e comunicação visual (CHICCA JUNIOR; CASTILLO; COUTINHO, 2015; 
JACOBSON, 2000). Por exemplo, uma das teorias em que designers da informação se 
apoiam é a Teoria Cognitiva do Aprendizado Multimídia (TCAM) de Richard Mayer 
(2005, 2009), que envolve a organização de imagens e palavras simultaneamente. De 
acordo com a TCAM, quando a informação é processada por dois canais sensoriais, uti-
lizando imagens e palavras, há o entendimento mais profundo da informação (MAYER, 
2005, 2009).

Nesse sentido, se o público de um objeto informacional possui necessidades diver-
sas, como dificuldades de leitura ou deficiências, a informação deverá ser projetada 
para que a comunicação alcance seu destino final. Por isso, o design da informação 
cria interrelações com o design inclusivo.

14.2.2 O que é design inclusivo

O design inclusivo é uma área do design que “considera toda a gama de diversidade 
humana com respeito às habilidades, linguagens, cultura, gênero, idade e outras 
formas de diferença humana” (INCLUSIVE DESIGN RESEARCH CENTRE, 2022, tradução 
nossa). O envolvimento e/ou foco nas pessoas com deficiência em projetos de design 
inclusivo é uma maneira de assegurar que mais pessoas possam utilizar a solução, não 
estabelecer um artefato exclusivo para elas, já que a premissa é atender um público 
maior (GOMES, 2018).

Ou seja, entendendo que cada decisão de design pode incluir ou excluir alguém, o 
design inclusivo almeja promover a inclusão do maior número de pessoas, com o me-
nor número de barreiras possível (INCLUSIVE DESIGN RESEARCH CENTRE, 2022; NICOLLE; 
ABASCAL, 2001).

Também é tratado como sinônimo com os termos design universal e design for all. 
Apesar de possuírem objetivos similares, algumas diferenças são notadas na literatura, 
inclusive, possuindo diferentes diretrizes e/ou recomendações. Além disso, Benyon 
(2019) aponta que o design inclusivo tem uma abordagem mais pragmática do que 
o design universal, que é mais filosófico. Neste artigo, adota-se a nomenclatura 
design inclusivo.
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O Inclusive Design Research Centre (IDRC) (2022) apresenta três princípios do 
design inclusivo:

• Reconhecimento da diversidade e singularidade;
• Processos e ferramentas inclusivas; e
• Impacto benéfico mais amplo.

Já Benyon (2019, p. 105, tradução nossa) traz quatro premissas do design inclusivo:

“A capacidade variável não é uma condição especial de poucos, mas uma caracte-
rística comum do ser humano, e mudamos física e intelectualmente ao longo de 
nossas vidas”;

“Se um design funciona bem para pessoas com deficiência, funciona melhor para 
todos”;

“Em qualquer momento de nossas vidas, nossa autoestima, identidade e bem-estar 
são profundamente afetados por nossa capacidade de funcionar em nosso ambiente 
físico com uma sensação de conforto, independência e controle”;

“Usabilidade e estética são compatíveis entre si”.

Assim, entende-se que, mesmo quando há o foco na pessoa com deficiência, o de-
sign inclusivo é para todos. Deixar um produto, um serviço ou mesmo um texto acessí-
vel, torna a experiência benéfica para outras pessoas.

É o que Gomes (2018, p. 22) disserta sobre o design inclusivo servir para a diversi-
dade funcional (Figura 1), quando diz que

a proposta é ampliar o público destinatário do projeto, considerando características, 
vivências e necessidades tanto dos grupos dominantes como dos minoritários, ou seja, 
favorecendo a diversidade funcional humana natural e contribuindo para melhorias da 
qualidade de vida para todos.

Por isso, o design inclusivo compartilha princípios em comum com a linguagem 
simples, quando se trata de deixar a comunicação escrita acessível.
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14.2.3 O que é linguagem simples

A linguagem simples também pode ser denominada, em português, como linguagem 
clara ou linguagem cidadã. Entretanto, para este artigo, adota-se a primeira denomi-
nação. Como justificativa dessa adoção, a linguagem cidadã é o termo utilizado pelo 
governo brasileiro (CARVALHO; CAPELLI, 2019) e ligado à administração pública, fora do 
foco deste artigo. Já a linguagem clara é o termo utilizado em Portugal. No Brasil, houve 
a troca de linguagem clara por linguagem simples a partir de 2020, pela conotação 
negativa de claro e seu antônimo escuro (MONT’ALVÃO; ESTEVES; DIAS, 2021). No inglês, 
o termo utilizado é plain language.

De acordo com Fischer (2018), o movimento da linguagem simples tem origem 
em países de língua inglesa, onde a técnica era utilizada em textos corporativos e de 
administração pública. Não somente isso, na década de 1940, Flesch (1946) publicou 
seus estudos sobre o uso da linguagem simples para a fala e a escrita, inclusive com 
fórmulas para determinar a leiturabilidade do texto, para quem tivesse interesse, sem 
restrições de aplicação – tornando-se referência no tema.

O uso da linguagem simples segue em forte utilização por governos como forma de 
deixar os textos claros, objetivos e concisos aos seus cidadãos, como Estados Unidos, 
Reino Unido, Canadá, Austrália, Nova Zelândia e Colômbia (FISCHER; MONT’ALVÃO; 
RODRIGUES, 2019). No Brasil, destaca-se o Projeto de Lei PL 6256/2019, que visa instituir 
uma Política Nacional de Linguagem Simples na administração pública brasileira, em 

3 Explica-se que, apesar do termo “pessoas com necessidades especiais” não ser consenso entre autores e, 
além disso, ter caído em desuso enquanto sinônimo de “pessoas com deficiência”, a autora aborda o termo 
para exemplificar que há pessoas com características, vivências e necessidades diversas – possuindo ou não 
uma deficiência. Assim, nesse contexto, está atrelado a vasta diversidade humana.

Figura 1: Representação gráfica dos termos “diferença funcional” e “diversidade funcional” 3

Fonte: Baseado em Gomes (2018).
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trâmite até o fechamento deste artigo. Além disso, o movimento vem ganhando mais 
força pelo trabalho desenvolvido por Fischer (2018).

A Federação Internacional de Linguagem Clara (2022) conceitua que a linguagem 
simples é a priorização do leitor, na qual há o objetivo de fazer com que as pessoas 
entendam e usem a informação que está escrita. Para isso, o texto, a estrutura e o 
design precisam convergir para esse mesmo objetivo (FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE 
LINGUAGEM CLARA, 2022).

Vale notar que um texto simples e fácil de ler não significa ser pouco informativo, 
informal ou apenas para pessoas leigas no assunto. Essa é uma concepção errada da 
linguagem simples (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2020; LORANGER, 2017). O benefício de 
um texto simples e bem apresentado é para todos, do leigo ao especialista no assunto 
(LORANGER, 2017).

Heloisa Fischer desenvolveu, em 2019, um Método de Escrita Comunica Simples 
a partir da sua pesquisa, no qual apresenta 20 diretrizes de aplicação da linguagem 
simples (COMUNICA SIMPLES, 2022). Sete delas são apresentadas em um curso gratuito 
disponibilizado pela Escola Nacional de Administração Pública (ENAP, 2022). São elas:

1. Empatia: o texto deve ser sempre centrado na pessoa que vai ler;
2. Hierarquia: a informação mais importante deve aparecer primeiro;
3. Palavra conhecida: escolher palavras conhecidas, explicar jargões, termos técnicos 

e siglas;
4. Palavra concreta: evitar substantivos abstratos;
5. Frase curta: diretrizes internacionais recomendam até 20/25 palavras;
6. Frase na ordem direta: escrever as frases utilizando a ordem direta (sujeito, verbo, 

complemento), quando possível;
7. Diagnóstico: checar se há elementos que dificultam a leitura e ajustar o que for 

necessário (ENAP, 2022).

Mesmo não estando completo, o grupo de diretrizes já traz a ideia de um caminho 
a se percorrer para chegar a um texto mais simples e acessível para as pessoas. Fischer 
apresenta uma representação gráfica do seu método (Figura 2).

A representação gráfica mostra que a linguagem simples envolve muito mais que 
apenas o texto. Não depende somente da escrita, mas também da configuração e orga-
nização visual, da avaliação e ajustes necessários, e também da ética e empatia com 
o público.

Uso da linguagem simples como prática no design da informação e design inclusivo236



14.3 COMO A LINGUAGEM SIMPLES, DESIGN DA INFORMAÇÃO 
E DESIGN INCLUSIVO SE RELACIONAM

Somente pelas descrições dadas anteriormente, é possível fazer a relação entre lin-
guagem simples, design da informação e design inclusivo. As três áreas compartilham 
um objetivo comum: fazer com que todos (ou o maior número de pessoas) possam ter 
acesso, ler, entender e utilizar as informações escritas.

A área do design é mencionada pela Plain Language Association International 
(PLAIN) (2022) como um dos cinco processos a serem considerados para se alcançar a 
informação simples. Exemplificam que leiaute, tipografia e informações gráficas são 
alguns dos aspectos de design considerados (PLAIN, 2022).

Não há linguagem simples, inclusive, sem o design da informação. Schriver (2017) 
enfatiza como a concepção da linguagem simples como apenas uma técnica de escrita 
é limitada, pois omite “o papel crucial do design gráfico e tipográfico claro” (SCHRIVER, 
2017, p. 4, tradução nossa). Além disso, chama as áreas da linguagem simples e design 
da informação como “irmãs”. Exemplifica: “assim como seus colegas de design da 
informação, os profissionais de linguagem simples passam muito tempo pensando 
sobre estratégias para orquestrar palavra, imagem e tipografia” (SCHRIVER, 2017, p. 5, 
tradução nossa).

Além disso, Redish (2000) apresenta uma definição de design da informação similar 
ao que hoje se utiliza para a linguagem simples. Para a autora, design da informação é 
o que se faz para desenvolver um documento (ou comunicação) que funcione para seus 
usuários. “Trabalhar para seus usuários significa que as pessoas que devem ou querem 

Figura 2: Método Comunica Simples

Fonte: Baseado em Comunica Simples (2022).
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usar a informação podem: encontrar o que elas precisam; entender o que elas encon-
tram; usar adequadamente o que elas entendem” (REDISH, 2000, p. 163, tradução nossa).

Não somente a definição de design da informação é similar, como a autora men-
ciona que linguagem simples já foi um outro termo utilizado para definir design da in-
formação, já que é um processo completo de organização da informação, não somente 
a organização de frases e palavras (REDISH, 2000).

Corroborando com essa ideia, Pettersson (2002) faz uma outra clara conexão do 
design da informação com a linguagem simples, mesmo que não mencione a última 
área. Para o autor, “o objetivo no design da informação [...] deve sempre ser a clareza 
de comunicação. A mensagem deve ser desenvolvida com precisão e transmitida pelo 
remetente [...] e, em seguida, corretamente interpretada e entendida pelo receptor [...]” 
(PETTERSSON, 2002, p. 45, tradução nossa).

Quanto à ligação da linguagem simples com a inclusão, compreende-se que a prá-
tica de entender o leitor e perceber suas necessidades e limitações já é uma prática 
inclusiva. A apostila de linguagem simples da Prefeitura de São Paulo (2020, p. 6) deixa 
a conexão explícita: “a linguagem simples é uma forma de comunicação usada para 
transmitir informações de maneira simples, objetiva e inclusiva” e “é possível escrever 
de forma simples e acessível seguindo as normas da Língua Portuguesa”.

Também há a menção de que, junto com a escrita em linguagem simples, toda a 
informação visual – verbal, pictórica e esquemática –, precisa estar acessível para quem 
não enxerga (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2020). Ou seja, a área da linguagem simples vai 
além da escrita inclusiva, já que a organização visual e relação texto-imagem também faz 
parte da comunicação e, consequentemente, precisa ser igualmente acessível a quem lê.

Vale ressaltar que, um texto simples não é considerado acessível se, e somente 
se, atingir pessoas com deficiência. A inclusão de um texto em linguagem simples al-
cança a outros indivíduos, estando entre eles os com deficiência (a título de exemplo, 
pessoas com dislexia). Essa noção se encaixa com os princípios do design inclusivo e 
está em consonância com o princípio de compreensibilidade e o critério de sucesso 

“3.1 5 – Nível de leitura” do World Wide Web Consortium (W3C), mais especificamente, 
do Web Content Accessibility Guidelines (WCAG), que trata de recomendações especí-
ficas para acessibilidade web. “Caso um determinado conteúdo seja tão complexo a 
ponto de uma pessoa com ensino fundamental completo não ser capaz de entendê-lo, 
será necessário a sua revisão ou a utilização de conteúdo complementar que facilite a 
sua compreensão” (WCAG 2.1, 2018, tradução nossa).

Em suma, a intersecção das três áreas significa a consideração da diversidade fun-
cional humana, propondo uma comunicação clara e acessível (Figura 3). Se utiliza de 
texto, imagem, diagramação, tipografia, leiaute, recursos de acessibilidade e o que mais 
for necessário para que as pessoas possam ler, compreender e utilizar a informação.
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14.4 PESQUISA NO PPGDESIGN/UFPR

No PPGDesign/UFPR, dentro da linha de pesquisa em Design de Sistemas de Informação, 
algumas pesquisadoras têm procurado cada vez mais a inserção da linguagem simples 
enquanto área e prática aliada ao design da informação e, também, ao design inclusivo. 
A exemplo, sob a orientação de Juliana Bueno, a pesquisa em design da informação 
com o viés inclusivo já é desenvolvida desde sua atuação enquanto pós-doutoranda 
no programa e, agora, como professora do PPGDesign.

Com experiência em pesquisas no que tange design e acessibilidade, a referida 
pesquisadora integra o Laboratório de Design de Sistemas de Informação (LabDSI) do 
programa, orientando pesquisas de mestrado, doutorado e também iniciação científica, 
como a dissertação de Sanches (2018), que investigou imagens táteis impressas através 
de impressoras 3D para a educação de cegos.

Hoje, a discente Emilia Christie Picelli Sanches continua a pesquisa como douto-
randa no PPGDesign, agora com recomendações para o projeto de imagens audiotáteis 
impressas em 3D para a educação inclusiva de cegos, aliando design da informação, 
design inclusivo e fazendo uso da linguagem simples.

 A linguagem simples integra a pesquisa como uma prática para transformar as 
recomendações em um texto simples e conciso, de fácil entendimento para o leitor, se 
afastando da linguagem acadêmica e confusa anteriormente apresentada. As recomen-
dações passaram por um processo de reescrita considerando as diretrizes de Fischer, 

Figura 3: Relação das três áreas

Fonte: As autoras.
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apresentadas no curso disponibilizado pela Escola Nacional de Administração Pública 
(ENAP, 2022).

As recomendações ainda seguirão para a organização visual, mas já são evidências 
do benefício da técnica em pesquisas acadêmicas focadas em design da informação e 
design inclusivo. A Figura 4 mostra o processo de criação das recomendações.

As recomendações surgiram inicialmente dos resultados de uma Revisão Bibliográ-
fica Sistemática (RBS) e entrevistas com especialistas no assunto. Em seguida, o conjunto 
de recomendações foi avaliado por outros especialistas, utilizando a técnica Delphi.

Com uma primeira validação, todas as recomendações passaram pelo processo de 
reescrita considerando a linguagem simples e as diretrizes sobre texto. Em seguida, um 
card sorting foi realizado para organizar a informação textual em categorias significa-
tivas para especialistas e potenciais usuários. Como próxima etapa, as recomendações 
serão organizadas em um artefato informacional, considerando os princípios do design 
da informação e, consequentemente, da linguagem simples. Por fim, o artefato será 
avaliado em um workshop de design e ajustado conforme resultados.

Mesmo sem a organização visual e avaliação, a seguir são apresentados dois exem-
plos de recomendações reescritas a partir das diretrizes da linguagem simples.

Primeiro exemplo

Recomendação anterior:

As imagens audiotáteis utilizam gravações em áudio para prover informações equi-
valentes à escrita Braille. Entretanto, de acordo com o contexto empregado, pode-se 
utilizar Braille para complementar a informação sonora, como títulos e marcações, 

Figura 4: Processo de criação das recomendações

Fonte: As autoras.
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ou como mais uma alternativa de se acessar a mesma informação (ou seja, o mesmo 
conteúdo do áudio é também disponibilizado em Braille).

Recomendação após reescrita em linguagem simples:

1. Utilize Braille como uma alternativa para transmitir informações complementa-
res ou equivalentes às gravações em áudio;

1.1. Observe o contexto empregado para decidir se o uso do Braille será necessário;
1.2. Exemplos: Braille em títulos e marcações para complementar a informação 

sonora; Braille disponibilizado com o mesmo conteúdo abordado no áudio.

Segundo exemplo

Recomendação anterior:

Os recursos sonoros não são somente verbais. Fazer uso de música e outros sons 
não verbais. Exemplos: som indicando erro ou acerto, sons lúdicos, sons ambientes, 
efeitos de som, sons de animais.

Recomendação após reescrita em linguagem simples:

2. Utilize recursos sonoros além da fala;

2.1. Exemplos: música, sons lúdicos, sons de ambientes, sons de animais, efeitos 
de som.

É possível observar mudanças na escolha de palavras, no tamanho das frases, na orga-
nização da frase em ordem direta e, principalmente, na hierarquia da informação. As 
informações principais foram transformadas em uma frase curta e direta, que aparece 
primeiro e com destaque. As informações complementares aparecem em seguida, tam-
bém em frases curtas e em tópicos, por vezes incluindo exemplos que contribuem para 
o entendimento da recomendação principal.

Essa reescrita aconteceu para todas as recomendações (atualmente, 45 ao total) 
e contou com a colaboração de uma discente bolsista de iniciação científica. A dia-
gramação, complementação com imagens e outros elementos visuais são parte da 
próxima etapa.
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Essa foi a primeira pesquisa do LabDSI e PPGDesign a utilizar linguagem simples 
concretamente. Entretanto, outras pesquisas e projetos de extensão também incorpo-
ram a técnica como parte de seus processos.

É o caso do desenvolvimento de guias contendo recomendações para o desenvol-
vimento de materiais didáticos para o público de baixa visão, encabeçado por Juliana 
Bueno e com o envolvimento de discentes de iniciação científica e da pós-graduação em 
Design. Ainda em andamento, a pesquisa conta com a linguagem simples para que as 
informações sobre cor, tipografia, leiaute, diagramação, linguagem etc. sejam fáceis de 
serem entendidas por um público não especialista em design, como professores e pais 
de alunos com baixa visão. Resultados preliminares foram publicados em Antoniolli e 
Bueno (2021) e Bueno, Lima e Antoniolli (2021).

Outro projeto de exemplo foi a iniciativa da organização do 10º Congresso Interna-
cional de Design da Informação (CIDI) de propor um guia de acessibilidade de artigos 
voltado aos autores, escrito em linguagem simples. A equipe de acessibilidade do CIDI 
foi composta por pesquisadoras e discente do LabDSI e por discentes da graduação em 
Design Gráfico da UFPR.

No mais, sabe-se que a linguagem simples surgiu como uma técnica utilizada em 
textos de administração pública, mas há muito potencial do seu uso em qualquer outra 
informação escrita que tem por objetivo ser democrática e inclusiva. Assim como as reco-
mendações aqui apresentadas, que são frutos de uma pesquisa de design da informação 
e design inclusivo sobre imagens audiotáteis impressas em 3D para estudantes cegos.

Dessa forma, as pesquisadoras enxergam a aliança das áreas da linguagem sim-
ples, design da informação e design inclusivo como positiva. Entendem, também, que 
a colaboração entre os pares e aproximação da pós-graduação com a graduação são 
fundamentais para disseminar cada vez mais a linguagem simples na área do design. 
Inclusive, a colaboração foi o principal motivo para a incorporação da técnica nas pes-
quisas do programa.

14.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A linguagem simples é uma técnica, área de pesquisa e causa social que visa deixar 
textos acessíveis e fáceis de ler para o público a qual a comunicação se destina. O obje-
tivo deste artigo foi mostrar como há relação da linguagem simples com o design da 
informação e o design inclusivo, e que a técnica também pode ser incorporada nas pes-
quisas destas áreas. Para complementar, trouxe exemplos de aplicação da linguagem 
simples em pesquisas executadas dentro do LabDSI e PPGDesign/UFPR.
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As autoras deste artigo possuem o intuito de expandir tanto a rede de colaboração 
entre pesquisadores interessados na linguagem simples quanto o uso da técnica dentro 
do design da informação e design inclusivo. Além de potenciais aplicações em outras 
pesquisas e da disseminação da área no curso de graduação em Design Gráfico da 
UFPR, também é possível ampliar para a rede externa à universidade, por meio de 
projetos de extensão.

Além disso, a própria linguagem simples é um vetor para transformar pesquisas 
acadêmicas em pesquisas acessíveis e inclusivas à população em geral, auxiliando na 
transmissão do conhecimento criado na universidade para fora dela, o que reforça o 
viés social desta prática.
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C A P í T U LO 15

As possíveis contribuições da Experiência 
para a Ensinagem em Design

Carolina Calomeno1 
Fabiane Lima2

Leandro Catapam3

Marcele Cristiane Minozzo4

15.1 INTRODUÇÃO

Políticas de inclusão adotadas nas últimas décadas têm ajudado a diversificar o perfil 
do estudante no ensino superior brasileiro. O universitário como um estudante privile-
giado, oriundo de camadas mais abastadas da população, é um perfil cada vez menos 
popular segundo tem sido demonstrado nos últimos recenseamentos: os estudantes 
brasileiros nas universidades têm cada vez mais um perfil parecido com o da média 
da população brasileira (FONAPRACE, 2018). Sendo assim uma amostra representativa 
da população, esses estudantes também estão sujeitos às questões específicas da 
sociedade em que se encontram, às suas contradições, formas de vínculo e também 
de desigualdade.
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O ensino superior de Design, por sua vez, tem também passado por mudanças rela-
tivas aos seus pressupostos, aplicações e formulações enquanto área do conhecimento. 
Estudiosos e teóricos da área – conforme abordaremos adiante – apontam que a inter-
disciplinaridade no Design pode tornar um tanto complexa a tarefa de traçar as suas 
delimitações epistemológicas, considerando que também as necessidades do contexto 
social provocam e incitam o campo em variadas direções. A permeabilidade do campo 
convida profissionais e atuantes de várias áreas a se valerem de seus instrumentos, mas 
também convida os próprios designers a se especializarem em outros campos e levarem 
consigo a sua caixa de ferramentas.

Na prática do professor universitário, os estilos didáticos são construídos pelo es-
pelho dos próprios professores ao longo da vida, uma vez que a experiência em sala 
de aula – e tudo o que isto implica, como os métodos aplicados e a formação docente 
necessária – é menos valorizada que a titulação (CATANI, 2010). É, portanto, proveitoso 
pensar nas práticas de ensino e aprendizagem aplicadas ao Design.

O design é um campo de atuação que não apresenta limites definidos no que diz 
respeito à sua prática e pensamento. Se, em suas origens, aparentemente apresentou 
direções mais precisas a partir de lemas específicos relativos à forma, função e mini-
malismo, observa-se que no decorrer de sua existência a atuação humana modificou, 
ampliou e diversificou a sua abordagem em sentidos técnicos, visuais, filosóficos, pro-
cessuais e de uso.

Ao elencar possíveis explicações para esse comportamento cambiante da área, 
pode-se investigar historicamente quais confluências de conhecimento conduziram 
ao seu surgimento. O estudo de Santos (2019) fornece um auxílio nesse sentido por 
pontuar as tentativas de melhor delimitar o design, seja transformando-o numa ciên-
cia rigorosa calcada em métodos, transitando ao papel político e social dos designers. 
Dessa forma, se observa que o campo sempre esteve em movimento e disputa por uma 
melhor caracterização. Consequentemente, é plausível pensar que todas essas concep-
ções possíveis de design também se relacionem às formas de ensino referentes a elas, 
pela transmissão de seus paradigmas específicos. Se o design é múltiplo enquanto 
concepção, as formas de ensino também acompanham essa diversidade.

No estudo supracitado, Santos (2019) aponta objetivos diferentes em cada concep-
ção de design estabelecida, transitando entre educar profissionais para o exercício do 
design, desenvolver habilidades de projeto, sistematizar o pensamento do profissional 
e seu potencial de transformar situações existentes. Os problemas referentes a esses 
objetivos são diversos, mas em relação ao ensino destacam-se aqueles que surgem 
concernentes à humanização a partir dos aspectos tecnológicos, e os que se voltam ao 
saber/fazer design (BUCHANAN, 1999/2005).
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No entanto, tais concepções podem servir de base para o surgimento de outras fren-
tes contemporâneas, deslocando o foco da atividade para a integração entre sistemas 
e humanos, informações e artefatos, ambientes e atividades. Dessa forma, várias áreas 
se voltam ao design, buscando nele formas de mapear complexidades, extrair conhe-
cimento de dados e visualizar perspectivas (PONTIS; VAN DER WAARDE, 2020).

Áreas em desenvolvimento, como o design crítico, o social e o colaborativo, re-
velam que a humanização dos processos de ensino e da prática do campo envolve a 
instauração de domínios e de relações, que embasam um novo modo de construção 
do conhecimento e da formação profissional. Um desses domínios é o que caracteriza 
a experiência, termo presente também nos estudos sobre ensino e que configura uma 
área de estudo no design, investigando as relações entre usuário e artefato, tendo o hu-
mano como elemento central. Contudo, é observado que tais estudos no design ainda 
são muito dedicados às produções de artefatos e não à esfera do ensino e aprendizagem 
da área. Ou seja, o ensino de design ainda não recebe plenamente o impacto das inves-
tigações que já se consolidaram na prática do campo.

Nesse sentido, o problema de pesquisa é estabelecido a partir da seguinte pergunta: 
Como o estudo da experiência pode contribuir para o ensino em design numa abordagem 
estratégica de ensinagem?

O objetivo geral é estabelecer como a ensinagem – neologismo que compreende o 
ensinar e o aprender como processos intencionais, colaborativos e interdependentes 
(ANASTASIOU; ALVES, 2004) – pode ser acrescida do estudo da experiência e como isso 
pode repercutir nas práticas de ensino no design no contexto contemporâneo. Para essa 
meta se faz necessário compreender as diferentes concepções do termo “experiência”, 
tanto no ensino como no design, para identificar os pontos em comum e os diferentes, 
com a intenção de unificar e ampliar sua abrangência. Um outro ponto importante 
é justapor as abordagens de ensino tradicional às possibilidades de incorporação 
da ensinagem no design, com a intenção de conscientizar os momentos propícios à 
sua aplicabilidade.

Esse trabalho é resultado de conversas, realizadas em reuniões periódicas de grupo 
de estudos, que geraram inquietações acerca do ensino e aprendizagem na educação 
superior em design. Por meio de revisões bibliográficas sistemáticas e assistemáticas, 
discussões e criação colaborativa de sínteses gráficas, elegemos as nossas bases teóri-
cas e colocamo-nos na tarefa de pensar a educação em design também a partir do que 
o próprio design tem a contribuir.

Iniciamos tratando das concepções do termo “design”, abordamos o contexto atual 
de ensino da disciplina, conceituamos o que significa a proposta de ensinagem, bem 
como, sua aplicação no ensino superior em design e a questão da experiência nesse 
processo educacional. Encerramos o texto discutindo as possibilidades de aplicação de 
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abordagens do design centrado no humano em sala de aula e, principalmente, o papel 
de docentes e discentes nessa relação, buscando questionar a validade e a eficiência do 
modelo tradicional (transmissionista), no qual professores se colocam como guardiões 
do conteúdo e alunos são tidos como receptores passivos de saberes, e sugerir o modelo 
dialético e dialógico de ensino.

15.2 A ENSINAGEM EM DESIGN

Contemporaneamente o campo do Design vem migrando de momentos paradigmáticos 
focalizados em “projetos” para o enfoque em “discursos”, como destaca Krippendorff 
(2006, p. 10-11). Enquanto o paradigma de “projetos” se funda nas linguagens, nas 
narrativas para a mudança (do que, como, por quem e em que momento precisa mu-
dar), o paradigma de “discursos” se constitui num sistema multiusuário, comunitário 
e colaborativo (KRIPPENDORFF, 2006).

O Design no paradigma de “discursos” se estabelece com a parceria e envolvimento 
dos sujeitos sociais das comunidades, organizados e ativos, para que ajam e alterem 
as suas próprias realidades (KRIPPENDORFF, 2006). Nesse paradigma se configuram as 
abordagens mais empáticas de design, como a participação, a colaboração e cocriação, 
em contextos de interdisciplinaridade, centradas em questões dos sujeitos sociais, nas 
quais é possível enquadrar a abordagem do Design Centrado no Humano.5

Ora, se a área do Design se move para instâncias que envolvam e ativem os sujeitos 
sociais como partícipes das soluções para as suas próprias questões, como o Ensino do 
Design tem se mobilizado frente a este paradigma de “discursos”? Em que medida se en-
sinam aos(às) futuros(as) designers os fundamentos do Design Centrado no Humano, ao 
passo que os seus próprios processos de ensino-aprendizagem são pouco integradores?6

Considera-se que o novo axioma – dos “discursos” – também pode ter o seu lugar no 
contexto educacional em Design, pois os sujeitos (docentes e discentes) podem e devem 
se valer dos próprios conhecimentos do campo do Design, para fazer repercutir em 

5 A exemplo dessa abordagem tem-se a Innovation Design Engeneering Organization (IDEO), empresa rele-
vante de Design, considera o Design Centrado no Humano como uma abordagem de ordem aplicada, prática 
e criativa, apta a resolver problemas sociais complexos, justamente por centralizar os esforços projetuais no 
ser humano e suas necessidades. Em seu Human-centered Design – Kit de Ferramentas, a IDEO compartilha 
recursos projetuais para promoção de impactos sociais, justamente na premissa de um enfoque para as 
questões humanas e não mais para o na prática (IDEO, 2013).

6 Em muitos cursos superiores brasileiros em Design e demais áreas, ainda existem “fortes resquícios da 
metodologia jesuítica”, caracterizada pela preleção docente (aula expositiva), pela memorização, pelo 

“castigo” revestido pelas avaliações punitivas, desproporcionais aos objetivos de aprendizagem (PIMENTA; 
ANASTASIOU, 2020, p. 147).
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experiências educacionais com abordagens mais integradoras, por exemplo, a centrada 
no humano. Ademais, o aprender-ensinar um determinado objeto do conhecimento 
deveria ser subjacente aos seus modos de configuração, de campo, de existência, uma 
vez que as áreas do conhecimento demandam estratégias de ensino-aprendizagem 
específicas que explicitem as suas lógicas internas (PIMENTA; ANASTASIOU, 2020, p. 213).

No mesmo sentido, a educação em Design segundo Krippendorff (2006, p. 93) de-
veria ser o lugar no qual

estudantes de design aprendem um modo de falar e de pensar próprio aos designers [...], 
deveria refletir mais a respeito do estado do design e inquirir sobre as práticas linguísti-
cas dos designers [...], deveria aplicar seus princípios projetuais não apenas ao mundo 
material, mas também às suas próprias práticas, ao seu próprio discurso.

A educação em design, numa abordagem mais aderente às questões contemporâ-
neas do paradigma do “discurso”, deveria viabilizar aos(às) discentes:

• investigar sistematicamente as formas de narrar modos de vida imagináveis;
• ensinar a capacidade de reenquadrar concepções do presente de modo a fazer com 

que o imaginável pareça realizável;
• explorar uma retórica que estimule redes de stakeholders grandes o bastante para 

fazer com que o design progrida;
• gerar um conhecimento de segunda ordem, um conhecimento capaz de abarcar o 

conhecimento dos outros campos;
• encorajar a suspender julgamentos finais e questionar seus próprios valores, a favor 

da “virtude e moral coletivas”;
• reconhecer as linguagens como um discurso crítico e indisciplinado (KRIPPENDORFF, 

2006, p. 94-97).

Ao considerar essas proposições para o campo do Design e mirando em outro campo, 
o da educação, observa-se que a estratégia de ensinagem pode ser frutífera para aco-
modar os objetivos indicados anteriormente por Krippendorff (2006).

Nominado por Lea Anastasiou (1998) de “ensinagem”,7 advinda do binômio ensi-
no-aprendizagem, este processo tem seu sentido mais amplo do que a somatória de 
ensino+aprendizagem. A autora compreende como um processo imbricado, de entre-
lace, de interdependência dos dois movimentos educativos – ensino e aprendizagem. 

7 O termo ensinagem surge no texto de ANASTASIOU, L. G. C., fruto da sua pesquisa de doutorado: Metodologia 
do Ensino Superior: da prática docente a uma possível teoria pedagógica. Curitiba: IBPEX, 1998: 193-201.
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Nessa perspectiva, “a ação de ensinar é definida na relação com a ação de aprender, 
pois, para além da meta que revela a intencionalidade, o ensino desencadeia neces-
sariamente a ação de aprender. Essa perspectiva possibilita o desenvolvimento de um 
método dialético de ensinar (PIMENTA; ANASTASIOU, 2020).

A aprendizagem no contexto de ensinagem é o compromisso e a parceria entre os 
sujeitos sociais – docentes e discentes – em seguir para além do conteúdo, do caráter 
informacional do objeto do conhecimento (da qualidade das coisas) e em direcionar-se 
para os seus significados (KRIPPENDORFF, 2006, p. 47). A aprendizagem só se efetiva e 
é válida quando ocorre a “apreensão” do objeto do conhecimento, segundo assevera 
Freire (2002, p. 26) “inexiste validade no ensino de que não resulta um aprendizado 
em que o aprendiz não se tornou capaz de recriar ou de refazer o ensinado, em que 
o ensinado que não foi aprendido não pode ser realmente aprendido pelo aprendiz”.

Os sujeitos envolvidos na ensinagem precisam estar comprometidos com o desen-
volvimento da sua aprendizagem, pois é intencional, provocada, pressupõe movimen-
tos docentes e discentes, que de forma dialógica e colaborativa agem para alcançarem 
objetivos e interesses comuns relacionados ao objeto do conhecimento em questão. 
Segundo Pimenta e Anastasiou (2020, p. 210) o estabelecimento dessa relação colabo-
rativa é primordial para o reconhecimento e compartilhamento de papéis e também 
do reconhecimento das corresponsabilidades dos sujeitos nesse processo social. As 
autoras sugerem aplicar os movimentos do método dialético de ensino para a ensina-
gem, sendo estes a:

a. mobilização para o conhecimento, com os quais o(a) docente tem o papel de 
sensibilizar, de instigar os(as) discentes para o objeto ou campo do conhecimento, 
buscando estabelecer uma conexão entre este e o repertório do grupo discente;

b. construção do conhecimento, tratando-se do desenvolvimento efetivo das ações e 
das atividades, tanto pelo(a) docente quanto grupo discente que permitam explorar 
e experienciar o objeto ou campo do conhecimento, pautadas em categorias orienta-
doras, como: a significação, a problematização, a práxis – ação (motora, perceptiva, 
reflexiva) em direção ao objeto do conhecimento, à criticidade frente à realidade, 
à continuidade-ruptura (do senso comum para a elaboração), à historicidade e o 
contexto e à totalidade articuladora com a realidade; e

c. elaboração da síntese do conhecimento, quando o grupo discente consolida o 
conhecimento pela expressão do seu modo de significação, mesmo com “sínteses 
provisórias”, cujo preceito seria o de alcançar uma “visão” superior, uma síntese 
nova ou reelaborada, que superasse a noção inicial, por vezes sincréticas do objeto 
do conhecimento (VASCONCELOS apud PIMENTA; ANASTASIOU, 2020, p. 214).
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Como prática social, para que a estratégia de ensinagem seja conduzida em proces-
sos educativos é, também, primordial o desenvolvimento de um “clima” em sala de aula 
de confiança, que seja favorável à interação e à divergência, para que o pensamento 
crítico e construtivo possa emergir. O(a) docente, usualmente investido de “poder” pela 
instituição educacional, precisa refrear estas instâncias de “poder”, de autoridade (por 
vezes autoritária), para que ocorra o reconhecimento entre docente e discente de seus 
saberes e permitir os entrecruzamentos de experiências e de conhecimento.

As interações humanas, especialmente no contexto social educativo, ocorrem 
essencialmente pelas experiências e tanto o campo do Design e da Educação têm se 
debruçado em construir em seus espaços epistemológicos configurações a respeito 
de experiências que lhe sejam pertinentes.

15.3 CONSTRUCTOS DE EXPERIÊNCIA NO DESIGN E NA EDUCAÇÃO

O estudo da experiência no design abrange algumas especificidades e traz, primeira-
mente, a reflexão se as produções nesse campo já não são, por si só, promotoras de 
experiências diversas em vários níveis sensoriais e psíquicos.

Nesse sentido, Freire (2009) comenta que o comportamento pós-industrial da área 
do design no século XX buscou estabelecer novas bases para o exercício da atividade no 
século XXI, e a inserção da experiência como disciplina e tema ao campo denota uma 
dessas movimentações. Em continuidade, Menezes (2007) cita as características do 
Experience Design dadas pela associação americana profissional de Design – American 
Institute of Graphic Arts (AIGA) em 2001, como:

• Abordagem diferente e mais ampla do que a do design tradicional, criando expe-
riências, além de simplesmente criar produtos e serviços;

• Visualização de todo o ciclo de vida da relação de um produto com o seu consumidor;
• Criação de uma relação com indivíduos e não com uma massa de consumidores 

(MENEZES, 2007, p. 23).

Nesses três itens é observada a essência do design experiencial, que vai além 
dos aspectos digitais da área conhecida como User Experience (UX). A partir disso, 
Buccini e Padovani (2005) definem a experiência no enfoque do design como um fenô-
meno individual que ocorre mentalmente nos indivíduos, derivado de um conjunto 
complexo de estímulos tanto externos quanto internos. A subjetividade é destacada 
pelos autores como elemento importante: a função do Design Experiencial é definida 
como “[...] entender e preencher as motivações humanas e emocionais dos usuários, 
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além das preocupações racionalistas já exploradas pelo design tradicional” (BUCCINI, 
PADOVANI, 2005, p. 58).

Dentro desse contexto amplo é preciso entender os possíveis marcos de estudo na 
área que agrega a emoção aos aspectos experienciais. Tonetto e Costa (2011) identificam 
três autores inspiradores para a área do design emocional, que integra uma abordagem 
experiencial no design. Para os autores, Jordan (1999), Desmet (2002) e Norman (2008) 
configuram as bases de estudo que impulsionaram o estudo da experiência a partir das 
emoções. Essas propostas podem ser úteis no estabelecimento de paralelos a respeito 
das relações das experiências nos processos de ensino e aprendizagem e seus efeitos 
nos participantes desses processos.

Seguindo a explanação de Tonetto e Costa (2011), Jordan (1999) buscou suas bases 
nas fontes de prazer para o estabelecimento de relações entre seres humanos e objetos 
físicos ou digitais. Muito embora, esse foco demonstre uma especificidade a objetos tan-
gíveis pelo estabelecimento de instrumentos de pesquisa, checklists e questionários 
de interação, Jordan (1999) permite a adaptabilidade desse aparato, sendo possível 
a aplicação a elementos não tangíveis como o ensino e a educação e a própria expe-
riência. Para ele, os tipos de prazeres podem se dividir entre fisiológicos (sensações 
corporais), psicológicos (relativos ao eu), sociológicos (interações sociais) e ideológicos 
(estimulações sensoriais).

Já Desmet (2002) estudou como a dimensão formal pode induzir a emoções por meio 
da utilização da Appraisal Theory, advinda de estudos anteriores desenvolvidos por 
Frijda (1986) e Lazarus (1991) (TONETTO; COSTA, 2011). Uma appraisal se configura como 
respostas automáticas das relações entre o ser humano e seu entorno, uma avaliação 
da relação de significação de um estímulo e sua relevância para o bem-estar de uma 
pessoa. Essa abordagem teórica também é composta de instrumentos de pesquisa e 
construções de diagramas que esclarecem as formas de aplicação e medição de resul-
tados advindos de contextos experienciais.

Dentre esses três marcos ao design emocional, os estudos de Norman (2004) deveras 
se apresentam como um dos mais conhecidos e aplicados aos contextos da experiência. 
Isso porque ele direcionou sua atenção a como os seres humanos se deparam com os 
estímulos recebidos, no nível dos processamentos mentais articulados. A divisão em 
três níveis foi essencial para o estabelecimento de sua teoria: o nível visceral (relativo à 
percepção direta), o comportamental (respostas aprendidas a partir de uso e eficiência) 
e o reflexivo (o pensamento consciente advindo da experiência e suas associações), 
demonstraram-se como frentes de investigação que interferem uma sobre a outra nos 
processamentos mentais de interação. Tais estudos do autor foram realizados em con-
junto a Andrew Ortony e William Revelle, professores do Departamento de Psicologia 
da Northwestern University dos Estados Unidos (TONETTO; COSTA, 2011).
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A adaptabilidade do modelo teórico de Norman (2004) demonstrou-se muito abran-
gente, desdobrando conceitos em novas abordagens que amplificaram o contexto expe-
riencial aplicado ao design. A seguir, é possível visualizar esses autores inspiracionais 
ao Design Experiencial e suas principais formas de abordagem sintetizadas.

Os constructos de experiência para a Educação neste trabalho, estão fundamen-
tados nos estudos de autores como Dewey (1979), Vygotsky (2005), Freire (2002), Kolb 
(1984) e por Larrosa (2015). Se no Design a experiência é um dos componentes para o 
estudo e desenvolvimento projetual de artefatos tangíveis (e.g., interfaces) ou intan-
gíveis (e.g., serviços) e os envolvidos neste sistema são usuários, para a educação a 
experiência tem o seu lugar de enfoque e estudo associado à prática social e, como tal, 
considera os envolvidos como sujeitos sociais.

John Dewey, filósofo e pedagogo estadunidense, foi um dos primeiros a teorizar 
a experiência na educação, afirmando a existência de uma “conexão orgânica entre 
educação e experiência pessoal” (DEWEY, 1979, p. 13). O autor aponta que as experiên-
cias não ocorrem de forma isolada, mas são influenciadas pelo meio, porque “toda 
experiência modifica quem a faz e por ela passa e esta mudança afeta a qualidade 
das experiências subsequentes, pois é outra, de algum modo, a pessoa que vai passar 
por estas novas experiências” (DEWEY, 1979, p. 26).

Figura 1: Quadro síntese da experiência para Design

Fonte: Elaborado pelos(as) autores a partir de Jordan (1999), Desmet (2002) e Norman (2008).
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Ao considerar o modelo de ensino tradicional, marcado pela autoridade docente e 
pela passividade discente, Dewey (1979) defendia que mesmo neste modelo as experiên-
cias estão presentes, sendo a questão preponderante considerar o caráter qualitativo 
destas, pois nem todas as experiências educam. Pelo contrário, se forem experiências 
desagradáveis, podem desestimular e causar desinteresse nos sujeitos envolvidos: um 
aluno que, por exemplo, tenha sempre aprendido pela prática de repetição poderá ter 
dificuldade ao acessar situações novas em que a prática – ou seja, o que se experimenta 
no processo – seja diferente. A qualidade de uma experiência influencia as experiên-
cias posteriores.

Roth e Jornet (2014) encontram congruência nas obras de Dewey (1979) e Vygotsky 
(2005) quanto à concepção de experiência como uma categoria para a compreensão, a 
aprendizagem e o desenvolvimento, ou seja, como a unidade analítica mínima que re-
tém todas estas dimensões. Os autores expandem, corroborando com Dewey e Vygotsky, 
assentando que a experiência não pode ser separada de vivências físicas, afetivas ou 
intelectuais, pois engloba todas elas. Não pode ser interpretada, mensurada ou hierar-
quizada; é uma unidade de medida irredutível. Essa irredutibilidade da experiência 
para as construções mentais é central para trabalhos mais recentes em fenomenologia 
e filosofia, que enfatizam que não somos apenas sujeitos da experiência, mas também 
estamos sujeitos a ela (ROTH; JORNET, 2014).

Da mesma forma, a mudança não deve ser vista como algo externo que causa ou 
afeta a experiência, mas algo inerente a ela. Os autores debatem o senso comum de 
que a experiência precede e influencia a aprendizagem, mas que pouco se estuda so-
bre o impacto da aprendizagem na experiência. A própria definição de experiência é 
discutida. Nesse sentido Roth e Jornet refletem sobre a herança etimológica da pala-
vra “experiência”:

[...] em seu sentido original – em inglês e russo, bem como no francês experiência ou 
o equivalente alemão Erfahrung – sugere que, em contraste com a repetição de algo, a 
experiência está relacionada à viagem, travessia, perigo, risco e mudança. [...] Ou seja, 
a categoria de experiência inclui risco, colocar-se em perigo e, portanto, nossa exposição 
contínua ao mundo que está além das nossas intenções e controle (ROTH; JORNET, 2014, 
p. 14, tradução nossa).

Dos autores selecionados, citados anteriormente, para alicerçar a experiência, David 
Kolb deriva ao propor uma modelização da experiência educacional, sob as bases da 
psicologia social e organizacional, com a sua Experiential Learning Theory (ELT), Teoria 
da aprendizagem experiencial na sigla em inglês (KOLB, 1984). Essa teoria foi desen-
volvida por Kolb com base em estudiosos de todo o mundo que tiveram a experiência 
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no centro de suas pesquisas e teorias em educação, aprendizagem e desenvolvimento 
humano, como Carl Jung, Jean Piaget e o brasileiro Paulo Freire, além dos já citados 
Dewey e Vygotsky.

Na ELT entende-se que o conhecimento é criado por meio da transformação da 
experiência, na reflexão sobre ela, não apenas no aspecto cognitivo, mas tudo o que 
a permeia, como emoções e percepções. A aprendizagem seria resultado da tensão 
criativa entre vivenciar, refletir, pensar e agir e o estilo de aprendizagem de cada pessoa 
seria definido pelas relações e combinações entre cada um destes modos. Por sua vez, o 
estilo de aprendizagem8 de cada pessoa é único, não um traço psicológico permanente, 
mas resultado da transação entre o indivíduo e o meio, e também é afetado pelas deci-
sões tomadas anteriormente, que influenciam as escolhas de agora, que irão influenciar 
as decisões futuras (KOLB; KOLB, 2013).

Um importante fator na teoria de Kolb é o espaço de aprendizagem. Esse refere-se 
ao espaço físico, mas também às dimensões cultural, institucional, social e psicoló-
gica. Todas essas dimensões atuam concomitantemente no indivíduo. As pessoas são 
influenciadas pelas normas, tradições e costumes de sua comunidade. Portanto esse 
espaço onde ocorre a formação também é responsável pela aprendizagem.

Aqui percebemos uma confluência com a pedagogia proposta por Freire (2002) na 
qual ensinar não é apenas transferir conhecimento, mas criar condições e fornecer os 
elementos necessários à sua construção, o que também diz respeito a este espaço de 
aprendizagem, cultural e social. Segundo o autor, o aluno apreende não apenas o con-
teúdo, mas a postura e as escolhas do professor, ou seja, apreende também sua prática, 
o que exige deste educador responsabilidade e ética. Da mesma forma, a conexão dos 
conteúdos com a realidade do aprendiz é necessária à educação. Ainda de acordo com 
Freire (2002), aprender precede o ensinar e o ensino só tem validade se o aprendiz 
torna-se capaz de refazer ou recriar o que aprendeu.

No quadro síntese, a seguir (Figura 2), podemos verificar de que forma aprendiza-
gem, experiência e o meio são compreendidos por cada um desses autores. O meio, 
ou espaço para aprendizagem é um fator tão importante quanto o conteúdo em si e a 
experiência acontece neste meio, também influenciada por ele.

A experiência envolve conhecer algo novo, o que gera emoções, como esperança e 
medo. Entregar-se à experiência é um ato de coragem (KOLB; KOLB, 2017). Criar um am-
biente acolhedor, proporcionar espaços para sentir, pensar, agir e refletir, são formas 
de propiciar melhores experiências e, consequentemente, maximizar a aprendizagem 
e o desenvolvimento.

8 Kolb define nove estilos de aprendizagem, entretanto o dilema desta categorização está em reduzir tais 
estilos a estereótipos a serem usados para classificar os indivíduos e seu comportamento (KOLB; KOLB, 2013).
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Após a apresentação destes dois constructos da experiência, se faz pertinente per-
ceber os pontos singulares e em comum entre este termo e o campo do design e da 
educação. Muitos dos aspectos aqui estudados revelam que, no que tange à experiência, 
a aproximação entre as áreas é possível, incluindo os aspectos específicos que podem 
complementar ambas as abordagens.

A figura seguinte representa tais pontes entre o design e a educação, ilustrando os 
pontos de aproximação e complementaridade.

Em sentido divergente a Kolb (1984), o professor de Teoria e História da Educação, 
Jorge Larrosa, da Universidade de Barcelona, em seus ensaios, visa construir uma con-
ceituação de experiência que extrapola os limites entre teoria e prática. Para tanto, 
ele aprofunda o entendimento da experiência e seus aspectos, de forma a construir 
e desconstruir a sua essência. Em seu livro Tremores – Escritos sobre a Experiência, 

Figura 2: Quadro síntese da experiência para a Educação

Fonte: Elaborado pelos(as) autores a partir de Dewey (1979), Vygotsky (2005), Freire (2002) e Kolb (1984).
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Larrosa (2015) busca caracterizar as incertezas, vazios, imprevisibilidades e liberdades 
que o termo experiência engendra.

Ao basear-se em diversas frentes filosóficas, ele revela proximidade à argumentação 
de Foucault, indicando que “escrevemos para transformar o que sabemos e não para 
transmitir o já sabido” (LARROSA, 2015, s. p.). Dessa forma, ao eleger a experiência como 
tema de estudo, Larrosa (2015) intenta desestigmatizar em vários sentidos o termo, for-
necendo um novo campo de investigações sob o viés da educação.

Se alguma coisa nos anima a educar é a possibilidade de que esse ato de educação, 
essa experiência em gestos, nos permita liberar-nos de certas verdades, de modo a 
deixarmos de ser o que somos, para ser outra coisa para além do que vimos sendo 
(LARROSA, 2015, s. p.).

Figura 3: Relações entre experiências no campo do Design e da Educação

Fonte: Elaborado pelos(as) autores(as) (2022).
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A ousadia de sua proposta envolve criar uma filosofia da educação, gerando uma 
liberdade ao pensar sobre a experiência nesse contexto. Para ele, esse pensar a educa-
ção como ponto de partida da experiência, transforma o estudo aproximando-o muito 
mais da arte do que propriamente de técnicas ou práticas (LARROSA, 2015).

Assim, a experiência desponta como uma interrupção, um intervalo, em que efeti-
vamente a aprendizagem acontece, e esse ponto cego, definido por ele, também não 
é suscetível a pedagogizações, a metodologias e a programações, revelando que a sua 
proposta é justamente promover a reflexão sobre o que ela significa (LARROSA, 2015).

Esse algo indefinido, esse algo que nos passa, que nos acontece e nos toca citado 
por ele é muito mais complexo do que definições precisas da psicologia ou até mesmo 
do design, nos segmentos experienciais citados anteriormente nesse estudo. É muito 
singular também a separação entre o que induz a experiência e o que efetivamente 
acontece a partir dela, ou seja, ela não é o objeto que a promove. E, precisamente nesse 
momento, Larrosa (2015) desenvolve uma abordagem sobre a informação inserida no 
ensino e seu caráter antiexperiencial.

A ênfase na informação, dada pelas sociedades contemporâneas e, consequen-
temente, refletida nas práticas educacionais, é o elemento que para Larrosa (2015) 
impossibilita a experiência. Sua abordagem coloca em questionamento, inclusive, as 
relações entre conhecimento, informação e aprendizagem, como se o ato de aprender 
fosse ligado ao acúmulo de informações e processamento delas. Num paralelo às prá-
ticas educacionais ligadas ao design, seria como afirmar que quanto mais o indivíduo 
se informasse sobre dinâmicas de software mais ele seria um designer.

Contudo, o que pode ser problemático é o desequilíbrio entre informação e expe-
riência nas frentes pedagógicas relativas ao design, principalmente quando a infor-
mação desemboca numa opinião (sincrética), o que obstrui a experiência. Segundo 
o autor: “Depois da informação, vem a opinião. No entanto, a obsessão pela opinião 
também anula nossas possibilidades de experiência, também faz com que nada nos 
aconteça” (LARROSA, 2015, s. p.).

Tal entendimento traz à tona a reflexão sobre como a prática educacional no Design 
precisa superar o modelo transmissionista (conteudista e informacional) e seguir para 
uma abordagem cujas opiniões iniciais (sincréticas) sejam questionadas a partir das 
experiências no contexto propiciado das disciplinas, dos cursos e da universidade, le-
vando os sujeitos – docentes e discentes – a alcançar o nível de conscientização crítica 
(FREIRE, 1980) acerca de si, do campo do Design e dos seus contextos de atuação e 
transformação social.
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15.4 RECOMENDAÇÕES DE ENSINAGEM EM DESIGN 
TRANSPASSADA PELA EXPERIÊNCIA

Considerando os estudos da experiência para o Design e para a Educação, observando 
ainda aspectos contemporâneos do Design, têm-se a proposta de Recomendações de 
Ensinagem9 (PIMENTA; ANASTASIOU, 2020) transpassada pela experiência com vista a 
práticas educacionais em Design, representada na Figura 4. Cabe ressaltar que a mate-
rialização de uma estratégia de ensinagem com experiência, na forma de um diagrama, 
tem como intenção primordial colaborar para a construção de uma ideia de ensinagem, 
uma imagem mental para uma possibilidade educacional, e está muito longe da pre-
tensão de se constituir em um modelo ou mapa a ser seguido.

A representação da Figura 4 acomoda os pressupostos da ensinagem no framework 
do Double Diamond (DESIGN COUNCIL, 2022) por vislumbrarmos em ambos a coerência 
das ações de divergir e de convergir, que podem ser replicados sucessivamente, repre-
sentados por losangos que marcam:

• o início da disciplina – entende-se que está alocada num tempo, espaço e institui-
ção, e disso posto, parte-se do princípio da existência e demanda de documentos 
preparatórios, anteriores, que não contemplam os sujeitos da interação (e.g., Plano 
de Ensino), portanto sugere-se inserir nestes documentos uma observação quanto 
à sua alteração para o Plano de Ensinagem, nas primeiras semanas de interação, 
que represente as decisões coletivas para com o objeto do conhecimento naquela 
disciplina específica. Aqui será o momento de divergir para a mobilização para o 
conhecimento, lançando mão de recursos diversos para a construção coletiva do 
Plano de ensinagem e sugere-se também a organização de um Contrato Didático 
como momento convergente;

• o desenvolvimento da disciplina – é o espaço temporal para a construção do 
conhecimento, para o desempenho efetivo das ações e atividades que irão colabo-
rar para atingir os objetivos pretendidos pelo grupo (docente e discentes), momento 
divergente e iterativo ao Plano de Ensinagem (flexível) para eventuais ajustes, e que 
pode ocorrer múltiplas vezes ao longo da disciplina;

• a avaliação formativa (HOFFMANN, 2003) – ação convergente marcada pela 
realização de processos avaliativos diversificados, com o intuito de verificar a 

9 Algumas práticas de ensinagem têm sido desenvolvidas na graduação do Curso de Design Gráfico/UFPR 
desde 2015 em disciplinas, como Teoria da Cor, Design de Embalagens, Ilustração Botânica e Seminários de 
TCC, além de práticas na pós-graduação nas disciplinas de Design para a Educação e Metodologia do Ensino 
Superior, com alguns relatos destas experiências já publicados.
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Figura 4: Representação diagramática do processo de ensinagem com o transpassamento da experiência, 
para educação em Design

Fonte: Elaborado pelos(as) autores.
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aprendizagem discente, mas também as práticas docentes, analisar os resultados 
coletivamente e retornar ao Plano de Ensinagem, revisitando as proposições coleti-
vas iniciais. Pode ocorrer múltiplas vezes ao longo da disciplina.

Quanto à representação diagramática da ensinagem, cabe observar que os movi-
mentos dialéticos de ensino (M.C.E.)10 encontram-se em cada etapa, embora sejam 
movimentos que possam (e devam) também ocorrer nas atividades e ações específicas 
do desenvolvimento da disciplina. Da mesma forma os acontecimentos são aberturas 
à experiência por ocorrerem a qualquer tempo nas interações dos sujeitos sociais.

Como processo dialético e dialógico, a ensinagem coloca em dúvida a validade e a 
eficiência do modelo tradicional (transmissionista), cujo ritual consiste em apresen-
tação de conteúdos, monitorar e disciplinar os(as) discentes, avaliar a retenção dos 
conteúdos mediante instrumentos classificatórios, e se apresenta como alternativa para 
a construção de saberes docentes e discentes. Nesse processo, ao(à) docente, como 
mediador(a) reflexivo das práticas educacionais, fica a atribuição de iniciar o processo, 
de sinalizar a possibilidade de instauração de outras abordagens diversas aos mode-
los tradicionais. É preciso evidenciar ao(as) discentes que aquele espaço comum é o 
de ensinagem (seja sala de aula ou outro contexto de ensino), e também um espaço 
subjetivo para as incertezas, os vazios, as imprevisibilidades e para a liberdade, no 
qual é possível interagir, sentir, pensar, agir e refletir. Por vezes, inclusive, promovendo 
alterações no espaço físico de sala de aula, desenhado para o modelo transmissionista, 
para um espaço menos autoritário.

A certeza é que a experiência sempre ocorrerá. É intrínseca às relações e às vivências 
humanas, em especial no âmbito educacional. Está vinculada às vivências humanas: 
físicas, afetivas ou intelectuais. É inerentemente subjetiva, única e não dispomos, por 
vezes, nem de linguagem para expressá-la, tal a sua singularidade. A experiência 
irá ocorrer nas interações docente-discente, discente-discente e discente-contexto; 
a questão é qual a natureza de experiências que gostaríamos de percorrer? Estamos 
predispostos aos caminhos, aos riscos, às suas incertezas e prováveis mudanças? E o 
como se permitir às emoções, como a ansiedade, o entusiasmo, a esperança e receio 
para o desconhecido?

Sendo um “acontecimento” (LARROSA, 2015), a experiência é algo para além do su-
jeito, das suas ideias e dos seus sentimentos, “é outra coisa que eu” é uma alteridade ao 
sujeito, sendo assim no contexto de ensinagem, docentes e discentes, podem acordar 
em se expor, em vivenciar em trazer algo de fora para o desenvolvimento da disciplina, 

10 M – mobilização para o conhecimento, C – construção do conhecimento, E – elaboração da síntese 
do conhecimento.
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além dos seus repertórios usuais, mas sem a pretensão de pedagogizar a experiência; 
somente estar aberto para que ela aconteça.

A aprendizagem, resultado da estratégia de ensinagem, pode ser o reconhecimento 
da mudança pela experiência – do se permitir, de viver e de refletir sobre as suas 
próprias transformações. E de certa forma esse pode ser um movimento para acessar 
também o conhecimento do outro. Todavia, não há garantias quanto à sua efetividade 
ou aferição em processos avaliativos, pois é somente uma potência e somente neste 
espectro é que docentes podem incorporar a experiência em suas práticas educacionais. 
Dessa feita, vislumbra-se que nesse contexto de ensino em Design docentes e discentes 
podem ser os sujeitos ativos e transformadores de sua realidade e do entorno social.

15.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo, buscamos pensar nas estratégias possíveis de docentes e de discentes 
em sala de aula a partir das contribuições que a noção de experiência pode oferecer. 
Propomos aqui relacionar o que se entende como experiência aos processos de ensina-
gem – isto é, a ideia de que o ensino e a aprendizagem podem ser ações colaborativas 
e interdependentes – no contexto do ensino em design a partir de uma articulação 
teórica inicial, com vistas a ampliar essas discussões entre a comunidade dos pes-
quisadores em Design. Convidamos outros pesquisadores a partilharem esse ponto de 
partida no prosseguimento da discussão, uma vez que é pelo diálogo que se constroem 
as pontes entre as várias perspectivas.

A proposta de ensinagem que oferecemos aqui busca pensar as práticas e espaços 
de ensino e aprendizagem como lugares de planejamento, criação e avaliação colabo-
rativas. Sendo a educação um fenômeno social complexo, apontamos que as práticas 
docentes (ensino) e discentes (aprendizagem) em Design precisam se valer e se inspirar 
nas próprias lógicas interacionistas, iterativas e dialógicas que fundamentam a prática 
da profissão. Cientes do papel da experiência na construção da aprendizagem, também 
lembramos que a abertura à experiência não garante que esta se estabeleça exatamente 
da forma planejada, uma vez que a experiência é um processo interno dos indivíduos. 
Educadores e educandos precisam incorporar a possibilidade desses imprevistos na 
experiência de ensinagem.

Este trabalho pretende realizar uma ação autorreflexiva, uma vez que seus autores 
são também componentes do fenômeno que estudam, integrantes da trama do ensinar. 
Parte dessa reflexão repousa sobre os papéis que docentes e discentes desempenham 
nesse processo. Docentes precisam questionar-se em que medida podem assumir pos-
turas mais articuladoras, mediadoras e dialógicas. Por sua vez, os discentes precisam 
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assumir um lugar de protagonismo na sua formação, tornando-se também articulado-
res, mediadores e críticos – de si e do seu entorno – neste processo social.
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